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Pela1ªvez,paístemmais
de4milmortosemumdia

TorresassumeMinistérioda
JustiçaetrocachefiadaPF

Centro de controvérsias desde a saída de
SergioMoro do governo, no início do ano
passado, a Polícia Federal voltou a ser alvo
demudanças. Horas depois de tomar posse
comoministro da Justiça, AndersonTorres
trocou o comando da corporação. Ele
nomeou o delegado PauloMaiurino (D)
como diretor-geral da PF. Será o terceiro
a assumir o cargo na gestão de Bolsonaro.
PÁGINAS 2 E 3

Stalking:um
tormentoque
durou14anos
AnaLídia (foto) teveque
semudardeVicentePires:
ela não suportavamais as
agressõesdeumavizinha.
Amulher que atacavaAna
e a família foi presa e vai
responder combasena
lei, sancionadaem1ºde

abril, que tipifica crimede
perseguição. PÁGINA 34

COVID-19

Na véspera do Dia Mundial da
Saúde, o Brasil bateu um recorde
macabro: 4.195 pessoas perde-
ram a vida para a covid-19. É a
primeira vez, desde o início da
crise sanitária, que o país registra
mais de 4 mil óbitos em 24 horas.
Também foram diagnosticados
mais 86.979 casos da doença, ele-
vando para mais de 13,1 milhões
o total de infectados até agora.
Esses números podemestar infla-
dos por notificações represadas
no feriadão da Páscoa, mas a rea-
lidade é que o país passa pelo
momento mais grave da pande-
mia, com hospitais lotados e pa-
cientes morrendo sem conseguir
um leito de UTI. E não há sinal de
melhora à frente. Pelo contrário:
a tendência, avaliam especialis-
tas, é de agravamento da situação
diante da falta de vacinas sufi-
cientes para a imunização em
massa dos brasileiros.

Levantamentomostra que quase
6mil trabalhadores que atuam na
linha de frente da pandemia no
paísmorreram devido à covid-19
ou de causas ligadas ao vírus.

Odramados
profissionais
dasaúde
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Aborto:nova polêmica
Projeto de lei em debate no Congresso
cria dia de conscientização sobre o
procedimento e recebe críticas. PÁGINA 4

Disparidade salarial
Entre 2012 e 2020, rendimento de servidor
público cresceu três vezes mais que o do setor
privado com carteira assinada. PÁGINA 7

Reunião de vozes on-line
A pandemia, que impediu o encontro de
integrantes de corais, abriu espaço no ambiente
virtual para uma nova experiência. PÁGINA 35

● GovernadorespressionampelaliberaçãodaSputnikV

● Falsonegativo:operaçãoficarácomaJustiçaFederal

● NovoimpassequantoàsegurançadavacinadeOxford

● EUAqueremimunizartodososadultosatéodia19

Secretário de Governo doDF, José
Humberto afirmou, noCB.Poder, que a

cidade tem200 obras emandamento, com
mais de 30mil empregos ativos. PÁGINA 33

Investimentospara
aqueceraeconomia

Oprimeiro dia de pagamento dobenefício
emergencial de 2021 levoumuita gente
às agências bancárias.Mais de 40milhões
de famílias serão atendidas.PÁGINA6

Buscapor informação
sobreonovoauxílio

Estratégia
paradoenças
crônicas

SecretariadeSaúdequer
fecharestasemanaoplano
paravacinaçãodepessoas
comcomorbidades,um

grupoprioritário.Atéontem,
313.763moradoresforam
imunizadosnacapital.

Arealeza
deVinina
Champions

SupercopanoManéé
revancheentre jovens
deFlaePalmeiras

Emnoite de astro, brasileiro
faz dois gols, lidera a vitória
do Real Madrid sobre o
Liverpool e estabelece sua
melhor temporada desde a
chegada ao futebol europeu.

PÁGINAS 12 E 30

Ed Alves/CB/D.A Press

GabrielBouys/AFP

Ed Alves/CB/D.A Press

Ed Alves/CB/D.A Press

Marcelo Ferreira/CB/D.A PressMarcos Corrêa/PR

Reprodução/LinkedIn



Política
Editor: Carlos Alexandre de Souza //
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

2 •CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021

Nestemomento,
a força da
segurança
pública temde se
fazer presente,
garantindo a
todos um ir e vir
sereno e pacífico”

Anderson Torres,
ministro da Justiça e
Segurança Pública

Leia mais sobre posse de
ministros na página 3

»

O
presidente Jair Bolsonaro tenta se
reposicionar no mercado. Quer
reverter o grande desgaste que
vem sofrendo com o agravamen-

to da pandemia da covid-19 e busca se
reaproximar dos grandes empresários
do país, de quem sem afastou emdecor-
rência do seu negacionismo em relação
à crise sanitária. A pedalada fiscal dese-
nhada no novo Orçamento da União,
fruto de uma negociação entre o Palácio
do Planalto e o Centrão, que guindou à
Secretaria do Governo a ex-presidente
daComissãoMistadeOrçamento, depu-
tada Flávia Arruda (PL-DF), também as-
sustouos investidores. Para omercado, o
governo está no vermelho.
Hoje à noite, Bolsonaro participará de

um jantar organizada peloministro das
Comunicações,FábioFaria, com20gran-
des líderes empresariais, tendo por anfi-
trião o empresárioWashingtonCinel, do-

no da Lide Segurança emagnata da ter-
ceirização, na antigamansão de José Er-
mírio deMoraes, em São Paulo, arrema-
tada em leilão por quase R$ 40milhões.
Entre os participantes confirmados estão
André Esteves (BTG), Alberto Leite (F5
Securities), Alberto Saraiva (Habib’s),
Candido Pinheiro (Hapvida), Carlos San-
chez (EMS), Claudio Lottenberg (Hospi-
tal Albert Einstein), Flavio Rocha (Guara-
rapes), Luiz Carlos Trabuco (Bradesco),
João Camargo (grupo Alpha de comuni-
cação), João Carlos Saad (Band), José Ro-
bertoMaciel (SBT), RicardoFaria (Granja
Faria) eTutinhaCarvalho (JovemPan).
As recentes pesquisas assustaram os

estrategistas doPalácio doPlanalto. A di-
vulgada pela XP/Ipespe, na segunda-fei-
ra,mostrou o saldo da troca deministros
do governo: cresceu a avaliação negativa
(agora, 48%) e a positiva ficou abaixo dos
30 pontos (27%) pela primeira vez desde

julhodo anopassado. Em janeiro, empa-
tavamas avaliações positivas e as negati-
vas, ambas com 37%. A desaprovação
chegou a 60%, enquanto a aprovação foi
de 33%. Entretanto a troca deministros
da Saúde teve pequeno efeito positivo
para o governo: a avaliação positiva (óti-
ma/boa) foi de 18% para 21%, enquanto
anegativa recuoude 61%a58%.
A tentativa de reaproximação com o

meio empresarial é fruto do cenário eco-
nômico, que continua puxando o gover-
no para baixo: 65% afirmam que o go-
verno está no “caminho errado”, en-
quanto 23% dizem estar no “caminho
certo”. A avaliação negativa passou de
36% para 42%. A aposta do governo é o
efeito do auxílio emergencial, que pode

ajudar amelhorar a imagemdeBolsona-
ro, umavezque amedida é aprovadapor
67% dos entrevistados e desaprovada
por 29%, segundo a pesquisa. O proble-
ma de Bolsonaro é omodo de governar:
15% dos pesquisados querem que seja
mantido, enquanto 27% dizem que pre-
cisa mudar alguma coisa e 53% conde-
nam completamente o comportamento
dopresidente daRepública.
Esse cenário explica a guinada deBol-

sonaro em relação às vacinas, que passou
a ser o centro da atuaçãodo governo, ain-
damais porque a Fiocruz, por falta de in-
sumos, ficoumuito para trás na corrida
com o Instituto Butantan, responsável
pelaproduçãodemaisde80%dos imuni-
zantes aplicados no país. O agravamento

da pandemia, principalmente em São
Paulo, não permitiu que isso alavanque
nacionalmente o governador de São Pau-
lo, JoãoDoria (PSDB),mas está evidente
queacontadacrise sanitária caiumesmo
no colo de Bolsonaro. Essa vantagem es-
tratégica deDoria dificilmente será rever-
tida, a não ser que o presidente consiga
importar vacinas. Não foi à toa que ligou
para o presidente russo,Vladimir Putin,
ontem, para acertar a compra do imuni-
zante russoSputnikV,queestá sendopro-
duzido no Brasil por laboratórios priva-
doseexportadoparaaAméricaLatina.
Bolsonaro aumentou seu controle

sobre os órgãos de coerção do Estado. A
posse dos seis novos ministros do go-
verno foi realizada, ontem, em cerimô-
nia discreta, sem a presença de convi-
dados e da imprensa. O novo ministro
da Justiça, AndersonTorres, trocou toda
a cúpula policial: Rolando Souza foi
substituído na Direção-Geral da Polícia
Federal pelo delegado Paulo Maiurino;
o novo chefe da Polícia Rodoviária Fe-
deral será o inspetor Silvinei Vasques,
no lugar de Eduardo Aggio.

Bolsonaro no vermelho

Nasentrelinhas
por Luiz Carlos Azedo
luizazedo.df@dabr.com.br

“Pandemia e cenário econômico puxam
avaliação do governo para baixo e assustam
estrategistas do Palácio do Planalto, que

também perde apoio domercado”

» RENATO SOUZA
» INGRID SOARES

N
o mesmo dia em que
tomou posse comomi-
nistro da Justiça, An-
derson Torres decidiu

trocar o comando da Polícia Fe-
deral. Ele nomeou o delegado
Paulo Maiurino como diretor-
geral da corporação, no lugar de
Rolando de Souza, que ficou
menos de um ano no cargo —
assumiu o posto após o ex-mi-
nistro Sergio Moro deixar o go-
verno. A escolha agradou a seto-
res internos da instituição, por
ser considerado um nome téc-
nico, com bom trânsito político,
o que pode atrair recursos e
apoio do Parlamento.
A troca no comando da PF foi

autorizada pelo presidente Jair
Bolsonaro e é escolha pessoal de
Torres. Amudança não deixou de
provocar críticas internas, por
causadasconstantesalteraçõesde
gestão—Maiurino será o terceiro
chefe da corporação em pouco
maisdedoisanosdegoverno.
A direção da PF passou a ser o

centro de uma controvérsia no
começo do ano passado, quando
Sergio Moro deixou o comando
doMinistério da Justiça acusan-
do Bolsonaro de tentar interferir
politicamente na corporação. De
acordo com declarações do ex-
juiz, a intenção do presidente era
proteger aliados de investiga-
ções. Numa reuniãoministerial,
em abril de 2020, o chefe do Exe-
cutivo afirmou que ia “trocar o
pessoal no Rio de Janeiro” antes
que a família dele enfrentasse
problemas. Depois da repercus-
são, disse que se referia ao Gabi-
nete de Segurança Institucional
(GSI), que faz a segurança pes-
soal dele e dos filhos.
Um inquérito sobre as acusa-

ções de Moro foi aberto no Su-
premo Tribunal Federal (STF) a
pedido da Procuradoria-Geral da
República (PGR). As diligências
apuram se Bolsonaro, de fato,
tentou interferir na atividade po-
licial naSuperintendênciadoRio.
O ex-ministro também é investi-
gado no caso, por suposta falsa

PODER /Horas após tomar posse comoministro da Justiça, Anderson Torresmuda a direção-geral da corporação. O escolhido,
PauloMaiurino, seráo terceiroaassumir o cargoemdois anosdegoverno. Instituiçãoestánocentrode controvérsiadesdeoanopassado

dente indicou Alexandre Rama-
gem, atual diretor-geral da Agên-
cia Brasileira de Inteligência
(Abin) ao cargo. No entanto a
posse foi vetada pelo STF.O chefe
do Planalto, então, nomeou Ro-
landode Souza, emmaio.
Torres também fez mudança

na Polícia Rodoviária Federal
(PRF). No cargo do diretor-geral
EduardoAggioassumeo inspetor
SilvineiVasques.
Mais cedo, Bolsonaro comen-

tou que alterações ocorrem para
adequarmelhor oministério. Ele
agradeceu aTorres por ter aceita-
do o convite. “A gente sabe que
você, todas asmudanças que efe-
tuará no seu ministério, é para
melhor adequá-lo ao objetivo
que traçou.Você quer oMinisté-
rio da Justiça omais focado pos-
sívelparaobemde todosemnos-
so país”, ressaltou.

Alinhamento
Naposse, ontem,Torres fezum

discurso alinhado ao que prega
Bolsonaro, um crítico do lockdo-
wn, apesar da escalada de casos e
mortes pela covid-19. O novomi-
nistroenfatizouqueépreciso“tra-
zerdevoltaaeconomiadestepaís,
colocaraspessoaspara trabalhar”.
“Neste momento, a força da

segurançapública temde se fazer
presente, garantindo a todos um
ir e vir sereno e pacífico”, frisou.
“ContemcomoMinistérioda Jus-
tiça e Segurança Pública para dar
essa tranquilidade ao povo brasi-
leiro. Estaremos lá, incansavel-
mente, não só correspondendo,
mas superando expectativas.”
(ColaborouAugustoFernandes)

Naposse, Torres fez discurso alinhado aBolsonaro e afirmou ser preciso “trazer de volta a economia deste país, colocar as pessoas para trabalhar”

Oministro GilmarMendes, do
SupremoTribunal Federal (STF),
deu cinco dias para oMinistério
da Justiça explicar o uso da Lei de
SegurançaNacional (LSN) contra
críticos do presidente Jair Bolso-
naro. Além da União, as Polícias
Militares do Distrito Federal, de
Minas Gerais e do Rio terão de
prestar esclarecimentos.
As corporações participaram

de atos considerados controver-
sos. No DF, a PM prendeumani-
festantes que portavamuma faixa
crítica a Bolsonaro, comparando-
o a autoridades nazistas. A LSN,
criada na ditaduramilitar, define
como crime ofender a honra dos
presidentes da República, da Câ-
mara, do STF e do Senado“impu-
tando-lhes fatodefinidocomocri-
meou fatoofensivoà reputação”.
Sob a gestão de André Men-

donça noMinistério da Justiça, a
lei foi usada para tentar censurar
opositores de Bolsonaro, como o
youtuber Felipe Neto, que teve
uma investigação aberta contra
ele por criticar o governo e cha-
mar o presidente de “genocida”,
devido à condução da pandemia.
A investigação foi suspensa por
determinaçãoda Justiça.
GilmarMendes atendeu a um

pedido da Defensoria Pública da
União (DPU) e de advogados
que pedem que a LSN deixe de
ser usada para perseguir críticos
do presidente.
ADPUpediu ao STF a conces-

são de salvo-conduto às pessoas
que estiverempromovendo paci-
ficamentemanifestação de opi-
nião política, impedindo quais-
quermedidas de coerção funda-
mentadas na LSN.Tambémquer
que aCorte determine às secreta-
rias de segurança que orientemas
polícias a não restringir, “dema-
neira alguma, a liberdadedemera
manifestaçãodaopiniãopolítica”.

Justiça terá
de explicar
usodaLSN

Marcos Corrêa/PR

Nova troca no
comando da PF

Trabalho no STF

O delegado Paulo Maiurino
atuou, no ano passado, como
secretário de segurança do
Supremo Tribunal Federal (STF),
na gestão do então presidente
da Corte, Dias Toffoli. Além
disso, foi secretário de Esporte,
Lazer e Juventude do governo de
Geraldo Alckmin, em São Paulo.
Também integrou o Conselho de
Segurança Pública do Rio de
Janeiro. Em 2010, ele se formou
no curso de Instrução do FBI,
nos Estados Unidos.

comunicação de crime, também
apedidodaPGR.
Moro pediu demissão doMi-

nistério da Justiça após Bolsona-
ro retirar odelegadoMaurícioVa-
leixo do comando da PF. O presi-



» JORGE VASCONCELLOS

Emmeio à difícil negociação
com o Congresso em torno do
Orçamento de 2021, o ministro
da Economia, Paulo Guedes, as-
segurou que a nova edição do
Benefício Emergencial de Pre-
servação do Emprego e da Ren-
da (BEm), que permite, em cará-
ter temporário, a suspensão ou
redução dos contratos de traba-
lho, será anunciada “a qualquer
momento”. Cobrada há meses
por empresários, em razão do
agravamento da pandemia, a re-
tomada do programa acabou

atrasando devido à“política”, co-
mo afirmou Guedes, em evento
virtual do Itaú ontem.
Ao destacar que o BEm pre-

servou um terço da força de tra-
balho formal no ano passado, o
titular da Economia disse que o
programa favoreceu, na crise, a
criaçãode140mil empregos com
carteira assinada.
Guedes também prometeu

duas outrasmedidas que depen-
demda definição doOrçamento
dopróximoano: a antecipaçãodo
13ºsaláriodosaposentadosepen-
sionistas do InstitutoNacional do
Seguro Social (INSS) e a liberação

demais uma rodada de emprésti-
mos do Programa Nacional de
ApoioàsMicroempresaseEmpre-
sas de Pequeno Porte (Pronam-
pe). Segundo afirmou oministro,
esses programas emergenciais de
enfrentamento à segunda onda
da pandemia estão alinhados à
responsabilidade fiscal.
Aprovado pelo Congresso em

25 de março, o Orçamento de
2021 ainda não foi sancionado
pelo Executivo por conta de uma
negociação visando ao corte de
emendas parlamentares e à ade-
quaçãodasdespesasobrigatórias
daUnião—destinadas, entre ou-

tras finalidades, ao pagamento
de aposentadorias, pensões, be-
nefícios previdenciários, abono
salarial e seguro-desemprego.
O texto aprovado pelo Con-

gresso retirou R$ 26,4 bilhões das

despesas obrigatórias e os rema-
nejou para turbinar emendas
apresentadas por parlamentares
em favor de seus redutos eleito-
rais. Nos últimos dias, Guedes e
analistas alertaramque, se o texto

for sancionado como está, o pre-
sidente Jair Bolsonaro estará ex-
posto ao risco de impeachment,
por crimede responsabilidade.
Noeventoon-line,porém,Gue-

desprocurouminimizar osdesen-
contros comoCongresso em tor-
no doOrçamento, os quais classi-
ficou como “barulhos”. Ele afir-
mou que a atual legislatura tem
perfil pró-reformas e acrescentou
queamensagemmais importante
é que os presidentes do Senado,
RodrigoPacheco (DEM-MG), e da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), dão
suporte para o avanço da agenda
econômicanoParlamento.
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Missãoderepaginargoverno
» AUGUSTO FERNANDES
» INGRID SOARES

D
iante das cobranças de
respostamais efetiva do
governo contra a covid-19
edemenosconfrontocom

a classe política, os seisministros
que tomaram posse ontem, em
cerimônias reservadas, promete-
rammais engajamento nas ações
de enfrentamento ao vírus, sobre-
tudo para acelerar a vacinação.
Eles tambémse comprometeram
atentarmelhorararelaçãodoExe-
cutivocomosentes federativos.
Odiscursomais aguardado era

o do novoministro das Relações
Exteriores, Carlos Alberto França.
Devido à gestão ineficiente de Er-
nestoAraújo à frentedo Itamaraty,
que afastou oBrasil de importan-
tes parceiros comerciais e dificul-
touaimportaçãodevacinascontra
a covid-19, esperava-se dele uma
sinalizaçãodequeasuagestãopo-
de ser capazde reverter oprejuízo
causado pelo antecessor. Como
resposta, o novo chanceler ressal-
touque a atuaçãodapasta seráde
“diplomacia da saúde”, fazendo
contato comoutros governos e la-
boratóriosparamapear imunizan-
tesdisponíveis, assimcomoremé-
diosnecessáriosparao tratamento
decasosgravesdadoença.
“A primeira urgência é o com-

bateàpandemiadacovid-19.Meu
compromisso é engajar o Brasil
em intenso esforçode cooperação
internacional, sem exclusões. E
abrir novos caminhos de atuação
diplomática, sem preferências
destaoudaquelanatureza”, enfati-
zou. Aparentemente, a disposição
de França é por uma gestãomais
moderada e sem tanto ideologis-
mo, diferentemente do perfil de
Ernesto Araújo, que sempre fez
ressalvas ao relacionamento do
Brasil comaChina,porexemplo.
Onovoministro ainda classifi-

cou como urgente a adoção de
políticas relacionadas ao clima e
à economia. Segundo ele, é ne-
cessário manter o país na van-
guarda do desenvolvimento sus-
tentável e limpo, bem como es-
treitar o relacionamento com a
Organizaçãopara aCooperaçãoe
Desenvolvimento Econômico
(OCDE).“Apolítica externaéuma

PODER / Em cerimônias reservadas de posse, novosministros prometemações que visammelhorar a imagemdoPlanalto, como
aceleração da vacinação contra a covid-19, união do Executivo com entes federativos e adoção de políticas relacionadas ao clima

Arthur Lira (PP-AL), ela chega à
pastaparapreencher a lacunadei-
xada pelo general Luiz Eduardo
Ramos, quenunca agradoua todo
oParlamentono trabalhodecons-
truçãodepontesentreosPoderes.
A deputada do PL do Distrito

Federal disse que buscará “pon-
tos de convergência” para o an-
damento de matérias que pro-
movam avanços ao país. “Temos
o desafio de não desorganizar a
economia brasileira, preservan-
do os pilares básicos da econo-
mia fiscal que vai permitir a reto-
mada do crescimento e dos em-
pregos. Para isso, é fundamental
que as reformas continuem an-
dando sob a inspiração e lideran-
ça domeu querido amigo, presi-
dente Artur Lira, na Câmara, e
também do senador Rodrigo Pa-
checo, presidente do Senado”, ar-
gumentou. “O caminho é um só:
a união de todos nós.”

“Perspicácia”
Destoando dos colegas, o no-

vo ministro da Defesa, Walter
BragaNetto, esquivou-se de fazer
promessas. Desde o anúncio da
troca de Fernando Azevedo pelo
general, há um temor entremili-
tares de que as Forças Armadas
sirvam como instrumento políti-
coparaBolsonaroapartir deago-
ra. Não à toa, a troca na pasta
motivou a saída dos comandan-
tes deMarinha, Exército e Aero-
náutica, na semanapassada.
Em breve discurso, Braga Net-

to apenas destacou que“aDefesa
continua com amissão constitu-
cional de defesa da pátria e dos
Poderes constitucionais” e que o
trabalho “não muda nada” com
ele à frente doministério. “A De-
fesa estará pronta, presidente, a
cumprir o que o senhor determi-
nar, comocomandante emchefe,

e conformea suaprópriaorienta-
ção, dentro do que prevê a Cons-
tituição”, disse.
Ex-ministrodaCasaCivil, Bra-

ga Netto deu lugar a Luiz Eduar-
do Ramos, que também fez um
discurso mais simples. Ele co-
mentou que “mudanças são ne-
cessárias no processo democrá-
tico” e fugiu da polêmica sobre
falhas na articulação política
com o Congresso quando estava
na Secretaria de Governo. “Deixo
a Segov com sentimento de de-
ver cumprido. Na realidade, o
grande articulador político deste
governo foi, é e sempre será Jair
Bolsonaro. Eu estava apenas co-
mo um auxiliar, aprendendo
sempre e me surpreendendo
coma sua perspicácia.”
Também tomaram posse An-

dersonTorres, comoministro da
Justiça; e André Mendonça, co-
moadvogado-geral daUnião.

Acordo de redução de salário
sairá “a qualquer momento”

Ochanceler Carlos Alberto França: compromisso de “abrir novos caminhos de atuação diplomática, sempreferências desta ou daquela natureza”

Guedes frisou que oBEm
preservouum terço da força
de trabalho formal em2020

AlexandreGarcia

O
mês de abril entrou com um
alerta de perigo para a demo-
cracia brasileira. Seis presi-
denciáveis assinaram um ma-

nifesto, que saiu nos jornais do dia 1º.
Mandetta, Ciro, Doria, Leite, Amoedo
e Huck. Não constam as assinaturas
de Lula, Moro e Bolsonaro. O mani-
festo afirma que “a democracia brasi-
leira é ameaçada”, uma constatação
tardia: há tempo que estão presos,

por crime de opinião, um jornalista e
um deputado federal — no que o Bra-
sil se assemelha à Venezuela. A amea-
ça torna-se mais consistente com o
silêncio da mídia a respeito do jorna-
lista e com a anuência do próprio Le-
gislativo a que pertence o deputado.
O manifesto adverte sobre “sub-

missão arbitrária do indivíduo ao Es-
tado…respeito aos direitos indivi-
duais… excesso, abuso, intimidação”.

Mas, ironicamente, os dois governa-
dores que o subscrevem baixaram
medidas que atingem direitos funda-
mentais do artigo 5º, cláusula pétrea
da Constituição, como liberdade de
locomoção, de trabalho, de reunião,
de culto. A prisão do deputado infrin-
giu a inviolabilidade do mandato
prevista no art. 53 da Constituição e o
asilo inviolável da casa, também do
art. 5º. A censura e a prisão do jorna-
lista feriram a liberdade de manifes-
tação, da mesma cláusula pétrea, e as
liberdades de expressão e informa-
ção, garantidas pelo art. 220.
Quando liberdades garantidas pe-

la Constituição são feridas, a demo-
cracia é atingida. O manifesto cons-
tata que “não há liberdade sem justi-
ça”. Aí vem a lembrança de que se
anularam condenações por corrup-
ção, resultado de julgamentos em
três instâncias da Justiça. E ainda
houve um julgamento por suspeição
do juiz que presidiu na primeira ins-
tância os processos anulados — com
base em provas obtidas por meios ilí-
citos —, o que é inadmissível, como
está no pétreo art. 5º.
O manifesto registra que democra-

cia é direito ao voto. Por três vezes, os
legisladores criaram um comprovante

que garantisse o voto digitado na ur-
na eletrônica — por três vezes as leis
foram derrubadas pela Justiça: proje-
tos de Roberto Requião (MDB), Flávio
Dino (PCdoB) e Brizola Neto (PDT) e
Bolsonaro (PP). O PSDB, após derrota
de Aécio, constatou que a urna eletrô-
nica não comporta auditagem. Ora, a
insegurança no direito do voto tam-
bém é perigo para a democracia. O
manifesto não “dá o nome aos bois”
nem registra os atos que motivaram o
alerta, mas alguns indícios mais evi-
dentes estão na nossa cara. Perigo é a
passividade, que rima, mas não se
mistura com liberdade.

“Quando liberdades garantidas pela Constituição são feridas, a democracia é atingida”

Liberdade e passividade

Marcos Corrêa/PR

Presençadecondenado

Preso por corrupção passiva e
lavagem de dinheiro no escândalo
do mensalão, o presidente nacional
do PL, Valdemar Costa Neto, foi um
dos convidados de Bolsonaro para a
cerimônia de posse dos ministros.

Durante o discurso de Flávia Arruda,
ele se sentou em um local de

destaque, próximo aomandatário,
ao vice-presidente Hamilton

Mourão e a Arthur Lira.

política pública que, como tal,
deve estar a serviço das priorida-
des dos brasileiros”, frisou.
Nova articuladora política do

Planalto com oCongresso, ami-
nistra da Secretaria de Governo,
FláviaArruda, falouemproporcio-
nar ummelhor relacionamento
entre Executivo e Legislativo. Indi-
cada pelo presidente da Câmara,

Marcelo Camargo/Agência Brasil - 4/11/20

Flávio faz
B.O. contra
deputado
O senador Flávio Bolsonaro

(Republicanos-RJ) registrou, on-
tem, um boletim de ocorrência
(B.O.) contra o deputado IvanVa-
lente (PSol-SP) por denunciação
caluniosa. O parlamentar de es-
querda entrou com uma repre-
sentação noMinistério Público
do Distrito Federal e dos Territó-
rios (MPDFT) pedindo uma in-
vestigação sobre o empréstimo
concedido ao filho de Bolsonaro
pelo BancodeBrasília (BRB) para
a compradeumamansãodeR$6
milhões no Lago Sul.
SegundoValente, os juros co-

brados pela instituição estão
muito abaixo do mercado, por-
tanto, há, no entender dele, frau-
des nonegócio. OMPDFTacatou
o pedido e abriu investigação
contra o senador.OBRB já ressal-
tou que a operação foi normal.
Ao fazer o B.O., Flávio afir-

mou que Valente “vai ter de
sentar o bumbunzinho enruga-
do para provar o que disse”. O
senador disse que “mais de 80%
dos empréstimos” concedidos
pelo BRB para a compra de
imóveis “têm taxas inferiores”
às que ele está pagando. Desta-
cou, também, que ele e a mu-
lher têm renda suficiente para
ter direito ao empréstimo ban-
cário. “Se (a renda) fosse in-
compatível, o banco não daria
o empréstimo. Banco não faz
caridade”, frisou. “Não tenho
nada a esconder”, disse.
Ivan Valente, por sua vez, fez

pouco caso do B.O.. “Isso é uma
piada pronta, porque, se o sena-
dor considera que está sendo
caluniado, o alvo desse boletim
de ocorrência deveria ser o Mi-
nistério Público do Distrito Fe-
deral, que instaurou uma inves-
tigação por considerar consis-
tentes os termos da representa-
ção que apresentei”, rebateu.
(Vicente Nunes, Jorge Vascon-
cellos e Luana Patriolino)



4 • Política • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021 • CORREIOBRAZILIENSE

PL cria polêmica sobre aborto
» SARAH TEÓFILO

O
governo federal abriu
uma consulta pública
para um projeto de lei a
fim de instituir o Dia Na-

cional do Nascituro e de Cons-
cientização sobre os Riscos do
Aborto, a ser celebrado em 8 de
outubro. O PL é de autoria do
Ministério daMulher, da Família
edosDireitosHuma-
nos, chefiado por
Damares Alves, e de-
ve ser enviado ao
Congresso.NoBrasil,
o aborto é legalizado
para casos de estu-
pro, quando há risco
de vida da mulher e
se o feto for anencé-
falo (sem cérebro).
A proposta rece-

beuuma série de críticas noCon-
gresso. A deputada Professora
Dorinha (DEM-TO)disseque tra-
ta-se de “uma polêmica de ma-
neira desnecessária”. “O Brasil já
tem casos permitidos por lei.
Queria entender qual o objetivo
disso, porque temos clareza das
situações excepcionais em rela-
ção ao aborto. Pode ter campa-

nha e sabe-se lá como isso vai ser
tratado”, observou. Ela disse que
o país vive umenorme desafio de
saúde e deveria discutir condi-
ções de proteção às mulheres
nestemomento.
Vice-líder da oposição na Câ-

mara, Jandira Feghali (PCdoB-
RJ) também atacou a proposta.
“Somos campeões no mundo
emmorte de mulheres grávidas

e puérperas na pan-
demia. Estamos cor-
rendo para aprovar
projetos, garantir lei-
tos a essas mulheres,
e aministra está preo-
cupada em levantar
debate fundamenta-
lista em ummomento
desses”, salientou.
Já a deputada fede-

ral Sâmia Bomfim
(PSol-SP) lembrou que “as mu-
lheres são as mais prejudicadas
na pandemia: estão perdendo
emprego, renda, são aindamais
vítimas de violência doméstica e
feminicídio”.
Antropóloga e pesquisadora

do Núcleo de Estudos sobre
Marcadores Sociais da Diferen-
ça (Numas), da Universidade

Aindaemfasedeconsultapública, projetode lei pretendeestabeleceradatade8deoutubroparaaconscientizaçãosobreos riscosda
interrupçãodagestação.Deputadascriticamproposta, afirmandoquegovernodeveria cuidardegrávidasepuérperasduranteapandemia

O limite de Paulo Guedes
Ao dizer que “faltou coordenação” na área de orçamento, oministro da Economia, Paulo Guedes,

bate de frente com três pessoas que trataramdiretamente desse tema: o relator doOrçamento de 2021,
senadorMárcio Bittar (MDB-AC), bolsonarista de primeira hora; a ex-presidente da ComissãoMista de
Orçamento guindada ao cargo deministra da Secretaria de Governo, Flávia Arruda, e o presidente da
Câmara, Arthur Lira (Progressistas-AL). A avaliação demuitos dentro do governo é a de que Guedes se
coloca contrário a um cortemenor paramontar umdiscurso de saída do governo. Algo na linha “fiz
tudo o que podia,mas o Centrão não deixou”. Pode até não ser essa a intenção doministro,mas é a
imagemque ele está passando aos políticos.

BRASÍLIA-DF
por Denise Rothenburg » deniserothenburg.df@dabr.com.br

Omais incomodado I/Na
posse dos novosministros, o
troféu demais
inconformado coube ao ex-
chanceler Ernesto Araújo
(foto), que já recebeu da
senadora Kátia Abreu (PDT-
TO) o apelido de “ex-
Ernesto”. A gestão dele era
considerada tão ruim que, na visão da senadora, até
o nome Ernesto perdeu.

Omais incomodado II/ Ernesto queria discursar
em sua despedida para reforçar que havia saído por
pressões políticas. Afinal, dos ex-ministros
presentes, era o único que ainda não tinha um lugar
ao sol— e dificilmente terá no curto prazo. É que
uma indicação a qualquer embaixada dependerá de
aprovação do Senado, onde o “ex-Ernesto” não fez
aliados nem angariou simpatias.

Que sirvade lição/A ideia do senador Flávio
Bolsonaro de registrar boletim de ocorrência contra
o deputado IvanValente (PSol-SP) é ver se consegue
evitar comque outros parlamentares engrossem o
coro em favor da investigação sobre o empréstimo
para compra damansão. O senador está rouco de
tanto dizer que o negócio foi “redondinho”, “todo
regular” e “dentro da lei”.

Emnomedas filhas/Maria Luísa eMaria Clara,
filhas daministra Flávia Arruda, foramdestaque,
ontem, no Planalto ao participar da posse damãe,
uma das primeiras solenidades que procurou
respeitar, pelomenos emparte, as recomendações
sanitárias dos tempos de pandemia.Muito diferente
das posses de João Roma e deOnyx Lorenzoni, em
fevereiro, quando a aglomeração foi grande.

Por falar em ministra.../ A relatoria do projeto
da compra de vacinas pela iniciativa privada foi
entregue à deputada Celina Leão (Progressistas-DF)
como forma de compensar o fato de o presidente
não criar oMinistério dos Esportes e de ter
nomeado Flávia Arruda para a Secretaria de
Governo. Durante a campanha de Arthur Lira,
Celina era citada pelas colegas da bancada feminina
como“ministra”. Não conseguiu e, agora, comdois
ministros doDistrito Federal (Flávia e Anderson
Torres, da Justiça), é que vai ficar difícil ela emplacar
no primeiro escalão.

Pragmatismo em três
atos rumoa2022

A Secretaria de Governo entregue
aos políticos, comFlávia Arruda; no
Itamaraty, a ascensão de um
diplomatamenos ligado à ideologia
bolsonarista; e, de quebra,
AndersonTorres na Justiça, um
amigo dos filhos do presidente, com
troca de comando na Polícia
Federal e na Polícia Rodoviária
Federal. É uma guinada no governo
que, a partir de agora, começa a se
preparar para a reeleição.

Aministra da
“transição”

É assim quemuitos tratamda
chegada de Flávia Arruda à
Secretaria de Governo, até então
ocupada apenas pormilitares na
gestão de Jair Bolsonaro. Primeiro, o
general Santos Cruz, depois, o
general Luiz Eduardo Ramos. Agora,
o cargo voltou àsmãos dos civis. Por
isso, avaliam os políticos, Flávia não
pode falhar. Ela trabalhará em
parceria comoministro da
Comunicação, Fábio Faria, com
quemo presidentemais tem se
aconselhado e a quemmais tem
escutado nos últimos tempos.

Agora vai

Como pagamento do auxílio
emergencial, o governo espera
melhorar os índices de
popularidade de Bolsonaro. A
avaliação é de que se a
comunicação conseguir explicar
que, diante doOrçamento
apertado, não dava para pagarmais,
a população entenderá, ainda que o
valor não chegue àmetade dos R$
600 concedidos no ano passado.
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» RENATO SOUZA

Os 11 ministros do Supremo
Tribunal Federal (STF) devem
colocar fim, hoje, ao impasse
sobre a abertura de igrejas du-
rante a pandemia de covid-19. O
plenário da Corte analisa uma
ação apresentada pelo PSD, que
pede a suspensão de umdecreto
do governador de São Paulo, Jo-
ão Dória, que determina o fe-
chamento de templos no estado
em razão do risco de dissemina-

ção do novo coronavírus entre
os fiéis e sacerdotes. A tendência
é a de que os ministros confir-
mem a decisão de Mendes, e dê
fortes recados ao governo e enti-
dades da sociedade civil sobre
as necessidades de contenção
da doença — que, de segunda-
feira para ontem, matou 4.195
pessoas no país.
A decisão de Gilmar desagra-

douaogoverno, abancadaevan-
gélicadaCâmaraealgumas igre-
jas. No entanto, vai de encontro

com as recomendações de enti-
dades sanitárias, cientistas e da
Confederação Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), entidade
da Igreja Católica que, nos últi-
mosmeses, vem recomendando
que os templos sigam as regras
aplicadas nos estados e municí-
pios. O despacho de Gilmar en-
tra em choque com a decisão do
ministro KássioNunesMarques,
que, em ação protocolada pela
Associação Nacional de Juristas
Evangélicos (Anajufe), proibiu o

fechamento das casas de culto
por decisão de governadores e
prefeitos.
A decisão, embora tenha

ocorrido emuma solicitação pa-
ra proibir o encerramento de ce-
rim ônias religiosas emBelo Ho-
rizonte, é válidapara todoopaís,
e fez com que muitos fieis saís-
sem às ruas para as missas do
feriado de Páscoa. Bastidores do
STF sinalizam que a decisão de-
ve ser quase unânime em prol
das medidas sanitárias e o fe-

chamento dos templos.
A avaliação é de que caso

Nunes Marques peça vista, ou
seja, mais tempo para analisar
o caso — e que os demais inte-
grantes do plenário adiantem
os votos, em protesto, para dei-
xar claro que a maioria da Cor-
te reprova qualquer conduta
que possa colocar a população
em risco. O Tribunal vai avaliar
se o direito a culto religioso po-
de ser suprimido em prol da
saúde da coletividade, também

prevista na Constituição.
Mas, no fim da tarde de on-

tem, o presidente do Supremo,
ministro Luiz Fux, recebeu uma
comitiva de parlamentares da
bancada evangélica, que tenta-
ram fazer com que o magistra-
do adiasse o julgamento. Eles
queriam ganhar mais tempo
para convencer os integrantes
da Corte de que é possível abrir
as igrejas e, ao mesmo tempo,
se evita a disseminação do no-
vo coronavírus.

STF decide se templos podem ficar abertos

Parlamentares consideraramoprojeto elaboradopeloministério deDamares inadequadoe extemporâneo

Onde pega
Os filhos dopresidente, porém, avisamamigos deBolsonaro,

precisamparar de ficar desfilando comomilionários. A compra da
mansão de quaseR$ 7milhões por Flávio Bolsonaro (Republicanos-
RJ) é consideradapormuitos políticos, inclusive por aliados do
governo, umproblema, especialmente nesse períododepandemia.
Se colar emBolsonaro a imagemdeque seus filhos estão
“enricando” enquanto opovopassa fome, vai ser difícil fazer com
que essa versão se dissipe em2022—embora, digamos aliados, o
presidente não tenhaparticipaçãonesses negócios.

Por falar em filhos…
A troca na direção da PF não indica que

haverá “alívio” nas investigações
envolvendo os filhos do presidente.
Naquela corporação, reza a tradição que
quem tem amor à carreira não entra na
investigação alheia. E se nenhum filho do
presidente fez nada de errado, “a verdade
vos libertará das perseguições”, dizem os
policiais federais.

Evaristo Sá/AFP - 24/2/21

sinatura doministro-chefe daCa-
sa Civil, Luiz Eduardo Ramos,
juntocomaminutadoprojeto.As
sugestões devem ser encaminha-
das até 5demaio àCasaCivil.

Caso de 2020

Noanopassado,ocasodeuma
criança de 10 anos que foi estu-
prada e engravidou do tio, de 33
anos, no Espírito Santo, gerou
grande repercussão, com protes-
tos contra o aborto. Mesmo sen-
do legalizado, o caso foi parar na
Justiça do estado, que autorizou a
interrupção da gestação. Ainda
assim, o hospital que faria o pro-
cedimento se recusou, e ameni-
naprecisouser levadaparaRecife
—onde tambémhouveprotestos
contra o aborto.
Na época, Damares, em entre-

vista ao programa Conversa com
Bial, disse que a criança deveria
ter levado a gravidez adiante e
feito uma cesárea. “Mais duas se-
manas poderia ter sido feita uma
cirurgia cesárea nessamenina, ti-
rar a criança, colocar numa incu-
badora. Se sobreviver, sobrevi-
veu. Se não, teve umamorte dig-
na”, disse.

de São Paulo, JulianaWahl afir-
ma que a consulta pública en-
fatiza a ideia do aborto como
um grande mal e cita possíveis
problemas relativos à interrup-
ção da gestação, como ques-

tões psicológicas, que muitas
vezes sãomitos. “Quando a gen-
te fala que a maioria dos pro-
blemas que asmulheres no Bra-
sil encontra para abortar é por-
que a experiência no Brasil é

tratada como uma experiência
ilegal, mesmo nos casos em que
ela é legal”, afirmou.
A abertura de consulta pública

foi publicada noDiário Oficial da
União (DOU) de ontem, com as-

Isac Nóbrega/PR
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ÀsvésperasdoDiaMundial daSaúde, númerosmostramumapandemiaque somente seagravaequeavacinaçãonãoconseguedeter

A guerra da covid no país
4.195 mortos em apenas 24 horas

5.798 óbitos de profissionais da saúde
» BRUNA LIMA
» MARIA EDUARDA CARDIM

S
i s t ema de saúde colap-
sado, filas por leitos de
unidade de terapia inten-
siva (UTI), profissionais

de saúde exaustos e recordes
sucessivos de óbitos por covid-
19 que chamam a atenção das
autoridades internacionais. O
Brasil chega ao Dia Mundial da
Saúde, celebrado hoje, com
4.195 mortos pelo novo corona-
vírus em apenas 24 horas, de
acordo com os dados recolhi-
dos pelo Conselho Nacional de
Secretários de Saúde (Conass),
totalizando 336.947 óbitos. Ou-
tro retrato do caos é o levanta-
mento da Associação Nacional
dos Registradores de Pessoas
Naturais (Arpen-Brasil), feito
com os cartórios de registro ci-
vil, que mostra que, desde o co-
meço da pandemia, 5.798 pro-
fissionais de saúde perderam a
vida — 25,9% a mais do que em
2019 e, se comparados apenas
os dois primeiros meses de
2021, 29% maior que o mesmo
período do ano passado.
“Na última semana epide-

miológica, observou-se um no-
vo aumento da taxa de letalida-
de, de 3,3% para 4,2%, o que po-
de ser consequência da falta de
capacidade de se
diagnosticar correta
e oportunamente os
casos graves, soma-
do à sobrecarga dos
hospitais, num pro-
cesso que vem sen-
do apontado como
o colapso do siste-
madesaúde,não so-
mente de hospitais.
Esse indicador se
encontrava em tor-
no de 2% no final de 2020”, ex-
plicou o último boletim Obser-

vatório Covid-19 BR, da Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), di-
vulgado ontem.
O levantamento indica, ain-

da, não ser possível es-
perar uma diminuição
de mortes a curto pra-
zo. Isso porque o nível
crítico de capacidade
das UTIs se mantém
estável e 20 das 27 uni-
dades da Federação
estão com taxas de
ocupação de vagas de
terapia intensiva su-
periores a 90%. “Não

se pode negligenciar a gravida-
de do quadro de saturação do
sistema de saúde para resposta
à elevadíssima demanda colo-
cada pelo número excessivo de
casos de covid-19 em pratica-

mente todo o país”, alertou a
pesquisa da Fiocruz.
De acordo com os números

colhidos pelo Conass, o país che-
gou aos 13.100.580 casos de co-
vid-19, sendo que 86.979 foram
registrados apenas entre segun-
da-feira e ontem.

Profissionais atingidos

O aprofundamento da crise
sanitária no Brasil vem afetando
pesadamente também os profis-
sionais de saúde. Segundo o Por-
tal da Transparência do Registro
Civil, nem todosmorreram dire-
tamente por terem contraído a

covid-19, mas de causas associa-
das à doença, como os efeitos do
estresse. Caso semantenhaa ten-
dência observada nos dois pri-
meiros meses de 2021 — que
apresentouumacréscimodeóbi-
tos 29%maior que omesmo pe-
ríodo do ano passado—, aproxi-
madamente 8mil trabalhadores
do setor podemperder a vida até
o final do ano.
Os estados mais afetados pe-

la perda de profissionais foram
Rio de Janeiro (1.596), São Paulo
(1.563), Paraná (692), Bahia
(497), Rio Grande do Sul (481) e
Minas Gerais (346). Já as mortes
cuja causa foi a Covid-19 totali-

zaram 1.411 até fevereiro de
2021 — o Rio de Janeiro foi o
mais atingido, com 396 óbitos.
Uma pesquisa do Conselho

Federal de Medicina (CFM) in-
dica que 96% dos médicos per-
ceberam o aumento do nível de
estresse como o principal im-
pacto da pandemia por 22,9%
dos entrevistados. “Toda vez
que nós temos um sistema co-
lapsado, aumenta a incidência
de infecções. É importante a so-
ciedadedemonstrar todaapreo-
cupação pelos profissionais,
porque estão dando a vida por
nós”, frisou o vice-presidente do
CFM, Donizetti Dimer.

Governadores pressionam pela vacina russa
Enquanto a vacinação contra

a covid-19 anda a passos lentos,
os estadosbrasileiros vãoatrásde
imunizantes para garantir que a
população seja vacinada o quan-
to antes. A pressão, agora, é sobre
a Agência Nacional deVigilância
Sanitária (Anvisa), que avalia o
pedido para importação da vaci-
na russa Sputnik V, feito por 12
estados brasileiro. Apesar de a
autarquia anunciar que enviará
uma equipe à Rússia para avaliar
asinstalaçõesdafábricadoimun-
zante e realizar uma reunião com
os governadores, muitos não saí-
ram satisfeitos do encontro e
apostam na liberação de uso
emergencial mesmo antes das
inspeções nas plantas russas.
Coordenador dos temas rela-

cionados à covid-19 do Fórum
dos Governadores, o governador
Wellington Dias (PI) destacou
que a continuidade do ritmo va-
cinal para abril depende desta
aprovação da agência brasileira.
“Tirar do calendário de abril es-
sas vacinas Sputnik é um desas-
tre. A licença de importação é
uma necessidade para não per-
der a entrega a partir destemês”,
disse, após a reunião, ressaltando
que, casohajademoranaaprova-
ção, o país poderá perder as do-
ses domês. “Nesse momento de
disputa de vacinanomundo, não

Rotina de SãoPaulo: enterros emsérie, numpaís que cruzou amarca dos 4mil óbitos por dia e que vê o esgotamento do profissional da saúde

AvançaPL
paraimunizar
funcionários
» ISRAEL MEDEIROS
» LUIZ CALCAGNO

A Câmara aprovou, por 317 a
120 o Projeto de Lei 948/2021,
que autoriza empresas privadas a
comprarem vacinas para imuni-
zação de funcionários. O debate
durou uma sessão inteira e parte
de uma segunda, com forte obs-
trução da oposição— que argu-
mentou que o PL enfraquece o
Plano Nacional de Imunização
(PNI) e formaliza os fura-filas,
poisquemtemmaiorpoderaqui-
sitivo terá condições de ser vaci-
nado antes da população, que
depende do Sistema Único de
Saúde (SUS). O texto, agora, se-
guepara o Senado.
Segundo a Lei 14.125/21, as

empresas já têm direito a com-
prar a vacina, mas devem doar
100%dasdosesparaoPNIe, após
a vacinação dos grupos prioritá-
rios, podem ficar com 50% do
que for comprado. Porém, com o
PL, as firmas terão de doar ao
SUS omesmo número de doses
destinadas aos funcionários.
Além disso, somente depois de
fornecer os imunizantes para o
governo federal é que poderão
vender para a iniciativa privada.
Segundo o autor do texto, de-

putado Hildo Rocha (MDB-MA),
a fila será respeitada. Ele argu-
mentou que a vacinação por em-
presas, ou por quem tenhameios
para pagar pelo medicamento,
diminui a espera dos que depen-
dem do SUS. “Quem vai ser vaci-
nado é omotorista de ônibus.To-
dos são funcionários de uma em-
presa? A empresa é que vai vaci-
nar as pessoas”, explicou.
A relatora Celina Leão (PP-DF)

disse que a proposta cria uma
“segunda fila”, e que a iniciativa
privadaobedecerá aoPNI.“Se ele
quiser vacinar uma parte da sua
empresa, vai poder. Mas obede-
cendo ao PNI. Nós não estamos
mexendo no programa do SUS”,
acrescentou.
O líder do PT na Câmara, de-

putado BohnGass (RS), salientou
que se for para encurtar a fila, que
as vacinas compradas pelas em-
presas sigam para o SUS. “Se os
empresários fazem as compras
das vacinas para aliviar a fila,
comprem e coloquem no SUS. É
muito simples.Vamos criar duas
categorias: uma para pessoas en-
dinheiradas, quepoderão receber
as vacinas, contra outras pessoas
que, por causa dessas compras,
vão ficarmais distantes ainda pa-
ra receberemavacina”, observou.

Empresários
A vacinação também será te-

ma de um encontro, hoje, do
presidente Jair Bolsonaro com
empresários, em São Paulo. O
evento será na residência do do-
no da empresa de segurança
Gocil, Washington Cinel, que
afirmou que o foco será a imu-
nização da população para a re-
tomada da economia. Convida-
do, o empresário Flávio Rocha,
presidente do Conselho de Ad-
ministração do Grupo Guarara-
pes, destacou que “não temos
mais espaço para errar no pós-
pandemia. Temos que fazer mo-
vimentos cirúrgicos para que a
retomada venha, para que não
seja algo quase tão letal quanto
a crise sanitária”.

se coloca emestoque”.
A reivindicação é para que, em

sete dias úteis, conformeprevê as
leis que facilitarama importação e
autorizaçãodeusoemergencialde
vacinas, a Anvisa faça a análise.
“Pedimos para não condicionar a
autorização excepcional a essa vi-

sita”, pressionou Dias, cujo tom
amistosonão foi seguidopelosou-
tros11governadoresquetêmacor-
dodecompradavacina russa.
“Saída reuniãodemonstrando

todaminha indignação e perple-
xidade pela postura da Anvisa.
Infelizmente, o Brasil vive um ca-

os completo e a agência ainda es-
tá protelando a autorização de
importação”, irritou-se o gover-
nador da Bahia, Rui Costa, que
comparou o comportamento da
agência a “uma verdadeira seita
que tem provocadomilhares de
mortes noBrasil”.

Bolsonaro tratou comopresidente russo sobre a possibilidade de fabricar a Sputnik VnoBrasil

Conversa comPutin

Na mesma direção se pro-
nunciou o governador do Mara-
nhão, Flávio Dino. “4.195
mortes. Enquanto isso, a Anvisa
nos chamou para uma reunião
sobre vacinas para dizer que
precisam ir à Rússia para avaliar
o pedido de autorização de im-
portação de vacinas feito pelos
estados. Chega a ser inacreditá-
vel”, indignou-se.
Antes da reunião com os go-

vernadores, o diretor-presiden-
te da Anvisa, Antonio Barra Tor-
res, havia divulgado o envio de
umamissão à Rússia por um ví-
deo nas redes sociais do presi-
dente Jair Bolsonaro — que li-
gou para o presidente Vladimir
Putin para tratarem da aquisi-
ção e fabricação da SputnikV no
Brasil. Participaram da conversa
os ministros das Relações Exte-
riores, Carlos Alberto França; da
Saúde,Marcelo Queiroga; da Se-
cretaria-Geral, Onyx Lorenzoni;
e o secretário de Assuntos Estra-
tégicos, Flávio Rocha.
Na saída do Palácio do Planal-

to, Barra Torres afirmou que a vi-
sita à Rússia esclarecerá pontos
fundamentais da produção da
vacina e que a data da viagem se-
rá definida hoje. (BL e MEC com
Ingrid Soares)

Miguel Schincariol/AFP

Marcos Corrêa/CB/D.A Press
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Guedes pede ao FMI
ajuda com vacinação

Ministroapelapor “cooperação internacional” paramelhoraradistribuiçãode imunizantes, a fimdepermitir umarecuperaçãomais
homogêneadaeconomiamundial.OcorrequeoBrasil, naOMC, é contrário àquebra temporáriadepatentesde vacinas

OSenado aprovou, ontem, projeto de lei que prorroga o prazo de entrega da
declaração do Imposto deRenda para Pessoa Física até 31 de julho. Comohouve
alterações, a proposta voltará para a Câmara dosDeputados antes de ser
encaminhada à sanção do presidente daRepública, Jair Bolsonaro. OPlanalto avalia
vetar a prorrogação em razão do impacto na arrecadação fiscal. Comoo pagamento do
imposto pelos contribuintes poderá ser feito ematé oito parcelas, as três primeiras
cotas que venceriamemabril,maio e junho seriamprorrogadas para julho, agosto e
setembro. Segundo oMinistério da Economia, amudança adiaria o fluxo de
arrecadação emR$ 13,2 bilhões e pode afetar o cronogramadas restituições. A
proposta original aprovada naCâmara adiava o pagamento das duas últimas parcelas
de quem tem imposto a pagar para janeiro e fevereiro de 2022, tirandoR$ 2,6 bilhões
da arrecadação prevista para este ano e adiando essa receita para o ano que vem.
Nesse ponto, o relator do projeto no Senado, Plínio Valério (PSDB-AM), concordou em
mexer, reduzindo de oito para seis parcelas e deixando todo o pagamento dentro de
2021. Elemanteve, porém, a prorrogação da declaração. “Procurei fazer o que é bom
para a população e que não seja ruimpara aUnião”, disse.

SenadoaprovaprorrogaçãodoIR

1,97%
SãoPaulo

InflaçãoDólar EuroSaláriomínimoPontuaçãoB3 CDB

2,66%R$6,708

Ibovespa nos últimos dias Na segunda-feira Últimas cotações (emR$)
Comercial, venda
na segunda-feira

Na segunda-feira
Prefixado

30dias (aoano)

IPCAdo IBGE (em%)

Capitaldegiro

116.633
117.518 R$5,680

(▼ 0,62%)

R$1.100
Outubro/2020 0,86
Novembro/2020 0,89
Dezembro/2020 1,35
Janeiro/2021 0,25
Fevereiro/2021 0,86

24/março 5,639
26/março 5,670
29/março 5,766
30/março 5,762
1º/março 5,629 5,73%

1,44%
NovaYork

Bolsas
Nasegunda-feira

30/3 31/3 01/04 05/04

» ROSANA HESSEL
» MARINA BARBOSA

D
iante do agravamento da
pandemia da covid-19 no
Brasil, que figura no epi-
centro global dos contá-

gios e de mortes, o ministro da
Economia, PauloGuedes, tentou,
mais uma vez, reforçar a necessi-
dade de acelerar a vacinação con-
traonovocoronavírus,apesardeo
presidente Jair Bolsonaro ainda
nãoser tãoenfáticonessaquestão.
Ontem, o chefe da equipe eco-

nômica defendeu a“cooperação
internacional”no financiamentoe
nadistribuiçãodavacinaparainte-
grantesdoFundoMonetário Inter-
nacional (FMI), emumvisível es-
forçoparamelhorar a imagemdo
país—que enfrenta sérias dificul-
dadesemavançarna imunização.
“A cooperação internacional é

fundamental para ga-
rantir que as vacinas
se tornem adequada-
mente disponíveis em
cada país. Apelamos
aos setores público e
privado, bem como às
organizaçõesmultila-
terais e à cooperação
bilateral para ajudar a
preencher as lacunas
de financiamento e
distribuição, inclusive incenti-
vando transferência de tecnolo-
gia e licenciamento voluntário de
propriedade intelectual”, escre-
veu Guedes, em documento em
que ele se apresenta liderando o
grupo composto por Brasil, Cabo
Verde, República Dominicana,
Equador, Guiana, Haiti, Nicará-
gua, Panamá, Suriname, Timor-
Leste eTrinidad&Tobago.
“Embora haja motivos para

otimismo cauteloso, a recupera-
ção tem sido desigual e sujeita a
alta incerteza.Dito isso, vemosos
paísesmelhorando em ritmos di-
ferentes”, complementou o mi-
nistro. A declaração do chefe da
equipe econômica antecede o
encontro de primavera (no He-
misférioNorte) do FMI que ocor-
re durante esta semana. Guedes
participa da reuniãoministerial

do ComitêMonetário e Financei-
ro Internacional dos represen-
tantes dos paísesmembros nesta
quarta-feira (8).
Apesar do apelo dePauloGue-

des por umacooperação interna-
cional em favor das vacinas, o
Brasil resiste a medidas que po-
deriamcontribuir para a causa.O
governo brasileiro é contrário à
quebra temporária de patentes
de vacinas, assunto emdebate na
OrganizaçãoMundial do Comér-
cio.Ontem, empronunciamento,
o senadorPauloPaim (PT-RS) pe-
diuqueoBrasilmudedeposição.
Ele classificou como um absurdo
que mais de 100 países pobres
ainda não tenham começado a
vacinação e criticou os que veem
aproduçãodevacinas comouma
questão apenas comercial e vi-
sando ao lucro.
“Achamadaquebradepatentes

ou licença temporária
é uma solução viável,
ouseja, a fórmula, a re-
ceita, para se produzir
avacinasetornariapú-
blica, umbempúblico
dahumanidade edes-
samaneira, os labora-
tórios dos países po-
bres e emdesenvolvi-
mentopoderiam tam-
bémproduzir, como é

ocasodoBrasil”, ressaltou.
Paim afirmou que, de acordo

comespecialistas, oBrasil poderia
começar a produzir as vacinas em
umprazode90dias, se fosseapro-
vada a licença temporária. Assim,
alémde ter condições de vacinar
toda a população a umcusto bem
menor, o país ainda poderia for-
necer vacinas aoutrasnações.

Novas projeções

A carta de PauloGuedes foi di-
vulgada pouco depois de o FMI
apresentar as novas projeções pa-
ra a economiamundial. O relató-
rio Panorama EconômicoGlobal
aponta recuperações divergentes
dacriseprovocadapelapandemia
em2020 e ainda destaca a vacina-
ção como enorme desafio à fren-
te. O organismomultilateral ele-

Caixa esclarece dúvidas sobre auxílio emergencial
» GABRIELA BERNARDES*
» JOÃO VITOR TAVAREZ*

A Caixa Econômica Federal
iniciou o pagamento do auxílio
emergencial de 2021. A previ-
são era depositar a primeira
parcela , no valor médio de
R$ 250, para 2,3 milhões de be-
neficiários. Até o fim de abril,
cerca de 40 milhões de pessoas
vão receber a ajuda financeira,
de acordo com o Ministério da
Cidadania. Apesar da recomen-
dação do governo de utilizar o
aplicativo Caixa Tem e consul-
tar os canais digitais do gover-
no, muitos beneficiários ainda
tinham dúvidas ontem. Em vá-
rias cidades do país, houve
aglomerações em agências da
Caixa Econômica Federal.
Para esclarecer informações,

o presidente do banco estatal,
Pedro Guimarães, promoveu
uma live no canal oficial da ins-
tituição noYouTube. Na abertu-
ra da transmissão, ele explicou
os canais digitais para cadastra-

mento no programa. E detalhou
o calendário de pagamentos,
montado a partir domês de ani-
versário dos beneficiários. Em
relação ao crédito da parcela, o
cronograma obedece uma mé-
dia de pagamentos a cada dois
dias úteis.
Nascidos em janeiro e traba-

lhadores do Cadastro Único tive-
ram o auxílio emergencial depo-
sitado ontem, no valor médio de
R$ 250. Em30de abril, é a vez dos
nascidos em dezembro, con-
cluindo, assim, o ciclo de 12 lotes
depagamentodaprimeiraparce-
la. Emmaio, começa a rodada da
parcela 2; em junho, da parcela 3;
e em julho, da 4.
OsbeneficiáriosdoBolsaFamí-

lia começam a receber no dia 16
destemês, conformeoúltimodígi-
todoNúmerode IdentificaçãoSo-
cial—quetotaliza10algarismos.
“Esse modelo de pagamento

é simples para toda a população
e cria uma relação relativamen-
te fácil de as pessoas entende-
rem. Além disso, o calendário

de pagamento do Bolsa Família
favorece um público que, nor-
malmente, tem menos acesso à
informação”, destacou Pedro
Guimarães.

Atualização
Pedro Guimarães explicou

tambémos critérios para receber
o auxílio emergencial, período de

saque e transações financeiras
por meio da poupança digital.
Sobreo funcionamentodasagên-
cias, Guimarães destacou que,
em virtude da pandemia, os ban-

cos não abrem aos sábados, dife-
rentemente do que aconteceu 22
vezes no ano passado. “É porque
há um uso sensivelmente maior
do aplicativo Caixa Tem pela po-
pulação neste início do progra-
ma”, reforçou.
O novo auxílio será pago ao

brasileiro que, em dezembro de
2020, tinha cadastro elegível pa-
ra recebimento. Segundo Gui-
marães, a atualização do cadas-
tro no Caixa Tem é importante,
mas não obrigatória: “A atuali-
zação no CaixaTem é importan-
te para a redução de fraudes, e
ajudará que se receba mais rá-
pido o auxílio, mas não é parte
determinante”.
Pedro Guimarães respondeu

às dúvidas de usuários e afirmou
que a Caixa fará lives a cada dois
ou três dias nesta primeira fase
de pagamentos. O cronograma
completo do benefício está dis-
ponível no site daCaixa.

* Estagiários sob a supervisão de
Carlos Alexandre de Souza

vacinação emmassa será funda-
mental para o país voltar a crescer
de formamais robusta. “A priori-
dade número umdoBrasil é uma
vacinação em ritmomais acelera-
do do que a que temos visto no
momentoatual”, frisouGopinath.
Na carta ao FMI, o chefe da

equipe econômica brasileira re-
conheceu a diferença no ritmo
global de recuperação econômi-
ca, sobretudo, aoavançodesigual
da vacinação contra a covid-19.
“Diferentes ritmos de implanta-
ção de vacinas aumentam as as-
simetrias entre países em desen-
volvimento, especialmente de
baixa renda, enfrentandomaio-
res desafios”, escreveu. Por conta
disso, Guedes defendeu que o
“acesso equitativo às vacinas é o
investimento de maior retorno
global”. “A disponibilidade e o rit-
mo da vacinação são um fator-
chave para acelerar a recupera-
ção e, portanto, o reequilíbrio fis-
cal”, reforçou.
Para Guedes, o espaço rema-

nescente para uso da política fis-
cal, os recursos estruturais e as
novas variantes da covid-19 tam-
bémtêmafetadoo ritmoda recu-
peração econômica pelo globo.
Ele afirmou, porém, que países
em desenvolvimento que con-
tam com um grande número de
trabalhadores informais, como o
Brasil, podem acelerar esse cres-
cimento, já que “a flexibilidade

nesses setores pode levar a uma
respostamais forte”.
O ministro da Economia de-

fende a vacinação dos trabalha-
dores informais brasileiros nos
próximos três ou quatro meses,
isto é, aomesmo tempo em que
esses trabalhadores recebem o
novo auxílio emergencial, que co-
meçou a ser pago nesta semana.
Para ele, a imunização emmassa
vai permitir o “retorno seguro ao
trabalho” e, assim, a recuperação
da economiabrasileira.
Em evento para investidores

estrangeiros organizado pelo
Itaú Unibanco, Guedes afirmou,
ontem, que, neste ano, a pande-
mia de covid-19 terá um impacto
“menor emais curto” na ativida-
de econômica do Brasil que no
ano passado. Nomesmo evento,
o presidente do Banco Central,
Roberto Campos Neto reforçou,
por sua vez, quea vacinaçãocon-
tra a covid-19 vai trazer“boasno-
tícias” para a economiabrasileira
no segundo semestre.
“O que precisamos fazer é ter

mais vacina e vacinar o mais rá-
pido que podemos. Vacinando
ummilhão de pessoas por dia, o
impacto na economia é enorme.
As simulações mostram isso.
Então, todo o esforço tem que
estar nessa direção”, defendeu.
Campos Neto acredita em reto-
mada da atividade a partir do
segundo semestre.

Guimarães afirmouque aCaixa fará lives a cada dois ou três dias nesta primeira fase de pagamentos

vou de 5,5% para 6%, a previsão
do Produto Interno Bruto (PIB)
global de 2021. O Brasil, que está
mais atrasado na vacinação con-
tra a covid-19, deve registrar um
PIB de 3,7%, abaixo damédia glo-
bal edaAméricaLatina, de4,6%.
Ao comentar sobre o Brasil, a

economista-chefe do FMI, Gita
Gopinath, reconheceuqueosestí-
mulos fiscais do governo ajuda-
rama reduzir a queda do PIB bra-
sileiroem2020, eque,nesteano,o
paíspoderáaproveitara recupera-
çãomelhor da economia global.
No entanto ela sublinhou que a

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press - 5/8/20



Diferença entre o
público e privado

TRABALHO / Crescedisparidade salarial entre funcionário
público e trabalhadorda iniciativaprivada. Entre 2012e2020,
rendimentodo servidor aumentouquase três vezesmais
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MERCADO S/A LICENCIAMENTOS DE CARROS, COMERCIAIS LEVES, CAMINHÕES E ÔNIBUS NOVOS TOTALIZARAM 189.405 UNIDADES,
UM AVANÇO DE 15,78% EMRELAÇÃO AOMESMOMÊS DO ANO PASSADO, NO INÍCIO DA CRISE DO CORONAVÍRUS

AMAURI SEGALLA

amaurisegalla@diariosassociados.com.br

R A P I D I N H A S

R$3,7
bilhões

équantooBTGpagoupela fatia queaCaixa
detinhadoBancoPan. Como isso, o grupo
financeirodeAndréEstevesassume100%da
instituiçãoque jápertenceuaoapresentador

Silvio Santos

AA aalleemmãã AAddiiddaass,, uummaa ddaass
mmaaiioorreess ffaabbrriiccaanntteess ddee
mmaatteerriiaaiiss eessppoorrttiivvooss ddoommuunnddoo,,
mmeerrgguullhhoouu nnaa aaggeennddaa EESSGG
((ssiiggllaa eemm iinnggllêêss ppaarraa aass bbooaass
pprrááttiiccaass aammbbiieennttaaiiss,, ssoocciiaaiiss ee
ddee ggoovveerrnnaannççaa)).. EEmm 22002211,,
eessppeerraa uullttrraappaassssaarr aammaarrccaa ddee
1177mmiillhhõõeess ddee ppaarreess ddee ttêênniiss
pprroodduuzziiddooss ccoomm pplláássttiiccoo
rreettiirraaddoo ddooss oocceeaannooss.. EEmm 22001177,,
qquuaannddoo oo pprroojjeettoo ccoommeeççoouu,,
ffoorraamm 11mmiillhhããoo ddee ppaarreess..

O banco Original vai lançar um
produto tão inédito quanto
ousado: cartão de crédito
adicional para crianças a partir
de 10 anos. Segundo o banco,
os responsáveis e titulares
terão acompanhamento em
tempo real de gastos. A ideia,
diz a instituição, é auxiliar na
educação financeira
dos jovens.

AA ppllaattaaffoorrmmaa ddee ppaaggaammeennttooss
ddiiggiittaaiiss SSttrriippee qquueebbrroouu uummaa
mmaarrccaa iimmppoorrttaannttee nnoo VVaallee ddoo
SSiillíícciioo:: aallccaannççoouu UUSS$$ 9955
bbiillhhõõeess eemm vvaalloorr ddeemmeerrccaaddoo
aanntteess ddee aabbrriirr oo ccaappiittaall.. AA
eemmpprreessaa,, ffuunnddaaddaa ppoorr ddooiiss
iirrmmããooss iirrllaannddeesseess,, ssuuppeerroouu oo
rreeccoorrddee aanntteerriioorr,, qquuee ppeerrtteenncciiaa
aaoo FFaacceebbooookk.. EEnnttrree ooss
ffiinnaanncciiaaddoorreess ddaa SSttrriippee eessttããoo
EElloonnMMuusskk,, ddaa TTeessllaa,, ee PPeetteerr
TThheeiill,, ddoo PPaayyPPaall..

As principais companhias
aéreas do mundo começam a
virar a página da crise. É o
caso da americana United
Airlines, que anunciou um
plano para contratar 300
pilotos. Segundo a empresa, a
demanda doméstica por
viagens de lazer se recuperou
totalmente. Falta agora
retomar o mercado
internacional.

Diana Silva/Detran

Reprodução

Vendadeveículosnovos
aceleraemmarço
A indústria automotiva brasileira deu uma bela respirada emmarço. Os licenciamentos

de carros, comerciais leves, caminhões e ônibus novos totalizaram 189.405 unidades, um
avanço de 15,78% em relação aomesmomês do ano passado, no início da crise do
coronavírus. Na comparação com fevereiro, a alta foi de 13,16%. Apesar da recuperação
mensal, a FederaçãoNacional daDistribuição deVeículos Automotores (Fenabrave),
responsável pela coleta dos dados, informou que os números estão negativos em 2021. No
primeiro trimestre, os emplacamentos caíram 5,4% diante de ano antes. A pandemia é,
obviamente, um obstáculo para a retomada do setor, mas a falta de peças e componentes
foi outro complicador. Chips e sensores de todo o tipo sumiramda praça, levando diversas
montadoras a diminuir o ritmo de produção. Por ora, a Fenabravemantém suas projeções
para 2021, com expectativa de aumento de 16% dos negócios.

Na rede Pernambucanas, nenhum sinal de crise
A rede Pernambucanas passou longe da crise do coronavírus. No ano

passado, o faturamento de seu e-commerce cresceu 1.081%. Apenas um
novo canal, as vendas porWhatsApp, geraramR$ 38milhões.Mas não
foram só os negócios digitais que tiverambomdesempenho.Mesmo em
umcenário de isolamento social e fechamento do comércio em algumas
cidades, as receitas das lojas físicas subiram 14%no ano passado. Também
em2020, foram abertos 38 estabelecimentos emdiversas regiões do país.

Oproblemadodesmatamento
ilegal não é do JoeBiden nemdo
EmmanuelMacron. É nosso. A
questão é que falta vontade
política para resolver os
problemas ambientais”

RobertoRodrigues, ex-ministro da Agricultura e
coordenador do centro de agronegócio da Fundação
Getulio Vargas

O empresário Carlos Fernando
Lindenberg Filho, conhecido
como Cariê Lindenberg, morreu
ontem em Vitória, aos 85 anos.
Lindenberg era presidente do
conselho de administração da
Rede Gazeta, conglomerado de
mídia com sede no Espírito
Santo. O empresário faleceu
em decorrência de
complicações causadas por
uma pneumonia. Bacharel em
direito, Lindenberg começou a
carreira nomercado de
comunicação nos anos 60,
quando assumiu o jornal
A Gazeta, adquirido pela
família. Em 1976, Lindenberg
fundou a TV Gazeta. Nos anos
seguintes, comandou a
modernização do grupo, que
incluiu o lançamento do site do
jornal. Defensor do jornalismo
e da liberdade de expressão,
Cariê Lindenberg também se
dedicou à literatura, com a
publicação de seis livros. Ele
deixa três filhos e cinco netos. O
governador do Espírito Santo,
Renato Casagrande (PSB),
decretou luto de três dias no
estado. “Cariê se notabilizou
como defensor da democracia e
da liberdade de imprensa. Sua
história orgulha os capixabas.
Siga em paz”, escreveu
Casagrande, em uma
rede social.

CariêLindenberg,
empresário
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MULHERESEMPOSIÇÕESDELIDERANÇA

VOCÊ SABEOQUE ÉATIVISMOCORPORATIVO?

Hoje o foco das empresas está saindo do lucro e se dirigindo para o seu papel na sociedade.

Sabe a diferença? O webinar CIEE “Bate-papo sobre ativismo corporativo – O que sua

marca está fazendo pelo mundo?” abortou esse e outros temas e contou com a presença

do especialista convidado Thomas Eckschmidt, autor e fundador do capitalismo consciente

no Brasil, Fernando Luciano, diretor de Talentos na Vivo, e Luiz Gustavo Coppola,

superintendente Nacional de Atendimento CIEE. “A minha mensagem, para todo mundo

aqui, é de olhar as coisas como uma oportunidade de construir, não de eliminar, destruir e

fazer de novo”, explicou Thomas Eckschmidt, de forma sucinta e didática, de como passou

a buscar o conceito do capitalismo consciente. Quer saber mais sobre o evento? Acesse

www.ciee.org.br

O CIEE encerrou a programação dedicada

ao Mês das Mulheres com o webinar

“Mulheres na l iderança – Relatos

inspiradores de como elas chegaram lá!”.

O evento online contou com a presença de

Amanda Gomes, CEO do Instituto Geração

SouL, Laís Macedo, presidente do LIDE

Futuro e Rita Carvalho, superintendente de

Mercado Globais e TSY do Itaú Unibanco. A mediação foi de Maria Nilce Mota, superintendente

de Ação Social e Filantropia do CIEE. O que essas mulheres têm em comum? Todas já enfrentaram

em menor e maior escala o machismo. Em algum momento de suas vidas precisaram passar

por um processo “de endurecimento” para se posicionar e conquistar o espaço no mercado

corporativo. Quer conhecer a experiência de cada uma delas? Acesse www.ciee.org.br

Jantar provoca ciúme
entre empresários

O jantar que Jair Bolsonaro
promove, hoje, com empresários,
despertou certa ciumeira entre
aqueles que não foram
convidados para o encontro.
Como a lista de duas dezenas de
participantes foi escolhida a dedo
pelo presidente, não ter sido
chamado para o raríssimo evento
pode ser, portanto, um indicativo
de falta de prestígio. De todo
modo, Bolsonaro percebeu que
virar as costas para a elite
econômica é uma estratégia que
nunca funcionou e, certamente,
não funcionaria agora.

FMI sobe projeções de crescimento em2021
OFundo

Monetário
Internacional
divulgou um
relatório cheio de
otimismo. Como
avanço da vacinação
emdiversas partes
domundo e a
retomada das
atividades, a
perspectiva para a
expansão da
economia global em
2021 subiu de 5,5%
para 6%. Nos EstadosUnidos, país com a imunizaçãomais rápida do planeta, a
projeção passou de 5,1% para 6,4%. O FMImelhorou até as estimativas para o Brasil,
que enfrenta o crescimento dramático de casos do coronavírus: de 3,6% para 3,7%.

Mandel Ngan/AFP

» SARAH TEÓFILO

E
ntre 2012 e 2020, o rendi-
mento do servidor públi-
co com carteira assinada
cresceu 20,4%, enquanto

que para o trabalhador do setor
privado o incremento foi de
7,1%, percentual quase três ve-
zes menor. Entre os militares e
servidores estatutários (concur-
so público), a evolução salarial
no período foi de 13,1%.
Os dados são da consultoria

IDados, combase emnúmeros da
PesquisaNacional porAmostra de
Domicílios (Pnad)Contínua.Oes-
tudo leva em conta toda a série
histórica disponível—doprimei-
ro trimestre de 2012 ao quatro tri-
mestre de 2020. Pesquisador da
consultoria, BrunoOttoni aponta
que,desdeo inícioda sériehistóri-
ca, é possível identificar uma van-
tagemacentuadanosetorpúblico.
Noprimeiro trimestrede2012,

a renda real no setor público já
era 56,9% maior que a do setor
privado. O saláriomédiomensal
habitual no setor público era R$
3.437, enquanto na iniciativa pri-
vada era de R$ 2.190. No quarto
trimestre do ano passado, a dife-
rença subiu para 76,4%. Entre a
renda domilitar e estatuário e a
do trabalhador privado, a dispa-
ridade é aindamaior: 91,1%.
Segundo Bruno Ottoni, ini-

cialmente, acreditava-se que as
diferenças salariais seriammais
evidentes nos períodos de crise.
Mas foi precisamente no interva-
lo entre os dois baques econômi-
cos (entre 2014/2016 e omomen-
to atual) que as discrepâncias se
acentuaram. “Talvez seja uma

questãodeque, durante as crises,
o aumento no setor público fica
represado e depois os funcioná-
rios querem compensar o fato de
não terem tido aumento”, suspei-
ta o especialista.
Ottoni sublinha que, ao longo

do tempo, os trabalhadoresdo se-
tor público têmmecanismos que
facilitamamanutenção da renda,
como progressão de carreira ga-
rantida e correções feitas comba-
se em índices – benefícios que
não se repetemno setorprivado.

Gasto público

Especialista em contas públi-
cas e secretário-geral da Associa-
ção Contas Abertas, Gil Castello
Branco aponta que a despesa
com pessoal tem um valor rele-
vante na administração pública,
sendo uma dasmaiores no orça-
mento. O que pesquisas mos-
tram, conforme pontuado por
Castello Branco, é que esse gasto
no Brasil é maior do que em ou-
tros países — e não se trata de
uma questão de quantidade de
servidores, mas, sim, de um salá-
riomédiomaior.
“Esse é o problema. O gasto

público ficamais elevado”, ressal-
ta. Um estudo do BancoMundial
divulgado em 2019 apontou que,
no Brasil, a diferença entre os sa-
lários no setor público federal e
privado é amaior dentre 53 paí-
ses comparados pelo banco.
O consultor econômico Raul

Velloso, por sua vez, avalia que é
preciso ter cuidado na análise.
“As condições de cada função são
muito diferentes. É muito difícil
tornar comparáveis”, afirma.

Informe Publicitário
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Pandemia
NoBrasil, a pandemia da covid-

19não é aumaquestãomédica sa-
nitária. Converteu-se em uma ra-
dical disputa político-ideológica.
De um lado, a esquerda acusa o
governo federal de omissão, impu-
tando-lhe demagogicamente a
responsabilidade pelos óbitos e
acusando o presidente de genocí-
dio. A direita se defende e alega
que o país está em situação igual
ou melhor do que os países mais
desenvolvidos, como os EUAou as
nações da comunidade europeia,
exceto a Alemanha.O STF atribuiu
competência autônoma aos go-
vernadores e aos prefeitos para a
adoção das ações de prevenção e
terapia. Como nem aConstituição
nema legislação contêm regras ou
diretrizes dessa competência con-
corrente, instalou-se a superposi-
ção e o conflito de atos e atribui-
ções e, obviamente, a ausência de
planejamento e de coordenação,
com reflexos negativos na intera-
ção entre as 27 unidades federati-
vas e as 5.570 prefeituras. Inevita-
velmente, ocorreu o confronto, no
lugar da cooperação. E a explora-
ção política eleitoreira. Coube,
ainda, ao governo federal o repas-
se de recursos destinados à aquisi-
ção de equipamentos e medica-
mentos. Há forte indícios de frau-
denoempregodesses recursospe-
los governos de alguns estados, o
que está sendo apurado pela Polí-
cia Federal. O governo federal dis-
tribuiu, ainda, o auxílio aos mi-
lhões que ficaram desempregados
ou autônomos sem trabalho oumicro e pequenos empre-
sários que faliram. É lamentável que tenham usado um
terrível drama social, de dimensõesmundiais, emum tos-
co tacape eleitoral.
Cid Lopes, LLaaggoo SSuull

Brigas

Só assim para termos paz: ministros do SupremoTri-
bunal Federal (STF) brigandoentre eles. EDeus, generoso,
arrumará uma briga semelhante para Jair Bolsonaro! Do-
naldTrump se foi e, assim, o planeta poderia se renovar.
José Eustáquio dos Reis,Asa Sul

Governo Bolsonaro

Ogoverno Bolsonaro tempecado por diversos equívo-
cos. Esses poderiam ser colocados pelo que se poderia di-
zer“algunsequívocosdeumagestão”.Veja-se a sériedene-
gativismos. Meio ambiente, com a rejeição ao Acordo de
Paris. Vacinação, negando a necessidade de imunizar a
população. Diplomacia, deixando o país isolado domun-
do. Armamento, incitando o brasileiro ao uso de armas
transformandoopaís numverdadeiro faroeste. Educação,
ao sucatear as universidades e politizá-las numsentimen-
to ideológico. Trânsito, ao retirar das rodovias osmedido-
res de velocidade, aumentandoos acidentes. Política, com
a indecisãonoencaminhamentodoprocessopolítico. Re-

formas, pouco empenho na for-
mulação das reformas, em espe-
cial a administrativa e judiciária.
Sinergismo, falta de sinergia com
a ala econômica, atrasando as re-
formas. Compreensão, falta com-
preender as funções dos outros
dois Poderes. Intervencionismo,
casos do Banco do Brasil, Eletro-
bras, Petrobras, etc. Esses equívo-
cos levam o país ao caos em que
se encontra, convertendo-o nu-
ma nação doente e cuja econo-
mia passou do sexto lugar para o
décimo segundo lugar, conduzin-
do o Brasil a uma nação com a
maior desigualdade social.
Enedino Corrêa da Silva,Asa Sul

Remédios

Emplena pandemia, osmedi-
camentos tiveram aumentos au-
torizados de mais de 10%. Ino-
portuno! Escândalo! O MP deve
observar que a tabela de preços
autorizada pela Anvisa está su-
perdimensionada.Quando existe
concorrência, os medicamentos
são vendidos com descontos de
até 80% do preço autorizado.
Não é difícil de descobrir emora-
lizar o setor. Medicamentos que
nãoprecisamde receitas são ven-
didos livremente e com preços
elevados. Uma simples cartela de
analgésico chega a custar R$ 20! É
necessário que se libere a venda
desses medicamentos e hiper e
supermercados para que os pre-
ços praticados caiam... Saúde no
Brasil não pode ser um negócio

com lucros extorsivos! Se farmácias podemvender leite, re-
frigerantes, e isso é salutar, pois aumenta a concorrência,
por que supermercados e outros pontos comerciais não
podem vendermedicamentos simples? Está na hora de o
Congresso deixar o lobby dos laboratórios e pensaremno
povo...MasaAnvisa jádeveria ter feito isso!!!!!
Elio Campos,Asa Sul

Orçamento

A imprensa não repercutiu ou não quis investigar o
porquê da tesourada em R$ 13,5 bilhões das despesas
obrigatórias da Previdência Social? Esses valores fo-
ram surrupiados da rubrica original para atender o
apetite voraz de parlamentares por recursos, princi-
palmente daqueles insaciáveis que compõem o famo-
so Centrão e que estão pensando na eleição de 2022.
No meu entender, a única lógica que pode ter norteado
essa atitude são as ações irracionais de mentes demo-
níacas e negacionistas, que sabotam os esforços de pre-
feitos e governadores no controle da pandemia. Isso,
provavelmente, gerou nesses “arautos do rei” a expecta-
tiva no aumento de mortes por esse vírus, propiciando,
assim, uma diminuição considerável no pagamento de
pensões futuras. Rogo a Deus para que essa minha infe-
rência lógica seja apenas uma ilação absurda. Caso se
confirme uma aberração dessas, estaremos no pior dos
mundos enquanto sociedade civilizada.
Sebastião Gomes Filho, Vicente Pires

Osproblemas
daeconomia
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VENDA AVULSA

Localidade SEG/SÁB DOM
DF/GO R$2,50 R$4,00
MG/RJ/SP R$4,00 R$5,00
TO/MA/CE/PI R$4,00 R$5,00
RN/PB/PE R$4,00 R$5,00
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Nunca antes a sociedade foi tãobom-
bardeadapelas fakenews.NoWhatsApp,
notícias falaciosas se reproduzem com
virulência, quase sempre apostando
em um título chamativo ou bombásti-
co. Nunca antes inverdades propaga-
das a torto e a direito colocaram tantas
vidas em risco. Se o jornalismo sempre
foi considerado essencial, o que dirá
em tempos de epidemia e na obscuri-
dade da ameaça à democracia? Hoje, 7
de abril, comemora-se o Dia do Jorna-
lista. É dia de primar pela verdade. Dia
de valorizar o trabalho incansável de
profissionais que batalham pela apu-
ração dos fatos. Nas trincheiras das
guerras, nas ruas da indiferença social,
nos meandros do poder jogado à sar-
jeta da corrupção, nas denúncias das
mazelas e das injustiças.
Uma nação sem jornalismo se torna

refém do Estado. Está fadada à tirania.
Durante a ditadura, tentaram calar e
matar a imprensa. Não conseguiram. É
essencial o trabalho da mídia para ga-
rantir a estabilidade da democracia.
Umdos pilares do Estado de direito, é a
imprensa quem faz o papel de fiscalizar
os Poderes e denunciar malfeitos. Não
fosse a imprensa, escândalos de cor-
rupção jamais seriam trazidos à tona, e
a impunidade reinaria absoluta. Des-

prezar o trabalho do jornalista equivale
a caminhar pelas searas da mentira e
dar brecha para injustiças.
Informação também é poder. E o

povo a detém por meio da imprensa.
Ela lhe fornece o termômetro de co-
mo os gestores públicos conduzem
uma nação, especialmente em tem-
pos de crise. Com base nesses dados,
o cidadão obtém subsídios para exer-
cer o sagrado direito do voto de forma
consciente e sensata. Ao disseminar a
ciência, em época de pandemia e de
terraplanismo, a imprensa salva vi-
das, alerta sobre tratamentos inefica-
zes e fornece conhecimento de base
empírica. A imprensa pode precipitar
o fim das guerras — aconteceu no
Vietnã —, divulgar genocídios e exigir
o máximo rigor da Justiça.
Neste 7 de abril, rendo homenagens

a tantos colegas que se arriscam para
informar. Também presto um tributo
aos repórteres mortos nos calabouços
da ditadura, nos campos de batalha,
nasmãos de terroristas e de algozes que
temem a imprensa. Hoje é dia de reco-
nhecer e valorizar o trabalho jornalísti-
co, tão espezinhado nessa época som-
bria. É preciso sempre que a sociedade
tenha compromisso comos fatos. A ver-
dade, sempre.Acimade tudoede todos.

Verdadeacimade tudo

RODRIGOCRAVEIRO
rodrigocraveiro.df@dabr.com.br

Sonho de consumo no Brasil: Putin
conseguiu a aprovação de emenda
que prorroga seu mandato de
presidente da Rússia até 2036.

JJooaaqquuiimm AAnnttuunneess ddee CCaarrvvaallhhoo— Asa Norte

Cadê? Ou o que é da vacina? A
realidade é uma só: ela sumiu, e o

idoso pena outra vez!

BBeenneeddiittoo PPeerreeiirraa ddaa CCoossttaa— Asa Norte

Temministro de tribunal achando
que é ministro de igreja...

MMaarrccooss PPaauulliinnoo— Águas Claras

Mulher é presa por perturbar e
ofender vizinhos emVicente Pires
durante 14 anos. Vítimas resilientes?

JJoosséé MMaattiiaass--PPeerreeiirraa— Park Way

Maduro chamou o nosso elevado
presidente de “psicopata”! Que
autoridade ele tem para isso?

LLaauurroo AA.. CC.. PPiinnhheeiirroo— Asa Sul

Desabafo
>>Podeaténãomudarasituação,

masalterasuadisposição

leiros em idade de trabalhar, menos da
metade (48,7%) estava ocupada no pe-
ríodo de novembro de 2020 a janeiro
passado. É preciso destacar, também,
que a informalidade exibe o impressio-
nante nível de 39,7% do universo de
quem está trabalhando.
Por fim, o IBGE revelou para quem

quiser enxergar a realidade que não ha-
via oportunidade para 32,4 milhões de
brasileiros. Eles sãooqueo instituto cha-
ma de população subutilizada, compos-
ta pelos desempregados, aqueles atuan-
do em jornada insuficiente de trabalho e
a chamada força potencial, as pessoas
com 14 anos de idade oumais que não
estavam trabalhando nem procurando
vaga, mas que tinham potencial para se
inserirnomercado.Bastariaquehouves-
se oportunidade.
Asmanobras de aliados do presiden-

te Jair Bolsonaro e de políticos que co-
bram espaço para apoiá-lo seguem
também de costas para outro recorde
que só os incomoda na hora de subir
em palanque. Medido pelo IPCA-15, a
prévia da inflação oficial do país, o cus-
to de vida aumentou 0,93% emmarço,
quase o dobro da variação de fevereiro
(0,48%) e maior taxa para março desde
2015 (1,24%). A gasolina levou a culpa,
mas os aumentos se espalharam. Alcan-
çametanol, óleo diesel, gás veicular, au-
tomóveis novos e usados, seguro volun-
tário de veículo, ônibus urbano, gás en-
canado, energia elétrica, carnes e horta-
liças e verduras, entre outros itens.
Houve elevação nas 11 regiões metro-
politanas emque o índice é pesquisado.
São questões que esperammedidas efe-
tivas e umMinistério da Economia de-
bruçado em possíveis soluções ao me-
nos para amenizar esses problemas.

N
ão bastasse a instabilidade tí-
pica das trocas de comando
no governo, que, na semana
passada, afetou seisministé-
rios, a fritura agora avança ca-

da vezmais fundo sob os pés doministro
da Economia, Paulo Guedes. A disputa
política segue, enquanto reais problemas
da economia— o desemprego de 14,3
milhões de brasileiros e a inflação que
volta com fôlego—continuamencober-
tosporumdiscursomancosobrerecupe-
ração“firme” no país. Não são o Planalto
e o Congresso que saem prejudicados
coma corrida internamirando a eleição
de 2022. Ela suga o tempo e os esforços
que não estão sendo carreados comode-
veriamaocombateàcovid-19e seusefei-
tos, e ao drama dasmortes aosmilhares
noBrasil pela açãodonovocoronavírus.
Com a falsa premissa de reação da

economia “em altíssima velocidade”, na
avaliaçãodopróprioministro daEcono-
mia, a criação de 400mil empregos com
carteira em fevereiro, de fato, um recor-
de para omês, foi alardeada comomoti-
vo de comemoração.Vamos a outra su-
cessão de recordes que, essa sim, tem si-
do puxada para debaixo dos tapetes do
Ministério daEconomia.
Tantoa taxadedesemprego,de14,2%

do conjunto das pessoas empregadas e
àprocura deumavaganoBrasil, quanto
onúmerodedesempregadosno trimes-
tre encerrado em janeiro último não
têm precedentes para o período em to-
da a série de dados da Pnad Contínua,
do IBGE. A pesquisa começou a ser feita
em 2012 e mostrou, também nesse tri-
mestre, umcrescimentomodesto de 2%
do universo de pessoas ocupadas no
país (agora, de 86milhões).
Quando considerados aqueles brasi-
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» CÍCERO DIAS

Professor universitário da UFPE e diretor de Seguridade da Funpresp-Exe

» RICARDO PENA

Auditor fiscal da RFB/ME e diretor-presidente da Funpresp-Exe

Funpresp: novo regulamento,
proteção reforçada

“É tempo de tormenta
e vento esquiva”.
Camões

A frase que foi pronunciada

Emtempos
depandemia,
façaarte
Mario Pedrosa, um dos mais importantes críticos de arte

do país, sentenciou: “A atividade artística é uma coisa que
não depende, pois, de leis estratificadas, frutos da
experiência de apenas uma época na história da evolução
da arte. Essa atividade se estende a todos os seres humanos,
e não é mais ocupação exclusiva de uma confraria
especializada que exige diploma para nela se ter acesso. A
vontade de arte se manifesta em qualquer homem de nossa
terra, independentemente do seu meridiano, seja ele papua
ou cafuzo, brasileiro ou russo, negro ou amarelo, letrado ou
iletrado, equilibrado ou desequilibrado.”
O texto acima foi escrito em 1947, por ocasião da primeira

exposição de pintura dos pacientes do Hospital (manicômio)
de Engenho de Dentro, trabalho então coordenado pela
renomadamédica psiquiatra Nise da Silveira (1905-1999),
introdutora, no Brasil, de ummétodo revolucionário de
tratamento humanizador para a esquizofrenia por meio da
arte. Somente quem conviveu ou convive com pessoas com
quadro dessa doençamental, sabe o que significa e qual a
importância que tratamentos realizados sem agressividade,
como eram feitos no passado com eletrochoques,
insulinoterapia ou lobotomia, tem na vida desses pacientes e
dos familiares em volta.
O senso comum ensina que distúrbiosmentais que

atingem familiares próximos causammais doenças em
decorrência do excessivo estresse nas pessoas ao redor do que
nos próprios pacientes. A dedicação intensa ao longo de toda
a vida à psiquiatria fez dela uma das heroínas do Brasil,
principalmente quando provou que o trabalho e a interação
com as artes e com os animais domésticos tinham um valor
terapêutico poderoso, até então desconhecido.
Em 1946, Nise fundou a Seção de Terapêutica

Ocupacional (Stor), onde montou ateliês de pintura e
modelagem com o objetivo de, por meio da expressão
simbólica e da criatividade, os internos conseguissem, de
alguma forma, reatar os laços com a realidade. A
importância de seu trabalho foi reconhecido em todo
mundo por especialistas nessa área, inclusive pelo próprio
Carl G. Jung , com quemmanteve um longo
relacionamento por cartas por mais de uma década.
No ateliê, conta o ex-aluno Bernardo Horta, houve uma

explosão de pinturas, desenhos e esculturas que Nise e sua
equipe não esperavam. Nise, que já lia Jung, percebeu aquilo
que o psicanalista afirmava: se, para o neurótico— o que
seria todos nós, segundo Freud— o tratamento é por meio da
palavra, ou seja, a psicanálise, para o esquizofrênico, segundo
Jung, a palavra não dá conta. Para esse paciente, o tratamento
deveria ser pela “imagem”. Ao divã e a palavra, preferidos por
Freud, Nise optou pela expressão plástica comométodo
terapêutico conforme recomendava Jung, o que a levou a
buscar um tratamento de fato para os pacientes e não
simplesmente estudá-los.
Com isso, afirmam seus biógrafos, Nise aprofundou o

trabalho e as ideias de Jung, levando esses novos conceitos de
tratamentomuito além. Não surpreende que um trabalho tão
fecundo tenha, ainda hoje, desdobramentos e muito vigor. O
Instituto Nise da Silveira convocou uma série de grafiteiros
para decorar os muros da instituição, transformando o local
numa galeria a céu aberto, com dezenas de painéis
retratando pessoas que deram contribuição à chamada
arteterapia, de forma que o hospital passe a ser visto como
parte integrante da cidade.
Caso estivesse viva hoje, nesses tempos de pandemia, por

certo Nise da Silveira, com a experiência que vivenciara
durante a epidemia de gripe espanhola (1918-1920) e de
posse de todo o conhecimento que acumulara na área de
psiquiatria, teria um imenso campo pela frente para
trabalhar as neuroses que a atual geração vem
experimentando hámais de um ano. Embora se saiba que
essa pandemia é, em última análise, um problema domundo
atual, com toda a complexidade de nosso tempo, a mudança
de costumes e de paradigmas em si não são capazes de
alterar, em profundidade, as características damente
humana. Os complexos e as neuroses humanas de ontem
são, no seu íntimo, as mesmasmanifestadas hoje em dia.
A pandemia tem afetado a saúde mental de crianças e

jovens, além dos adultos, afirmou Guilherme Polanczyk,
da Faculdade de Medicina da Universidade de São
Paulo, em reportagem da Agência Brasil. Segundo o
psiquiatra, a situação de estresse nas crianças pode ser
negligenciada, já que são menos infectadas e o
sofrimento pode passar desapercebido.
No Senado, deve ser votado nesta semana o projeto que

cria no SUS um programa específico para acolhimento de
pessoas com sofrimento emocional causado pelo isolamento
social. Com relatoria do senador emédico Humberto Costa, o
projeto é do senador Acir Gurgacz. Os parlamentares
receberam o aval do presidente do Senado, Rodrigo Pacheco
que incluiu a pauta na próxima sessão deliberativa.

cálculo da União. Assim, não hámais a ne-
cessidade de aumentar a parcela da contri-
buição mensal destinada ao FCBE, man-
tendo o valor da aposentadoria programa-
da intacto. O valor do benefício não progra-
mado da Funpresp também semantém no
patamar anterior à Reforma da Previdên-
cia. Entretanto, o servidor vai perceber, pe-
la EC 103 de 2019, o impacto na redução da
parcela a ser paga pelaUnião no RPPS. Para
contornar essa situação, ele pode contratar
uma cobertura adicional na Funpresp, de
valor consideravelmente menor do que os
praticados pelo mercado, para cobrir a re-
dução causada pela Reforma.
Outro ajuste necessário à nova realida-

de da EC nº 103 foi em relação à unificação
em 25 anos do tempo de contribuição para
servidores em condições especiais de apo-
sentadoria (mulheres, policiais, professo-
res do ensino infantil, fundamental e mé-
dio, e demais servidores em atividade de
riscos). A unificação fez com que o Aporte
Extraordinário de Aposentadoria Normal
deixasse de ter finalidade, uma vez que ele
existia para compensar o tempo de contri-
buição diferenciado, extinto com a Refor-
ma. O benefício está garantido para aque-
les que já têm direito adquirido. Os demais
participantes que contribuíam com esse
Aporte e não possuíam condições espe-
ciais terão a devolução acumulada dos va-
lores nesses oitos anos e para todos um
percentual maior da contribuição mensal
destinado à sua conta individual.
A Funpresp também facilitou o acesso à

reserva e deixou os planos mais flexíveis.

Agora é possível sacar antes da aposenta-
doria o investimento realizado pormeio de
portabilidade ou contribuição facultativa,
ambas livres de taxas, o que permite ao ser-
vidor investir na Funpresp não apenas pa-
ra o longo prazo, mas também para fazer
uma viagem, comprar um carro, pagar os
estudos dos filhos. Também é possível ago-
ra sacar todas as contribuições do partici-
pante no ato da aposentadoria, suspender
o plano por até 36 meses, e a alternativa de
portar, sem prazo de carência, os recursos
acumulados na Funpresp para outra Enti-
dade, em caso de quebra de vínculo com o
serviço público. Com essas novas, caracte-
rísticas o novo Regulamento da Funpresp
se iguala aos planos de previdência ofere-
cidos por bancos e seguradoras.
O novo regulamento só foi possível pela

forte governança, transparência e sinergia
entre as áreas técnicas, que prontamente
identificaram os potenciais riscos e propu-
seram soluções eficientes que passaram por
profundas discussões nos órgãos colegiados
da Fundação: na Diretoria Executiva, nos
Comitês de Assessoramento Técnicos dos
Planos e, por fim, no ConselhoDeliberativo.
Para compor esses colegiados é preciso ser
participante do plano há pelo menos três
anos e não ter vínculo político-partidário. A
proposta também foi examinada pelos pa-
trocinadores e, em seguida, pela Superin-
tendência Nacional de Previdência Comple-
mentar (Previc), no dia 19 demarço. Agora,
ele já está valendo e pronto para proporcio-
nar uma Funpresp aindamais competitiva
aos seus participantes.

Clareza de
objetivos

» ANDRÉ GUSTAVO STUMPF
Jornalista (andregustavo10@terra.com.br)

Resultou em inquérito, determinado pelo Conselho de
Ministros, uma nota desta coluna sobre altos funcionários do
Ministério da Fazenda que vivem no Rio, recebem
“dobradinha” e mantêm apartamentos fechados em Brasília.
(Publicada em 30.01.1962)

História deBrasília

Visto, lidoeouvido
DESDE 1960

CCiirrccee CCuunnhhaa ((iinntteerriinnaa)) //// circecunha.df@dabr.com.br

N
os anos noventa do século passa-
do, o comando das Forças Arma-
das Revolucionárias da Colômbia,
conhecidas pela sigla FARC, al-

cançou o momento limite na decisão de
seu futuro político. Suas tropas controla-
vam praticamente todo o território do país,
com exceção da capital e das grandes cida-
des. Se decidisse marchar contra Bogotá,
teria chances de derrubar o governo emon-
tar uma nova administração, orientada pe-
los princípios do socialismo e comabertura
para o livre trânsito da cocaína.
Mas formar governo é assunto muito

complexo. Seria necessário estabelecer re-
lações diplomáticas com outros países,
participar de reuniões internacionais, defi-
nir metas de crescimento, controlar infla-
ção, distribuir justiça, entre outros requisi-
tos. Melhor continuar só com a guerrilha.
Foi o que aconteceu. Recentemente, parte
dos guerrilheiros decidiu criar um partido
político e disputar eleições. A outra metade
continuou sua luta no sul do país, ganhan-
do dinheiro com a exportação de cocaína,
atividade que perdeu sua conotação políti-
co-partidária. O jogo ficou claro.
O governo do presidente Bolsonaro po-

deria olhar para o exemplo colombiano. Se o
grupoBolsonaro&filhosnão tivesse chegado
àpresidênciadaRepública, estariahojeope-
rando livremente suas atividades na Assem-
bleia Legislativa do Rio, talvez na Câmara
Federal enoSenadoFederal semdificuldade
nem vigilância da imprensa. A intimidade
comamilícia naZonaOeste doRio de Janei-
ro continuaria discreta, e o convívioda famí-
lia commatadores profissionais não seria
percebido. A presença de Jair, o grande che-
fe, no Palácio do Planalto, em Brasília, com-
plicou a vida de todo o grupo. O exercício da
política os colocouna vitrine.
A falta de experiência política determina

a tragédia diária. O presidente não com-
preende que ele tem o poder, mas não dis-

A
Funpresp completou oito anos e já
ultrapassa amarca de 101mil ade-
sões, temR$ 4 bilhões empatrimô-
nio financeiro e rentabilidade acu-

mulada de 130,75%. Mais do que mostrar
números, odeverdaFunprespé serpresença
constante na vida do servidor: desde a posse
atéaaposentadoria.Nessemeio tempo, infe-
lizmente,podemocorrer infortúnios, comoa
necessidadedeumaaposentadoriapor inva-
lidezoumesmodepensãopormorte.
Emnovembro de 2019, a Reformada Pre-

vidência (EC nº 103) trouxe alterações na
elegibilidade e na regra de cálculo da previ-
dência oficial dos servidores públicos fede-
rais, reduzindo os valores dos benefícios de
aposentadoria por invalidez e depensãopor
morte pagas pelaUnião.
O cálculo dos benefícios de risco da Fun-

presp (aposentadoria por invalidez e pensão
pormorte), concedidos demaneira comple-
mentar à Previdência oficial, eram vincula-
dos ao valor pago pelo RPPS. Se não houves-
se alteração nos regulamentos, caberia ao
plano pagar a diferença do valor que foi re-
duzido pela União nos benefícios não pro-
gramados, o que implicaria numa necessi-
dade de aumento do valor da contribuição
aoFCBE, o fundo coletivo que custeia a apo-
sentadoria por invalidez, a pensão pormor-
te e o benefício vitalício de sobrevivência na
Funpresp, acarretando menor percentual
destinado para a reserva previdenciária na
conta individual de cadaparticipante.
A Funpresp propôs, então, adaptações

da forma de cálculo dos benefícios de risco
da Fundaçãopara desvinculá-la do valor do

põe de todo o poder. Pode muito, mas não
pode tudo.Odiagnósticoproduzidopelos fi-
lhos não é suficiente para explicar a realida-
de.Colocougente suaemdiversosórgãosdo
governo federal, a maioria militares. Eles,
contudo, não são políticos nem comungam
com amesma ideologia exótica do chefe do
governo brasileiro. Eles apenas desfrutam a
oportunidade de ganhar umpoucomais no
final domês.Nada alémdisso.
No período em que os generais estive-

ram no poder, entre 1964 e 1985, surgiu nos
Estados Unidos um grupo de professores
chamados de brazilianists, que estudou a
história do Brasil e a presença dos militares
nos principais eventos. Alfred Stepan e
Thomas Skidmore fizeram belos trabalhos
para explicar como funcionou o sistema
militar, emque o presidente tinhamandato
definido e era substituído ao final. Não ha-
via reeleição. Um dos melhores trabalhos
desta época é Soldados da Pátria, história
do Exército brasileiro de 1889-1937, Frank
McCann, Cia. das Letras. Infelizmente, Mc-
Cann faleceu semana passada. É uma pes-
quisa de fôlegonoqual o autor demonstra a
preocupação dos militares emmodernizar
a força, mas antes ser necessário moderni-
zar o país. Isso começa pelos tenentes de
1922 e 1924, passa pela Coluna Prestes e ca-
minha pela história até chegar a 1964. O
rompimento dos ditames constitucionais
acontece em nome da preservação da
ordemque proporciona o progresso.

Não há na história do Brasil ummilitar
que tenha se transformado empai da Pátria,
protetordospobresousupremocomandan-
te, como ocorreu em vários países vizinhos.
O fenômenoHugoChávez destruiuumbom
exemplo de democracia que existia naVene-
zuela por meio de um acordo político cha-
mado de Punto Fijo, semelhante ao Pacto de
Moncloa, realizadonaEspanha.Nosdois ca-
sos, em defesa das liberdades democráticas.
Chávez, ao contrário, trucidou adversários,
acabou com a liberdade emorreu. Entregou
o poder a ummotorista de ônibus que foi
mais longe, controloumilitares pormeio de
benefícios e transformou o país numa espé-
cie de santuário para traficantes de drogas.
Dinheiro para os protegidos do sistema não
é problema naVenezuela. Nunca houve na-
da parecidonoBrasil.
Talvez seja pedir muito que algum dos

Bolsonaro leia um livro ou se oriente com
quem conhece a história política brasilei-
ra. Mas é necessário entender que o Brasil
é maior que suas pequenas abstrações.
Golpe de estado é assunto para profissio-
nais da política ou para quem efetivamen-
te tem a força do fuzil e apoio de importan-
tes segmentos civis da sociedade nacional.
Salvo melhor juízo, ele não dispõe nem do

perfil nem do suporte indispen-
sáveis para ummovimento

dessa importância no
Brasil.Oquevai além
disso é delírio.



UCRÂNIA

O presidente da Ucrânia, Vo-
lodimir Zelenski, pediu à Orga-
nização do Tratado Atlântico
Norte (Otan) que acelere a ade-
são de seu país à organização,
com o objetivo de enviar um“si-
nal real” para a Rússia. Moscou
protestou imediatamente, em
umcontexto de crescente tensão
entre os dois vizinhos. A adesão
dos ucranianos à Aliança Atlân-
tica é uma provocação que Kiev
lança ao Kremlin há muito tem-
po. “A Otan é a única maneira de
acabar com a guerra em Dom-
bass (o território do leste do país
em conflito com separatistas
pró-russos)”, acrescentou Ze-
lenski em tuíte dirigido ao secre-
tário-geral da aliançamilitar oci-
dental, Jens Stoltenberg, depois
de uma reunião por telefone.
Zelenski prometeu avançar

emmudanças necessárias dentro

do Exército para se unir à Otan.
No entanto, ele alertou que “so-
mente as reformas não deterão a
Rússia”. O líder ucraniano reco-
nheceu que o plano de ação para
aadesãoenviaria“umsinal real” à
Rússia. O Kremlin advertiu que
essamanobrapodeagravarocon-
flito entre as tropas ucranianas e
os rebeldes separatistas apoiados
pela Rússia. “Duvidamos muito
de que isso possa ajudar a Ucrâ-
nia a resolver seu problema inter-
no. Do nosso ponto de vista, isso
vai piorar aindamais a situação”,
alertou o porta-voz da Presidên-
cia russa,Dmitri Peskov.
A escalada militar da Rússia

na Ucrânia fez com que Stolten-
berg expressasse “séria preocu-
pação” com a situação, soman-
do-se aosEstadosUnidos, aoRei-
no Unido e à União Europeia
(UE). Um responsável da Otan,

que pediu anonimato, reduziu as
expectativas de uma adesão rápi-
da daUcrânia, ao afirmar à agên-
cia France-Presse que Kiev deve
“focar em suas reformas e refor-
çar sua capacidade de defesa
conforme as normas” daAliança.

O apelo do presidente ucra-
niano ocorre em ummomento
deplena tensão entreKiev eMos-
cou. Na semana passada, a Ucrâ-
nia acusou a Rússia de concen-
trar milhares de tropas em suas
fronteiras norte e leste, assim co-

monaPenínsuladaCrimeia,ane-
xadaporMoscou em2014.
O governo russo não negou

os recentes movimentos de tro-
pas, mas insistiu em que “não
ameaça ninguém”. O Kremlin
prometeu tomar “medidas” ne-
cessárias, no caso de qualquer
movimentaçãomilitar ocidental
na Ucrânia. A escalada verbal e a
multiplicação dos confrontos
com os separatistas pró-russos
acabaram com uma trégua que
se prolongou na segunda meta-
de de 2020. Agora, os observado-
res e diplomatas temem uma re-
tomada do conflito, que come-
çou sete anos atrás. Ontem, o
Exército ucraniano anunciou a
morte de quatro soldados após
uma série de confrontos nas últi-
mas 48 horas. Desde o início do
ano, 25 soldados morreram, a
metade do total no ano de 2020.

EEddiittoorraa:: Ana Paula Macedo
anapaula.df@dabr.com.br
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Protesto contra
restriçõesemRoma
Comerciantes, vendedores
ambulantes e proprietários de
restaurantes entraram em choque,
ontem, com policiais antidistúrbios
durante protesto do lado de fora
do parlamento, na Piazza
Montecitório, em Roma. Aos gritos
de “liberdade”, os manifestantes
pularam a cerca de isolamento e
lançaram garrafas contra a polícia,
que reagiu com bombas de gás
lacrimogêneo. Eles prometeram
reabrir os estabelecimentos hoje,
apesar das restrições sociais
impostas pelo governo, por
entenderem tratar-se de “questão
de sobrevivência”.

EUA/Presidenteanunciaque200milhõesdecidadãosmaioresde18anos terão recebidoaomenosumadosedo
imunizantecontraocoronavírusaté 19deabril. Emcentrodevacinação, eleadmitiuenviar fármacoaoutrasnações

Bidenquervacinartodos
osadultosem12dias

SobameaçadaRússia,KievpedeadesãoàOtan

» RODRIGO CRAVEIRO

O
s Estados Unidos anteci-
paramemduas semanas
o prazo para que todos
os 200 milhões de adul-

tos residentes no pais sejam imu-
nizados contra a covid-19. A pre-
visão é de que a vacina esteja dis-
ponível para essa parcela da po-
pulação até 19 de abril. De acor-
do com o Centro para Prevenção
e Controle de Doenças (CDC),
107.609.937 cidadãos dos EUA
maiores de 18 anos tinham rece-
bido pelo menos uma dose do
imunizante até as 20h de ontem
(19hemBrasília)—oequivalente
a 41,7% da população dessa faixa
etária. As duas doses tinham sido
administradas em 62.885.968
adultos (24,4%).
Entre os idosos, os números

são aindamais impressionantes:
41.537.908 (75,9%) tomaram ao
menosumadose.Das219.194.215
vacinas encomendadas pela Casa
Branca, 168.592.075 haviam sido
aplicadas. Em discurso na Casa
Branca, o presidente Joe Biden
anunciou a novameta de imuni-
zação e aconselhou os cidadãos a
se manterem “em pé de guerra”
comoSars-CoV-2.
“Nós sabemos o que temos

que fazer.Temosquedesenvolver
uma abordagem governamental
que reúna todo o país e nos colo-
que em pé de guerra, para real-
mente derrotarmos este vírus. E é
isso que temos feito. (...) Agora,
estamosadministrandoumamé-
dia de 3milhões de injeções por
dia, mais de 20 milhões de inje-
ções por semana”, declarou o de-
mocrata. Biden frisou que “ainda
estamos em uma corrida de vida
oumorte contra o vírus”.
Antes do pronunciamento, o

presidente visitou um centro de
vacinação instalado no Seminá-
rioTeológico daVirgínia, na cida-
dedeAlexandria.Conversoucom
médicos e com pessoas que
aguardavam na fila de imuniza-
ção. “Acredito que, até o fim do
verão, teremos uma parcela sig-
nificativa da população america-
na vacinada. Logo, quando tiver-
mos (imunização) suficiente, po-
deremos distribuí-las (vacinas)
para o resto domundo.Você não
pode construir ummuro ou uma
cerca alta o bastante paramanter
umvírus afastado”, disse Biden.
LawrenceGostin, professor de

medicina daUniversidade Johns
Hopkins e daUniversidadeGeor-
getown e especialista em direito
de saudepública, admitiu aoCor-
reio que o anúncio de Biden é

Designado pelo presidente
Reuven Rivlin para formar o
próximogovernode Israel e réu
em julgamento por corrupção,
o primeiro-ministro de Israel,
BenjaminNetanyahu, buscou
exibir confiançana articulação
política para evitar novas elei-
ções. “Formaremos umgover-
no forte para os cidadãos, não
um governo de paralisação, e,
sim, de ação”, disse, ao discur-
sar para os deputados de seu
Partido Likud (direita). “Farei o
possível para tirar Israel da es-
piraldeeleições.”
Rivlin, por sua vez, reconhe-

ceu que a decisão de nomear
Netanyahunão foi fácil, “tanto
moral quantoeticamente”.“To-
meiminha decisão com base
nas recomendações (dos parti-
dos), que indicamque odepu-
tadoBenjaminNetanyahu tem
amaior possibilidade de for-
mar o governo. Por isso, decidi
designá-lopara formarogover-
no”, anunciou.Na segunda-fei-
ra,52membrosdaKnesset(Par-
lamento) externaramapoio ao
premiê, enquantooLikud con-
quistou30das120cadeiras.
O israelense Eytan Gilboa,

professor de comunicação po-
lítica daUniversidadeBar-Ilan,
emRamatGan (Tel Aviv), acre-
dita queNetanyahu temame-
lhor chance de seguir no co-
mandonopaís, aproveitando-
se da oposição fragmentada.
“Ele precisa demais nove as-
sentos na Knesset para gover-
nar. Seria extremamente difícil
para o premiê alcançar tal nú-
mero.Netanyahu tenta trazer à
sua base umpartido dedireita,
oYemina, que detém sete par-
lamentares, e obter ‘apoio ex-
terno’ do PartidoÁrabe Islâmi-
co local, o qual conta comqua-
tro assentos.Mas, a base doYe-
mina se opôs à colaboração
comos islâmicos enão sedeci-
diu se unirá aNetanyahu ou à
oposição”, afirmouaoCorreio.

Julgamento

Gilboa descarta que o julga-
mento deNetanyahu, que co-
meçouna segunda-feira, possa
comprometer as negociações
para o novo governo. “Ele tem
umabase bastante sólida. São
30 parlamentares, que conhe-
cem sobre o indiciamento e o
julgamento e, ainda assim, vo-
tarão nele. Esses legisladores
apoiam o premiê, custe o que
custar”, comentou.
Oespecialista vê apossibili-

dadedeNetanyahuedeaopo-
sição não serem capazes de
formar um governo, o que le-
varia à quinta eleição em dois
anos. “Se Netanyahu falhar, o
Likudpode pedir que ele se re-
tire. Neste caso, ficariamais fá-
cil criar umgovernode centro-
direita. Um gabinete baseado
apenas na maioria ínfima de
61 legisladores não seria está-
vel”, explicouGilboa.
De acordo comEfrain Inbar,

presidentedo InstitutoparaEs-
tratégia e Segurança de Jerusa-
lém, seriamelhor se os 61 par-
lamentares fossemalinhados a
Netanyahu. “O premiê tem o
maior númerode seguidores, e
lidera omaior partido político
de Israel.Maisde40%doscida-
dãos israelenses consideram-
nomaisadequadoparaachefia
de governo. Mesmo aqueles
que se opõemaele pensamas-
sim”,disseaoCorreio. (RC)

Netanyahu
deve formar
governo

“enormemente simbólico”. “Isso
aumentará a confiança eootimis-
mopara um rápido retorno à vida
normal”, avaliou. No entanto o
estudioso vê gargalos na imuni-
zação em alguns estados. “Ter
doses suficientes não é o objetivo
final. O que devemos alcançar é a
cobertura vacinal universal. Exis-
temmuitas pessoas nos EUA que
confiam pouco nas vacinas. Elas
mostram-se hesitantes e não
aceitarão a imunização. O objeti-
vo verdadeiro é aplicar as doses
nos braços de todos”, comentou.

ParaGostin, seBiden forbem-
sucedido, a campanha de vaci-
nação representará uma das
maiores conquistas de saúde
pública em décadas. “Isso fará
com que os EUA voltem rapida-
mente ao normal e proporciona-
rá um grande impulso à econo-
mia norte-americana”, previu.
Até o fechamento desta edição,
os EUA registravam 30.841.045
casos e 556.428mortes.
Natural de Belém (PA), Daniel

Prado, 18 anos, mora emTusca-
loosa (Alabama), onde estuda

engenharia aeroespacial na Uni-
versidade do Alabama. Ele con-
tou aoCorreio que conseguiu to-
mar a primeira dose da vacina da
Moderna na semana passada. A
próxima deverá ser administrada
até o fim deste mês. “Enquanto
me sinto extremamente alivia-
do e mais confiante em relação
às instituições dos Estados Uni-
dos, ainda é bastante angus-
tiante quando entro em contato
com amigos e familiares no Bra-
sil, pois não há uma previsão
sobre quando poderão receber

o imunizante”, afirmou. “Meu
sentimento é de injustiça, ao sa-
ber que existemmilheres de bra-
sileiros em condições críticas
que necessitam da vacina. En-
quanto aqui, alunos completa-
mente saudáveis são imunizados
e recebem amplo encorajamen-
to das universidade.”

Passaporte

ACasa Branca descartou a im-
posição de qualquer forma de
passaporte sanitário de vacina-
ção contra o coronavírus nos Es-
tados Unidos, mas disse que as
empresas privadas são livres para
explorar a ideia. “O governo não
apoia nem apoiará agora um sis-
tema que exige que os america-
nos carreguem uma credencial.
Nãohaverá bancodedados fede-
ral de vacinas ou ordem federal
que exija que todos obtenham
uma única credencial de vacina-
ção”, disse a jornalistas a secretá-
ria de imprensa, Jen Psaki. Os
chamados passaportes de vaci-
nação, que comprovam imuniza-
ção contra a covid-19, têm sido
apresentados em todo omundo
comouma ferramenta potencial-
mente poderosa para reabrir paí-
ses com segurança para reuniões
emmassa e viagens.

JoeBiden conversa commédico e comcidadãonorte-americanoantes de ser imunizado, emcentrodevacinaçãomontadoemAlexandria, naVirgínia

Militar ucraniano
patrulha trincheira
na região deDonetsk:
tensão crescente

Opremiê Benjamin
Netanyahu: promessa

de umgabinete forte para
evitar novas eleições

ISRAEL

Brendan Smialowski/AFP

Felippo Monteforte/AFP
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Diretordaagência reguladoraeuropeiadiz queháum“vínculo” entreo imunizante eaocorrênciade trombosemenosdeummêsdepois
deoórgão ter anunciadoquea fórmulaera segura. Emresposta,OMSreafirmaqueo fármacoapresentamais vantagensqueprejuízos

» VILHENA SOARES

U
mclima de indefinição volta a
rondar a vacina contra a co-
vid-19 desenvolvida pela Uni-
versidade de Oxford e a em-

presa AstraZeneca. O diretor de Estra-
tégia deVacinas da Agência Regulado-
ra de Medicamentos europeia (EMA)
disse, ontem, que há “um vínculo” en-
tre o imunizante e a ocorrência de ca-
sos de trombose, suspeita que levou à
suspensão temporária do uso do fár-
maco em países da Europa, no mês
passado, e despertou dúvidas quanto
a sua segurança. A declaração foi feita
informalmente por Marco Cavaleri
durante uma entrevista e menos de
ummês depois de a agência ter asse-
gurado a segurança do fármaco. Pou-
co tempo depois, em um comunicado
oficial, a EMA declarou que ainda não
existe um parecer conclusivo sobre o
tema e que um relatório deve ser di-
vulgado até quinta-feira. Em resposta,
a Organização Mundial da Saúde
(OMS) defendeu o uso da fórmula bri-
tânica e voltou a ressaltar que a aplica-
ção das doses apresenta mais vanta-
gens do que prejuízos.
“Não há evidência de que o balan-

ço risco/benefício deva ser modifica-
do (…) Essas vantagens são verdadei-
ramente importantes em termos de
redução damortalidade entre a popu-
lação vacinada”, disse o diretor de Re-
gulação da agência das Nações Uni-
das, Rogério Pinto de Sá Gaspar. O re-
presentante da OMS também lamen-
tou o que classifica como uma ten-
dência excessiva de destacar os riscos.
“Precisamos restabelecer o equilíbrio
(da nossa mensagem) com os benefí-
cios trazidos pela vacina”, justificou. A
AstraZeneca também defende que as
vantagens da vacina superam os ris-
cos de efeitos colaterais. No último sá-
bado, o grupo declarou, emumcomu-
nicado, que a “segurança dos pacien-
tes” é sua “principal prioridade”.
Em entrevista ao jornal italiano Il

Messaggero, Marco Cavaleri disse que
era “clara” a ligação entre a vacina Ox-
ford/AstraZeneca e a complicação san-
guínea. “Agora, podemos afirmar: está
claro que há um vínculo com a vacina,
que provoca essa reação. Mas ainda

não sabemos o porquê (...) Em resumo,
nas próximas horas, vamos declarar
que existe um vínculo, mas ainda te-
mos que entender como acontece”. Se-
gundo o diretor, a agência busca traçar
“um quadro preciso do que está acon-
tecendo, para definir a síndrome” deri-
vada da vacinação com a fórmula bri-
tânica. “Entre as pessoas vacinadas, re-
gistrou-se umnúmero superior ao que
esperávamos de casos de trombose ce-
rebral em jovens. Vamos ter que afir-
mar isso”, disse. Em nota enviada à
Agência France-Presse (AFP) de notí-
cias, oComitê de Segurança da agência
europeia afirmou“aindanão ter chega-
do auma conclusão” sobre o tema.
ParaRenatoKfouri, diretor daSocie-

dadeBrasileirade Imunizações (SBIm),

mesmo que seja
comprovado que
a vacina pode ge-
rar coágulos san-
guíneos, os efeitos
positivos do imu-
nizante se sobres-
saem, o que refor-
ça a necessidade
de dar prossegui-
mento à sua apli-
cação. “São dúvi-
das válidas que
precisam ser in-
vestigadas, mas,
nesse cenário es-

pecífico, temosumasituaçãoquenãoé
preocupante. Até agora, os casos de
trombose registrados são muito pou-
cos, digamos que, para cada 1milhão
de imunizados, um episódio de trom-
bose é registrado, e, quando eles sur-
gem, namaioria das vezes, esse dano é
tratado com sucesso. A vacina protege
muitomais do que prejudica. Ela evita
quemais demilmortes aconteçampor
dia, que é o cenário que temos hoje no
Brasil, por exemplo”, justifica.
Kfouri explica que muitos imuni-

zantes podem gerar efeitos colaterais,
mas, com a vigilância especializada, a
situação é controlada e os imunizan-
tes realizamaprincipal tarefa: comba-
ter doenças. “Não só as vacinas, outros
medicamentos podem gerar proble-

mas. Por isso, sempre estamos ava-
liando, não é algo para temer. Todo o
trabalho feito por esses órgãos res-
ponsáveis é para nos ajudar a enten-
der melhor essas terapias e usá-las da
melhor forma. Caso a gente descubra
que um grupo específico não deve to-
mar determinada vacina, usaremos
outra”, detalha.

Hipóteses

Segundo Lorena de Castro Diniz,
coordenadora doDepartamento Cien-
tíficode ImunizaçãodaAssociaçãoBra-
sileira de Alergia e Imunologia (Asbai),
para determinar que os coágulos foram
provocados pela vacina, é necessária
uma pesquisa extremamente apurada,
algo que demanda tempo. A especialis-
ta explica que existem algumas teorias
com relação à fórmula britânica, mas,
até agora, nenhuma se mostrou ade-
quada. “Há a hipótese de que os coágu-
los podem estar sendo causados pela
pequena parte do vírus usada para fa-
zer essa vacina. Ela desencadearia uma
resposta chamada cascata de coagula-
ção, capaz de gerar trombos. Porém,
são poucas as chances disso acontecer,
porquemuitos outros imunizantes são
feitos comamesmatecnologiaeomes-
moefeitonãoé registrado”, relata.
Há, ainda, a possibilidade de ca-

racterísticas individuais influencia-

rem a ocorrência dos coágulos, de
acordo com Lorena Diniz. “Esses ca-
sos podem estar ocorrendo em pa-
cientes que já têm algum risco de
apresentar esse problema de saúde,
seja pela genética, seja pela forma
que vivem. E isso coincidiu com a va-
cinação. Temos também que consi-
derar a idade dos vacinados e a for-
ma como estamos vivendo atual-
mente, sem se exercitar. Tudo isso
pode aumentar o risco desses pro-
blemas ocorrerem.”
Amédicabrasileira acreditaqueesse

tipo de avaliação se torna aindamais
difícil de ser feita no cenário atual, já
que as vacinas para a covid-19 estão
sendo usadas de forma universal, em
pessoascomperfis completamentedis-
tintos. “Isso nunca foi feito na história.
Todas as pessoas, de diferentes idades,
etnias e regiões estão sendo vacinadas.
Por isso, fica difícil avaliar se umdeter-
minado evento está relacionado ao uso
do imunizante”, enfatiza.
LorenaDiniz esperaquenovos estu-

dos ajudemno entendimento dos pos-
síveis efeitos colaterais dessa e de ou-
tras vacinas para a covid-19. “É impor-
tante esse tipode avaliaçãopara garan-
tir a segurança do imunizante. É possí-
vel que essa relação seja descartada
quando análisesmais apuradas forem
feitas.Mas só saberemos isso comuma
investigaçãomuitobemaprofundada.”

Vacina de Oxford é
alvo de novo impasse

Suspensostestesemcrianças
AUniversidade deOxford anunciou ontemque suspendeu os
ensaios clínicos com crianças usando a vacina desenvolvida em
parceria comaAstraZeneca. Segundo a instituição, eles vão esperar
uma decisão da agência demedicamentos britânica quanto ao risco
de complicações sanguíneas. “Embora não haja preocupação em
torno da segurança do teste clínico pediátrico, aguardamos as
informações complementares da agência reguladora britânica
(MHRA) sobre os casos raros de trombose emadultos reportados”,
informa o comunicado. AMHRA investiga 30 casos de trombose
entre vacinados no país, sendo sete fatais. Mais de 18milhões de
doses do fármaco foramaplicadas no ReinoUnido. “As pessoas
devem continuar se vacinando quando forem convidadas”, orientou
a representante daMHRA, June Raine, em comunicado.

Imunização nonorte da Inglaterra: estimativa é de ocorrência de umcaso de trombose para cada 1milhão de vacinados

Um estudo britânico mostra fortes
indícios de ligação entre a covid-19 e a
ocorrência de problemas neurológi-
cos e psiquiátricos. No artigo, publica-
do na última edição da revista The
Lancet Psychiatry, a equipe de pesqui-
sadores analisou dados demais de 200
mil indivíduos que tiveram a doença
causada pelo novo coronavírus e de-
tectou taxas consideráveis de enfer-
midades comoacidente vascular cere-
bral (AVC) e demência após a infec-
ção, além de casos de ansiedade e ou-
tros distúrbios comportamentais.
Os especialistas usaram registros

eletrônicos de 236.379 pacientes de
covid, grande parte deles moradores
dos Estados Unidos, e avaliaram as
informações sobre a condição de saú-
de coletadas até seis meses depois da
infecção pelo Sars-CoV-2. Por meio
das observações, constataram que
um em cada três sobreviventes da co-
vid-19 (34%) foi diagnosticado com
uma condição neurológica ou psi-
quiátrica no intervalo estudado.
A ansiedade (17%) e outros trans-

tornos de humor (14%) foram os pro-

blemasmais frequentes. Os diagnósti-
cos neurológicos, comoAVC e demên-
cia, forammais raros, mas não inco-
muns, em indivíduos que sofreram
com a forma mais grave da covid-19.
Dos pacientes internado em unidades
de tratamento intensivo (UTIs), 7% ti-

veramumAVCequase 2% foramdiag-
nosticados comdemência.
“Esses são dados domundo real e de

um grande número de pacientes. Eles
confirmamasaltas taxasdediagnósticos
psiquiátricos após a covid-19 emostram
que tambémocorremdistúrbios graves
que afetam o sistema nervoso, como
AVCedemência. Embora os últimos se-
jammuitomais raros, eles são significa-
tivos”, enfatiza PaulHarrison, principal
autor do estudo e pesquisador daUni-
versidadedeOxford,noReinoUnido.

Mais estudos

Os cientistas também compararam
os dados com taxas de enfermidades
neurológicas em pacientes recupera-
dosdeoutras doenças virais, como gri-
pe ou infecção do trato respiratório, no
mesmoperíododo estudo. “Nossos re-
sultados indicam que doenças cere-
brais e transtornos psiquiátricos são
mais comuns após a covid-19, mesmo
quando pacientes são pareados por
outros fatores de risco”, afirmaMaxTa-
quet, coautor do artigo e tambémpes-

quisador dauniversidade britânica.
Segundo a equipe, o estudo precisa

ter continuidade para que os dados se-
jam considerados mais sólidos. Os
cientistas indicam que é necessário
entender se o novo coronavírus tem a
capacidadede interferir no cérebrohu-

mano, como algumas pesquisas sinali-
zam. “Agora, precisamos ver o que
acontece depois de seismeses. O estu-
do não pode revelar os mecanismos
envolvidos,mas aponta para a necessi-
dade de pesquisas urgentes para iden-
tificá-los”, avaliaTaquet.

Problemas psiquiátricos em 34% dos infectados

(Os dados) confirmam
as altas taxas de
diagnósticos psiquiátricos
após a covid-19 e
mostramque também
ocorremdistúrbios graves
que afetamo sistema
nervoso, comoAVCe
demência”

PaulHarrison, principal autor do estudo
e pesquisador da Universidade de Oxford PesquisatambémmostrariscomaiordecomplicaçõesneurológicasnosassistidosemUTIs

André Coelho/AFP - 5/3/21

Oli Scarff/AFP - 20/2/21
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Ainda lutando por uma vaga nos playoffs do Novo
Basquete Brasil (NBB), o Cerrado joga hoje, às 19h30,
contra o Flamengo, no ginásio da Asceb. Em 13º lugar,
uma posição abaixo da zona de classificação, o time
verde vem de três derrotas seguidas e somente a vitória
manterá as chances de passar de fase. O rubro-negro
atravessa fase distinta e é o líder do torneio. A partida
terá transmissão ao vivo da plataforma DAZN.

Cerradoemquadra
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Recopa

Antes de voltar às atenções para a
Supercopa do Brasil contra o
Flamengo, o Palmeiras tem outra
decisão pela frente. Às 21h30, o
alviverde inicia a disputa da
Recopa Sul-Americana contra o
Defensa y Justicia, no estádio
Norberto Tomaghello. A partida
de volta estámarcada para a
próxima quarta-feira, nomesmo
horário, no Estádio Nacional Mané
Garrincha, em Brasília

Jogo adiado
Prevista inicialmente para hoje, a
partida entre IndependienteDel
Valle eGrêmio, pela Libertadores,
foi adiada.Na véspera do encontro,
autoridades equatorianas vetaram
oduelo devido ao surto de covid-19
enfrentado pelo timegaúcho. Até o
momento, o Tricolor registrou seis
casos da doença. A Conmebol
decidiumudar o local do jogo e
reagendouo compromisso para
sexta-feira, emAssunção, no
Paraguai, às 19h15. A delegação
gremista viajará diretamente de
Quito para a capital paraguaia.

Flamengo xPalmeiras

1111 ddee aabbrriill - 11h

Mané Garrincha (Brasília)

*Portões fechados
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SUPERCOPA Dezesseis meses depois de decidirem o Brasileirão Sub-20, revelações de Flamengo e Palmeiras
ganhamespaço emelencosmilionários e se reencontrarão neste domingo emdecisão de gente grande noMané

Jovens com
espaço

DANILO QUEIROZ

E
mdezembro de 2019, Fla-
mengo e Palmeiras estive-
ramfrentea frenteparade-
cidir o Campeonato Brasi-

leiro Sub-20. Naquela ocasião, os
rubro-negros levaramamelhorao
vencer no agregadodeduas parti-
das, por 3 x 1.Dezesseismesesde-
pois, cariocas e paulistas colhem
os frutos plantados nas categorias
de base.Marcada para domingo,
às 11h, noManéGarrincha, a final
da Supercopa do Brasil deverá
promover o reencontro de vários
atletas e pode colocar à prova re-
velações que buscam se firmar de
veznasequipesprofissionais.
No Brasileirão sub-20, o golei-

roHugoSouza, os laterais Ramon
e Matheuzinho, e os atacantes
Rodrigo Muniz e Lázaro davam
os últimos passos rumo ao pro-
fissional do Flamengo. Do lado
alviverde, os volantes Patrick de
Paula e Danilo, o lateral Gabriel
Menino e o atacanteGabriel Silva
ganharam espaço no Palmeiras.
Todos vêm sendo relacionados
constantemente nas últimas par-
tidas e podem ganhar mais uma
oportunidade demostrar serviço
para os respectivos técnicos,
RogérioCeni e Abel Ferreira.
Osalviverdes se firmaram mes-

mo comopouco tempo entre os
profissionais e tiveramparticipa-
çãodecisivaemmomentos impor-
tantes. Na final do Campeonato
Paulista, ainda sobo comandode
Vanderlei Luxemburgo, Patrick de
Paula, 21 anos,mostroupersonali-
dadeecobrouopênaltiqueconfir-
moua conquista do título sobre o
Corinthians. A estrela decisiva de
GabrielMenino brilhou naCopa
do Brasil. Acionado no segundo
tempo,o lateralde20anosmarcou
oprimeiro gol alviverdena vitória
por2x0sobreoGrêmiono jogoda
taça. A conquista dessa competi-
ção, inclusive, credenciouospau-
listasparaadisputadaSupercopa.
A ascensãodasCrias daAcade-

mia teve outro capítulo funda-
mental emumadaspartidasmais
emblemáticas da temporada alvi-

Apresençade revelações entre
os relacionados de Flamengo e
Palmeiras comprova que os ti-
mes, protagonistas na disputa de
títulos e nopoderio financeiro no
futebol brasileiro nas últimas
cinco temporadas, ainda olham
com carinho para as promessas
formadas no Ninho do Urubu e
da Academia de Futebol. Mesmo
emmeio a investimentos milio-
nários, cariocas e paulistasman-
têmespaçopara jovens.
Mesmo quando fortaleceu os

investimentos no departamento
de futebol, o Flamengo sustentou
a política de incluir em seus elen-
cos atletas caseiros. QuandoDie-
goeEvertonRibeiro chegaramao
clube, em 2016 e 2017, respecti-
vamente, ambos tiveram a com-
panhia denomes comoFelipeVi-
zeu,Vinícius Jr. e Lucas Paquetá.
Em 2019, Gabriel Barbosa e Bru-
no Henrique foram contratados
como protagonistas, enquanto o
brasiliense Reinier dava os pri-
meiros passos noprofissional.
O clube, inclusive, lucrou bas-

tante com as revelações. Com as
vendas de 13 atletas formados no
Ninho do Urubu em cinco anos,
os cariocas lucraram mais de
R$ 600milhões. No Palmeiras, o
processo de incorporação de jo-
vens emmeio as grandes contra-
tações foimais lento. Após colher
os frutos do sucesso do atacante
Gabriel Jesus esportivamentee fi-
nanceiramente, o alviverde fort-
aleceu o status de importador.
O cenário mudou drastica-

mente na última temporada,
quando 13 jogadores estrearam
entre os profissionais. Neste ano,
o alviverde reforçouapostura.Na
partida contraoSãoBento, em24
demarço, o auxiliar técnico João
Martins relacionou 19 jogadores
formados na base. O clube crê,
inclusive, que pode arrecadar até
R$ 700 milhões apenas com a
vendadediamantes. (DQ)

verde. Menino, Patrick e Danilo
formaram omeio de campo do
Palmeiras durante a vitória por 3 x
0 sobreoRiverPlate, naArgentina,
pelas semifinaisdaLibertadores. A
partida clareou o caminhopara o
título, confirmadona fase seguinte
contra o Santos, noMaracanã.Na
decisão,mais umaprova de con-
fiança: o trio novamente iniciou o
duelo entre os titulares no triunfo
por1x0sobreoPeixe.
A inclusão dos rubro-negros

tem sido gradual. Dos quatro no-
mes da final doBrasileirão sub-20
com espaço no elenco principal,
apenas o goleiroHugo Souza teve
sequência. Apósestrearna foguei-
ra e se destacar justamente em
umapartida contraoPalmeiras—
na ocasião, o Flamengo enfrenta-
va um surto de covid-19 com 16
casos—, o arqueiro foi o único a
pular etapas. Comseguidas lesões
deDiego Alves, o camisa 45 assu-

miu ameta rubro-negra e, ora por
acertos,oraporerros, foidestaque
na conquista carioca do bi brasi-
leiro. A promessa de 22 anos atu-
ouem23partidasdacampanha.
O jogo do Brasileirão contra o

Palmeiras também foi um impor-
tanteparaLázaro,de19anos,eRa-
mon,de20.Ambosatuaramcomo
titularespelaprimeiravezcontrao
alviverde. Matheuzinho, 20, era
umdos infectadosporcovid-19na
ocasião. Para o atacante Rodrigo
Muniz, 19, o espaço veio, princi-
palmente, em2021. Comaausên-
cia dos titulares nas rodadas ini-
ciais doCarioca, o camisa43apro-
veitou a brecha, ganhou espaço e
foi o único a ser utilizado—como
titular ou reserva—nasoito parti-
das do time no ano. O centroa-
vante é, ainda, o artilheiro rubro-
negronoEstadual comcincogols.
Jovens expoentes rubro-ne-

gros e alviverdes, Hugo Souza e

Gabriel Menino chamaram a
atenção do técnicoTite e acumu-
lam convocações para a Seleção
Brasileira. Com idade olímpica,
os dois teriam condições, inclu-
sive, de integrarem o time que
disputará os Jogos Olímpicos de
Tóquio, entre julho e agosto.
O desafio dosmeninos rubro-

negros e alviverde, agora, é um
torneio de gente grande.No reen-
contro emBrasília, na decisão da
Supercopa doBrasil, amissão das
promessasdeFlamengoePalmei-
rasédemostrar,de fato,queopro-
cesso de amadurecimento profis-
sional está avançado.Nocaminho
decumpri-lo,umaboaatuaçãona
primeira disputa de título nacio-
nal da temporada de 2021 pode
servir de trunfo nameta deprovar
valor e gerar aindamais espaço e
oportunidades emmeio aos elen-
cos de dois dosmais afortunados
clubesdo futebolbrasileiro.

Dois jogos abriram, ontem, a
quinta rodada do Campeonato
Candango.Comofimdaprimeira
fase se aproximando, as partidas
rivalizaram interesses distintos.
No Abadião, o Gama diminuiu o
desespero na briga contra a que-
da ao vencer o virtual rebaixado
Formosa, por 2 x 0. No Serejão,
em confronto de líderes dos gru-
posAeB,TaguatingaeBrasiliense

apenas cumpriram tabela em jo-
go vencidopelo Jacaré, por 2 x 1.
Os três pontos conquistados

com gols marcados por Ueslei e
Gustavo fizeram o Gama renas-
cer. O atual bicampeão chegou
aos sete e depende apenas de
suas forças para escapar da dego-
la e avançar à segunda fase. No
Formosa, a situação é crítica. Sem
pontuar, os goianos podem ser

rebaixados como fechamento da
rodada, hoje. Para isso, basta o
Santa Maria vencer o Samam-
baia, às 15h30, noAbadião.
Mesmo com vagas garantidas

na segunda fase do torneio local,
Taguatinga e Brasiliense fizeram
uma partida de grande nível. O
TECmarcou comMatheus Rogé-
rio e ficou na frente do placar até
os 38minutosdo segundo tempo.

Porém,MichelPlatini, aos39, eZé
Love, aos 41, comandaram a rea-
ção e mantiveram o Jacaré com
100%deaproveitamento.
Outras três partidas comple-

tam a rodada do Candangão:
Real Brasília x Sobradinho, no
Defelê; Luziânia x Ceilândia, no
Serra do Lago; e Unaí x Capital,
no Candangão. Em todos os jo-
gos, a bola rola às 15h30. (DQ)

CANDANGÃO

Gama e Brasiliense triunfam na rodada

R dada●

O Santos deixou a Argentina
com um pé na fase de grupos da
Libertadores. Ontem, o alvinegro
praiano venceu o San Lorenzo, no
estádio Pedro, Bidegain, por 3 x 1. O
time paulista abriu frente com gols
de Lucas Braga, Marinho e Ângelo.
Ángel Romero diminuiu para os
argentinos. A partida de volta está
marcada para a próxima terça-feira,
em Brasília. O Peixe pode perder
por dois gols para se classificar.

Tombense
x

Vasco

Emmá-fase no Campeonato
Carioca, o Vasco dá um tempo no
torneio e volta às atenções para a

Copa do Brasil. Às 21h30, o
Cruzmaltino busca vaga na terceira

fase contra o Tombense. O
Cruzmaltino deve promover as

estreias dos atacantes Morato e Léo
Jabá, regularizados e relacionados
pela primeira vez. Recuperado de
lesão, o zagueiro Ernando está

disponível.

San Lorenzo
1 x 3

Santos

Macaé
0 x 4

Fluminense

O Fluminense se reencontrou
com as vitórias após dois

tropeços seguidos e se recuperou
no Campeonato Carioca ao
ganhar do Macaé, ontem, por
3 x 0. Os gols do triunfo foram

anotados por Nenê, Kayky, Fred e
Ganso. Com a vitória, o Tricolor
subiu posições e chegou ao

quarto lugar, ocupando a última
vaga no grupo que leva às

semifinais do torneio estadual.

Coimbra
x

Cruzeiro

Cruzeiro e Coimbra se
enfrentam, hoje, pela 8ª rodada do
Campeonato Mineiro. O duelo está

marcado para as 17h30. A
principal dúvida em relação ao
time é na defesa. Manoel está
suspenso pelo terceiro cartão
amarelo. Na lateral esquerda,
Alan Ruschel está liberado após
cumprir suspensão automática. A
quatro rodadas do fim da primeira
fase, a Raposa é a 4° colocada.

Atlético-MG
x

Pouso Alegre

Às 16h, Atlético-MG e Pouso
Alegre fazem confronto direto
pelas primeiras posições do

Campeonato Mineiro. Líder com
18 pontos, o Galo jogará com
força máxima. A tendência é de
que Cuca jogue com a mesma
base que venceu o América-MG,
por 3 x 1. Com uma vitória, o
alvinegro pode, inclusive,
garantir uma das vagas nas
semifinais da competição.
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Comvitória, o alviverde depende apenas de si para evitar rebaixamento

GabrielMenino era titular na decisão doBrasileirão Sub-20 contra o Fla Reservano títulonabase,RodrigoMuniz éartilheirodoFlana temporada

Fabio Menotti/Palmeiras Marcelo Cortes/Flamengo

Gabriel Teles/Ascom Gama
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MINISTÉRIO DA

ECONOMIA

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO
À sociedade brasileira, empregados, colaboradores, investidores e clientes.
A CAIXA apresenta o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis Consolidadas da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL relativas ao
quarto trimestre de 2020, de acordo com as práticas e normas contábeis estabelecidas no País, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil.
ATUAÇÃO DA CAIXA PARA MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS DO COVID-19
A CAIXA é o banco de todos os brasileiros. Está presente em mais de 99% dos municípios do país, com mais de 26 mil pontos de atendimento
físicos, sendo 4.169 agências e postos de atendimento, 13.056 unidades lotéricas, 8.810 correspondentes bancários exclusivos, 8 agências
caminhão e 2 agências barco. A CAIXA fez a diferença na hora em que os brasileiros mais precisaram, especialmente durante a crise da pandemia,
oferecendo proteção aos empregados, colaboradores e clientes.
Foi a responsável por operacionalizar o maior pagamento de programas sociais e de transferência de renda da história do Brasil, totalizando R$
362,9 bilhões e atingindo mais de 121,3 milhões de brasileiros, o que representa 8 em cada 10 adultos no país recebendo benefícios do Governo
Federal por meio da CAIXA.
Maior banco brasileiro em número de clientes e em carteira de crédito, a CAIXA possui 145,8 milhões de clientes PF e PJ, atingindo a marca de mais
de 105 milhões de contas digitais abertas no CAIXA Tem, com R$ 787,4 bilhões em carteira de crédito, sendo R$ 510,61 bilhões em crédito imobiliário.
Pagamentos de Benefícios à População Brasileira

Benefícios Pessoas Valor Pago
Auxílio Emergencial 2 67,9 milhões R$ 293,1 bilhões
Saque Emergencial FGTS 51,1 milhões R$ 36,5 bilhões
BEm 4,7 milhões R$ 16,4 bilhões
Antecipação Abono - PIS 3 22,2 milhões R$ 16,9 bilhões
Total 121,3 milhões 4 R$ 362,9 bilhões
¹ Inclui Construcard
² Posição 09/02/2021
³ R$ 4,6 bilhões referente à antecipação em jun/20 e R$ 12,3 bilhões pagos no calendário recorrente
4 Considera CPF’s únicos
Fonte: CAIXA.
Auxílio Emergencial
Com pagamento de R$ 293,1 bilhões, e mais de 67,9 milhões de brasileiros beneficiados, foram realizados 536 milhões de pagamentos referentes
ao Auxílio Emergencial até o dia 09 de fevereiro de 2021.

..:: LIBERAÇÃO DE RECURSOS ::....:: LIBERAÇÃO DE RECURSOS ::..
PARCELAS 1 a 5 e EXTENSÃOARCELAS 1 a 5 e EXTENSÃ

536 MM
pagamentos

67,9 MM,
beneficiários

RR$ 293,11 BI$ ,
creditados

Fonte: CAIXA
Atuando em tempo recorde, no final de abril de 2020, mais de 50 milhões de pessoas já haviam recebido o primeiro pagamento do benefício do
Auxílio Emergencial via CAIXA. Isso foi possível por meio do lançamento do App Auxílio Emergencial, que aconteceu em apenas 3 dias após a
promulgação da lei, bem como com o uso do App CAIXA Tem para pagamento dos benefícios em apenas 7 dias.

Fonte: CAIXA
O Auxílio Emergencial é a maior ação de transferência de renda já realizada no Brasil e acumulou, até 09 de fevereiro de 2021, os seguintes números:

109,2 milhões de cadastros processados;
1,93 bilhão de visitas ao site do Auxílio Emergencial;
668,9 milhões de ligações na central telefônica exclusiva 111;
136,4 milhões de downloads do aplicativo Auxílio Emergencial;
309,0 milhões de downloads do aplicativo CAIXA Tem.

Saque Emergencial do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
O público total do Saque Emergencial do FGTS foi de 60 milhões de pessoas, totalizando o valor de R$ 37,7 bilhões em pagamentos. Ao final do
quarto trimestre de 2020, haviam sido pagos R$ 36,5 bilhões, cerca de 96,6% do valor previsto, para mais de 51,1 milhões de trabalhadores, que
receberam automaticamente esses valores ou solicitaram o crédito no App FGTS até o dia 31 de dezembro de 2020, prazo limite estipulado em lei.
Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda (BEm)
A CAIXA pagou R$ 16,4 bilhões até dezembro de 2020, beneficiando mais de 4,7 milhões de pessoas por meio do BEm, que é voltado aos
trabalhadores que tiveram redução proporcional de jornada de trabalho e de salários ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, com base
na Lei 14.020/2020.
Antecipação do Abono Salarial - Programa de Integração Social (PIS)
A CAIXA antecipou o valor de R$ 4,6 bilhões para 6 milhões de pessoas, referente aos pagamentos do Abono Salarial do calendário 2020/2021,
conforme Resolução CODEFAT Nº 857, de 1º de abril de 2020, como mais uma medida do Governo Federal para mitigar os efeitos econômicos da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19).
Plataforma Digital – CAIXA Tem
Atingindo o recorde de mais de 105 milhões de contas poupanças sociais digitais gratuitas abertas até o final de dezembro de 2020, o App
CAIXA Tem viabilizou o maior movimento de inclusão social, digital e financeira do Brasil, sendo utilizado para pagamento de todos os benefícios
sociais. Com R$ 362,9 bilhões em benefícios sociais (Auxílio Emergencial, Saque Emergencial do FGTS, “BEm” e Pagamento do Abono - PIS)
para 121,3 milhões de pessoas, o App apresenta o menor consumo de dados do mercado, e tem foco nos segmentos de renda básica, social e
microempreendedor individual (MEI). Dentre as suas funcionalidades estão o pagamento de boletos, contas, utilização de cartão de débito virtual
e QR Code para fazer compras.
Crédito à Micro, Pequena e Média Empresa – PRONAMPE, FAMPE e FGI
A CAIXA atingiu a marca de R$ 34,3 bilhões contratados para os micro, pequenos e médios empresários, até o dia 31 de dezembro de 2020. Os
contratos tiveram taxas e condições especiais para ajudar o segmento a enfrentar os efeitos que a pandemia de COVID-19 provocou na economia.
No período, foram contratados um montante de R$ 16,4 bilhões por meio do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (PRONAMPE). A CAIXA foi a primeira instituição financeira a operar essa linha de crédito, tendo iniciado as contratações no dia
16 de junho de 2020.
Na linha de crédito amparada pelo Fundo de Aval para as Micro e Pequenas Empresas (FAMPE) foram contratados R$ 2,5 bilhões. Essa modalidade
conta com o Crédito Assistido do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), antes, durante e após a contratação.
Até o final de dezembro de 2020 foram contratados R$ 15,4 bilhões na nova linha de crédito com garantia do Fundo Garantidor para Investimentos
(FGI), destinada a disponibilizar capital para as empresas de pequeno e médio porte, no âmbito do Programa Emergencial de Acesso ao Crédito
(PEAC).
Saque-Aniversário do FGTS
Até dezembro de 2020, mais de 9,7 milhões de trabalhadores haviam aderido ao Saque-Aniversário do FGTS, que resultou em um montante de R$
9,8 bilhões distribuídos aos beneficiários por meio de 8,7 milhões de pagamentos.
Foi disponibilizada, também, a operação de crédito para Antecipação do Saque Aniversário do FGTS, que, até dezembro de 2020, resultou na
contratação de R$ 4,9 bilhões. Com a nova sistemática não será necessário que os trabalhadores aguardem o mês de seu aniversário para terem
acesso aos recursos. A linha possibilita a antecipação do valor dos benefícios dos próximos três anos, com taxas entre as mais baixas praticadas
para pessoa física pela CAIXA, de 0,99% a.m.
Parcelamento do Recolhimento do FGTS
ACAIXA auxiliou na manutenção da atividade de cerca de 800 mil empresas, que declararam valores de depósitos devidos ao FGTS para os meses
de março, abril e maio de 2020, com um valor total parcelado de R$ 10,7 bilhões. Entre julho e dezembro de 2020, os empregadores realizaram o
recolhimento dos valores, que foram divididos em até 6 (seis) parcelas. A ação possibilitou que R$ 9,7 bilhões fossem recolhidos parceladamente,
até dezembro de 2020, com adimplência de 91% do valor total previsto para pagamento.
A Medida Provisória 927, de 22 de março de 2020, suspendeu a exigibilidade dos depósitos devidos pelos empregadores ao FGTS para as
competências de março, abril e maio de 2020, e concedeu a possibilidade de recolhimento dos valores ao Fundo de Garantia de forma parcelada,
sem o pagamento de juros e encargos por atraso.
Crédito Imobiliário
Para proteger e garantir o acesso à moradia da população de baixa renda e estimular a construção civil nacional, a CAIXA implementou as seguintes
medidas com vistas a atender ao segmento pessoa física:

a.a. para novos financiamentos;

até três meses;

Até dezembro de 2020, a quantidade total de contratos pausados durante a vigência do benefício foi de 2,5 milhões, o que correspondeu a R$ 2,3
bilhões em parcelas pausadas e um saldo de R$ 256,0 bilhões da carteira de crédito habitacional. Em 01/03/2021, 99,4% dos contratos pausados
já haviam retornado do benefício.
Empregados e Colaboradores
Para fortalecer o atendimento aos clientes e beneficiários dos programas sociais, a CAIXA contratou 397 novos empregados durante o ano de 2020
para atuarem diretamente na linha de frente nas agências, sendo 13 Pessoas com Deficiência – PcD. Com essas contratações, a quantidade de
PCDs na empresa aumentou para 3.465, reafirmando o compromisso de fortalecer a cultura da inclusão, além de valorizar a diversidade.
No mês de outubro de 2020, a CAIXA ampliou o protocolo de prevenção ao novo coronavírus, disponibilizando testagem 100% custeada pela
CAIXA, para todos os empregados, como ação preventiva de saúde e segurança no trabalho. No total, uma amostra potencial de 68,4 mil
empregados (81,1% do total de empregados) permitiu o mapeamento de regiões com maior exposição à COVID-19, além de obtenção de insumos
para aprimoramento dos protocolos de enfretamento e ações regionais.
Além da indicação para o trabalho remoto (home office) de todos os empregados classificados como grupo de risco pelo Ministério da Saúde, a
CAIXA, por meio de iniciativa própria, criou o Grupo de Prevenção Ampliada. Nesse grupo, foi ampliado o universo de empregados que poderiam
ser liberados para home office, iniciativa essa que foi além dos protocolos definidos pelos órgãos governamentais.
COMPROMISSOS DA GESTÃO
A gestão da CAIXA tem foco em medidas para aumentar a eficiência operacional e gerar resultados de longo prazo, capazes de sustentar a atuação
da sua operação, potencializar negócios e conferir transparência aos processos.
Para o alcance desses objetivos, sustentada nas premissas de ser um banco rentável e com foco na valorização da sociedade brasileira, a CAIXA
definiu seis Eixos de Gestão para os próximos anos, englobando:
I. Meritocracia e Governança;
II. Crédito Imobiliário, Consignado e Microcrédito;
III. Eficiência e Redução de Custo;
IV. Monetização de Ativos;
V. Banco da Inclusão;
VI. Integração entre Empregados, Lotéricos e Correspondentes.

I. EIXOS DE GESTÃO – Meritocracia e Governança
Implantação da cultura de valorização e reconhecimento por resultado, mediante processos de seleção transparentes, estruturados e isentos, e
garantir melhores práticas de governança e integridade, fortalecendo a realização de negócios com os devidos controles.
Reconhecimento como a 3ª Marca mais Valiosa do País
A CAIXA é a terceira marca mais valiosa do país, conforme levantamento da consultoria inglesa Brand Finance, especializada nesse tipo de estudo,
publicado em setembro de 2020 pela revista Exame. A marca do banco foi estimada em US$ 4,8 bilhões, aumento de 14,3% em relação a 2019, o
que representa um acréscimo de US$ 605 milhões no valor da marca CAIXA.

A pesquisa leva em conta o desempenho dos negócios, patrimônio e investimentos em marketing e é considerada a avaliação de marca mais
respeitada do mundo, ouvindo em torno de 50 mil consumidores em 29 países.

II. EIXOS DE GESTÃO – Crédito Imobiliário, Consignado e Microcrédito
Foco nas operações de crédito imobiliário, consignado e microcrédito.
Crédito Imobiliário
A CAIXA é líder na concessão de financiamento para casa própria e atingiu, em dezembro de 2020, o saldo de carteira de R$ 510,6¹ bilhões nessa
modalidade de empréstimo. No mesmo ano, contratou R$ 116,0 bilhões em operações de crédito imobiliário, o maior valor dos últimos 6 anos.
A Instituição cresceu 99,5% na contratação de crédito com recursos do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) no valor acumulado
até dezembro de 2020, em comparação ao mesmo período de 2019, sendo que no final de agosto de 2020 já havia superado o valor contratado
com recursos SBPE de todo o ano de 2019, tendo sido responsável por praticar uma das menores taxas de juros da história do SBPE, de 6,25%

Referência em habitação no mercado, com market share de 68,8%, a CAIXA realizou mais de 66 milhões de simulações e 2,8 milhões de avaliações
de crédito imobiliário durante o ano de 2020.
Somente no quarto trimestre de 2020, atingiu R$ 18,8 bilhões em contratação com recursos do SBPE, sendo que, desse valor, R$ 3,3 bilhões foram
contratados na modalidade indexada ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), representando mais de 13,0 mil contratos.
Durante todo o ano foram realizados 269,6 milhões de acessos aos serviços de habitação fora dos canais físicos, protegendo os clientes contra
os riscos de aglomerações. O App Habitação teve 124,3 milhões de acessos, o Internet Banking 108,5 milhões, o site da CAIXA 31,0 milhões, e a
central telefônica 5,8 milhões de acessos.
Financiamento Habitacional Via Aplicativo
Em outubro de 2020 a CAIXA disponibilizou a todos os clientes a possibilidade de contratar seu financiamento habitacional de forma digital. Por
meio do App Habitação CAIXA, o usuário tem acesso a um serviço interativo, que abrange todas as fases do financiamento, desde o cadastro até
a aprovação, trazendo mais agilidade e segurança ao financiamento habitacional.
A alternativa também traz comodidade ao cliente, que poderá acompanhar de perto todas as etapas do seu processo habitacional de forma simples
e intuitiva e, se necessário, resolver pendências pelo próprio aplicativo. Com todas as etapas concluídas na plataforma digital, o usuário precisará
ir até uma agência da CAIXA apenas uma vez, para a assinatura do contrato.
No aplicativo os clientes terão acesso a outros serviços para seu contrato, como emissão de boleto, alteração de dados do contrato, amortização
do financiamento, inclusão de débito automático, liquidação antecipada, uso do FGTS, declaração de quitação anual de débitos, demonstrativo de
valores pagos e extrato para imposto de renda.
Programa Casa Verde e Amarela
Em agosto de 2020, com a edição da Medida Provisória nº 996/2020, a CAIXA, como executora das políticas habitacionais do Governo Federal,
comunicou que as novas contratações habitacionais com recursos do FGTS, para as famílias com renda bruta mensal até R$ 7.000,00 passariam
a integrar o Programa Casa Verde e Amarela.
O programa reúne iniciativas habitacionais do Governo Federal para ampliar o estoque de moradias e atender às necessidades habitacionais
da população. O Casa Verde e Amarela visa promover o desenvolvimento institucional de forma eficiente no setor de habitação e estimular a
modernização do setor da construção e a inovação tecnológica.
Durante o ano de 2020, os Programas Minha Casa Minha Vida e Casa Verde e Amarela contrataram R$ 59,3 bilhões, o equivalente a 353,3 mil
novas unidades habitacionais. Somente para o Programa Casa Verde e Amarela foram contratados R$ 20,4 bilhões, representando mais de 129,5
mil unidades habitacionais.
Crédito Consignado
A CAIXA apresentou um crescimento de 39,7% na contratação de crédito consignado em 2020 com relação a 2019, totalizando R$ 66,0 bilhões, o
que representou a maior contratação dos últimos 5 anos nessa modalidade. As operações dessa linha de crédito alcançaram um saldo de R$ 70,2
bilhões em dezembro de 2020, aumento de 12,4% em relação a dezembro de 2019 e crescimento de 5,5% em comparação a setembro de 2020.
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Microcrédito
Em 2020 foi contratado o total de R$ 260,1 milhões em Microfinanças, sendo que desse valor, R$ 140,4 milhões foram concedidos por meio de
operações no âmbito do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO.
As linhas de microcrédito produtivo orientado contemplam um pacote de soluções que oferecem microcrédito diretamente aos empreendedores
pelos canais de atendimento da CAIXA, assim como disponibilizam recursos em forma de linhas de crédito como funding para Instituições de
Microfinanças (IMF/OSCIP/SCM) ou agências de fomento estaduais que atuem na comercialização de microcrédito.
Renegociação Pessoa Física e Jurídica – Campanha Você no Azul
A CAIXA lançou a Campanha Você no Azul 2020, para a regularização de dívidas de um público alvo de 3 milhões de clientes pessoa física e 379
mil empresas, com descontos de até 90%, mediante pagamento à vista.
No quarto trimestre de 2020, foram recebidos R$ 289,9 milhões à vista e quitados R$ 1,7 bilhão de dívidas em atraso, permitindo a regularização de
mais de 253,7 mil contratos comerciais de 172,7 mil clientes pessoa física e jurídica. Desde a abertura da campanha, que teve início em setembro
de 2020, foram recebidos R$ 463,0 milhões à vista e quitados R$ 2,8 bilhões de dívidas em atraso, permitindo a regularização de 430,9 mil contratos
comerciais de 301,9 mil clientes pessoa física e jurídica.
Grande parte do público-alvo da ação, cerca de 36,6%, tem regularizado seus contratos pelos canais digitais. Somente pelo WhatsApp CAIXA, 53,5
mil contratos foram quitados, correspondendo a R$ 248,4 milhões em dívidas em atraso e R$ 42,4 milhões recebidos.

III. EIXOS DE GESTÃO – Eficiência e Redução de Custo
Programa de Desligamento Voluntário – PDV 2020
Em novembro de 2020, foi aberto PDV, com o limite de 7,3 mil adesões e incentivo financeiro equivalente a 9,5 remunerações base, limitado a R$
470 mil. O programa resultou no desligamento de 2.113 empregados no exercício de 2020.
Essa medida visa reforçar a estratégia da CAIXA de redução de custos e favorecer o equilíbrio do custeio de despesas de pessoal com uma
economia estimada de R$ 412,4 milhões por ano.
Devolução de Prédios Administrativos
A CAIXA iniciou o processo de otimização de espaços e devolução de prédios administrativos, que já em 2020 representou a economia de R$
45 milhões em aluguel e despesas administrativas (água, energia, IPTU, condomínio, serviços de apoio e de manutenção predial) por meio da
devolução de 69 imóveis administrativos entre 2019 e 2020.
Alinhada a essa otimização e, com o intuito de aproximar as diretrizes táticas da execução operacional, a CAIXA decidiu por instalar todas as
Superintendências Regionais em prédios também ocupados por agências. As Superintendências têm agora maior proximidade com o dia-a-dia dos
clientes da região. A medida fortalece tanto a eficiência das operações quanto a busca por redução das despesas administrativas.
Venda Histórica de Imóveis Retomados
A Caixa atingiu mais uma marca histórica ao realizar R$ 3,3 bilhões em vendas de imóveis adjudicados, superando todas as expectativas diante do
cenário de crise provocado pela pandemia. Ao todo, foram mais de 21 mil imóveis vendidos.
O resultado obtido em 2020 superou em 37% o valor arrecadado e em 21% o volume de vendas em relação ao ano de 2019, o que contribuiu
diretamente para a diminuição do estoque de imóveis CAIXA registrados no ativo circulante, além de reduzir o valor provisionado no balanço
da empresa.
Pagamento dos Instrumentos Híbridos de Capital e Dívida (IHCD)
Em 2020 houve uma redução de 46,4% no custo da atualização monetária dos IHCD em relação a 2019, representando uma economia de R$ 1,5
bilhão, influenciada principalmente pelo pagamento de R$ 11,35 bilhões ocorrido em 2019.
A devolução dos IHCD significa uma economia direta para a CAIXA, considerando que o custo dessa dívida é muito superior à taxa Selic, e reflete
o compromisso com a redução do custo de capital do banco.

IV. EIXOS DE GESTÃO – Monetização de Ativos
Foco na estratégia de monetizar ativos, potencializar operações voltadas para o mercado de capitais e abrir o capital de participações próprias.
Parcerias Estratégicas – Caixa Seguridade
A CAIXA assinou 5 parcerias estratégicas, com volume total de R$ 9,8 bilhões, dentre as quais 3 já concluídas e implementadas, que totalizaram
R$ 7,0 bilhões recebidos em 2020 e R$ 1,6 bilhão recebido em janeiro de 2021. Essas parcerias fazem parte do processo de reestruturação da
operação de seguros e estão alinhadas com a estratégia de simplificação da estrutura de governança e gestão das participações.
I - Conclusão e Implementação de Acordo com a CNP
Em dezembro de 2020, foi concluída a operação e a implementação do acordo com a CNP Assurances S.A. (“CNP”) para a formação de uma nova
sociedade que explorará conjuntamente, pelo prazo de 25 anos, os ramos de seguros de vida, prestamista e os produtos de previdência na rede
de distribuição da CAIXA.
Todas as condições precedentes ao fechamento da operação foram cumpridas, incluindo as aprovações regulatórias necessárias e a constituição da
nova holding de seguros (“XS1”) e da nova seguradora (“XS2”). A CNP subscreveu um aumento de capital na XS1 no valor total de R$ 7,0 bilhões,
valor este que foi pago à CAIXA, em cumprimento do contrato de distribuição. O acordo também contempla mecanismo de incentivo atrelado ao
desempenho, limitado ao valor de R$ 800,0 milhões, corrigido pela taxa Selic a partir de 31 de dezembro de 2020, a ser pago em duas parcelas
(2024 e 2026).
II - Conclusão e Implementação de Acordo com a Tokio Marine
Foi concluída, em janeiro de 2021, a operação e a implementação do acordo com a Tokio Marine Seguradora S.A. (“Tokio Marine”) para a
formação de uma nova sociedade que explorará conjuntamente, pelo prazo de 20 anos, os ramos de seguros Habitacional e Residencial na rede
de distribuição da CAIXA.
Todas as condições precedentes ao fechamento da operação foram cumpridas, incluindo as aprovações regulatórias necessárias e a constituição
da nova seguradora (“XS3”). A Tokio Marine subscreveu um aumento de capital na XS3 no valor total de R$ 1,5 bilhão, valor este que foi pago à
CAIXA, conforme previsto no contrato de outorga.
III - Conclusão e Implementação de Acordo com a Tempo Assist
Foi concluída, em janeiro de 2021, a operação e a implementação do acordo com a TempoAssist (“Tempo”) para a formação de uma nova sociedade
que explorará, pelo prazo de 20 anos, o ramo de Serviços Assistenciais na rede de distribuição da CAIXA.
Todas as condições precedentes ao fechamento da operação foram cumpridas, incluindo as aprovações regulatórias necessárias e a constituição da
nova companhia (“XS6”). A Tempo subscreveu um aumento de capital na XS6 no valor total de R$ 30,0 milhões, valor este que foi pago à CAIXA,
em razão da outorga concedida à Caixa Seguridade. Adicionalmente, caso determinadas metas de desempenho sejam alcançadas pela XS6 em
até três anos, há previsão de novos aumentos de capital na XS6, no montante de até R$ 40,0 milhões, a serem subscritos pela Tempo e pagos à
CAIXA, em razão da outorga concedida à Caixa Seguridade.
Venda de Participação Banco PAN
A CAIXA levantou o montante bruto de R$ 743,7 milhões em 2020, por meio de sua subsidiária integral CAIXAPAR, com a venda da totalidade de
sua participação em ações preferenciais do Banco PAN. O percentual da participação em ações ordinárias permaneceu inalterado, preservando os
mesmos níveis de governança no Banco PAN anteriores à operação.
O Preço por Ação foi fixado em R$ 8,30, com base no resultado do procedimento de Bookbuilding conduzido pelos coordenadores da Oferta Restrita
junto a investidores institucionais. Isso representa um ganho bruto de 74,7% em relação ao valor patrimonial de R$ 4,75 por ação, considerando o
valor do investimento constante nas demonstrações financeiras da CAIXAPAR para o segundo trimestre de 2020.

V. EIXOS DE GESTÃO – Banco da Inclusão
Maior Movimento de Inclusão Bancária do Brasil
Alcançando 35 milhões de cidadãos não bancarizados e 38 milhões de pessoas que não estavam em nenhum cadastro do governo, a CAIXA
realizou o maior movimento de inclusão social, digital e financeira do Brasil, especialmente pelo uso da tecnologia no cadastramento (App Auxílio
Emergencial) e no pagamento (App CAIXA Tem). Além disso, está presente em mais de 99% dos municípios brasileiros, com mais de 26 mil pontos
de atendimento físicos.
Primeiro Encontro CAIXA Mais Saúde
A CAIXA, com o objetivo de promover atendimento de saúde especializado e ampliar parcerias, lançou o programa CAIXA Mais Saúde, visando
estreitar o relacionamento com instituições que promovam a saúde, como Santas Casas, hospitais, APAEs e outras entidades de atendimento
especializado.
A fim de alcançar os objetivos do programa, a CAIXA promoveu diversas ações junto às entidades parceiras, bem como a prospecção de novos
relacionamentos, aprofundando o conhecimento das suas necessidades e oferecendo suporte a essa rede, para que ela ofereça produtos e
serviços adequados.
No Programa CAIXA Mais Saúde, 49 Executivos visitaram 50 APAEs, 32 hospitais filantrópicos, 15 Santas Casas, 12 lixões, 25 aterros sanitários
e 25 associações/cooperativas de catadores de material reciclável, localizados em 67 municípios das 27 unidades federativas, contemplando
as 5 regiões.
Doação de Mobiliário
ACAIXA iniciou o processo de doação de mais de 64 mil itens mobiliários, materiais e computadores. Até dezembro de 2020, foram 8,2 mil entidades
cadastradas e analisadas para recebimento das doações segundo critérios previstos no regulamento. Destas, 3,5 mil foram habilitadas e 191 já
receberam cerca de 7,4 mil itens.
¹ Inclui Construcard

CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021 • 13



14 • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021 •CORREIOBRAZILIENSE

CNPJ 00.360.305/0001-04
SBS Quadra 04 Lotes 3/4 - Brasília-DF

MINISTÉRIO DA

ECONOMIA

Além do propósito de trazer soluções para as principais necessidades das entidades filantrópicas de todo o país, a doação tem o objetivo de
beneficiar entidades cujo objeto social seja compatível com os eixos finalísticos de educação, saúde, esportes, pessoas com deficiência, meio
ambiente ou outros objetos alinhados à Política de Responsabilidade Socioambiental da CAIXA.
O processo de doação será permanente, com abertura de novos ciclos no ano de 2021, e a distribuição dos itens entre as entidades habilitadas
ocorrerá até o limite do estoque disponível.
PIX
Primeira colocada dentre os grandes bancos, a CAIXA atingiu o número de 26,5 milhões de chaves cadastradas no PIX, o novo sistema de
pagamentos e transferências do Banco Central. Até o dia 31/12/2020, 50% desse total de chaves haviam sido originadas no CAIXA Tem. Durante o
mesmo período foram transacionados R$ 4,6 bilhões entre contas CAIXA e R$ 26,7 bilhões entre contas da CAIXA e outros bancos.
O serviço está disponível a todos os clientes, principalmente àqueles que possuem conta corrente, poupança e poupança social digital, podendo
ser cadastrado por meio dos App CAIXA, CAIXA Tem e do Internet Banking CAIXA.
Cartão de Débito Virtual
Com 105,3 milhões de transações realizadas, R$ 38,0 bilhões em recursos transacionados, e 96,8 milhões de cartões emitidos até dezembro de
2020, a CAIXA, desde o lançamento da plataforma digital CAIXA Tem, aprimorou seu cartão de débito virtual com a finalidade de permitir seu uso
pelos beneficiários dos programas sociais em mais de 1 milhão de lojas físicas e virtuais.
Funcionalidade QR Code no App CAIXA Tem
Até dezembro de 2020 foram pagos mais de R$ 13,6 bilhões, por meio de mais de 104,5 milhões de transações via QR Code. Seu uso é possível em
lojas físicas que possuem equipamentos com tecnologia compatível para efetuarem as transações. No App também é possível que seus usuários
enviem e recebam recursos entre si sem a necessidade de digitar dados bancários do destinatário dos recursos.
Canais Digitais da CAIXA
Compostos pelo CAIXA Tem, Internet banking e App CAIXA, os meios de pagamentos digitais vêm sendo aprimorados continuamente pela
CAIXA e obtiveram, no 4T20, 80,2% de participação no total de transações efetuadas, excluindo-se aquelas realizadas nas unidades lotéricas,
Correspondentes CAIXA Aqui e rede parceira compartilhada. Somente nos canais mobile e no App CAIXA Tem foram realizadas 10,3 bilhões
de transações.
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VI. EIXOS DE GESTÃO - Integração entre Empregados, Lotéricos e Correspondentes Exclusivos CAIXA Aqui

Loterias CAIXA
Em 2020 foi realizado o maior pagamento de prêmio único das Loterias CAIXA. A modalidade Mega da Virada, realizada em 31 de dezembro,
premiou dois apostadores com o valor total de R$ 325,2 milhões. Foram realizadas mais de 260 milhões de apostas, totalizando R$ 1,2 bilhão em
arrecadação.
Reabertura do Plano de Saúde para Novos Empregados
Beneficiando até 10 mil novos usuários, a CAIXA reabriu seu plano de saúde para empregados e dependentes, atendendo a um pleito de seus
empregados, que foi possível em função do novo formato de custeio, definido no Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 2020-2022, que permite o
equilíbrio financeiro do plano. A reabertura do plano beneficia os empregados que foram admitidos após 31/08/2018, a maior parte deles Pessoas
com Deficiência (PcD).
Eventos Liderança Feminina
Em 2020, aconteceu a 4ª edição nacional do evento de Liderança Feminina com a participação de mulheres da alta gestão do Banco. O evento
contou com a participação do Presidente, Vice-Presidentes, Diretoras, Superintendentes, Gerentes Nacionais, Consultores Jurídicos e de Dirigentes,
entre outras. Durante o evento foram discutidos os desafios do dia-a-dia e elaboradas propostas para fomentar e ampliar a liderança feminina na
Instituição, abrangendo estilos de liderança, jornada, uso do tempo e cultura CAIXA. Como reflexo dessa iniciativa, ao final de 2020, a CAIXA
contava com 14 lideranças femininas, entre Vice-Presidentes e Diretoras.
Programa CAIXA Mais Brasil
Com a presença do presidente, dirigentes da CAIXA e convidados institucionais, o programa CAIXA Mais Brasil percorreu todos os estados
brasileiros. Foram mais de 210 mil km percorridos, conhecendo a realidade nos municípios, especialmente os mais carentes, onde a presença da
CAIXA é determinante. Em 87 edições (de 2019 até dezembro de 2020), foram visitadas mais de 300 agências, mais de 20 mil empregados, mais
de 150 parceiros lotéricos e correspondentes CAIXA Aqui, além de inúmeros clientes.
A CAIXA promoveu a continuidade das ações desenvolvidas em 2019, bem como das que já vêm ocorrendo desde janeiro de 2020, relacionadas à
nova fase do programa CAIXA Mais Brasil. Voltada às unidades no interior do país, a nova fase mantém o objetivo de promoção de encontros com os
seus empregados de todos os níveis hierárquicos, visando aproximá-los da alta administração; com parceiros (lotéricos e CCAs); com autoridades
municipais e estaduais; lideranças regionais; entidades locais; empresários dos ramos de infraestrutura, indústria, habitação, agronegócios e
comércio; prestadores de serviços; clientes e associações locais, entre outros. O programa busca fortalecer o relacionamento institucional e a
identificação de como a CAIXA pode contribuir com o desenvolvimento local por meio da compreensão das necessidades regionais, de forma a
identificar as ações desta empresa pública durante a pandemia, visando a sua participação na melhoria das condições de pessoas e empresas e
estreitamento do relacionamento com esses atores.
No quarto trimestre de 2020 ocorreram 14 encontros CAIXA Mais Brasil, em que foram visitadas as seguintes cidades: Arapiraca, Maceió, São
Sebastião e Campo Alegre/AL, Breves e Belém/PA, Itapipoca e Fortaleza/CE, Oeiras e Teresina/PI, Manacapuru e Manaus/AM, Itabuna, Ilhéus e
Salvador/BA, Aracaju, Itabaiana e Frei Paulo/SE, Cuiabá, Barão do Melgaço e Poconé/MT, Vacaria/RS, Tabatinga e Careiro da Várzea/AM, Juazeiro
do Norte, Missão Velha e Barbalha/CE, Ariquemes, Itapuã do Oeste e Porto Velho/RO, Recife e Jaboatão dos Guararapes/PE, totalizando 33
cidades visitadas no 4º trimestre e 153 cidades visitadas em 2020.
Durante os encontros foram adotados protocolos e procedimentos de segurança recomendados inerentes à prevenção de contágio por COVID-19
para as equipes e atendimento aos clientes, evitando eventos e aglomerações, adotando medida de redução da equipe que acompanha o programa.
COMENTÁRIO ECONÔMICO

Em 2020, a economia global apresentou expressiva contração da atividade, decorrente da pandemia de Covid-19 e do isolamento social. A pandemia
tem mostrado dinâmicas distintas entre os países, sendo que em muitos deles o ano se encerrou com crescimento expressivo de novos casos.
Por outro lado, destaca-se o início da vacinação em um número crescente de países, o que contribuiu para a redução de incertezas no mercado.
Para evitar uma queda maior da atividade e auxiliar na recuperação, as principais economias efetuaram políticas monetárias e fiscais expansionistas.
No Brasil, o governo adotou medidas que contemplaram aumento de gastos com saúde, com programas de assistência social e de manutenção do
emprego, bem como medidas para liberação de liquidez, para a ampliação do crédito e para o apoio às micro e pequenas empresas. Além disso, o
Banco Central do Brasil reduziu a taxa básica de juros para 2% ao ano, o menor patamar da série histórica. As medidas de estímulo fiscal, embora
necessárias, resultaram em forte crescimento da dívida pública.
No que se refere à atividade econômica, o Produto Interno Bruto brasileiro apresentou considerável contração na passagem do primeiro para o
segundo trimestre. A partir de maio, iniciou um processo de recuperação, com importante contribuição das medidas de estímulo, como o auxílio
emergencial. Embora a recuperação da economia tenha sido desigual entre os setores, com destaque para as dinâmicas positivas do comércio
e da indústria, que contrastam com a recuperação mais lenta no setor de serviços, o ritmo de retomada surpreendeu positivamente muitas das
avaliações iniciais.
A inflação doméstica refletiu a recuperação desigual entre os setores da economia, ficando em patamar baixo para os serviços e mais elevada
para os bens. Nos últimos meses de 2020, a inflação acelerou influenciada por fatores como os aumentos de preços dos alimentos e de itens
administrados por contratos.
ANÁLISE DE DESEMPENHO - RESULTADO

O lucro líquido da CAIXA foi de R$ 5,7 bilhões no quarto trimestre de 2020 e totalizou R$ 13,2 bilhões no ano.
EmR$milhões 4T20 3T20 4T19 2020 2019
Margem Financeira 10.585 9.553 10,8% 11.090 -4,5% 39.735 54.572 -27,2%
Provisão para PerdasAssociadas ao Risco de Crédito (2.635) (3.671) -28,2% (1.608) 63,9% (11.135) (10.765) 3,4%
Resultado Intermerdiação Financeira 7.950 5.882 9.482 28.600 43.806
Receita de Prestação de Serviços e Tarifas Bancárias 6.205 6.113 1,5% 6.847 -9,4% 23.502 27.003 -13,0%
DespesasAdministrativas (10.046) (8.546) 17,6% (8.797) 14,2% (34.770) (33.071) 5,1%
Outras Receitas e Despesas Operacionais (1.318) (1.549) -14,9% (1.831) -28,0% (4.399) (6.240) -29,5%
Despesas Tributárias (958) (894) 7,2% (842) 13,8% (3.768) (4.238) -11,1%
Resultado de Part. em Coligadas e Controlodas 495 533 -7,1% 323 53,4% 1.804 1.486 21,4%
Outros (871) (1.108) -21,3% (2.765) -68,5% (2.266) (6.394) -64,6%
ResultadoOperacional 1.456 431 2.417 8.704 22.353
ResultadoNãoOperacional 4.434 442 (96) - 4.926 67 -
Imposto de Renda, Contrib. Soc. e Part. nos Lucros (219) 1.017 - 2.578 -108,5% (461) (1.363) -66,2%
Lucro LíquidoContábil Consolidado 5.671 1.890 4.899 13.169 21.057
A margem financeira alcançou R$ 10,6 bilhões no quarto trimestre de 2020, aumento de 10,8% se comparado ao trimestre anterior, consequência do
crescimento de 8,4% nas receitas das operações de crédito; e reduções de 7,6% nas despesas com recursos de clientes e de 3,2% nas despesas
com recursos de instituições financeiras e oficiais.
No 4T20, as receitas provenientes das operações de crédito habitacionais totalizaram R$ 8,9 bilhões, aumento de 5,6% em relação ao 3T20. Essas
receitas representam 51,8% do total das receitas de crédito. Destaca-se ainda, o crescimento de 35,9% nas receitas com operações de crédito
comercial pessoa jurídica, 6,0% em crédito rural e 5,6% em crédito comercial pessoa física.
No trimestre, as despesas de captação foram impactadas principalmente pelas reduções de 6,4% com as operações de poupança, 15,1% com CDB,
11,8% com operações compromissadas e 17,6% em depósitos judiciais. O comportamento dessas despesas reflete o forte crescimento nas linhas
de menor custo aliado ao cenário atual da taxa básica de juros da economia.
No quarto trimestre de 2020 as receitas de prestação de serviços e tarifas totalizaram R$ 6,2 bilhões, crescimento de 1,5% quando comparado
ao terceiro trimestre de 2020. Destaca-se no período o aumento de 5,4% em serviços de governo, 3,2% em cartões, 0,6% em crédito e 0,3% nas
receitas com conta corrente.
A forte expansão digital da base de clientes e contas já reflete na performance dessas receitas. Com isso, o índice de cobertura das despesas
administrativas atingiu o valor de 67,6% e o índice de cobertura das despesas de pessoal totalizou 103,4%.
ANÁLISE DE DESEMPENHO – ATIVOS E PASSIVOS

O total de ativos administrados somou R$ 2,5 trilhões, representando um aumento de 8,4% em relação a dezembro de 2019 e estável quando
comparado a setembro de 2020, dos quais R$ 1,5 trilhão de ativos próprios e R$ 1,1 trilhão de ativos de terceiros.
Em relação aos ativos de terceiros, destacou-se o FGTS, com saldo de R$ 550,1 bilhões, e os fundos de investimento, que totalizaram R$ 495,7
bilhões, e cresceram 9,7% em relação ao mesmo trimestre de 2019 e 3,7% em relação ao trimestre anterior.
Principais linhas do balanço da CAIXA:
Em R$ milhões Dez20 Set20 Dez19
Ativos Totais 1.450.767 1.473.794 -1,6 1.294.246 12,1
Carteira de Crédito Ampla 787.422 756.488 4,1 693.724 13,5
TVM e Derivativos 245.927 247.037 -0,4 216.133 13,8
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (34.571) (34.047) 1,5 (35.032) -1,3
Passivo¹ 1.357.946 1.386.250 -2,0 1.213.593 11,9
Depósitos 619.413 621.539 -0,3 534.950 15,8
Letras 39.354 44.501 -11,6 50.676 -22,3
Patrimônio Líquido 92.821 87.544 6,0 80.654 15,1
¹ Exclui o Patrimônio Líquido.
Os ativos da CAIXA totalizaram R$ 1,5 trilhão, representando um crescimento de 12,1% em 12 meses, influenciado pelo aumento de 13,5% na carteira
de crédito ampliada, 13,8% na carteira de títulos de valores mobiliários e derivativos e crescimento de 18,6% em aplicações interfinanceiras de liquidez.
Carteira de Crédito Ampliada
A carteira de crédito ampliada encerrou 2020 com um saldo de R$ 787,4 bilhões, crescimento de 13,5% em relação a 2019 e 4,1% no trimestre.
Durante o ano de 2020, foram concedidos R$ 426,5 bilhões em crédito para a população brasileira, valor que representa um crescimento de 12,4%
em relação ao ano de 2019, demonstrando a forte recuperação no ritmo de concessão de crédito da Instituição. Somente no quarto trimestre de
2020 a CAIXA contratou R$ 112,6 bilhões em crédito, alta de 10,0% em relação ao quarto trimestre de 2019.
Resultado da alta qualidade da carteira da CAIXA, a inadimplência da carteira fechou o quarto trimestre de 2020 em 1,73%, redução de 0,44 p.p.
em relação ao mesmo período do ano anterior. A cobertura da provisão cresceu 20,1 p.p. em 12 meses e atingiu 252,9%.
No período, não houve alterações no processo de apuração da provisão de risco de crédito, bem como a constituição de provisão prudencial, além
das já existentes, fundamentado nas características das operações da CAIXA que são concentradas em operações de longo prazo, com garantias
reais e com 92,1% das operações classificadas em níveis de riscos entre AA e C. A CAIXA continuará acompanhando as operações de crédito, em
especial quanto aos reflexos da pandemia de COVID-19 na economia.

Crédito Imobiliário
O saldo da carteira de crédito habitacional cresceu 9,8% em 12 meses, totalizando R$ 510,6¹ bilhões em dezembro de 2020, dos quais R$
317,7 bilhões foram concedidos com recursos FGTS e R$ 193,0 bilhões com recursos CAIXA/SBPE. A CAIXA detém a liderança desse mercado,
com 68,8% de participação, praticamente estável em 12 meses.
No ano de 2020, foram concedidos R$ 116,0 bilhões em crédito imobiliário pela CAIXA, um aumento de 28,6% em 12 meses com destaque para as
contratações com recursos SBPE, que totalizaram R$ 53,7 bilhões, representando um crescimento de 99,5% quando comparado ao ano de 2019.
Somente no quarto trimestre de 2020 foram disponibilizados R$ 34,6 bilhões para habitação, alta de 17,2% em relação ao mesmo período do ano
anterior, destacando-se as concessões com recursos SBPE, que totalizaram R$ 18,8 bilhões, aumento de 94,7% em relação ao mesmo período
de 2019.
Para o Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) e Casa Verde e Amarela, no ano de 2020, foram contratados R$ 59,3 bilhões pela CAIXA, o
equivalente a 353,3 mil novas unidades habitacionais.
Esse resultado demonstra o direcionamento da CAIXA em relação ao foco negocial com o segmento de habitação, o que reforça sua atuação no
setor de crédito imobiliário com recursos SBPE e habitação popular.
Crédito Infraestrutura
As operações de infraestrutura alcançaram um saldo de R$ 90,5 bilhões em dezembro de 2020, com uma evolução de 7,7% se comparado ao ano
anterior, sendo que as contratações nesse segmento cresceram 14,9% em 2020 e totalizaram um valor de R$ 9,5 bilhões. Pela grande relevância e
protagonismo que possui, e por estar intrinsecamente ligado ao desenvolvimento econômico nacional, essas operações estão inseridas no escopo
de atuação estratégica da CAIXA.
Crédito Rural
O crédito rural CAIXA atingiu um saldo de R$ 7,7 bilhões no ano de 2020, crescimento de 43,0% em 12 meses, com destaque para a modalidade
para pessoa física, que totalizou R$ 4,2 bilhões, aumento de 39,0% em relação a 2019. Com esse saldo, a CAIXA detém 2,8% de participação
nesse mercado.
Durante o ano de 2020, a CAIXA contratou o montante de R$ 7,7 bilhões, 70,3% acima do contratado no mesmo período do ano passado. Somente
no quarto trimestre foram contratados mais de R$ 2,0 bilhões aos produtores rurais.
Para o ano agrícola de 2020/2021, no primeiro semestre de 2021, a CAIXA projeta aplicar aproximadamente R$ 6,5 bilhões (20% maior que o ano
agrícola anterior). Isso denota a importante atuação da CAIXA no setor do agronegócio. Os recursos serão destinados para diferentes linhas e
finalidades, especialmente para financiar as despesas do ciclo de produção das principais culturas do país, como soja, milho, algodão, arroz, feijão,
mandioca e café, bem como atividades pecuárias.
Captações
A tabela abaixo apresenta a evolução nas principais linhas de funding da Empresa em 12 meses:
Captações (R$ milhões) Dez20 Set20 Dez19
Depósitos de Poupança 389.771 387.614 0,6 321.189 21,4
Depósitos a Prazo 160.242 168.841 -5,1 166.765 -3,9
Letras¹ 39.354 44.501 -11,6 50.676 -22,3
Depósitos à Vista 57.314 54.080 6,0 35.776 60,2
Outros Depósitos 12.086 11.004 9,8 11.220 7,7
Emissões Internacionais 2.722 2.979 -8,6 2.058 32,3
Empréstimos e Repasses 342.073 335.776 1,9 320.717 6,7
Total 1.003.563 1.004.795 -0,1 908.400 10,5
¹ inclui letras imobiliárias, hipotecárias, financeiras e agrícolas.
As captações totais ultrapassaram o saldo de R$ 1,0 trilhão em dezembro de 2020, com um crescimento de 10,5% em relação a dezembro de 2019.
A poupança apresentou saldo de R$ 389,8 bilhões, com evolução de 21,4% em 12 meses. Com esse saldo de poupança, a CAIXA manteve-se na
liderança do mercado com 37,6% de participação.
Em dezembro de 2020, a Empresa registrou 196,7 milhões de contas poupança, incluindo as contas abertas para o recebimento do Auxílio
Emergencial e do saque emergencial do FGTS.
Patrimônio Líquido
A Empresa encerrou o quarto trimestre de 2020 com um patrimônio líquido de R$ 92,8 bilhões, aumento de 15,1% em 12 meses.
Circular BACEN 3.068/2001
Em atendimento ao disposto no artigo 8º da Circular BACEN 3.068/2001, a CAIXA declarou ter a intenção de manter os títulos classificados na
categoria III, os quais totalizaram R$ 17,2 bilhões no período, até os seus respectivos vencimentos, bem como possuir capacidade financeira
para tanto.
BASILEIA

Em dezembro de 2020, a CAIXA registrou um Índice de Basileia de 17,62%, sendo superior em 7,37 pontos percentuais ao mínimo de 10,25%
regulamentado pelas Resoluções do Conselho Monetário Nacional nº 4.192 e 4.193, que normatizam as recomendações do Comitê de Supervisão
Bancária de Basileia relativas à estrutura de capital das instituições financeiras.
O Índice de Basileia, alcançado por meio da geração de lucros recorrentes e da monetização de ativos, reforça a capacidade da CAIXA de oferecer
continuidade, de maneira sustentável, ao seu planejamento estratégico.
O índice de imobilização foi de 12,06%, mantendo a CAIXA enquadrada na forma definida pela Resolução CMN nº 2.669/1999, a qual estabelece
o limite de 50,0%.
LOTERIAS

As loterias CAIXA arrecadaram R$ 17,1 bilhões no ano de 2020. Dentre os valores arrecadados no período, cerca de R$ 8,0 bilhões foram
transferidos aos programas sociais do Governo Federal nas áreas de seguridade social, esporte, cultura, segurança pública, educação e saúde. O
maior repasse já feito em toda a sua história, crescimento de 1,6% em relação ao ano anterior.
Destinação das Loterias (R$ milhões) 4T20 3T20 4T19 2020 2019
Destinação Social¹ 2.297 2.066 11,2 2.045 12,3 8.047 7.921 1,6
Prêmios 1.951 1.542 26,5 1.685 15,8 5.787 5.595 3,4
Custeio e Manutenção 1.005 854 17,7 882 13,9 3.272 3.197 2,3
Total Arrecadado 5.253 4.462 17,7 4.612 13,9 17.106 16.713 2,4
¹Inclui o valor de tributos.
OUTRAS DISPOSIÇÕES USUAIS
Governança
A governança da CAIXA tem como objetivo dirigir, monitorar e incentivar a otimização do desempenho e proteção dos direitos de todas as partes
interessadas. Está pautada nos princípios da transparência, equidade, responsabilidade corporativa e prestação de contas e alinhada aos Objetivos
Empresariais, com vistas a maximizar os resultados econômico-sociais.
Para alcançar seus objetivos, a CAIXA atua com foco em liderança, estratégia, sustentabilidade negocial, cliente, gestão de riscos, controle e
integridade, consolidando os mecanismos envolvidos em um ambiente integrado e interdependente.

Os principais instrumentos de governança institucionais são:
Estatuto Social - Rege e estabelece a forma de funcionamento da Instituição, definindo as linhas de orientação alinhadas à legislação;
Políticas - Conjunto de diretrizes que guiam a atuação e a tomada de decisão dos dirigentes, conselheiros e empregados da CAIXA;
Regimentos - Apresentam as competências dos colegiados, alinhado ao Estatuto e as diretrizes estratégicas;
Normativos - Conjunto de normas e procedimentos relativos a um produto, atividade, serviço ou assunto a ser observado pelos empregados
da CAIXA no exercício de suas atribuições;
Regime de Alçadas - Engloba um conjunto de valores que definem os limites atribuídos à decisão da autoridade competente para aprovação
de negócios, operações de crédito, compras e contratações, entre outros;
Carta Anual de Políticas Públicas – Documento que descreve os compromissos de consecução de objetivos de políticas públicas e dos seus
respectivos impactos econômico-financeiros;
Código de Conduta e Ética – Estabelece valores e princípios que apoiam cultura organizacional no cumprimento de regras e regulamentos e
no desenvolvimento contínuo dos empregados, membros do Conselho de Administração.

Estrutura de Colegiados
A administração está estruturada de forma a privilegiar a deliberação colegiada, por meio da constituição de fóruns internos, de nível estratégico,
tático ou operacional, como forma de propiciar a necessária sinergia entre as áreas, evitar conflitos de interesses e resguardar os interesses da
CAIXA e das subsidiárias. Assim, há equilíbrio entre decisões colegiadas e a autonomia individual dos gestores, por meio de mecanismos de
responsabilização pelas decisões tomadas.
Com o funcionamento regulamentado por Regimentos Internos, a figura a seguir representa a configuração dos Órgãos Colegiados da CAIXA:

Modelo de governança da entidade em relação às empresas do Conglomerado
A CAIXA estabelece práticas de governança por meio de instrumentos societários e negociais, que definem papéis e responsabilidades de cada
empresa do Conglomerado, promovendo a integração das governanças entre os órgãos colegiados com vistas ao alinhamento estratégico, ao
alcance dos resultados esperados e a sustentabilidade dos negócios.
No papel de controladora, a CAIXA realiza o acompanhamento e monitoramento das empresas nas dimensões Estratégica e de Governança,
Societária e Jurídica, Negocial, Econômico-financeira, Riscos e Controles Internos.
Como boa prática de governança, é recomendada às subsidiárias a adesão às sistemáticas estabelecidas para os projetos de desinvestimentos e
de parcerias estratégicas, com as devidas adequações em relação à estrutura organizacional e governança de cada empresa, visando alinhamento
de gestão e a sustentabilidade dos negócios.
Em dezembro/20, foi aprovado pela Assembleia Geral alterações no Estatuto Social da CAIXA, visando, primordialmente, seu alinhamento ao
modelo de novo estatuto social a ser observado pelas empresas estatais federais divulgado pela Secretaria de Coordenação e Governança das
Empresas Estatais (SEST), vinculada à Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados (SEDDM), do Ministério da Economia.
Transferência da participação equivalente a 36,9% das ações da ELO detidas pela CAIXAPAR para a CAIXA Cartões, em dezembro de 2020,
conforme a estratégia do Ecossistema de Cartões e Meios de Pagamentos, aprovada em 2017, com vistas ao aprimoramento da governança,
competitividade e eficiência.
¹ Inclui Construcard
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Plano Estratégico do Conglomerado 2021 – 2025
A Estratégia Corporativa do Conglomerado CAIXA para o período de 2021/2025 foi revista e aprovada pelo Conselho de Administração em
dezembro de 2020.
A revisão da Estratégia Corporativa foi conduzida pela gestão da CAIXA e contou com a participação de todos os dirigentes, bem como das
empresas do Conglomerado, respeitado o modelo de governança e aplicando metodologias ágeis, reconhecidas pelo mercado.
Foram revisados o Plano Estratégico Institucional (PEI), o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI), o Plano de Negócios e o Portfólio
de Projetos Corporativos, todos considerando o propósito da CAIXA, as tendências de mercado, bem como o atual contexto econômico e social
do país.
Esta edição da Estratégia Corporativa foi elaborada tendo como premissas a orientação ao cliente, qualidade no atendimento, experiência digital,
fortalecimento da governança e resultados sustentáveis.
A nova estratégia da CAIXA apresenta os seguintes elementos:
1. Propósito

2. Visão de Futuro

3. Valores Empresariais

Integridade
O Programa de Integridade da CAIXA, visa evidenciar o compromisso da Instituição, por meio de seus dirigentes e empregados, no combate
sistemático ao envolvimento em atos ilícitos, nas formas ativa ou passiva e tem o objetivo de prevenir, detectar e corrigir atos ilícitos praticados por
conselheiros (Fiscal e de Administração), dirigentes, empregados, colaboradores, fornecedores e terceirizados da CAIXA, garantindo a aplicação
efetiva dos códigos de Ética, de Conduta, Políticas e Diretrizes, por meio da integração dos instrumentos e das atividades de controle voltados à
gestão de riscos de integridade.
A criação do Programa atende às exigências legais de prevenção e combate à corrupção constantes na Lei nº 12.846/2013 e na Lei nº 13.303/2016,
estando alinhado aos princípios e diretrizes da Política Anticorrupção e de Compliance da CAIXA.
O Programa de Integridade CAIXA tem como missão fazer com que os responsáveis pelas atividades, programas e políticas de controles internos,
compliance, auditoria interna, correição, ouvidoria, transparência e prevenção à corrupção e demais áreas afins trabalhem juntas e de forma
coordenada, a fim de garantir uma atuação íntegra, minimizando os possíveis riscos de corrupção.
O Programa está pautado em 5 pilares, os quais estão contidos nos 3 eixos: Prevenção, Detecção e Correição, de acordo com as orientações da
Controladoria Geral da União – CGU.
Os pilares de integridade funcionam conjunta e sistematicamente, se interrelacionando e possibilitando o aperfeiçoamento contínuo do Programa
de Integridade CAIXA.
A gestão do Programa de Integridade compreende a identificação, o monitoramento e a avaliação de instrumentos e mecanismos que perpassam
unidades da instituição e mitigam o risco de corrupção em suas respectivas áreas de atuação.
Cumprindo as diretrizes do novo Estatuto Social da CAIXA, o Programa de Integridade, desde março de 2020, compõe o mandato da SN Integridade
e Controle – SUINC, da Diretoria Executiva de Controle e Integridade – DECOI.
Com isso, o Ecossistema de Integridade se juntou com a Unidade de Gestão da Integridade, para fortalecer esse modelo.
Principais atores do Ecossistema de Integridade Caixa

O Ecossistema de Integridade consiste no conjunto integrado de atores que se inter-relacionam de forma autônoma e orgânica por meios de
processos, atividades e entregas relacionadas ao tema de integridade, abrangendo agentes internos e externos à instituição. Seu objetivo é
coordenar e suportar os processos, procedimentos e protocolos necessários para incentivar comportamentos éticos, gerir os riscos à integridade,
corrigir eventuais danos e zelar pela transparência e efetividade das ações.
A articulação centralizada pela UGI com órgãos de supervisão, controle e investigação confere mais transparência e celeridade na atuação da
CAIXA para contribuir nos procedimentos tomados pelos atores do Ecossistema, alinhados com as diretrizes do Programa de Integridade. Assim,
esses atores podem atuar de forma a identificar fragilidades e práticas dissonantes para implantação de medidas de integridade. A troca das
informações permite o aprimoramento dos mecanismos de controle interno, orientados para a geração de resultados de modo sustentável pautados
pela ética nos negócios e nos relacionamentos.
Destaques em integridade
a) Aprovação da nova versão do Estatuto Social CAIXA com a definição da unidade de gestão do tema integridade;
b) Realização de agendas proativas com os principais atores do Ecossistema de Integridade;

Integridade com o objetivo fomentar a cultura de integridade na CAIXA;
d) Implantação do processo de identificação dos riscos à Integridade e apresentação de medidas e controles, no Ciclo Anual de Gerenciamento

de Riscos;
e) Realização da Semana da Integridade com a participação de palestrantes externos e dos principais atores do Ecossistema de Integridade.

O evento realizado em dezembro de 2020, no formato virtual, contou com a presença de mais de 4.500 empregados e colaboradores de
todo o Brasil;

f) Criação de Plano de Comunicação que abrange ações voltadas ao fortalecimento da cultura de integridade para os diversos níveis hierárquicos
da empresa, com a divulgação de peças, artigos, e-mails marketing, lives, entre outros, para todos os empregados da empresa;

g) Implantação do processo de identificação dos riscos à Integridade, apresentação de medidas e controles, no Ciclo Anual de Gerenciamento
de Riscos;

h) Apreciação do Relatório de Denúncias do 1º semestre de 2020 pelo Conselho Diretor, Comitê de Integridade e Governança e Comitê de
Auditoria;

i) Aprimoramento do processo “Tratar Denúncias”;
j) Protocolo de Due Diligence (Diligência Prévia) de Fornecedores – Com o objetivo de prevenir a realização de negociações com contrapartes

inidôneas ou suspeitas de envolvimento com atividades de Lavajem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo (LDFT), fraude e corrupção, a
CAIXA finalizou no quarto trimestre de 2020 a revisão do processo de diligência prévia de fornecedores, e iniciou os trâmites para publicação
da nova versão do normativo CAIXA de Due Diligence em Contratos com Fornecedores.

A CAIXA elabora relatório específico sobre o tema em que são apresentados os resultados dos indicadores de efetividade do programa,
documento em que constam, adicionalmente, os dados relacionados às atividades, conclusões, recomendações e providências adotadas pela Alta
Administração.
Controles Internos
A CAIXA possui uma Política de Compliance que tem por objetivo promover condições para assegurar o cumprimento de normas externas e
internas, bem como a gestão do risco de compliance, de modo a fortalecer a governança corporativa e a reputação da CAIXA.
A Política de Compliance foi fundamentada no documento Compliance and the compliance function in banks - Basel Committee on Banking
Supervision, de abril de 2005, bem como em leis e regulamentos federais.
Normas essas que ressaltam a importância da existência de uma Política de Compliance, entre as quais citamos a Lei nº 13.303, a Resolução
CGPAR nº 18, as Resoluções CMN nº 2.554, nº 4.553, nº 4.557 e nº 4.595.
A CAIXA possui ainda a Política de Controles Internos do Conglomerado CAIXA, que tem por objetivo promover a efetividade e o fortalecimento do
Sistema de Controles Internos – SCI –, de modo a garantir, com razoável segurança, o alcance dos objetivos do Conglomerado.
A Política em questão está fundamentada no documento Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – COSO, bem como
nas Resoluções CMN nº 2.554/1998 e nº 3.056/2002.
Gestão de Risco e Capital
Na CAIXA o gerenciamento de riscos e de capital é percebido como fator de diferencial competitivo no mercado financeiro e principal meio para
preservação da solvência, liquidez e rentabilidade da Instituição.
As estruturas de gerenciamento de riscos e de capital estão em conformidade com a regulação vigente, adequadas à natureza e à complexidade dos
instrumentos financeiros, produtos, serviços e operações da CAIXA e às boas práticas de governança corporativa, permitindo à Alta Administração
identificar o comprometimento do capital para fazer frente aos riscos, avaliar os impactos sobre os resultados e decidir prontamente sobre limites
de exposição aceitos.
A Política de Gerenciamento de Riscos e a Política de Gerenciamento de Capital e de Distribuição de Resultado são revisadas, no mínimo,
anualmente, assim como os limites de exposição e os de capital, visando alinhamento à estratégia, aos fatores macroeconômicos, ao ambiente de
negócios e à capacidade de assumir risco da Instituição.
As atividades de administração de risco são segregadas das atividades negociais e de auditoria, sendo mantidas estruturas independentes de
monitoração de modelos, de forma a evitar conflitos de interesses e resguardar a imparcialidade dos trabalhos executados.
O controle do risco da carteira de crédito ocorre por meio do monitoramento de indicadores de atraso, inadimplência, perda realizada, esperada
e inesperada, provisão e exigência de capital regulatório e econômico, em diversas granularidades e segmentações possibilitando, a partir da
informação de cada contrato, ampla visão do perfil das exposições, por tomador, operação, segmentos da carteira, região geográfica e setor de
atividade, entre outros.
Adicionalmente, desde 2017 está estabelecido o Comitê Independente de Riscos que se reporta ao Conselho de Administração e assessora nas
questões relacionadas à gestão de riscos e de capital.
A descrição detalhada das estruturas de gerenciamento de riscos e de capital, incluindo responsabilidades, práticas, processos, procedimentos e
modelos, está disponível no sítio: http://www.caixa.gov.br, menu Relações com Investidores, Relatórios e Documentos, Informações Financeiras,
Gerenciamento de Riscos, Relatórios, Gerenciamento de Riscos e Capital CAIXA.
Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental
A Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) da CAIXA foi revisada e atualizada em 2020, buscando maior aderência aos termos das
Resoluções CMN n.º 4.327/2014 e nº 4.557/2017 e Normativo SARB nº 14 de 2014. A PRSA da CAIXA integra as dimensões econômica, social
e ambiental nos seus negócios e relacionamentos, incorporando a responsabilidade socioambiental na tomada de decisão, estratégia, gestão,
negócios, produtos, serviços, processos, operações, atividades e no relacionamento com as partes interessadas
A CAIXA destina até 2,0% do seu lucro líquido ajustado para o Fundo Socioambiental Caixa (FSA CAIXA), criado em 2010 para aplicar recursos
financeiros no apoio à execução de projetos relacionados às temáticas sociais e ambientais mais emergentes para o Brasil e estratégicos para a
empresa como: promoção socioeconômica, cidades sustentáveis, energias limpas, proteção de mananciais e conservação da biodiversidade. O
FSA CAIXA conta, atualmente, com uma carteira ativa de 46 projetos. Em 2020, foram investidos R$ 2,52 milhões em 11 projetos, sendo R$ 336
mil em 2 projetos no último trimestre de 2020.
Entre os projetos apoiados, o FSA CAIXA financia projetos de compostagem de resíduos orgânicos, recuperação de mananciais em regiões
metropolitanas em crise hídrica (em parceria com o Ministério do Meio Ambiente), desenvolvimento sustentável de territórios de habitação de
interesse social (com aplicação da metodologia de Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Território – DIST), além de desenvolvimento social e
cidadania (no âmbito do Edital Desenvolvimento e Cidadania) e de práticas inovadoras para promoção do desenvolvimento sustentável e adaptação
às mudanças climáticas (no âmbito do Edital Energias Renováveis e Recursos Hídricos).
Lançado em outubro de 2020, o Programa CAIXA Refloresta tem o objetivo de financiar a execução de projetos que promovam o plantio de
árvores em todo o país. Para isso, serão investidos recursos do Fundo Socioambiental CAIXA (FSA CAIXA) por meio da assinatura de Acordos de
Cooperação Financeira com agentes executores selecionados e de Acordos de Cooperação Técnica com parceiros especializados.
O Programa alcançará todas as regiões do país e, além do plantio de árvores, contempla também a capacitação de comunidades em situação
de vulnerabilidade social para coleta de sementes, produção de mudas e plantio, com foco na geração de renda por meio da atividade
agroflorestal sustentável.
Política de Patrocínios e Investimento em Cultura e Esporte
Na figura de um dos mais tradicionais patrocinadores do esporte e de manifestações artístico-culturais do Brasil, a CAIXA acredita e investe no
fomento ao esporte e na difusão da cultura como formas de incentivar a promoção da cidadania. Foram investidos R$ 14,1 milhões no trimestre e
R$ 51,8 milhões durante o ano de 2020.
O investimento no esporte visa tanto propiciar aos atletas brasileiros as condições adequadas de treinamento, quanto promover a educação e a
inclusão social de crianças e adolescentes, abrindo oportunidades para novos talentos.
Com sua estratégia de patrocínio, A CAIXA prioriza projetos esportivos de cunho social, apoia o desenvolvimento de atletas de base e prospecta
projetos educacionais voltados ao segmento da população de menor renda. Nesse mesmo sentido, no ramo cultural, a CAIXA incentiva projetos
sociais que utilizem a musicalização como ferramenta de inclusão, bem como eventos da cultura popular e projetos culturais com previsão de
alcance em diversas regiões. Foram investidos R$ 565,0 mil no trimestre e R$ 4,3 milhões durante o ano de 2020.
AGRADECIMENTOS
Os resultados alcançados no período refletem o trabalho de todos os empregados e colaboradores, aos quais a CAIXA agradece o empenho e
comprometimento. A CAIXA agradece também, a todos os clientes e parceiros pela confiança e fidelidade que a impulsionam nessa constante busca
pelo aprimoramento tão essencial ao seu desenvolvimento e do Brasil.

A Administração.

ATIVO
Nota Individual Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
DISPONIBILIDADES 4 17.031.708 13.058.016 17.031.713 13.058.040
ATIVOSFINANCEIROS 1.385.099.805 1.236.454.745 1.387.177.969 1.237.258.391Depósitos noBancoCentral 5 84.171.716 93.861.093 84.171.716 93.861.0936 213.983.402 180.434.703 213.983.402 180.434.703Títulos e valoresmobiliários 7 242.145.424 214.430.556 244.141.648 215.169.5038 1.785.280 963.313 1.785.280 963.313Carteira de crédito 9 787.504.513 693.724.208 787.504.513 693.724.20810 58.179.873 55.649.563 58.261.813 55.714.262(Perdas por redução ao valor recuperável) 7 e

10
(2.670.403) (2.608.691) (2.670.403) (2.608.691)

PROVISÃOPARAPERDASASSOCIADASAORISCODECRÉDITO 9 (34.570.638) (35.032.243) (34.570.638) (35.032.243)
ATIVOSFISCAIS 51.181.592 50.327.741 51.265.334 50.409.914Correntes 2.722.785 3.757.830 2.770.534 3.793.158Diferidos 20 48.458.807 46.569.911 48.494.800 46.616.756
INVESTIMENTOS 11 12.521.625 8.676.758 11.095.529 6.998.108Investimentos em controladas, coligadas e controladas emconjunto 11.750.639 7.905.164 10.324.577 6.226.548Outros investimentos 781.334 782.680 781.334 782.680(Perdas por redução ao valor recuperável) (10.348) (11.086) (10.382) (11.120)
IMOBILIZADODEUSO 12 3.692.504 2.981.006 3.692.531 2.981.043Imobilizações de uso 11.847.290 11.900.781 11.847.342 11.900.831Depreciação acumulada (8.058.091) (8.837.113) (8.058.116) (8.837.126)(Perdas por redução ao valor recuperável) (96.695) (82.662) (96.695) (82.662)
INTANGÍVEL 13 2.463.359 2.412.130 2.463.359 2.412.130Ativos intangíveis 4.457.281 4.181.886 4.457.281 4.181.886Amortização acumulada (1.924.154) (1.768.629) (1.924.154) (1.768.629)(Perdas por redução ao valor recuperável) (69.768) (1.127) (69.768) (1.127)
OUTROSATIVOS 14 14.654.629 18.451.157 14.552.770 18.897.171
(OUTRASPERDASPORREDUÇÃOAOVALORRECUPERÁVEL) 14 (1.856.845) (2.615.825) (1.941.878) (2.736.235)

TOTAL 1.450.217.739 1.294.713.485 1.450.766.689 1.294.246.319As notas explicativas daAdministração são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVOEPATRIMÔNIOLÍQUIDO
Nota Individual Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

PASSIVOSFINANCEIROS 1.310.887.467 1.166.857.785 1.279.078.990 1.135.661.291
Recursos de clientes 15 619.413.729 535.761.396 619.413.381 534.819.177

16 536.723.113 475.879.242 536.723.113 475.879.242
Recursos de emissões de títulos e valoresmobiliários 17 114.831.472 124.990.168 83.023.343 94.735.892

8 1.796.309 1.073.796 1.796.309 1.073.796
18 38.122.844 29.153.183 38.122.844 29.153.184

PROVISÕES 19 10.920.976 12.189.528 10.936.766 12.204.399
Fiscais, cíveis e trabalhistas 9.571.976 9.576.825 9.571.979 9.576.825
Outras provisões 1.349.000 2.612.703 1.364.787 2.627.574
PASSIVOSFISCAIS 4.625.744 4.550.716 4.706.653 4.594.987
Correntes 1.239.139 974.408 1.276.586 979.830
Diferidos 20

3.386.605 3.576.308
3.430.067 3.615.157

PASSIVOSATUARIAIS 21 28.507.111 29.890.126 28.507.111 29.890.126
OUTROSPASSIVOS 22 34.263.436 30.825.847 34.716.035 31.241.757
PATRIMÔNIOLÍQUIDO 23 61.013.005 50.399.483 92.821.134 80.653.759
Capital

45.000.000 36.418.525
45.000.000 36.418.525

Instrumento elegível ao capital principal 31.808.129 30.254.276
Reservas de reavaliação 274.150 320.343 274.150 320.343
Reservas de lucros 28.495.635 27.300.856 28.495.635 27.300.856
Outros resultados abrangentes (12.756.780) (13.640.241) (12.756.780) (13.640.241)
Lucros ou prejuízos acumulados

TOTAL 1.450.217.739 1.294.713.485 1.450.766.689 1.294.246.319
As notas explicativas daAdministração são parte integrante das demonstrações contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL
(Em milhares de reais)

DESCRIÇÃO Nota
Individual Consolidado

2020 2019 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 39.573.685 83.104.988 57.951.662 113.115.331 39.564.509 83.106.104 57.977.364 113.162.883
Carteira de crédito 9 (e) 32.824.207 65.387.032 33.557.753 70.347.385 32.824.207 65.387.032 33.557.753 70.347.385
Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez 6 (b) 2.570.435 6.061.058 5.897.963 12.521.645 2.570.435 6.061.058 5.897.963 12.521.645
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 7 (d) 3.402.623 10.776.385 16.446.857 26.843.406 3.417.860 10.801.697 16.472.559 26.890.958
Resultado com instrumentos financeiros derivativos 8 (d) (1.056.528) (3.949.722) (1.309.941) (3.267.161) (1.056.528) (3.949.722) (1.309.941) (3.267.161)
Resultado das aplicações compulsórias no Banco Central 5 (b) 852.052 2.217.867 2.073.688 4.434.767 852.052 2.217.867 2.073.688 4.434.767
Resultado de outros ativos financeiros 10 (d) 980.896 2.612.368 1.285.342 2.235.289 956.483 2.588.172 1.285.342 2.235.289

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (19.840.646) (44.063.857) (30.131.325) (61.048.225) (19.425.983) (43.370.944) (28.306.143) (58.591.321)
Recursos de instituições financeiras e outras 16 (d) (11.719.536) (24.670.459) (13.870.288) (28.332.626) (11.679.010) (24.629.934) (13.870.288) (28.325.860)
Recursos de clientes 15 (c) (6.058.192) (14.615.954) (11.262.046) (23.325.153) (6.052.834) (14.592.678) (11.231.945) (23.268.583)
Recursos de emissões de títulos e valores mobiliários 17 (e) (2.062.918) (4.777.444) (4.998.991) (9.390.446) (1.694.139) (4.148.332) (3.203.910) (6.996.878)

PROVISÃO PARA PERDAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO 9 (b) (6.304.917) (11.133.029) (4.530.974) (10.753.531) (6.305.910) (11.135.344) (4.540.357) (10.765.101)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 13.428.122 27.908.102 23.289.363 41.313.575 13.832.616 28.599.816 25.130.864 43.806.461
OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS (5.554.782) (13.126.555) (7.727.528) (14.959.123) (9.965.858) (17.629.942) (7.908.848) (15.060.124)

Receitas de prestação de serviços e tarifas bancárias 24 12.271.316 23.424.021 13.827.028 27.002.790 12.317.599 23.502.446 13.827.027 27.002.788
Despesas de pessoal 25 (12.031.492) (22.644.542) (10.738.914) (21.486.997) (12.078.922) (22.730.282) (10.768.213) (21.543.201)
Outras despesas administrativas 26 (6.494.538) (12.011.084) (5.975.897) (11.499.167) (6.513.950) (12.039.390) (5.997.973) (11.527.491)
Despesas tributárias 27 (1.787.602) (3.664.460) (2.087.141) (4.160.477) (1.851.647) (3.767.930) (2.123.750) (4.238.161)
Resultado de participações em coligadas e controladas 11 5.831.858 6.975.866 1.146.817 2.100.390 1.028.073 1.804.224 749.513 1.485.880
Outras receitas operacionais 28 4.044.460 8.719.268 3.596.295 6.982.015 4.501.275 9.510.323 3.900.312 7.658.294
Outras despesas operacionais 29 (7.388.784) (13.925.624) (7.495.716) (13.897.677) (7.368.286) (13.909.333) (7.495.764) (13.898.233)

CONSTITUIÇÃO E REVERSÃO DE PROVISÕES 30 (1.970.323) (2.317.579) (3.907.749) (6.389.914) (1.979.019) (2.266.070) (3.910.036) (6.393.656)
Fiscais, cíveis e trabalhistas (1.548.277) (2.939.280) (2.238.439) (4.531.393) (1.548.279) (2.939.282) (2.238.436) (4.531.393)
Outras (422.046) 621.701 (1.669.310) (1.858.521) (430.740) 673.212 (1.671.600) (1.862.263)

RESULTADO OPERACIONAL 5.903.017 12.463.968 11.654.086 19.964.538 1.887.739 8.703.804 13.311.980 22.352.681
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 31 308.557 305.839 (189.460) (243.939) 4.876.426 4.926.158 121.472 66.993
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 6.211.574 12.769.807 11.464.626 19.720.599 6.764.165 13.629.962 13.433.452 22.419.674
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 20 (a) 2.017.185 1.550.468 1.060.164 1.242.176 1.740.559 1.227.352 888.033 938.283
PARTICIPAÇÕES DOS EMPREGADOS NO LUCRO (942.071) (1.686.190) (1.395.181) (2.299.663) (943.091) (1.687.950) (1.396.794) (2.301.276)
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 7.286.688 12.634.085 11.129.609 18.663.112 7.561.633 13.169.364 12.924.691 21.056.681
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
(Em milhares de reais)

CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021 • 15



16 • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021 •CORREIOBRAZILIENSE

CNPJ 00.360.305/0001-04
SBS Quadra 04 Lotes 3/4 - Brasília-DF

MINISTÉRIO DA

ECONOMIA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
(Em milhares de reais)

DESCRIÇÃO
Individual Consolidado

2020 2019 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

LUCRO LÍQUIDO 7.286.688 12.634.085 11.129.609 18.663.112 7.561.633 13.169.364 12.924.691 21.056.681
ITENS QUE SERÃO RECLASSIFICADOS PARA O RESULTADO (350.447) (380.331) (4.413.816) 132.077 (350.447) (380.331) (4.413.816) 132.077
Ativos financeiros disponíveis para venda (270.911) (334.278) (4.664.016) (203.473) (270.911) (334.278) (4.664.016) (203.473)

Ganhos não realizados sobre ativos financeiros disponíveis para venda - próprios (516.587) (637.419) (8.120.437) (387.992) (516.587) (637.419) (8.120.437) (387.992)
Efeito fiscal 245.676 303.141 3.456.421 184.519 245.676 303.141 3.456.421 184.519

Participação no resultado abrangente de investimentos (48.825) (15.342) 45.456 135.518 (48.825) (15.342) 45.456 135.518
Outros resultados abrangentes em investimentos (30.711) (30.711) 204.744 200.032 (30.711) (30.711) 204.744 200.032
ITENS QUE NÃO SERÃO RECLASSIFICADOS PARA O RESULTADO 986.992 1.263.792 (123.174) (4.608.104) 986.992 1.263.792 (123.174) (4.608.104)

Remensurações de obrigações de benefícios pós emprego 440.826 990.525 123.188 (5.962.122) 440.826 990.525 123.188 (5.962.122)
Efeito fiscal 546.166 273.267 (246.362) 1.354.018 546.166 273.267 (246.362) 1.354.018

RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO 7.923.233 13.517.546 6.592.619 14.187.085 8.198.178 14.052.825 8.387.701 16.580.654
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais)

CONSOLIDADO
EVENTOS CAPITAL INSTRUMENTOELEGÍVEL

AOCAPITALPRINCIPAL RESERVADEREAVALIAÇÃO RESERVADE LUCROS AJUSTEDEAVALIAÇÃO
PATRIMONIAL

LUCROS/ PREJUÍZOS
ACUMULADOS TOTALLEGAL ESTATUTÁRIASSALDOS EM 31 DEDEZEMBRODE 2018 30.193.024 40.242.618 336.365 2.462.385 17.171.517 (9.164.214) (699.189) 80.542.506RESULTADOABRANGENTEDOPERÍODO (4.476.027) - (4.476.027)Títulos disponíveis p/ venda líquidos de impostos (67.955) (67.955)Avaliação atuarial líquida de impostos (4.608.104) (4.608.104)Outros ajustes de avaliação parimonial 200.032 200.032AUMENTODECAPITAL 6.225.501 (6.225.501)OUTROS (16.022) 15.331 (691)AJUSTE DE EXERCÍCIOSANTERIORES (NE 3(n)) (55.740) (55.740)INCORPORAÇÃODEREMUNERAÇÃODE IHCD 1.363.602 1.363.602AMORTIZAÇÃOPARCIALDE INSTRUMENTOELEGÍVELAOCAPITAL (11.351.944) (11.351.944)LUCRO LÍQUIDONOPERÍODO 21.056.681 21.056.681DESTINAÇÕESDO LUCRO LÍQUIDO:Reserva Legal (Reservas de Lucros) 1.052.834 (1.052.834)Reserva de Loterias (Reserva de Lucros) 189.140 (189.140)Reserva deMargemOperacional (Reserva de Lucros) 6.424.980 (6.424.980)Juros sobre o capital próprio propostos (3.321.101) (3.321.101)Dividendos propostos (709.959) (709.959)Juros sobre instrumentos de dívida elegíveis a capital (2.393.568) (2.393.568)SALDOS EM 31 DEDEZEMBRODE 2019 36.418.525 30.254.276 320.343 3.515.219 23.785.637 (13.640.241) 80.653.759RESULTADOABRANGENTEDOPERÍODO 883.461 883.461Títulos disponíveis p/ venda líquidos de impostos (349.620) (349.620)Avaliação atuarial líquida de impostos 1.263.792 1.263.792Outros ajustes de avaliação parimonial (30.711) (30.711)AUMENTODECAPITAL 8.581.475 (8.581.475)OUTROS (46.193) 46.779 586AJUSTE DE EXERCÍCIOSANTERIORES (111.195) (111.195)INCORPORAÇÃODEREMUNERAÇÃODE IHCD 1.553.853 1.553.853LUCRO LÍQUIDONOPERÍODO 13.169.364 13.169.364DESTINAÇÕESDO LUCRO LÍQUIDO:Reserva Legal (Reservas de Lucros) 658.468 (658.468)Reserva de Loterias (Reserva de Lucros) 737.539 (737.539)Reserva deMargemOperacional (Reserva de Lucros) 8.380.247 (8.380.247)Juros sobre o capital próprio propostos (2.793.416) (2.793.416)Dividendos propostosJuros sobre instrumentos de dívida elegíveis a capital (535.278) (535.278)SALDOS EM 31 DEZEMBRODE 2020 45.000.000 31.808.129 274.150 4.173.687 24.321.948 (12.756.780) 92.821.134

CONSOLIDADO
EVENTOS CAPITAL INSTRUMENTO

ELEGÍVEL AO CAPITAL
PRINCIPAL

RESERVA DE
REAVALIAÇÃO RESERVA DE LUCROS AJUSTE DE AVALIAÇÃO

PATRIMONIAL
LUCROS/ PREJUÍZOS

ACUMULADOS TOTAL
ELEGÍVEL AO

CAPITAL LEGAL ESTATUTÁRIASSALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2019 36.418.525 38.606.220 326.465 2.868.984 11.314.165 (9.103.251) 6.015.819 86.446.927RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO (4.536.990) (4.536.990)Títulos disponíveis p/ venda líquidos de impostos (4.618.560) (4.618.560)Avaliação atuarial líquida de impostos (123.174) (123.174)Outros ajustes de avaliação parimonial 204.744 204.744AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (2.754) (2.754)OUTROS (6.122) 6.092 (30)AMORTIZAÇÃO PARCIAL DE INSTRUMENTO ELEGÍVELAO CAPITAL (8.351.944) (8.351.944)DIVIDENDOS PAGOS ANTECIPADAMENTEAJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORESLUCRO LÍQUIDO NO PERÍODO 12.924.691 12.924.691DESTINAÇÕES DO LUCRO LÍQUIDO:Reserva Legal (Reservas de Lucros) 646.235 (646.235)Reserva de Loterias (Reserva de Lucros) 378.292 (378.292)Reserva de Margem Operacional (Reserva de Lucros) 12.093.180 (12.093.180)Juros sobre o capital próprio propostos (3.321.101) (3.321.101)Dividendos propostos (709.959) (709.959)Juros sobre instrumentos de dívida elegíveis a capital (1.795.081) (1.795.081)SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 36.418.525 30.254.276 320.343 3.515.219 23.785.637 (13.640.241) 80.653.759
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2020 45.000.000 30.254.276 292.907 3.515.219 15.204.162 (13.393.325) 5.261.797 86.135.036RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO 636.545 636.545Títulos disponíveis p/ venda líquidos de impostos (319.736) (319.736)Avaliação atuarial líquida de impostos 986.992 986.992Outros ajustes de avaliação parimonial (30.711) (30.711)AUMENTO DE CAPITALOUTROS (18.757) 38.301 19.544AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (17.116) (17.116)INCORPORAÇÃO DE REMUNERAÇÃO DE IHCD 1.553.853 1.553.853LUCRO LÍQUIDO NO PERÍODO 7.561.633 7.561.633DESTINAÇÕES DO LUCRO LÍQUIDO:Reserva Legal (Reservas de Lucros)

658.468
(658.468)

Reserva de Loterias (Reserva de Lucros) 737.539 (737.539)Reserva de Margem Operacional (Reserva de Lucros) 8.380.247 (8.380.247)Juros sobre o capital próprio propostos (2.793.416) (2.793.416)Dividendos propostosJuros sobre instrumentos de dívida elegíveis a capital (274.945) (274.945)SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 45.000.000 31.808.129 274.150 4.173.687 24.321.948 (12.756.780) 92.821.134As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

INDIVIDUAL
EVENTOS CAPITAL RESERVA DE

REAVALIAÇÃO
RESERVA DE LUCROS AJUSTE DE AVALIAÇÃO

PATRIMONIAL
LUCROS/ PREJUÍZOS

ACUMULADOS TOTALLEGAL ESTATUTÁRIAS
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 30.193.024 336.365 2.462.385 17.171.517 (9.164.214) (699.189) 40.299.888

RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO (4.476.027) (4.476.027)
Títulos disponíveis p/ venda líquidos de impostos (67.955) (67.956)
Avaliação atuarial líquida de impostos (4.608.104) (4.608.105)
Outros ajustes de avaliação parimonial 200.032 200.034

AUMENTO DE CAPITAL 6.225.501 (6.225.501)
OUTROS (16.022) 15.332 (690)
AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (NE 3(n)) (55.740) (55.740)
LUCRO LÍQUIDO NO PERÍODO 18.663.112 18.663.112
DESTINAÇÕES DO LUCRO LÍQUIDO:

Reserva Legal (Reservas de Lucros) 1.052.834 (1.052.834)
Reserva de Loterias (Reserva de Lucros) 189.140 (189.140)
Reserva de Margem Operacional (Reserva de Lucros) 6.424.980 (6.424.980)
Juros sobre o capital próprio propostos (3.321.101) (3.321.101)
Dividendos propostos (709.959) (709.959)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 36.418.525 320.343 3.515.219 23.785.637 (13.640.241) 50.399.483
RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO 883.461 883.461
Títulos disponíveis p/ venda líquidos de impostos (349.620) (349.620)
Avaliação atuarial líquida de impostos 1.263.792 1.263.792
Outros ajustes de avaliação parimonial (30.711) (30.711)

AUMENTO DE CAPITAL 8.581.475 (8.581.475)
OUTROS (46.193) 46.780 587
AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (111.195) (111.195)
LUCRO LÍQUIDO NO PERÍODO 12.634.085 12.634.085
DESTINAÇÕES DO LUCRO LÍQUIDO:

Reserva Legal (Reservas de Lucros) 658.468 (658.468)
Reserva de Loterias (Reserva de Lucros) 737.539 (737.539)
Reserva de Margem Operacional (Reserva de Lucros) 8.380.247 (8.380.247)
Juros sobre o capital próprio propostos (2.793.416) (2.793.416)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 45.000.000 274.150 4.173.687 24.321.948 (12.756.780) 61.013.005

INDIVIDUAL
EVENTOS CAPITAL RESERVA DE

REAVALIAÇÃO
RESERVA DE LUCROS AJUSTE DE AVALIAÇÃO

PATRIMONIAL
LUCROS/ PREJUÍZOS

ACUMULADOS TOTALLEGAL ESTATUTÁRIASSALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2019 36.418.525 326.465 2.868.984 11.314.165 (9.103.251) 6.015.819 47.840.707RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO (4.536.990) (4.536.990)Títulos disponíveis p/ venda líquidos de impostos (4.618.560) (4.618.560)Avaliação atuarial líquida de impostos (123.174) (123.174)Outros ajustes de avaliação parimonial 204.744 204.744OUTROS (6.122) 6.092 (30)AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (2.753) (2.753)LUCRO LÍQUIDO NO PERÍODO 11.129.609 11.129.609DESTINAÇÕES DO LUCRO LÍQUIDO:Reserva Legal (Reservas de Lucros) 646.235 (646.235)Reserva de Loterias (Reserva de Lucros) 378.292 (378.292)Reserva de Margem Operacional (Reserva de Lucros) 12.093.180 (12.093.180)Juros sobre o capital próprio propostos (3.321.101) (3.321.101)Dividendos propostos (709.959) (709.959)SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 36.418.525 320.343 3.515.219 23.785.637 (13.640.241) 50.399.483
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2020 45.000.000 292.907 3.515.219 15.204.162 (13.393.325) 5.261.798 55.880.761RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO 636.545 636.545Títulos disponíveis p/ venda líquidos de impostos (319.736) (319.736)Avaliação atuarial líquida de impostos 986.992 986.992Outros ajustes de avaliação parimonial (30.711) (30.711)AUMENTO DE CAPITALOUTROS (18.757) 38.300 19.543AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (17.116) (17.116)LUCRO LÍQUIDO NO PERÍODO 7.286.688 7.286.688DESTINAÇÕES DO LUCRO LÍQUIDO:Reserva Legal (Reservas de Lucros) 658.468 (658.468)Reserva de Loterias (Reserva de Lucros) 737.539 (737.539)Reserva de Margem Operacional (Reserva de Lucros) 8.380.247 (8.380.247)Juros sobre o capital próprio propostos (2.793.416) (2.793.416)Dividendos propostosSALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 45.000.000 274.150 4.173.687 24.321.948 (12.756.780) 61.013.005
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
(Em milhares de Reais)

DESCRIÇÃO
INDIVIDUAL CONSOLIDADO

2020 2019 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

FLUXOS DE CAIXA NAS ATIVIDADES OPERACIONAISLUCRO LÍQUIDO AJUSTADO 14.828.083 25.350.562 23.968.133 40.676.992 14.292.089 25.084.885 23.852.451 40.744.884
Lucro Líquido 7.286.688 12.634.085 11.129.609 18.663.112 7.561.633 13.169.364 12.924.691 21.056.681
Ajustes ao Lucro Líquido: 7.541.395 12.716.477 12.838.524 22.013.880 6.730.456 11.915.521 10.927.760 19.688.203
Ajustes ao Valor de Mercado de TVM e Inst. Financ. Derivativos (Ativos/ Passivos) 1.404.492 (2.157.344) 77.298 (822.058) 1.389.254 (2.182.656) 614.203 (822.058)
(Ganho)/Perda em Investimentos 2.804.406 3.130.999 1.175.030 1.131.311 (2.589.860) (2.293.197) 111.893 567.565
(Ganho)/Perda na Venda de Imobilizado (242.913) (246.141) (5.749) (20.615) (242.913) (246.141) (5.749) (20.615)
(Ganho)/Perda na Venda de Bens não de Uso Próprio 301.980 548.951 247.660 381.502 301.980 548.951 247.660 381.502
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito 6.304.917 11.133.029 4.530.974 10.753.531 6.305.910 11.135.344 4.540.357 10.765.101
Ativo/Passivo Atuarial (Benefícios a empregados) 1.003.238 2.007.595 1.023.907 2.061.728 1.003.238 2.007.595 1.023.907 2.061.728
Depreciações e Amortizações 890.685 1.590.923 740.432 1.551.338 890.691 1.590.934 740.436 1.551.347
Impostos Diferidos (2.021.047) (1.550.468) (916.881) (2.621.673) (1.952.324) (1.540.608) (913.022) (2.616.123)
Despesas com provisões para causas judiciais 1.548.277 2.939.280 3.634.321 6.023.683 1.548.279 2.939.282 3.634.321 6.023.683
Resultado de Participação em Coligadas (5.831.858) (6.975.866) (1.146.817) (2.100.390) (1.028.073) (1.804.224) (749.513) (1.485.881)
Despesas com Dívidas Subordinadas e Instrumentos Híbridos 1.379.218 2.295.519 3.478.349 5.675.523 1.104.274 1.760.241 1.683.267 3.281.954

VARIAÇÃO PATRIMONIAL (30.715.621) 22.595.368 (52.782.780) (842.363) (28.717.382) 24.323.268 (51.874.627) (656.816)
(269.824) (5.933.445) 6.842.725 18.764.883 (269.824) (5.933.445) 6.842.725 18.764.883

(Aumento) Redução em TVM para negociação 28.141.340 (12.097.110) (8.294.457) (12.276.057) 26.748.450 (13.329.075) (8.240.748) (12.285.344)
(Aumento) Redução em Depósitos Compulsórios no Banco Central do Brasil 7.473.865 9.689.377 2.710.600 6.312.872 7.473.865 9.689.377 2.710.600 6.312.872
(Aumento) Redução na Carteira de crédito (73.006.436) (105.374.939) (16.876.869) (11.916.386) (72.845.675) (105.377.254) (15.361.435) (11.927.955)

(1.750.475) (2.530.310) (115.685) 341.569 (1.910.092) (2.547.551) (895.691) 325.575
(Aumento) Redução em Ativos Fiscais 1.130.658 696.617 (4.925.870) (6.225.737) 1.158.845 685.189 (5.402.589) (6.746.086)
(Aumento) Redução em Outros Ativos (198.163) 1.026.355 351.317 (667.776) 1.535.015 3.001.093 898.307 (52.312)

22.404.098 60.843.871 (16.165.297) 16.710.844 22.404.098 60.843.871 (16.165.298) 16.710.844
(Redução) Aumento em Recursos de clientes 6.738.921 83.652.333 10.117.011 14.082.895 8.069.863 84.594.204 10.804.476 13.930.366
(Redução) Aumento em Recursos por Emissão de Títulos e Valores Mobiliários (10.563.078) (11.423.983) (19.517.284) (29.175.035) (10.302.745) (11.423.983) (19.517.285) (29.175.033)
(Redução) Aumento em Instrumentos Financeiros Derivativos 345.105 722.513 (130.566) (37.450) 345.105 722.513 (130.565) (37.450)
(Redução) Aumento em Outras Passivos Financeiros (10.428.392) 8.969.661 (1.007.514) (981.175) (10.428.393) 8.969.660 (1.875.233) (981.175)
(Redução) Aumento em Provisões (1.391.928) (4.207.832) (2.932.101) (4.574.170) (1.388.109) (4.206.915) (2.929.815) (4.559.299)
(Redução) Aumento em Passivos Fiscais (607.691) (150.079) (5.017.867) (1.516.641) (599.727) (113.441) (5.034.920) (1.614.000)
(Redução) Aumento em Passivos Atuariais (227.997) (2.126.818) (816.591) 4.562.932 (227.997) (2.126.818) (816.591) 4.562.932
(Redução) Aumento em Outros Passivos 1.494.376 614.050 (181.087) 1.763.210 1.519.939 650.736 62.680 2.125.507
Imposto de renda e contribuição social pagos 225.107 3.176.755 3.988.859 225.107 3.176.755 3.988.859

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (15.887.538) 47.945.930 (28.814.647) 39.834.629 (14.425.293) 49.408.153 (28.022.176) 40.088.068
FLUXOS DE CAIXA NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Aquisição e Resgate de TVM disponíveis para venda (13.261.735) (14.330.558) 3.787.827 (32.902.634) (13.261.735) (14.330.558) 3.250.922 (32.900.513)
Aquisição e Resgate de TVM mantidos até o vencimento (39.351) (239.732) (287.028) 24.336.607 (39.351) (239.732) (287.028) 24.336.607
Dividendos recebidos de coligadas e controladas 1.462.242 1.462.242 255.565 255.565
Alienação de Imobilizado de Uso 388.223 562.084 95.056 116.742 388.223 562.084 95.056 116.742
Aquisição de Imobilizado de Uso (1.357.209) (1.764.200) (651.605) (936.121) (1.357.209) (1.764.200) (651.605) (936.121)
Baixa de Intangível 7.885 9.084 352.778 7.885 9.084 352.778
Aquisição de Intangível (387.339) (914.477) (489.854) (1.100.512) (387.339) (914.477) (489.854) (1.100.512)CAIXA LÍQUIDO APLICADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (13.187.284) (15.215.557) 2.709.961 (9.877.575) (14.649.526) (16.677.799) 1.917.491 (10.131.019)

FLUXOS DE CAIXA NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Remuneração IHCD pago (1.141.427) (1.631.678) (1.141.427) (1.631.678)CAIXA LÍQUIDO APLICADO NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (1.141.427) (1.631.678) (1.141.427) (1.631.678)
AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (29.074.822) 31.588.946 (26.104.686) 28.325.376 (29.074.819) 31.588.927 (26.104.685) 28.325.371
MODIFICAÇÕES EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA, LÍQUIDA
Caixa e Equivalentes no início do período 250.646.766 189.982.998 216.087.684 161.657.622 250.646.768 189.983.022 216.087.707 161.657.651

221.571.944 221.571.944 189.982.998 189.982.998 221.571.949 221.571.949 189.983.022 189.983.022Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (29.074.822) 31.588.946 (26.104.686) 28.325.376 (29.074.819) 31.588.927 (26.104.685) 28.325.371
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
(Em milhares de reais)

DESCRIÇÃO
Individual Consolidado

2020 2019 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

1. RECEITAS 50.052.613 106.108.862 72.599.592 138.982.958 55.113.681 111.660.117 73.230.859 140.006.150
39.573.685 83.104.988 57.951.662 113.115.331 39.564.509 83.106.104 57.977.364 113.162.882

Prestação de serviços com tarifas 12.271.316 23.424.021 13.827.028 27.002.790 12.317.599 23.502.446 13.827.027 27.002.788
Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (6.304.917) (11.133.029) (4.530.974) (10.753.531) (6.305.910) -11.135.344 (4.540.357) (10.765.101)
Outras 4.512.529 10.712.882 5.351.876 9.618.368 9.537.483 16.186.911 5.966.825 10.605.581

2. DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 19.840.646 44.063.857 30.131.325 61.048.225 19.425.983 43.370.944 28.306.143 58.591.321
3. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 14.378.359 26.860.985 17.832.522 31.606.618 14.385.811 26.883.280 17.856.832 31.639.073

Materiais, energia e outros 1.873.098 3.535.121 1.919.714 3.496.847 1.887.222 3.551.935 1.938.772 3.517.157
Processamento de dados e comunicações 1.330.065 2.460.796 1.027.136 2.167.125 1.330.285 2.461.324 1.027.582 2.167.571
Propaganda, publicidade e promoções 221.502 278.501 196.052 213.319 221.502 278.501 196.052 213.319
Serviços de terceiros e especializados 854.196 1.619.761 872.136 1.640.294 858.774 1.629.726 874.511 1.647.531
Serviços de vigilância e segurança 580.879 1.035.828 468.978 921.150 580.941 1.035.961 469.074 921.314
Outras 9.518.619 17.930.978 13.348.506 23.167.883 9.507.087 17.925.833 13.350.841 23.172.181
Serviços delegados pelo Governo Federal 741.378 1.416.579 792.070 1.557.879 741.378 1.416.579 792.070 1.557.879
Despesa com lotérico e parceiros comerciais 2.038.809 3.896.804 1.978.843 3.737.719 2.038.809 3.896.804 1.978.843 3.737.719
Descontos de operações de crédito 241.821 383.611 457.581 711.315 241.821 383.611 457.581 711.315
Despesas com cartão de crédito/débito 612.895 1.155.697 625.411 1.156.737 614.631 1.159.235 625.411 1.156.737
Benefício pós-emprego 1.003.238 2.007.595 1.023.907 2.061.728 1.003.238 2.007.595 1.023.907 2.061.728
Provisões operacionais diversas 2.225.657 4.188.115 5.944.864 9.448.995 2.234.623 4.199.261 5.947.151 9.452.737
Demais 2.654.821 4.882.577 2.525.830 4.493.510 2.632.587 4.862.748 2.525.878 4.494.066

4. VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2-3) 15.833.608 35.184.020 24.635.745 46.328.115 21.301.887 41.405.893 27.067.884 49.775.756
5. RETENÇÕES 890.686 1.590.923 740.433 1.551.338 890.691 1.590.934 740.437 1.551.347

Depreciação, amortização e exaustão 890.686 1.590.923 740.433 1.551.338 890.691 1.590.934 740.437 1.551.347
6. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (4-5) 14.942.922 33.593.097 23.895.312 44.776.777 20.411.196 39.814.959 26.327.447 48.224.409
7. VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 5.831.858 6.975.866 1.146.817 2.100.390 1.028.073 1.804.224 749.513 1.485.880

Resultado de equivalência patrimonial 5.831.858 6.975.866 1.146.817 2.100.390 1.028.073 1.804.224 749.513 1.485.880
8. VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR (6+7) 20.774.780 40.568.963 25.042.129 46.877.167 21.439.269 41.619.183 27.076.960 49.710.289
9. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 20.774.780 100,00 40.568.963 100,00 25.042.129 100,00 46.877.167 100,00 21.439.269 100,00 41.619.183 100,00 27.076.960 100,00 49.710.289 100,00

Pessoal 11.338.832 54,58 21.149.984 52,13 10.602.150 42,34 20.806.036 44,38 11.380.604 53,08 21.225.345 51,00 10.628.706 39,25 20.855.545 41,95
Remuneração direta 8.631.069 15.843.670 7.833.425 15.550.481 8.662.707 15.900.094 7.852.911 15.587.386
Benefícios 2.176.891 4.274.413 2.271.054 4.284.059 2.184.807 4.289.267 2.276.685 4.293.965
FGTS 530.872 1.031.901 497.671 971.496 533.090 1.035.984 499.110 974.194

Impostos, taxas e contribuições 1.405.148 6,76 5.294.740 13,05 2.558.922 10,22 5.898.925 12,58 1.752.497 8,17 5.733.465 13,78 2.772.018 10,24 6.288.811 12,65
Federais 992.416 4.415.072 2.135.550 4.992.242 1.337.451 4.849.875 2.348.646 5.382.128
Estaduais 469 859 330 1.260 469 859 330 1.260
Municipais 412.263 878.809 423.042 905.423 414.577 882.731 423.042 905.423

Remuneração de capitais de terceiros 744.112 3,58 1.490.154 3,67 751.448 3,00 1.509.094 3,22 744.535 3,47 1.491.009 3,58 751.545 2,78 1.509.252 3,04
Aluguéis 744.112 1.490.154 751.448 1.509.094 744.535 1.491.009 751.545 1.509.252

Remuneração de capitais próprios 274.945 1,28 535.279 1,29 1.795.081 6,63 2.393.568 4,82
Juros sobre instrumentos de dívida elegíveis a capital 274.945 535.279 1.795.081 2.393.568

Lucros retidos 7.286.688 35,07 12.634.085 31,14 11.129.609 44,44 18.663.112 39,81 7.286.688 33,99 12.634.085 30,36 11.129.610 41,10 18.663.113 37,54
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 1 – Contexto operacional
A Caixa Econômica Federal (“CAIXA” ou “Instituição”) é uma instituição financeira com 160 anos de atuação, constituída em seu modelo por meio do
Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, sob a forma de empresa pública, com personalidade jurídica de direito privado, e vinculada ao Governo Federal
por intermédio do Ministério da Economia. Possui sede e domicílio no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3 e 4, Brasília, Distrito Federal, Brasil. Em
conformidade com o art. 173 da Constituição Federal e com o art. 2º, §1º da Lei nº 13.303, de 30/06/2016, sua constituição como empresa pública
é justificada pelo relevante interesse coletivo marcado pela promoção da cidadania e do desenvolvimento do país, tanto como instituição financeira
e agente de políticas públicas, quanto como principal parceira estratégica do Estado brasileiro.
A Instituição oferece aos seus clientes uma ampla rede de atendimento em todo o território nacional, que compreende postos de atendimentos,
agências, terminais de autoatendimento, correspondentes CAIXA Aqui, unidades lotéricas, unidades-caminhão e agência-barco. Ademais, mantém
canais eletrônicos e digitais para ampliar o atendimento e comodidade de seus clientes.
Desenvolve suas atividades bancárias por meio da captação, em especial da poupança, e aplicação de recursos em diversas operações: carteiras
comerciais; operações de câmbio; crédito ao consumidor; imobiliário e rural; prestação de serviços bancários; negócios com cartões de débito
e crédito; administração de fundos e carteiras de investimento e, atividades relacionadas à intermediação de títulos e valores mobiliários. Atua
também nos segmentos de seguros, previdência privada, capitalização e administração de consórcios, por intermédio de sua subsidiária CAIXA
Seguridade S.A.
Como forma de financiamento de longo prazo de suas operações, a CAIXA emite títulos de dívida no mercado internacional por meio de Notas
Sêniors e de Bônus Subordinados elegíveis a compor o Capital de Nível II sob as regras de Basileia III.
Por determinação do Governo Federal, a CAIXA administra, em caráter de exclusividade, os serviços das loterias federais, bem como exerce o
monopólio das operações de penhor civil, em caráter permanente e contínuo. As Loterias CAIXA constituem uma importante fonte de recursos para
o desenvolvimento social do país, tendo reflexo nos programas sociais do Governo Federal, sobretudo nas áreas de seguridade social, esporte,
cultura, segurança pública, educação e saúde.
A CAIXA possui tradição e liderança no mercado de poupança, importante fonte de recursos para o crédito imobiliário e para formação de patrimônio
da população brasileira. Lidera o mercado de crédito habitacional, atuando como principal agente financeiro do programa Casa Verde e Amarela.
A Instituição ainda proporciona importantes avanços no desenvolvimento econômico do país nos segmentos de crédito destinados ao saneamento
e infraestrutura, assim como incentiva o desenvolvimento sustentável local e a melhoria de vida dos produtores rurais através do crédito rural.
Como principal parceira do Governo Federal na execução dos programas sociais, a CAIXA contribui ativamente para a erradicação da pobreza e
para a melhoria da distribuição de renda da população brasileira. A Instituição atua no pagamento do Programa Bolsa Família, que é fundamental
para a redução da mortalidade infantil e da evasão escolar, além do Seguro Desemprego, FGTS, Abono Salarial e aposentadoria e pensões-INSS.
Com a Pandemia causada pelo novo Coronavírus (COVID 19), a CAIXA adotou diversas medidas para mitigar os seus impactos na vida dos
brasileiros. A Instituição iniciou o maior pagamento de programas sociais e de transferência de renda, além de promover a maior inclusão bancária
da história do país, atingindo a marca de 105 milhões de poupanças sociais digitais abertas. Como parceira estratégica do Governo Federal,
a Instituição, dentre outros projetos, realizou em caráter exclusivo o pagamento do Auxílio Emergencial – programa de transferência de renda
instituído pela Lei nº 13.982/20, em apoio à crise econômica causada aos trabalhadores informais, microempreendedores individuais, autônomos
e desempregados; além de operacionalizar o pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Empregado e Renda (BEm) – benefício
concedido para proteção dos trabalhadores formais que sofreram redução de jornada e de salário ou suspensão do contrato de trabalho em função
da pandemia, com base na Lei nº 14.020/20.
A CAIXA investe em projetos que visam estimular a prática desportiva e inclusão social de crianças e adolescentes através do esporte e das
atividades artístico-culturais e patrocina várias modalidades, tais como o atletismo, ginástica, basquete, futebol, esportes olímpicos e paralímpicos.
Reforçando o seu compromisso em ser um banco para todos os brasileiros, promove a acessibilidade em LIBRAS em seus canais digitais e físicos,
possuindo profissionais treinados para prestar atendimento inclusivo.
Por delegação do Governo Federal, a CAIXA exerce o papel de agente operador de fundos e de programas sociais, dentre os quais se destacam
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), sendo o seu principal agente financeiro, do Fundo de Compensação de Variações Salariais
(FCVS), do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), entre outros. Os fundos são entidades jurídicas
independentes geridas por regulamentação e estrutura de governança específica e contabilidade própria, cujo patrimônio é segregado da CAIXA.
Por conseguinte, a informação apresentada referente a esses fundos não é auditada no trabalho de auditoria independente das demonstrações
contábeis da CAIXA.

Principais Fundos e Programas Sociais
Descrição 31/12/2020 (1) 31/12/2019

FGTS 550.146.046 528.599.166
PIS (2) - 18.093.232
FAR 31.434.361 35.496.833
FCVS 16.989.650 16.859.028
FDS 3.456.742 3.240.269
FGCN 53.949 54.155
FGHAB 2.803.076 2.592.016
FGS 1.421.500 3.449.927
FAS 24.288 15.919
Total 606.329.612 608.400.545
(1) Posição dos ativos em 30/11/2020, de acordo com o Balanço dos Fundos.
(2) Extinto pela MP 946/20, de 7 de abril de 2020.

Nota 2 – Apresentação das demonstrações contábeis
(a) Contexto
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da CAIXA são de responsabilidade da Administração.
As demonstrações contábeis de 31/12/2020 foram aprovadas pelo Conselho Diretor em 08/03/2021 e pelo Conselho de Administração em
15/03/2021.
(b) Base de preparação e declaração de conformidade
As demonstrações contábeis da CAIXA foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas das Leis
n° 4.595/1964 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e n° 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações), incluindo as alterações introduzidas pelas Leis
n° 11.638/2007 e n° 11.941/2009, e em conformidade com a regulamentação emanada do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central
do Brasil (BACEN), do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e das práticas contábeis adotadas no Brasil.
As alterações introduzidas pela Resolução CMN nº 4.818/2020 e Resolução BCB nº 2/2020 foram incluídas nas demonstrações contábeis da CAIXA.
As principais alterações implementadas foram: os contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade, os saldos
do Balanço Patrimonial estão apresentados comparativamente com os do final do exercício anterior e as demais demonstrações estão comparadas
com os mesmos períodos do exercício anterior para os quais foram apresentadas, inclusão do resultado recorrente e não recorrente e a inclusão
da Demonstração do Resultado Abrangente. Nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, houve a reclassificação dos adiantamentos
de contratos de câmbio, anteriormente retificadoras de passivo, para o ativo, por comporem a carteira de crédito do banco. Esse procedimento foi
adotado com o objetivo de melhorar a qualidade e transparência das demonstrações contábeis.
Essas demonstrações contêm registros que refletem os custos históricos das transações, com exceção da carteira de títulos e valores mobiliários
classificados como mantidos para negociação, disponíveis para venda e os instrumentos financeiros derivativos, que são avaliados pelo valor de mercado.
As demonstrações contábeis são apresentadas em reais e todos os valores arredondados para milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.
As práticas contábeis adotadas no Brasil envolvem julgamento pela Administração quanto a estimativas e premissas relativas à mensuração de
provisões para perdas associadas ao risco de crédito; ativos fiscais diferidos; valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões para
causas judiciais cíveis, trabalhistas e fiscais; provisões para perdas por redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros; planos
de previdência complementar; ativos e passivos relacionados a benefícios pós-emprego; e determinação da vida útil de alguns ativos. Os valores
definitivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas e serão conhecidos por ocasião da sua liquidação ou
em virtude da revisão das metodologias adotadas. A sensibilidade dos valores contábeis às estimativas não apresenta relevante disparidade e as
estimativas são avaliadas periodicamente. A natureza e o valor contábil dos ativos e passivos são apresentados nas respectivas notas explicativas.
(c) Consolidação
As demonstrações contábeis consolidadas incluem a CAIXA e suas subsidiárias CAIXAPAR, CAIXA Loterias, CAIXA Cartões e CAIXA Seguridade
e foram elaboradas considerando a eliminação dos saldos intercompanhia das contas patrimoniais, as receitas, as despesas e os lucros não
realizados entre as empresas.
As demonstrações contábeis da CAIXAPAR, da CAIXA Loterias, da CAIXA Cartões, da CAIXA Seguridade e da CAIXA são preparadas utilizando
práticas contábeis consistentes, quando há diferença são feitos ajustes de modo a convergir às práticas contábeis da CAIXA. As participações em
entidades sob controle conjunto e os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial (MEP).
O resultado das subsidiárias adquiridas ou alienadas durante o período é incluído nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da
aquisição ou até a data da alienação. O custo de aquisição de uma controlada é mensurado pelo valor justo dos ativos ofertados, dos instrumentos
patrimoniais emitidos e dos passivos incorridos ou assumidos na data da troca.
Os ativos identificáveis adquiridos, as contingências e os passivos assumidos em uma combinação de negócios são inicialmente mensurados pelo
seu valor justo na data de aquisição, independente da proporção de qualquer participação na investida. O valor excedente do custo de aquisição dos
ativos líquidos identificáveis em relação ao valor justo de participação é registrado como ágio fundamentado em rentabilidade futura. Quando o custo
de aquisição for menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, a CAIXA reconhece a diferença diretamente no resultado.
As principais empresas que o conglomerado CAIXA possui participação direta ou indireta e que estão incluídas nas demonstrações consolidadas
são apresentadas nas Notas Explicativas 11 e 32.
Nota 3 – Principais práticas, julgamentos e estimativas contábeis
(a) Conversão de moeda estrangeira
As demonstrações contábeis são apresentadas em reais, moeda funcional da CAIXA. Os itens incluídos nas demonstrações contábeis de cada
entidade do grupo são mensurados com a mesma moeda funcional.
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Ativos e
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio da moeda funcional na data do balanço patrimonial.
Ganhos ou perdas decorrentes do processo de conversão são alocados no resultado do período.
(b) Apuração do resultado
Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são registradas na apuração do seu fato gerador, simultaneamente,
quando se correlacionarem e independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período
futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas
estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31/12/2020
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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As receitas e despesas de natureza financeira são reconhecidas pelo critério pro rata die e calculadas com base no método exponencial, exceto
aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações no exterior, que são calculadas com base no método linear.
(c) Caixa e equivalentes de caixa
O montante da disponibilidade em moeda nacional é apresentado pelo seu valor de face, enquanto os valores em moeda estrangeira são
convertidos pela taxa cambial divulgada pelo BACEN na data de fechamento das demonstrações contábeis.
Os equivalentes de caixa (aplicações interfinanceiras de liquidez) caracterizam-se por sua alta liquidez. Possuem prazo de vencimento igual ou
inferior a 90 dias na data da aquisição e apresentam risco insignificante de mudança no valor justo.
A composição de caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota Explicativa 4.
(d) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas ao custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e
deduzido de eventuais provisões para desvalorização, quando aplicável.

Venda com compromisso de recompra: Os títulos de renda fixa de terceiros são utilizados para lastrear as operações compromissadas são
registrados no ativo, na data da operação, pelo valor médio contábil atualizado, por tipo e vencimento do papel. Tais captações são registradas
como posição financiada.
Compra com compromisso de revenda: Os financiamentos concedidos por meio de lastro com títulos de renda fixa de terceiros são registrados
pelo valor de liquidação na posição bancada. Os títulos adquiridos com compromisso de revenda são transferidos para a posição financiada
quando utilizados para lastrear operações de venda com compromisso de recompra.

Para as operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação, quando da venda definitiva do título, o passivo referente à
obrigação de devolução do título é avaliado pelo valor de mercado.
O resultado com aplicações interfinanceiras de liquidez é obtido da despesa constituída nas operações compromissadas (diferença entre os valores
de recompra e de venda) e da receita constituída nas operações de financiamentos concedidos por meio de lastro com títulos de renda fixa de
terceiros (diferença entre os valores de revenda e de compra).
A composição, os prazos e os rendimentos auferidos nas aplicações interfinanceiras de liquidez são apresentados na Nota Explicativa 6.
(e) Títulos e valores mobiliários
Os títulos e valores mobiliários adquiridos para composição de carteira própria são registrados pelo valor efetivamente pago, em conformidade com
a Circular BACEN nº 3.068/2001, e são classificados em três categorias específicas, de acordo com a intenção da Administração:

Títulos para negociação: são adquiridos com o objetivo de serem ativa e frequentemente negociados, sendo ajustados a valor de mercado em
contrapartida ao resultado do período;
Títulos disponíveis para venda: são instrumentos mantidos por prazo indefinido e que podem ser vendidos em reposta à necessidade de
liquidez ou mudanças de condição do mercado. São ajustados a valor de mercado, em contrapartida à conta de “Ajuste de avaliação patrimonial”
no patrimônio líquido, excluídos os efeitos tributários. As valorizações ou desvalorizações a valor de mercado são levadas ao resultado, pelo
valor líquido dos efeitos tributários, quando das realizações dos respectivos títulos;
Títulos mantidos até o vencimento: adquiridos com intenção e capacidade financeira da instituição em mantê-los em carteira até o vencimento,
sendo registrados pelo custo de aquisição ou pelo valor de mercado quando reclassificados de outra categoria. São acrescidos dos rendimentos
auferidos, em contrapartida ao resultado do período, não sendo avaliados pelo valor de mercado.

Os rendimentos dos títulos, independentemente de sua classificação, são apropriados pro rata die, observando o regime de competência, com base
nas suas cláusulas de remuneração, e registrados em conta de resultado.
As perdas com títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento, que não sejam consideradas temporárias, são reconhecidas no
resultado do período como perdas realizadas.
A classificação, composição e segmentação dos títulos e valores mobiliários são apresentadas na Nota Explicativa 7.
(f) Instrumentos financeiros derivativos ativos e passivos
A CAIXA utiliza instrumentos financeiros derivativos com a finalidade de hedge (contábil ou financeiro), direcional, arbitragem ou obtenção de
benefícios dos movimentos de preços efetivos ou esperados, contabilizados conforme a Circular BACEN n° 3.082/2002.
Os ajustes são contabilizados pelo valor de mercado e mantidos como ativos, quando positivos, e como passivos, quando negativos. São reavaliados
subsequentemente também a valor de mercado com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do período.
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para compensar, no todo ou em parte, os riscos provenientes de variações cambiais e variações
nas taxas de juros e impostos de passivos financeiros qualificados para hedge contábil são classificados como Hedge de Risco de Mercado. Os
instrumentos financeiros classificados nesta categoria, bem como os ativos e passivos financeiros relacionados, são ajustados ao valor de mercado
com os ganhos e as perdas, reconhecidos diretamente na demonstração do resultado.
A composição dos valores registrados em instrumentos financeiros derivativos, tanto em contas patrimoniais quanto em contas de compensação,
é apresentada na Nota Explicativa 8.
(g) Determinação do valor de mercado de instrumentos financeiros
O valor de mercado é estabelecido com observância a critérios consistentes e verificáveis, que levam em consideração o preço médio de
negociação dos instrumentos financeiros na data de apuração ou, na falta desse, cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com
características semelhantes. Caso esse também não esteja disponível, o valor de mercado é obtido por cotações com operadores de mercado ou
modelos de valorização que podem requerer julgamento pela Administração.
O valor de mercado de instrumentos financeiros negociados em mercados ativos na data-base do balanço é baseado no preço de mercado sem
nenhuma dedução de custo de transação.
A marcação a mercado dos títulos e valores mobiliários são registradas conforme Circular BACEN nº 3.068/2001. Seguindo as melhores práticas
contábeis, o valor dos instrumentos financeiros deve ser com base no valor justo, que consiste no preço que seria recebido pela venda de um
ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração.
Para aumentar a consistência e a comparabilidade nas mensurações do valor justo estabeleceu-se uma hierarquia de valor justo que classifica em
três níveis as informações aplicadas nas técnicas de avaliação utilizadas na mensuração do valor justo.
A hierarquia de valor justo dá a mais alta prioridade a preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos e a mais baixa prioridade
a dados não observáveis:

Nível 1 - são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade possa ter acesso na
data de mensuração;
Nível 2 - são informações que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente, exceto preços cotados incluídos no Nível 1;
Nível 3 - são dados não observáveis para o ativo ou passivo.

Os dados não observáveis devem ser utilizados para mensurar o valor justo à medida em que dados observáveis relevantes não estejam
disponíveis, admitindo assim situações em que há pouca ou nenhuma atividade de mercado para o ativo ou passivo na data de mensuração.
Contudo, o objetivo da mensuração do valor justo permanece o mesmo, ou seja, preço de saída na data de mensuração do ponto de vista do
participante do mercado que detém o ativo ou deve o passivo. Portanto, dados não observáveis refletem as premissas que os participantes do
mercado utilizariam ao precificar o ativo ou o passivo, incluindo premissas sobre risco.
Os métodos e premissas utilizados para a estimativa do valor justo variam de acordo com a natureza dos ativos.
O valor contábil apresentado no Balanço Patrimonial como disponibilidades, depósitos em bancos centrais, aplicações no mercado aberto e outros
ativos financeiros se aproxima de seu valor justo.
Os valores justos das aplicações em depósitos interfinanceiros são estimados, efetuando-se o desconto dos fluxos de caixa estimados com a
adoção das taxas de juros do mercado.
Sob condições normais, os preços cotados de mercado são os melhores indicadores dos valores justos para ativos financeiros mantidos para
negociação (inclusive derivativos - ativos e passivos), ativos financeiros designados ao valor justo através do resultado, ativos financeiros
disponíveis para venda e ativos financeiros mantidos até o vencimento. Entretanto, nem todos os instrumentos possuem liquidez ou cotações e,
nesses casos, faz-se necessário a adoção das estimativas de valor presente e outras técnicas para definição de preço.
Os valores justos dos títulos públicos são apurados com base nas taxas indicativas fornecidas pela Associação Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiro e de Capitais - Anbima.
Os valores justos de títulos de dívida de empresas são calculados adotando-se critérios semelhantes aos das aplicações em depósitos
interfinanceiros, conforme descrito acima.
Os valores justos de ações são apurados com base em seus preços cotados de mercado.
Os valores justos dos instrumentos derivativos do tipo swaps são descontados a valor presente com base em curvas de rentabilidade que refletem
os fatores apropriados de risco. Essas curvas de rentabilidade podem ser traçadas principalmente com base nos preços de troca de derivativos
na B3, de títulos públicos brasileiros no mercado secundário ou de derivativos e títulos e valores mobiliários negociados no exterior, e podem ser
utilizadas para obter o valor justo de swaps de moeda, swaps de taxa de juros e swaps com base em outros fatores de risco como commodities e
índices de bolsas.
(h) Carteira de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
As operações de crédito, adiantamentos sobre contratos de câmbio e outros créditos com características de concessão de crédito são classificados
em nove níveis de risco, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo), de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº
2.682/1999 e observando a avaliação periódica da Administração, que considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos
específicos e globais em relação às operações, aos devedores e aos garantidores.
A atualização das operações de crédito vencidas até o 59º dia é contabilizada em receitas de operações de crédito e, a partir do 60° dia, somente
serão reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas.
As operações classificadas como nível de risco “H” há mais de 6 meses e com atraso superior a 180 dias, são baixadas contra a provisão e
controladas, por no mínimo cinco anos, em contas de compensação.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível de risco em que estavam classificadas no momento da renegociação. As
renegociações de operações que já haviam sido baixadas para prejuízo e que estavam controladas em contas de compensação são classificadas
como de risco nível “H”. Quando ocorrer amortização significativa da operação ou quando fatos novos relevantes justificarem a mudança do
nível de risco, haverá a reclassificação da operação para categoria de menor risco. Os eventuais ganhos oriundos da renegociação somente são
reconhecidos quando efetivamente recebidos.
A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é apurada em valor suficiente para cobrir prováveis perdas, conforme as normas
e instruções do CMN e do BACEN, associadas às avaliações procedidas pela Administração quanto à classificação do risco de crédito.
De acordo com os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 3.533/2008, as cessões de operações de crédito com retenção substancial
dos riscos e benefícios permanecem registradas no ativo como “Operações de crédito”. Os recursos recebidos por meio de contratos de cessão são
registrados no ativo com a contrapartida no passivo, em função da obrigação assumida. As receitas e despesas referentes às cessões de crédito
realizadas são reconhecidas no resultado, conforme prazo remanescente das operações.
As modalidades, os valores, os prazos, os níveis de risco, a concentração, a participação dos setores de atividade econômica, as renegociações
e as receitas das operações de crédito, assim como a composição das despesas e das contas patrimoniais de provisão para perdas esperadas
associadas ao risco de crédito são apresentados na Nota Explicativa 9.
(i) Tributos (ativo e passivo)
A constituição dos créditos tributários é baseada na estimativa de sua realização, conforme estudos técnicos e análises realizadas
pela Administração, considerando as alíquotas tributárias vigentes no período de realização destes ativos. O reconhecimento, registro
contábil e avaliação de créditos tributários e obrigações fiscais diferidas ocorrem de acordo com a Circular Bacen n° 3.171/2002.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos, apurados sobre prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias,
são registrados como créditos tributários, de acordo com a expectativa de geração de resultados futuros, em consonância com os
critérios para constituição, manutenção e baixa estabelecidos pela Resolução CMN nº 3.059/2002, alterada pelas Resoluções CMN
n° 3.355/2006, n° 3.655/2008, n° 4.192/2013 e n° 4.441/2015.
Os créditos tributários são objeto de realização de acordo com a sua origem. Os originados de diferenças temporárias se realizam pela utilização
ou reversão das provisões que serviram de base para sua constituição. Por sua vez, os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e base negativa
de contribuição social realizam-se quando da geração de lucros tributáveis por meio de compensação na base de cálculo dos referidos tributos,
respeitando o limite de 30% da referida base. A CAIXA reconhece os créditos tributários de IRPJ, CSLL, PASEP e COFINS sobre os ajustes
negativos originados da marcação a mercado de títulos e valores mobiliários e de instrumentos financeiros derivativos apropriados no resultado e
em conta destacada do patrimônio líquido.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a evidenciação dos cálculos, a origem e a previsão de realização dos créditos
tributários são apresentados na Nota Explicativa 20.
(j) Investimentos
Os investimentos em empresas controladas ou empresas sobre as quais a CAIXA detenha influência significativa estão avaliados pelo método de
equivalência patrimonial (MEP). Para o cálculo da equivalência patrimonial dos investimentos permanentes em empresas não financeiras, os valores
são ajustados para convergência com as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Os
demais investimentos permanentes são avaliados pelo custo de aquisição.
Investimentos em coligada ou em controlada em conjunto que sejam participações remanescentes de eventos de perda de controle societário são
mensurados, no momento da perda de controle, a valor justo e, subsequentemente, por meio da aplicação do método de equivalência patrimonial.
A composição dos valores em investimentos assim como do resultado da equivalência patrimonial é apresentada na Nota Explicativa 11.
(k) Imobilizado de uso
O imobilizado de uso é representado pelos direitos que tenham por objeto bens corpóreos de propriedade da CAIXA e destinados à manutenção de
suas atividades operacionais. Esses ativos são registrados ao custo de aquisição ou formação e depreciados pelo método linear sem valor residual
(Resolução CMN nº 4.535/2016).
As vidas úteis estimadas de bens do imobilizado de uso próprio são revisadas, no mínimo, ao final do exercício apresentado, com vistas a detectar
variações significativas. Se forem detectadas variações, as vidas úteis dos ativos são ajustadas corrigindo-se a despesa de depreciação a ser
reconhecida na demonstração do resultado em exercícios futuros com base nas novas vidas úteis.
A CAIXA não tem financiamento de ativos imobilizados, assim como não tem custos de empréstimos relacionados a estes ativos. A composição dos
valores registrados em imobilizado de uso são apresentados na Nota Explicativa 12.
(l) Intangível
Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo custo de aquisição ou produção e, subsequentemente, deduzida a amortização acumulada,
calculada pelo método linear, observados os prazos contratuais (Resolução CMN n° 4.534/2016).
Os ativos intangíveis da CAIXA estão constituídos essencialmente de aquisição de folhas de pagamento e de projetos logiciais – softwares.
As aquisições de folhas de pagamento referem-se a valores pagos de contratos de parceria comercial com setores públicos e privados para
assegurar serviços bancários de processamento de crédito de folha de pagamento e crédito consignado, manutenção de carteira de cobrança,
serviços de pagamento a fornecedores e outros serviços bancários. Seu prazo de vida útil é de 5 anos e sua amortização mensal é calculada pelo
resultado da divisão do valor do ativo pelo prazo de vida útil excluído o prazo de carência.
Projetos logiciais – softwares referem-se a aquisições de software e desenvolvimento interno, sendo que os desenvolvidos são reconhecidos como
um ativo intangível somente se a CAIXA puder identificar a capacidade de usá-los ou vendê-los e se a geração de benefícios econômicos futuros
puder ser demonstrada com confiança. Seu prazo de vida útil é de 5 anos e sua amortização é calculada mensalmente com base em 1/60 (um
sessenta avos) do valor de custo do ativo. A composição dos valores registrados em intangível são apresentados na Nota Explicativa 13.
(m) Despesas antecipadas
As despesas antecipadas representam os pagamentos antecipados, cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá em períodos futuros. São
registradas no ativo, observando o princípio da competência para o devido reconhecimento em resultado. A composição dos valores registrados
como despesas antecipadas são apresentados na Nota Explicativa 14.

(n) Bens não de uso e materiais de estoque
Compostos basicamente por imóveis adjudicados, imóveis recebidos em dação de pagamento de empréstimos e imóveis CAIXA que eram de usoe foram desativados. São geralmente registrados ao que for menor entre o valor justo menos o custo de venda e o valor contábil, na data em queforem classificados nessa categoria e não são depreciados. A composição dos valores registrados como outros valores e bens não de uso sãoapresentados na Nota Explicativa 14 (b).
(o) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
A CAIXA promove a avaliação dos ativos financeiros e não financeiros ao final de cada período, com o objetivo de identificar evidências dedesvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda deve serreconhecida imediatamente na demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é definido como o maior montante entre o seu valorjusto, líquido, de despesa de venda e o seu valor em uso (Resolução CMN nº 3.566/2008).
(p) Depósitos e captações no mercado aberto, recursos de aceites e emissão de títulos e obrigações por empréstimos e repasses
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos na base pro rata die.
Os depósitos e captações no mercado aberto, recursos de emissão de títulos e obrigações por empréstimos e repasses têm seus prazos e valorescontabilizados em contas patrimoniais e de resultado e seus encargos são apropriados mensalmente em razão da fluência de seus prazos, conformedemonstrado nas Notas Explicativas 15, 16 e 17 respectivamente.
Por tratarem-se de operações com taxas prefixadas, as captações de recursos mediante emissão de títulos e valores mobiliários têm suas despesasapropriadas no resultado de acordo com os prazos das operações e são apresentadas como redutoras do passivo correspondente.
(q) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências passivas e das obrigações legais são efetuados de acordocom os critérios definidos pelo CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/2009.

Passivos contingentes: conforme preceitua o CPC 25, os passivos contingentes não são provisionados, sendo as causas administrativas oujudiciais classificadas como perdas possíveis apenas divulgadas nas notas explicativas quando individualmente relevantes. Aquelas classificadascomo perdas remotas não requerem provisão e tampouco divulgação. A análise e classificação das perdas é realizada com base na opinião daDiretoria Jurídica e da Administração.
Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião da Diretoria Jurídica e da Administração, a natureza das ações, a similaridadecom processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionariauma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficientesegurança.
Obrigações legais, fiscais e previdenciárias: envolvem processos judiciais em andamento, cujo objeto de contestação é a legalidade econstitucionalidade da obrigação, e que, independente da probabilidade de sucesso, têm seus montantes reconhecidos integralmente nasdemonstrações contábeis.
Provisão para garantias financeiras prestadas: a provisão para garantias financeiras prestadas é constituída com base no modelo de perdaesperada, a qual é suficiente para cobertura das perdas prováveis durante todo o prazo da garantia prestada e reconhecida no passivo emcontrapartida ao resultado do período, conforme Resolução CMN nº 4.512/2016.

O detalhamento dos passivos contingentes e das provisões, além de suas movimentações, é apresentado na Nota Explicativa 19.
(r) Benefícios a empregados
Os benefícios a empregados, relacionados a benefícios de curto prazo para os empregados atuais, são reconhecidos pelo regime de competênciade acordo com os serviços prestados. Os benefícios pós-emprego de responsabilidade da CAIXA e relacionados a complemento de aposentadoriae assistência médica são reconhecidos de acordo com os critérios do Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1), recepcionado pelo Banco Central pormeio da Resolução CMN nº 4.424/2015.
Destaca-se que o Pronunciamento CPC 33 (R1) estipula para a empresa patrocinadora os parâmetros específicos para mensuração dos ativos,obrigações e, por consequência, do superávit e déficit de planos de aposentadoria. Todavia, devido às disposições legais presentes no Brasil, asdemonstrações contábeis dos respectivos planos devem ser elaboradas com a observância das disposições instituídas pelo órgão competentenacional, o que conduz a apurações de superávit e déficit distintas.
Tendo-se em vista que a CAIXA já constitui provisão atuarial, atendendo às disposições do Pronunciamento CPC 33 (R1), apenas existe prerrogativade complemento dessa provisão na hipótese de o déficit, objeto de plano de equacionamento, apurado em conformidade à legislação localapresentar montante superior ao provisionado pelo Pronunciamento CPC 33 (R1).
Nesta hipótese, a complementação dá-se em contrapartida ao Patrimônio Líquido, conforme consta da Interpretação Técnica ICPC 20 – Limite deAtivo de Benefício Definido, Requisitos de Custeio (Funding) Mínimo e sua Interação.
As avaliações atuariais são semestrais. Sendo assim, as notas de Benefícios a Empregados são elaboradas nos semestres findos em 30 de junhoe 31 de dezembro.
(s) Outros ativos e passivos financeiros e não financeiros
Os demais ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias ecambiais auferidos em base pro rata dia e provisão para perda, quando julgada necessária. Os demais passivos demonstrados inclui os valoresconhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos em base pro rata die.
(t) Receitas antecipadas
Receitas recebidas antecipadamente a serem apropriadas em resultado em períodos seguintes e para as quais não há previsão, no curso normalde execução do contrato, de restituição às outras partes envolvidas no contrato. São registradas inicialmente como passivo de antecipação dereceita e reconhecidas em resultado conforme a fruição do seu prazo contratual. O detalhamento das receitas antecipadas é apresentado na NotaExplicativa 18.
(u) Resultado recorrente e não recorrente
A Resolução BCB n° 2/2020 determinou a divulgação em notas explicativas, do resultado recorrente e não recorrentes de forma segregada. Deacordo com o § 4º para fins do disposto na Resolução, considera-se resultado não recorrente o resultado que: I - não esteja relacionado ou estejarelacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.O detalhamento do resultado recorrente e não recorrente é apresentado na Nota Explicativa 34.
(v) Eventos Subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por:

Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.

Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos na Nota 36 e são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24– Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.973/11.
(w) Normas CMN e BACEN editadas em razão da pandemia COVID – 19
Resolução CMN nº 4.782/20, e alterações realizadas pelas resoluções CMN n° 4.791 e n° 4.856, que estabelecem critérios temporários para acaracterização das reestruturações de operações de crédito, para fins de gerenciamento de risco de crédito;
Resolução CMN nº 4.783/20, reduziu os requerimentos mínimos de capital, de forma a ampliar a capacidade de concessão de crédito nos bancos;
Resolução CMN nº 4.785/20, autoriza a captação de Depósitos a Prazo com Garantia Especial (DPGE) sem cessão fiduciária em favor do FundoGarantidor de Créditos (FGC);
Resolução CMN nº 4.786/20, autoriza o Banco Central do Brasil a conceder operações de empréstimo, sob condições específicas, por meio deLinha Temporária Especial de Liquidez, em moeda nacional;
Resolução CMN nº 4.788/20, dispõe sobre as condições de emissão de Letra Financeira por parte das instituições financeiras;
Resolução CMN nº 4.803/20 e Resolução CMN n° 4.855/20 que dispõe sobre os critérios para a mensuração da provisão para perdas associadasao risco de crédito das operações renegociadas e operações realizadas no âmbito dos programas instituídos com o propósito de enfrentamentodos efeitos da pandemia da Covid-19 na economia;
Resolução CMN nº 4.846/20, dispõe sobre as operações de crédito para financiamento da folha salarial ou do pagamento de verbas trabalhistas noâmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos (Pese), instituído pela Lei nº 14.043/20;
Resolução CMN n° 4.820/20, alterada pela resolução CMN n° 4.885/20, que estabelece, por prazo determinado, vedações à remuneração do capitalpróprio, ao aumento da remuneração de administradores, à recompra de ações e à redução de capital social considerando os potenciais efeitos dapandemia do coronavírus (Covid-19);
Resolução CMN nº 4.838/20 que regulamenta o Programa de Capital de Giro para Preservação de Empresas (CGPE).
Nota 4 – Caixa e equivalentes de caixa
Os valores reconhecidos como caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira eaplicações interfinanceiras de liquidez adquiridas com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias e com risco insignificante de mudança novalor justo.

INDIVIDUAL
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Total de disponibilidades (caixa) 17.031.708 13.058.016
Disponibilidade em moeda nacional (1) 16.753.275 12.717.634
Disponibilidade em moeda estrangeira 278.433 340.382

Aplicações interfinanceiras de liquidez (2) 204.540.236 176.924.982
Total 221.571.944 189.982.998
(1) Os itens de Caixa e equivalentes de caixa são coincidentes na demonstração individual e consolidada, com exceção do item“Disponibilidade em moeda nacional” que em 31/12/2020 apresenta na demonstração consolidada o montante de R$ 16.753.280 (31/12/2019 -R$ 12.717.658).(2) Inclui os depósitos interfinanceiros que em sua origem possuem prazo de vencimento de até 90 dias.
Nota 5 – Depósitos no Banco Central
(a) Créditos vinculados - depósitos no BACEN
Compostos por recolhimentos compulsórios que rendem atualização monetária e não estão disponíveis para financiar as operações de rotina daCAIXA e por depósito em conta de pagamentos instantâneos.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição Remuneração 31/12/2020 31/12/2019

Compulsório sobre depósito à vista Não remunerado 13.657.677 5.945.570
Compulsório sobre depósito de poupança Índice da poupança 54.897.453 63.918.059
Compulsório sobre depósitos à prazo (1) Taxa SELIC 11.295.119 23.997.464
Conta de pagamentos instantâneos Não remunerado 4.321.467 -
Total 84.171.716 93.861.093
Ativo circulante 84.171.716 93.861.093
Ativo não circulante - -
(1) A redução sobre depósitos à prazo decorre da redução da alíquota de recolhimento do compulsório à prazo por meio da Resolução BACEN n°21/2020, que reduziu temporariamente a alíquota sobre os recursos a prazo, de 25% para 17%, permitindo maior liquidez na economia.
(b) Resultado das aplicações compulsórias no Banco Central

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Depósitos de poupança 728.876 1.760.929 1.325.430 2.723.712
Exigibilidade sobre recursos a prazo 123.176 456.938 748.258 1.711.055
Total 852.052 2.217.867 2.073.688 4.434.767
Nota 6 – Aplicações interfinanceiras de liquidez
(a) Composição e classificação da carteira por prazo

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 01 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360

dias
Acima de 360

dias 31/12/2020 31/12/2019
Aplicações no mercado aberto - posição
bancada 132.161.105 - - - 132.161.105 107.698.110
Letras financeiras do tesouro 28.832.122 - - - 28.832.122 51.880.466
Letras do tesouro nacional 37.400.944 - - - 37.400.944 3.000.002
Notas do tesouro nacional 65.928.039 - - - 65.928.039 52.817.642

Aplicações no mercado aberto - posição
financiada 69.740.927 - - - 69.740.927 62.352.869
Letras financeiras do tesouro - - - - - 33.318.116
Letras do tesouro nacional 69.740.927 - - - 69.740.927 29.034.753
Notas do tesouro nacional - - - - - -

Aplicações em depósitos interfinanceiros 8.608.309 468.213 2.826.565 178.283 12.081.370 10.383.724
Depósitos interfinanceiros 8.608.717 - - - 8.608.717 8.273.628
Depósitos interfinanceiros - crédito rural - 468.349 2.827.208 179.016 3.474.573 2.111.115
Provisão para perdas em depósitos

interfinanceiros (408) (136) (643) (733) (1.920) (1.019)
Total 210.510.341 468.213 2.826.565 178.283 213.983.402 180.434.703
Ativo circulante 213.805.119 180.434.703
Ativo não circulante 178.283 -
(a.1) Acordos de compensação e liquidação de obrigações
Os saldos das aplicações em letras financeiras do tesouro não incluem acordos de compensação e liquidação de obrigações firmados entre aCAIXA e o Bancoob, em 31/12/2020 não havia operação com o Bancoob (31/12/2019 – R$ 1.261.239) conforme Resolução CMN n° 3.263/2005.
(b) Resultado com aplicações interfinanceiras de liquidez

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Rendas de aplicações no mercado aberto 2.455.913 5.760.105 5.695.636 12.050.684

Posição bancada 1.053.479 2.658.783 3.004.497 6.082.951
Posição financiada 1.402.434 3.101.322 2.691.139 5.967.733

Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros 114.522 300.953 202.327 470.961
Total 2.570.435 6.061.058 5.897.963 12.521.645
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Nota 7 – Títulos e valores mobiliários
(a) Composição

INDIVIDUAL
Descrição Carteira

Própria – Livre
Vinculados Valor Contábil Perdas por redução ao

valor recuperável 31/12/2020 31/12/2019Compromisso de Recompra Prestação de Garantias Banco Central
Títulos públicos 93.062.744 120.989.181 13.824.701 3.057.261 230.933.887 - 230.933.887 205.513.479

Letras financeiras do tesouro 69.118.945 28.233.450 9.859.086 3.057.261 110.268.742 - 110.268.742 117.670.684
Letras do tesouro nacional 16.979.255 91.716.051 3.961.235 - 112.656.541 - 112.656.541 80.053.674
Notas do tesouro nacional 6.677.326 1.039.680 4.380 - 7.721.386 - 7.721.386 7.461.491
Tesouro nacional/securitização 287.218 - - - 287.218 - 287.218 327.630

Títulos – empresas 6.647.921 4.563.616 - - 11.211.537 (2.199.981) 9.011.556 6.778.807
Debêntures 3.368.858 1.254.186 - - 4.623.044 (2.010.912) 2.612.132 2.758.240
Cotas de fundos 2.623.907 - - - 2.623.907 - 2.623.907 62.624
Certificado de recebíveis imobiliários 395.832 3.309.430 - - 3.705.262 - 3.705.262 3.749.783
Ações 259.324 - - - 259.324 (189.069) 70.255 208.160

Total 99.710.665 125.552.797 13.824.701 3.057.261 242.145.424 (2.199.981) 239.945.443 212.292.286
Ativo circulante 126.397.695 105.470.486
Ativo não circulante 113.547.748 106.821.800

CONSOLIDADO
Descrição Carteira

Própria – Livre
Vinculados Valor Contábil Perdas por redução ao

valor recuperável 31/12/2020 31/12/2019Compromisso de Recompra Prestação de Garantias Banco Central
Títulos públicos 93.062.744 120.989.181 13.824.701 3.057.261 230.933.887 - 230.933.887 205.513.479
Letras financeiras do tesouro 69.118.945 28.233.450 9.859.086 3.057.261 110.268.742 - 110.268.742 117.670.684
Letras do tesouro nacional 16.979.255 91.716.051 3.961.235 - 112.656.541 - 112.656.541 80.053.674
Notas do tesouro nacional 6.677.326 1.039.680 4.380 - 7.721.386 - 7.721.386 7.461.491
Tesouro nacional/securitização 287.218 - - - 287.218 - 287.218 327.630
Títulos – empresas 8.644.145 4.563.616 - - 13.207.761 (2.199.981) 11.007.780 7.517.754
Debêntures 3.368.858 1.254.186 - - 4.623.044 (2.010.912) 2.612.132 2.758.240
Cotas de fundos 4.620.131 - - - 4.620.131 - 4.620.131 801.571
Certificado de recebíveis imobiliários 395.832 3.309.430 - - 3.705.262 - 3.705.262 3.749.783
Ações 259.324 - - - 259.324 (189.069) 70.255 208.160
Total 101.706.889 125.552.797 13.824.701 3.057.261 244.141.648 (2.199.981) 241.941.667 213.031.233
Ativo circulante 128.393.919 106.209.433
Ativo não circulante 113.547.748 106.821.800
(b) Classificação da carteira por prazo

INDIVIDUAL
Descrição Custo ajustado ao valor

recuperável
Ajuste a mercado

resultado
Ajuste a mercado
patrimônio líquido Valor contábil Valor de mercado Sem vencimento 01 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias

Títulos públicos 229.969.397 1.458.852 (494.362) 230.933.887 231.920.336 - 629.244 17.632.184 24.691.208 187.981.251
Letras financeiras do tesouro 110.825.377 (35.129) (521.506) 110.268.742 110.261.983 - - - 258.293 110.010.449
Letras do tesouro nacional 111.150.473 1.488.663 17.405 112.656.541 112.656.541 - - 17.632.184 24.432.915 70.591.442
Notas do tesouro nacional 7.710.143 5.318 5.925 7.721.386 8.714.594 - 629.244 - - 7.092.142
Tesouro nacional/securitização 283.404 - 3.814 287.218 287.218 - - - - 287.218

Títulos – empresas 8.832.246 (61.764) 241.074 9.011.556 8.745.252 2.694.162 - - - 6.317.394
Debêntures 2.632.093 808 (20.769) 2.612.132 1.692.648 - - - - 2.612.132
Cotas de fundos 2.627.984 - (4.077) 2.623.907 2.623.907 2.623.907 - - - -
Certificado de recebíveis imobiliários 3.393.468 - 311.794 3.705.262 4.358.442 - - - - 3.705.262
Ações 178.701 (62.572) (45.874) 70.255 70.255 70.255 - - - -

Total – TVM 238.801.643 1.397.088 (253.288) 239.945.443 240.665.588 2.694.162 629.244 17.632.184 24.691.208 194.298.645
Para negociação 117.406.980 1.397.088 - 118.804.068 118.804.068 430.318 629.230 16.040.417 20.953.206 80.750.897
Disponíveis para venda 104.195.287 - (253.288) 103.941.999 103.941.999 2.263.844 - 1.591.767 3.738.002 96.348.386
Mantidos até o vencimento 17.199.376 - - 17.199.376 17.919.521 - 14 - - 17.199.362

Total 238.801.643 1.397.088 (253.288) 239.945.443 240.665.588 2.694.162 629.244 17.632.184 24.691.208 194.298.645

CONSOLIDADO
Descrição Custo ajustado ao

valor recuperável
Ajuste a mercado

resultado
Ajuste a mercado
patrimônio líquido Valor contábil Valor de mercado Sem vencimento 01 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias

Títulos públicos 229.969.397 1.458.852 (494.362) 230.933.887 231.920.336 - 629.244 17.632.184 24.691.208 187.981.251
Letras financeiras do tesouro 110.825.377 (35.129) (521.506) 110.268.742 110.261.983 - - - 258.293 110.010.449
Letras do tesouro nacional 111.150.473 1.488.663 17.405 112.656.541 112.656.541 - - 17.632.184 24.432.915 70.591.442
Notas do tesouro nacional 7.710.143 5.318 5.925 7.721.386 8.714.594 - 629.244 - - 7.092.142
Tesouro nacional/securitização 283.404 - 3.814 287.218 287.218 - - - - 287.218

Títulos – empresas 10.803.158 (36.452) 241.074 11.007.780 10.741.476 4.690.386 - - - 6.317.394
Debêntures 2.632.093 808 (20.769) 2.612.132 1.692.648 - - - - 2.612.132
Cotas de fundos 4.598.896 25.312 (4.077) 4.620.131 4.620.131 4.620.131 - - - -
Certificado de recebíveis imobiliários 3.393.468 - 311.794 3.705.262 4.358.442 - - - - 3.705.262
Ações 178.701 (62.572) (45.874) 70.255 70.255 70.255 - - - -

Total – TVM 240.772.555 1.422.400 (253.288) 241.941.667 242.661.812 4.690.386 629.244 17.632.184 24.691.208 194.298.645
Para negociação 119.377.892 1.422.400 - 120.800.292 120.800.292 2.426.542 629.230 16.040.417 20.953.206 80.750.897
Disponíveis para venda 104.195.287 - (253.288) 103.941.999 103.941.999 2.263.844 - 1.591.767 3.738.002 96.348.386
Mantidos até o vencimento 17.199.376 - - 17.199.376 17.919.521 - 14 - - 17.199.362

Total – TVM 240.772.555 1.422.400 (253.288) 241.941.667 242.661.812 4.690.386 629.244 17.632.184 24.691.208 194.298.645
(c) Classificação da carteira por categoria e por prazo
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários baseia-se em cotação de preços na data do balanço. Se não houver cotação de preço de mercado, os valores são estimados a partir de modelo de marcação a mercado baseado na construção dos fluxos de caixa dos ativos e das curvas de
juros de mercado.
Os fluxos de caixa são construídos a partir das características dos títulos e valores mobiliários e as curvas a partir das informações/dados dos preços/taxas de mercado dos instrumentos financeiros disponíveis, tais como: contratos futuros, títulos públicos ou operações de swap.
Os títulos e valores mobiliários de alta liquidez com preços disponíveis em um mercado ativo estão classificados no nível 1 da hierarquia de valor justo, onde está classificada a maior parte dos títulos do governo brasileiro, as ações e debêntures negociados em bolsa e outros títulos negociados no
mercado ativo.
Os ativos com baixa ou nenhuma liquidez são classificados como nível 3 da hierarquia de valor justo visto que o cálculo do preço de mercado é feito com base na metodologia de fluxo de caixa descontado por uma taxa livre de risco observada no mercado.
Para cotas de fundos de investimento são utilizados os valores da cota calculados pelo administrador do fundo como sendo o valor justo.
(c.1) Categoria I - Títulos para negociação
Os papéis que compõem a carteira de TVM – Títulos para negociação não sofreram ajustes por perda no valor recuperável (Impairment), desta forma o custo ajustado ao valor recuperável apresentado corresponde ao custo de aquisição do título nas respectivas datas.
Os ajustes de mercado nesta categoria impactam diretamente o resultado da instituição.
Os títulos da categoria “I – Títulos para negociação” são classificados no ativo circulante, conforme Circular BACEN nº 3.068/2001.

INDIVIDUAL
Descrição

31/12/2020 31/12/2019
Sem Vencimento 01 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Custo ajustado ao

valor recuperável
Ajuste a mercado

resultado Valor de mercado Custo ajustado ao
valor recuperável

Ajuste a mercado
resultado Valor de mercado

Títulos públicos - 629.230 16.040.417 20.953.206 80.619.570 116.783.571 1.458.852 118.242.423 103.483.019 1.497.138 104.980.157
Letras financeiras do tesouro - - - 150.761 13.087.530 13.273.420 (35.129) 13.238.291 24.461.974 19.486 24.481.460
Letras do tesouro nacional - - 16.040.417 20.802.445 67.261.551 102.615.750 1.488.663 104.104.413 78.163.048 1.482.962 79.646.010
Notas do tesouro nacional - 629.230 - - 270.489 894.401 5.318 899.719 857.997 (5.310) 852.687

Títulos - empresas 430.318 - - - 131.327 623.409 (61.764) 561.645 317.925 11.788 329.713
Debêntures - - - - 131.327 130.519 808 131.327 217.477 2.054 219.531
Cotas de fundos 392.442 - - - - 392.442 - 392.442 - - -
Ações 37.876 - - - - 100.448 (62.572) 37.876 100.448 9.734 110.182

Total 430.318 629.230 16.040.417 20.953.206 80.750.897 117.406.980 1.397.088 118.804.068 103.800.944 1.508.926 105.309.870

CONSOLIDADO

Descrição
31/12/2020 31/12/2019

Sem Vencimento 01 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Custo ajustado ao
valor recuperável

Ajuste a mercado
resultado Valor de mercado Custo ajustado ao

valor recuperável
Ajuste a mercado

resultado Valor de mercado
Títulos públicos - 629.230 16.040.417 20.953.206 80.619.570 116.783.571 1.458.852 118.242.423 103.483.019 1.497.138 104.980.157

Letras financeiras do tesouro - - - 150.761 13.087.530 13.273.420 (35.129) 13.238.291 24.461.974 19.486 24.481.460
Letras do tesouro nacional - - 16.040.417 20.802.445 67.261.551 102.615.750 1.488.663 104.104.413 78.163.048 1.482.962 79.646.010
Notas do tesouro nacional - 629.230 - - 270.489 894.401 5.318 899.719 857.997 (5.310) 852.687

Títulos - empresas 2.426.542 - - - 131.327 2.594.321 (36.452) 2.557.869 1.056.872 11.788 1.068.660
Debêntures - - - - 131.327 130.519 808 131.327 217.477 2.054 219.531
Cotas de fundos 2.388.666 - - - - 2.363.354 25.312 2.388.666 738.947 - 738.947
Ações 37.876 - - - - 100.448 (62.572) 37.876 100.448 9.734 110.182

Total 2.426.542 629.230 16.040.417 20.953.206 80.750.897 119.377.892 1.422.400 120.800.292 104.539.891 1.508.926 106.048.817
(c.2) Categoria II - Títulos disponíveis para venda
As ações e debêntures classificadas na Categoria II são passíveis de aplicação de testes de impairment periódicos, conforme estabelece a Circular BACEN nº 3.068/2001. O custo ajustado ao valor recuperável apresentado em 31/12/2020 inclui uma perda acumulada no valor recuperável destes
títulos de R$ 788.540 (31/12/2019 – R$ 726.829).
Os demais papéis que compõem a carteira de TVM Disponíveis para venda não sofreram ajustes por perda no valor recuperável (Impairment), desta forma o custo ajustado ao valor recuperável apresentado corresponde ao custo de aquisição do título nas respectivas datas.
Os ajustes de mercado nesta categoria impactam diretamente o patrimônio líquido da instituição.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição
31/12/2020 31/12/2019

Sem vencimento 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de
360 dias

Custo ajustado ao
valor recuperável

Ajuste a mercado
patrimônio líquido Valor de mercado Custo ajustado ao

valor recuperável
Ajuste a mercado
patrimônio líquido Valor de mercado

Títulos públicos - 1.591.767 3.738.002 93.252.054 99.076.185 (494.362) 98.581.823 86.651.200 64.610 86.715.810
Letras financeiras do tesouro - - 107.532 89.501.181 90.130.219 (521.506) 89.608.713 85.936.240 33.287 85.969.527
Letras do tesouro nacional - 1.591.767 3.630.470 3.329.891 8.534.723 17.405 8.552.128 378.116 29.548 407.664
Notas do tesouro nacional - - - 133.764 127.839 5.925 133.764 6.525 4.464 10.989
Tesouro nacional/ securitizados - - - 287.218 283.404 3.814 287.218 330.319 (2.689) 327.630

Títulos – empresas 2.263.844 - - 3.096.332 5.119.102 241.074 5.360.176 2.987.442 319.520 3.306.962
Debêntures - - - 1.504.527 1.525.296 (20.769) 1.504.527 1.522.536 (10.067) 1.512.469
Cotas de fundos 2.231.465 - - - 2.235.542 (4.077) 2.231.465 68.221 (5.597) 62.624
Certif. recebíveis imobiliários - - - 1.591.805 1.280.011 311.794 1.591.805 1.252.880 381.011 1.633.891
Ações 32.379 - - - 78.253 (45.874) 32.379 143.805 (45.827) 97.978

Total 2.263.844 1.591.767 3.738.002 96.348.386 104.195.287 (253.288) 103.941.999 89.638.642 384.130 90.022.772
(c.3) Categoria III - Títulos mantidos até o vencimento
As debêntures classificadas na Categoria III são passíveis de aplicação de testes de impairment periódicos, conforme estabelece a Circular BACEN nº 3.068/2001. O custo ajustado ao valor recuperável apresentado em 31/12/2020 inclui uma perda acumulada no valor recuperável destes títulos de
R$ 1.411.441 (31/12/2019 – R$ 1.411.441).
Os demais papéis que compõem a carteira de TVM mantidos até o vencimento não sofreram ajustes por perda no valor recuperável (Impairment), desta forma o custo ajustado ao valor recuperável apresentado em 31/12/2020 corresponde ao custo de aquisição do título.
Os títulos desta categoria foram marcados a mercado exclusivamente para fins de divulgação e análise, não produzindo efeitos no Resultado ou no Patrimônio Líquido. Os ativos que estiverem nesta categoria sensibilizam o balanço da CAIXA apenas com o seu valor contábil atualizado.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição
31/12/2020 31/12/2019

01 a 90 dias Acima de 360 dias Custo ajustado ao valor
recuperável Valor de mercado Custo ajustado ao valor

recuperável Valor de mercado
Títulos públicos 14 14.109.627 14.109.641 15.096.090 13.817.512 14.929.651

Letras financeiras do tesouro - 7.421.738 7.421.738 7.414.979 7.219.697 7.223.074
Notas do tesouro nacional 14 6.687.889 6.687.903 7.681.111 6.597.815 7.706.577

Títulos – empresas - 3.089.735 3.089.735 2.823.431 3.142.132 2.998.884
Debêntures - 976.278 976.278 56.794 1.026.240 62.408
Certificado de recebíveis imobiliários - 2.113.457 2.113.457 2.766.637 2.115.892 2.936.476

Total 14 17.199.362 17.199.376 17.919.521 16.959.644 17.928.535
(d) Resultado com títulos e valores mobiliários

Descrição
INDIVIDUAL CONSOLIDADO

2020 2019 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

Ativos financeiros mantidos para negociação 1.812.854 6.933.421 4.260.408 8.919.840 1.828.091 6.958.733 4.286.110 8.967.392
Ativos financeiros disponíveis para venda 1.109.306 2.720.822 11.413.836 15.229.776 1.109.306 2.720.822 11.413.836 15.229.777
Ativos financeiros mantidos até o vencimento 481.075 1.123.308 773.073 2.695.953 481.075 1.123.308 773.073 2.695.952
Outros (612) (1.166) (460) (2.163) (612) (1.166) (460) (2.163)
Total 3.402.623 10.776.385 16.446.857 26.843.406 3.417.860 10.801.697 16.472.559 26.890.958
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(e) Títulos e valores mobiliários vinculados ao BACEN e à prestação de garantias
A margem de garantia é o depósito requerido de todos que detenham posições de risco, visando assegurar o cumprimento dos contratos em aberto.A margem de garantia de operações com instrumentos financeiros é a seguinte:

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Títulos públicos 16.881.962 16.332.043
Letra financeira do tesouro 12.916.347 12.227.176
Letras do tesouro nacional 3.961.235 4.101.030
Notas do tesouro nacional 4.380 3.837
Nota 8 - Instrumentos financeiros derivativos
A CAIXA se utiliza de instrumentos financeiros derivativos (IFD), registrados em contas patrimoniais e contas de compensação, que se destinam aatender necessidades próprias para administrar a sua exposição a risco (hedge). Essas operações envolvem contratos futuros de DI, dólar, cupomcambial e contratos de swaps.
Os instrumentos financeiros derivativos, quando utilizados como instrumentos de hedge, destinam-se à proteção contra variações cambiais evariações nas taxas de juros de ativos e passivos.
A CAIXA utiliza duas estratégias de atuação no mercado de instrumentos derivativos:

1. Hedge de outros instrumentos financeiros tanto da carteira de negociação quanto da carteira bancária;
2. Rentabilização da carteira de negociação.

O principal risco de mercado associado à primeira estratégia, ligado ao hedge de valor justo das operações de crédito, é a exposição à variação dataxa de juros para a parcela inefetiva do hedge.
Em relação à segunda estratégia, o principal risco de mercado é associado a variação no preço dos instrumentos derivativos. Essas variações sãoreconhecidas no resultado do exercício.
A CAIXA atualmente não opera com derivativos sujeitos a variações de preços não lineares, o que torna essas variações menos amplas.
A Instituição gerencia o risco de mercado no contexto da carteira de negociação, objetivando controlar a exposição a esse risco, a perda esperadae o consumo de capital para cobrir esse risco.
Diariamente são apuradas a exposição líquida a risco de mercado, o VaR – Value at Risk, a concentração em fatores de risco, a estrutura a termo,a duration e a alocação de capital da carteira de negociação. Além disso, semanalmente são realizados testes de estresse.
A CAIXA possui uma estrutura de limites para esses indicadores, que são acompanhados diariamente e reportados à governança de riscos quandoocorre alguma extrapolação.
Os derivativos geralmente representam compromissos futuros para trocar moedas ou indexadores, ou para comprar/vender outros instrumentosfinanceiros nos termos e datas especificadas nos contratos. Os contratos de swap são registrados com ou sem garantia na B3.
No caso do registro com garantia, há uma clearing que fica responsável pelo cálculo dos ajustes diários e da margem de garantia a ser depositadapara o pagamento em caso de default de alguma das partes. Assim, é a clearing que se torna contraparte dos contratos. Neste tipo de registro,portanto, não há risco de crédito.
No caso de registro sem garantia, não há uma clearing que calcula os ajustes diários e garante os pagamentos; os valores são calculados entreas partes. Nestes casos, porém, há a possibilidade de assinatura de contratos (Contrato Global de Derivativos – CGD e Cessão Fiduciária) ondesão estabelecidas cláusulas que garantem o pagamento entre as partes. Inclusive, nesta modalidade, há um limite de crédito definido que, quandoultrapassado, requer a necessidade de depósito de ativos em conta de garantia, que é administrada pelas partes. Neste caso, há risco de créditoaté o limite estabelecido em contrato.
As posições dos contratos futuros têm os seus valores referenciais registrados em contas de compensação e os ajustes em contas patrimoniais.
A CAIXA não possui instrumento derivativo que tenha ganhos ou perdas registradas em conta destacada do patrimônio líquido, fato que ocorresomente em estruturas de hedge account de fluxo de caixa.
(a) Hedge Contábil
A CAIXA estabeleceu estruturas de hedge de valor justo para proteger-se da exposição à variação no risco de mercado no pagamento de juros eprincipal das emissões externas e das emissões em letras financeiras indexadas ao IPCA e para proteção da variação da taxa de juros para asoperações de crédito.
O hedge contábil das emissões externas tem como objetivo a proteção da variação do dólar e do cupom de dólar no pagamento do principal, dosjuros e do imposto de 15% sobre o pagamento dos juros, objeto do hedge.
A estrutura é construída para os saldos internalizados e a proteção ocorre por meio de contratos de swap, conforme descrito:

O hedge contábil estruturado para as letras financeiras indexadas ao IPCA tem como objetivo a proteção da variação do IPCA e do cupom de IPCA,objeto do hedge, e a proteção ocorre por meio de contratos de swap, conforme descrito:

O hedge contábil estruturado para as operações de crédito ativas, denominado Macro Hedge da carteira bancária, tem como objetivo a proteção dovalor de mercado de contratos de crédito, e a proteção ocorre por meio de contratos de futuros DI, conforme descrito:

Pelo fato de haver o casamento dos fluxos futuros do objeto do hedge, no caso das emissões externas e das letras financeiras, e da pontaativa do swap, a efetividade das operações se mantém próxima de 100%, dentro do intervalo de 80% e 125% estabelecido na Circular BACENn° 3.082/2002.
O mesmo patamar de efetividade é observado no hedge das operações de crédito.
O item Ajuste a Valor de Mercado dos instrumentos de hedge consiste no ajuste acumulado dos contratos de swap e futuros DI.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
HEDGECONTÁBIL

Estratégia
31/12/2020 31/12/2019

Instrumentos deHedge Objeto deHedge Instrumentos deHedge Objeto deHedge
Valor

Principal Juros
Ajuste a
Valor de
Mercado

Valor
Contábil

Valor
Principal Juros

Ajuste a
Valor de
Mercado

Valor
Contábil

Risco cambial
Hedge de emissões externas 1.914.521 726.822 1.227.621 2.597.947 1.545.985 509.681 548.345 2.014.072

Risco de taxa de juros
Hedge de letras financeiras 797.650 984.733 557.659 1.786.899 814.010 821.257 414.968 1.640.294

Total 2.712.171 1.711.555 1.785.280 4.384.846 2.359.995 1.330.938 963.313 3.654.366

(a.1) Estrutura temporal do Hedge Contábil
INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Vencimento
31/12/2020 31/12/2019

Hedge de Emissões
Externas

Hedge de Letras
Financeiras

Hedge de Emissões
Externas

Hedge de Letras
Financeiras

2020 - - 61.031 16.360
2021 75.908 25.000 58.876 25.000
2022 1.838.613 - 1.426.078 -
2023 - 562.000 - 562.000
2024 - 203.450 - 203.450
2025 - 7.200 - 7.200

Total 1.914.521 797.650 1.545.985 814.010
(a.2) Macro Hedge da carteira bancária

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Estratégia 31/12/2020 31/12/2019

Instrumentos deHedge Objeto deHedge Instrumentos deHedge Objeto deHedge
Risco de taxa de juros Valor

Nominal
Variação
de valor de
mercado

Valor de
mercado

Ajuste de
marcação a
mercado

Valor
Nominal

Variação
de valor de
mercado

Valor de
mercado

Ajuste de
marcação a
mercado

Hedge de operações de crédito 13.337.990 (123.264) 13.078.240 82.714 7.495.060 (39.616) 7.381.794 33.750
A estrutura temporal do hedge das operações de crédito apresenta vencimentos nos valores de R$ 7.218 milhões, R$ 4.192 milhões, R$ 1.624
milhões e R$ 304 milhões para os anos de 2021, 2022, 2023 e 2024, respectivamente.
(b) Composição da carteira de instrumentos financeiros derivativos por indexador, tipo de instrumento e prazo, demonstrada pelo seu
valor referencial em contas de compensação

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Valor Referencial

Descrição
31/12/2020 31/12/2019

01 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Valor deMercado Valor de
Mercado

Contratos de futuros
Compromissos de compra - - 5.324.070 9.494.675 14.818.745 3.503.396

Mercado interfinanceiro - - 5.324.070 9.494.675 14.818.745 3.503.396
Compromissos de venda 2.577.886 4.034.375 16.946.146 73.944.745 97.503.152 77.932.375

Mercado interfinanceiro 1.694.747 4.034.375 16.946.146 73.944.745 96.620.013 77.667.899
Moeda estrangeira 883.139 - - - 883.139 264.476

Contratos de Swaps
Swaps 25.000 14.992 14.725 1.492.447 1.547.164 1.594.329

Índices 25.000 - - 772.650 797.650 814.010
Moeda estrangeira - 14.992 14.725 719.797 749.514 780.319

Outros derivativos
Derivativo FGTS - - - 4.021.291 4.021.291 4.001.457
(c) Composição da carteira de instrumentos financeiros derivativos por tipo de instrumento, contraparte e prazo de vencimento,
demonstrada pelo seu valor patrimonial

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição
31/12/2020 31/12/2019

Valor Patrimonial a
Receber (Recebido)/

APagar (Pago)
Ajuste ao Valor

deMercado (Res./
Patrim. Líquido)

01 a 90
dias

91 a 180
dias

181 a 360
dias

Acima de
360 dias

Valor
Patrimonial

Valor
Patrimonial

PosiçãoAtiva
Contratos de Swaps -Ajuste a
Receber 1.392.208 393.072 8.930 22.629 22.937 1.730.784 1.785.280 963.313
Índices/B3 274.610 283.049 8.930 - - 548.729 557.659 414.968
Moeda estrangeira/Inst. financeiras 1.117.598 110.023 - 22.629 22.937 1.182.055 1.227.621 548.345

Ativo circulante 54.496 24.928
Ativo não circulante 1.730.784 938.385

Posição Passiva
Outros Derivativos –Ajuste a Pagar 1.451.204 345.105 - - - 1.796.309 1.796.309 1.073.796
Derivativo FGTS 1.451.204 345.105 - - - 1.796.309 1.796.309 1.073.796

Passivo circulante - -
Passivo não circulante 1.796.309 1.073.796
(d) Resultado na carteira de instrumentos financeiros derivativos

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Swap (32.555) 880.388 100.552 314.376
Futuro (678.868) (4.107.597) (1.390.955) (3.237.705)
FGTS (345.105) (722.513) (19.538) (343.832)
Total realizado (1.056.528) (3.949.722) (1.309.941) (3.267.161)

Nota 9 – Carteira de crédito
(a) Composição da carteira de crédito por modalidades e níveis de risco

INDIVIDUAL / CONSOLIDADOCarteira de crédito AA A B C D E F G H 31/12/2020 31/12/2019Operações de crédito 410.982.469 120.144.568 100.575.872 84.900.501 27.628.572 5.617.513 8.746.739 5.894.550 12.993.304 777.484.088 683.623.593Empréstimos e títulos descontados 27.688.572 38.398.709 49.688.118 23.180.941 6.391.334 2.612.470 1.756.100 990.514 7.306.257 158.013.015 116.879.571Financiamentos 577.413 978.330 856.502 865.424 173.387 94.256 45.759 19.274 241.631 3.851.976 4.222.947Financiamentos rurais e agroindustriais 786.616 3.163.453 2.502.854 929.157 121.033 79.797 20.440 17.574 98.412 7.719.336 5.398.925Financiamentos imobiliários 350.684.605 31.437.074 42.046.092 56.374.705 17.817.025 2.453.539 4.175.915 1.116.849 4.012.835 510.118.639 464.388.842Financiamentos de infraestrutura 24.646.821 46.083.275 5.327.832 3.400.765 3.049.111 313.657 2.714.499 3.724.138 1.250.151 90.510.249 84.084.074Cessão de créditos 6.598.442 83.727 154.474 149.509 76.682 63.794 34.026 26.201 84.018 7.270.873 8.649.234Outros créditos c/ característica de concessão de crédito 1.221.453 5.650.306 981.316 882.549 345.438 251.304 96.591 27.229 481.525 9.937.711 10.066.865Cartão de crédito 952.286 5.149.676 531.364 734.890 256.693 215.128 89.219 25.729 180.823 8.135.808 8.547.281Adiantamento de contratos de câmbio 233.520 174.640 429.199 117.788 83.301 31.837 2.720 - 265.409 1.338.414 1.265.097Créditos adquiridos (1) - 319.448 - - - - - - - 319.448 111.087Diversos 35.647 6.542 20.753 29.871 5.444 4.339 4.652 1.500 35.293 144.041 143.400Subtotal 412.203.922 125.794.874 101.557.188 85.783.050 27.974.010 5.868.817 8.843.330 5.921.779 13.474.829 787.421.799 693.690.458Hedge da carteira de crédito 82.714 33.750Total 412.203.922 125.794.874 101.557.188 85.783.050 27.974.010 5.868.817 8.843.330 5.921.779 13.474.829 787.504.513 693.724.208Provisão p/ perdas associadas ao risco de crédito (500.463) (744.814) (1.788.790) (4.088.123) (3.353.057) (1.961.984) (4.501.933) (4.156.645) (13.474.829) (34.570.638) (35.032.243)Total líq. de provisões 411.703.459 125.050.060 99.768.398 81.694.927 24.620.953 3.906.833 4.341.397 1.765.134 - 752.933.875 658.691.965Ativo circulante 147.327.109 113.401.570Ativo não circulante 640.177.404 580.322.638
(1) Créditos adquiridos com coobrigação dos Bancos Cruzeiro do Sul, BMG, Bonsucesso e Daycoval.
A CAIXA disponibilizou linhas de crédito de empréstimos às empresas de pequeno e médio porte com taxas e condições especiais com o intuito de manter o enfrentamento aos impactos econômicos decorrentes da pandemia da COVID-19. Até 31/12/2020, no PRONAMPE – Programa Nacional de
Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte foram efetivados contratos no montante total de R$ 15,6 bilhões. A CAIXA foi a primeira instituição a operar esta linha de crédito. Pela linha de crédito FAMPE – Fundo de aval para as Micro e Pequenas Empresas foram efetivados contratos
no montante de R$ 2,5 bilhões, essa modalidade conta com o Crédito Assistido do SEBRAE. A CAIXA ainda passou a disponibilizar a partir de agosto 2020, para as empresas de pequeno e médio porte a nova linha de crédito para capital de giro com garantia do Fundo Garantidor para Investimentos
(FGI), sendo contratado o montante total de R$ 10 bilhões até 31/12/2020.
(b) Composição da provisão para perdas associadas ao risco de crédito

INDIVIDUAL / CONSOLIDADOCarteira de crédito AA A B C D E F G H 31/12/2020 31/12/2019Provisão regulamentar - (628.974) (1.015.573) (2.573.492) (2.797.400) (1.760.645) (4.421.663) (4.145.247) (13.474.829) (30.817.823) (31.615.931)Operações de crédito - (600.723) (1.005.759) (2.547.015) (2.762.857) (1.685.254) (4.373.369) (4.126.186) (12.993.301) (30.094.464) (31.029.312)Empréstimos e títulos descontados - (191.994) (496.881) (695.428) (639.133) (783.741) (878.050) (693.360) (7.306.254) (11.684.841) (12.129.706)Financiamentos - (4.892) (8.565) (25.963) (17.339) (28.277) (22.880) (13.492) (241.631) (363.039) (537.581)Financiamentos rurais e agroindustriais - (15.817) (25.029) (27.875) (12.103) (23.939) (10.220) (12.302) (98.412) (225.697) (298.408)Financiamentos imobiliários - (157.185) (420.461) (1.691.241) (1.781.703) (736.062) (2.087.957) (781.794) (4.012.835) (11.669.238) (10.364.449)Financiamentos de infraestrutura - (230.416) (53.278) (102.023) (304.911) (94.097) (1.357.249) (2.606.897) (1.250.151) (5.999.022) (7.537.709)Cessão de créditos - (419) (1.545) (4.485) (7.668) (19.138) (17.013) (18.341) (84.018) (152.627) (161.459)Outros créditos c/ característica de concessão de crédito - (28.251) (9.814) (26.477) (34.543) (75.391) (48.294) (19.061) (481.528) (723.359) (586.619)Cartão de crédito - (25.748) (5.314) (22.047) (25.669) (64.538) (44.608) (18.010) (180.823) (386.757) (331.214)Adiantamento de contratos de câmbio - (873) (4.292) (3.534) (8.330) (9.551) (1.360) - (265.409) (293.349) (119.445)Créditos adquiridos - (1.597) - - - - - - - (1.597) (66.414)Diversos - (33) (208) (896) (544) (1.302) (2.326) (1.051) (35.296) (41.656) (69.546)Provisão complementar (1) (500.463) (115.840) (773.217) (1.514.631) (555.657) (201.339) (80.270) (11.398) - (3.752.815) (3.416.312)Operações de crédito (497.724) (114.085) (766.029) (1.489.403) (539.385) (181.705) (73.619) (10.171) - (3.672.121) (3.344.466)Empréstimos e títulos descontados (99.789) (51.695) (492.692) (559.604) (339.066) (154.821) (63.372) (8.835) - (1.769.874) (1.279.457)Financiamentos (1.413) (405) (4.948) (18.423) (25.627) (22.659) (8.526) (900) - (82.901) (138.484)Financiamentos rurais e agroindustriais (818) (1.329) (5.601) (5.782) (1.368) (1.832) (761) (184) - (17.675) (14.937)Financiamentos imobiliários (382.066) (58.551) (246.256) (865.640) (156.819) (2.393) (960) (252) - (1.712.937) (1.865.474)Financiamentos de infraestrutura (10.709) (2.044) (16.305) (39.907) (16.505) - - - - (85.470) (41.981)Cessão de créditos (2.929) (61) (227) (47) - - - - - (3.264) (4.133)Outros créditos c/ característica de concessão de crédito (2.739) (1.755) (7.188) (25.228) (16.272) (19.634) (6.651) (1.227) - (80.694) (71.846)Cartão de crédito (26) (123) (907) (4.600) (4.667) (2.124) (578) (24) - (13.049) (11.102)Adiantamento de contratos de câmbio (296) (262) (2.760) (2.003) (66) - - - - (5.387) (4.304)Créditos adquiridos - (769) - - - - - - - (769) (486)Diversos (2.417) (601) (3.521) (18.625) (11.539) (17.510) (6.073) (1.203) - (61.489) (55.954)Total Provisão (500.463) (744.814) (1.788.790) (4.088.123) (3.353.057) (1.961.984) (4.501.933) (4.156.645) (13.474.829) (34.570.638) (35.032.243)Atvivo circulante (15.132.916) (16.682.286)Ativo não circulante (19.437.722) (18.439.957)
(1) Refere-se à provisão complementar aos percentuais mínimos requeridos pela Resolução CMN nº 2.682/1999, utilizando-se da metodologia de perda esperada, adotada na gestão de risco de crédito da instituição.
(c) Composição por faixas de vencimento e níveis de risco
(c.1) Carteira de crédito em Curso normal

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição AA A B C D E F G H 31/12/2020 31/12/2019

Parcelas vincendas 412.108.794 125.617.080 92.322.556 70.745.383 19.994.483 3.844.181 4.578.532 4.544.281 5.784.029 739.539.319 628.797.603
01 a 30 dias 4.607.022 5.482.889 1.908.542 1.377.679 479.654 254.547 216.519 2.192.898 338.065 16.857.815 18.155.950
31 a 60 dias 4.459.632 3.523.589 1.933.029 1.205.493 373.583 166.926 175.605 54.131 225.188 12.117.176 11.259.368
61 a 90 dias 4.246.951 2.547.271 2.050.045 1.089.846 332.756 136.410 160.325 47.971 168.241 10.779.816 12.190.636
91 a 180 dias 12.945.618 7.999.011 5.816.591 3.449.430 975.867 365.306 453.141 138.546 624.216 32.767.726 29.130.935
181 a 360 dias 26.178.880 11.672.802 10.368.685 6.462.023 1.666.463 537.148 780.692 227.777 607.702 58.502.172 49.656.396
Acima de 360 dias 359.670.691 94.391.518 70.245.664 57.160.912 16.166.160 2.383.844 2.792.250 1.882.958 3.820.617 608.514.614 508.404.318
Parcelas vencidas 51.215 151.958 50.953 56.182 22.077 9.446 4.084 1.744 7.123 354.782 510.558
01 a 14 dias 51.215 151.958 50.953 56.182 22.077 9.446 4.084 1.744 7.123 354.782 510.558
Total 412.160.009 125.769.038 92.373.509 70.801.565 20.016.560 3.853.627 4.582.616 4.546.025 5.791.152 739.894.101 629.308.161
A seguir, apresentamos a classificação dos clientes por níveis de risco em função dos períodos de atraso em relação aos vencimentos das operações contratadas. Esta classificação está em conformidade com as disposições da Resolução CMN nº 2.682/1999.

Período de atraso Prazo em dobro Classificação do clientede 15 a 30 dias de 30 a 60 dias Bde 31 a 60 dias de 61 a 120 dias Cde 61 a 90 dias de 121 a 180 dias Dde 91 a 120 dias de 181 a 240 dias Ede 121 a 150 dias de 241 a 300 dias Fde 151 a 180 dias de 301 a 360 dias Gsuperior a 180 dias superior a 360 dias H
(c.2) Carteira de crédito em curso anormal

INDIVIDUAL / CONSOLIDADODescrição AA A B C D E F G H 31/12/2020 31/12/2019Parcelas vincendas - - 8.777.576 13.981.933 7.047.642 1.316.056 3.379.875 720.765 2.911.466 38.135.313 53.258.37101 a 30 dias - - 107.974 149.194 71.857 22.998 167.820 9.815 69.138 598.796 776.52331 a 60 dias - - 114.533 153.738 71.615 22.938 166.864 9.501 65.962 605.151 698.65161 a 90 dias - - 97.870 143.939 69.483 21.953 165.372 9.122 62.194 569.933 688.51891 a 180 dias - - 305.412 423.606 202.735 63.402 488.697 26.570 163.642 1.674.064 1.974.477181 a 360 dias - - 570.006 795.177 380.933 111.960 939.210 50.123 259.881 3.107.290 3.527.320Acima de 360 dias - - 7.581.781 12.316.279 6.251.019 1.072.805 1.451.912 615.634 2.290.649 31.580.079 45.592.882Parcelas vencidas - - 475.852 999.552 909.808 699.134 880.839 654.989 4.772.211 9.392.385 11.123.92601 a 30 dias - - 392.070 188.487 87.104 38.636 25.335 16.712 496.785 1.245.129 1.428.46331 a 60 dias - - 83.705 317.667 103.539 46.791 179.721 13.672 97.130 842.225 974.05961 a 90 dias - - 15 277.486 389.443 94.320 65.584 29.668 181.595 1.038.111 1.656.90091 a 180 dias - - 59 215.844 329.588 285.829 350.846 319.540 609.310 2.111.016 2.509.936181 a 360 dias - - 3 68 134 233.558 259.353 275.397 2.536.142 3.304.655 3.488.268Acima de 360 dias - - - - - - - - 851.249 851.249 1.066.300Total - - 9.253.428 14.981.485 7.957.450 2.015.190 4.260.714 1.375.754 7.683.677 47.527.698 64.382.297
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(d) Composição da carteira de crédito por setor de atividade
INDIVIDUAL / CONSOLIDADODescrição 31/12/2020 31/12/2019SETOR PÚBLICO 62.119.118 7,9 54.606.909 7,9Administração direta 51.487.147 6,5 42.954.044 6,2Administração indireta – saneamento e infraestrutura 5.091.462 0,6 5.097.424 0,7Administração indireta – outros 5.540.509 0,7 6.555.441 0,9SETOR PRIVADO 725.385.395 92,1 639.117.299 92,1PESSOA JURÍDICA 114.811.842 14,6 83.561.560 12,0

Energia elétrica 15.597.248 2,0 15.740.922 2,3Construção civil 14.864.360 1,9 12.610.448 1,8
Comércio varejista 21.213.321 2,7 10.341.438 1,5
Siderurgia e metalurgia 6.190.191 0,8 5.603.398 0,8
Transporte 9.648.248 1,2 8.393.932 1,2
Saneamento e infraestrutura 7.550.368 1,0 7.088.670 1,0
Comércio atacadista 8.552.495 1,1 5.085.818 0,7
Outras indústrias 4.797.798 0,6 3.473.201 0,5
Saúde 4.858.372 0,6 3.688.335 0,5
Agronegócio e extrativismo 1.858.407 0,2 1.173.726 0,2
Alimentação 2.554.890 0,3 1.399.077 0,2
Têxtil 2.044.004 0,3 974.748 0,1
Serviços financeiros 656.151 0,1 1.089.110 0,2
Comunicação 1.217.854 0,2 596.692 0,1
Petroquímico 1.177.854 0,1 608.025 0,1
Serviços pessoais 355.195 0,0 158.246 0,0Outros serviços 11.675.086 1,5 5.535.774 0,8PESSOA FÍSICA 610.573.553 77,5 555.555.739 80,1Total 787.504.513 100,0 693.724.208 100,0

(e) Receita da Carteira de crédito
INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição 2020 20192º semestre Exercício 2º semestre ExercícioEmpréstimos, títulos descontados e financiamentos 12.439.809 25.445.220 14.428.965 32.287.908Financiamentos rurais e agroindustriais 179.511 361.089 165.088 369.106
Financiamentos imobiliários 17.540.594 34.270.776 16.208.082 32.307.347
Financiamentos de infraestrutura e desenvolvimento 2.906.827 5.884.858 3.119.463 6.124.246
Créditos por avais e fiança 4.026 7.743 4.290 8.689Resultado da venda ou transferência de ativos
financeiros (246.560) (582.654) (368.135) (749.911)
Total 32.824.207 65.387.032 33.557.753 70.347.385

(f) Operações de venda ou transferência de ativos financeiros
A Resolução CMN nº 3.533/2008 estabelece procedimentos para a classificação, registro contábil e divulgação das operações de venda ou de
transferência de ativos financeiros.
(f.1) Rendas vinculadas a aquisição de carteiras de crédito

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2° semestre Exercício 2° semestre Exercício
Carteiras adquiridas com coobrigação

Banco Cruzeiro do Sul - (101) (3.084) 10.006
BMG 12.835 13.370 944 2.308
Bonsucesso - - - 20
Daycoval 1.132 3.026 3.048 7.768
Total 13.967 16.295 908 20.102
(f.2) Rendas vinculadas a aquisição de carteiras de crédito sem coobrigação
As rendas vinculadas à aquisição de carteiras de crédito do Banco PAN, na modalidade sem coobrigação, apresentaram um saldo de R$ 2.210.639
em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 3.186.843).
(f.3) Despesas vinculadas a cessão de carteiras de crédito

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2° semestre Exercício 2° semestre Exercício
Despesas vinculadas à cessão

Carteiras cedidas com coobrigação (260.527) (598.934) (368.300) (767.737)
Carteiras cedidas sem coobrigação - (15) (743) (2.276)

Total (260.527) (598.949) (369.043) (770.013)
(g) Créditos recuperados

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Operações comerciais 1.397.641 1.886.297 1.507.013 2.666.673
Operações habitacionais 121.441 382.274 70.489 330.095
Total 1.519.082 2.268.571 1.577.502 2.996.768
(h) Créditos renegociados

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Operações comerciais 478.157 800.999 781.632 1.564.967
Operações habitacionais (1) 105.336.759 304.699.115 13.195.662 28.146.448
Total 105.814.916 305.500.114 13.977.294 29.711.415
(1) Variação decorre das renegociações em condições especiais, devido à pandemia de COVID – 19, que incluem também as pausas de até 6
meses nas prestações em contratos habitacionais.
(i) Movimentação da provisão para perdas associadas ao risco de crédito
A despesa de provisão para perdas associadas ao risco de crédito apresentou variação entre o Individual e o Consolidado de R$ 993 no 2º semestre
e de R$ 2.315 no Exercício de 2020. Em 2019, apresentou R$ 9.383 no 2º semestre e R$ 11.570 no Exercício.

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Saldo inicial (33.938.851) (35.032.243) (36.098.687) (36.990.157)
Constituição de provisão no período (9.518.656) (17.500.241) (11.862.758) (21.966.680)
Reversão de provisão no período 3.213.739 6.367.212 7.331.784 11.213.149
Transferência para prejuízo 5.673.130 11.594.634 5.597.418 12.711.445
Saldo final (34.570.638) (34.570.638) (35.032.243) (35.032.243)
(j) Concentração dos principais devedores

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Principal devedor 9.251.980 1,17 9.013.246 1,30
10 maiores devedores 38.741.352 4,92 36.426.739 5,25
20 maiores devedores 54.234.410 6,89 51.589.435 7,44
50 maiores devedores 73.165.942 9,29 70.889.024 10,22
100 maiores devedores 85.849.885 10,9 82.475.404 11,89
Nota 10 – Outros ativos financeiros
(a) Composição
Os itens de Outros ativos financeiros são coincidentes nas demonstrações individual e consolidada, com exceção do item “Rendas a receber do
setor privado” que no consolidado apresentou o montante de R$ 695.102 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 794.776).

INDIVIDUAL
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Créditos vinculados ao SFH (b) 31.534.613 29.960.476
Devedores por depósitos em garantia 18.052.690 17.919.725
Prêmio em aquisição de carteiras 2.536.046 2.226.478
Rendas a receber do setor público 1.534.783 1.617.792
Rendas a receber do setor privado 613.162 730.077
Carteira de câmbio (c) 1.523.745 1.296.866
Direitos sobre royalties 716.989 647.511
Cartão de crédito 1.401.613 1.057.109
Demais 266.232 193.529
Total 58.179.873 55.649.563
Provisão para perdas por redução ao valor recuperável (1) (470.422) (470.422)
Total líquido de provisão 57.709.451 55.179.141
Ativo circulante 4.788.792 4.335.068
Ativo não circulante 52.920.659 50.844.073

(1) Aplicabilidade contratual, ainda em tratativa entre as partes, referente a tarifas de prestação de serviços do FIES e INSS.
(b) Créditos Vinculados - Sistema Financeiro da Habitação (SFH)
Inclui os valores a ressarcir junto ao FGTS e os valores residuais de contratos encerrados a serem ressarcidos pelo FCVS, que estão em processo
de novação com aquele fundo.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

FCVS a receber - líquido de provisão 31.490.246 29.873.856
FCVS a receber - não homologados 13.451.315 13.951.989
FCVS a receber - habilitados e homologados 23.104.572 20.760.573
Provisão FCVS a receber (5.065.641) (4.838.706)
FGTS a ressarcir 44.367 86.620
Total (líquido de provisão) 31.534.613 29.960.476
Os contratos a serem ressarcidos pelo FCVS rendem juros de até 6,17% ao ano e são atualizados monetariamente de acordo com a variação da
Taxa Referencial de Juros (TR). A efetiva realização desses créditos depende da aderência a um conjunto de normas e procedimentos definidos
em regulamentação emitida pelo FCVS.
No saldo do item FCVS a receber – não homologados estão inclusos os contratos em processo de habilitação na CAIXA, ainda não submetidos
à avaliação pelo FCVS, no montante de R$ 1.130.389, e por contratos já habilitados pela CAIXA e em fase de análise por parte do FCVS para
homologação, no montante R$ 854.150.
A metodologia para o cálculo da provisão dos contratos a serem ressarcidos pelo FCVS, de acordo com as melhores práticas, visa captar o risco
vinculado ao recebimento dos ativos. Ametodologia, além de ter incorporado a possibilidade de sinistro para os contratos com negativa de cobertura,
inseriu mais uma funcionalidade para o cálculo de provisão para os demais contratos com cobertura do FCVS, ou seja, o cálculo da provisão
dos contratos classificados como: Não Habilitados, Habilitados Não Homologados, Homologados, Novado Não Baixado. A incorporação da nova
funcionalidade permitiu a definição dos níveis de provisão de todas as operações cobertas pelo FCVS, independentemente da situação do crédito.
Para dezembro de 2020 não houve alteração na metodologia aplicada.
(c) Carteira de câmbio

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Ativo – outros ativos financeiros
Câmbio comprado a liquidar – moeda estrangeira 1.492.298 1.269.962
Direitos sobre vendas de câmbio – moeda nacional 33.646 27.554
Rendas a receber de adiantamentos concedidos - ACC/ACE (Nota 9 (a)) 50.494 33.357
(-) Adiantamentos recebidos – moeda nacional (2.199) (650)
Ativo circulante 1.574.239 1.330.223
Passivo – outros passivos financeiros
Câmbio vendido a liquidar – moeda estrangeira 33.653 27.428
Obrigações por compras de câmbio – moeda nacional 1.410.932 1.250.001
(-) Adiantamentos sobre contratos de câmbio - ACC/ACE (Nota 9 (a)) (1.287.920) (1.231.740)
Passivo circulante 156.665 45.689
Carteira líquida de câmbio 1.417.574 1.284.534
(d) Resultado de outros ativos financeiros
O quadro de resultado de outros ativos financeiros é coincidente na demonstração individual e consolidada, com exceção do item “Resultado de
câmbio” que apresenta saldo de R$ (59.842) no 2º semestre de 2020 e R$ 564.935 no acumulado do exercício de 2020.

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Resultado de câmbio (35.429) 589.131 110.456 151.759
Créditos Vinculados ao SFH 1.016.325 2.023.237 1.174.886 2.083.530
Total 980.896 2.612.368 1.285.342 2.235.289

Nota 11 – Investimentos
A carteira de investimento consolidada é composta por empresas controladas, coligadas e com controle conjunto, sobre as quais a CAIXA, CAIXAPAR,
CAIXA Cartões, CAIXA Loterias e a CAIXA Seguridade exercem controle, influência significativa ou possuam controle compartilhado.
As participações na qual a CAIXA Seguridade detenha o controle, são consolidadas e portanto eliminadas na elaboração das demonstrações contábeis
consolidadas da CAIXA Seguridade que são utilizadas para a consolidação do Conglomerado CAIXA.
A tabela a seguir apresenta as participações em controladas, controladas em conjunto e coligadas do conglomerado CAIXA.

Investimento (1) Natureza do
Relacionamento Atividade Método de avaliação

CAIXAPAR Subsidiária integral Holding Consolidação
Banco PAN Controle conjunto Banco MEP
TecBan Controle conjunto Tecnologia bancária MEP
Quod Controle conjunto Birô de crédito MEP
Caixa Crescer Controle conjunto Assessoria financeira MEP
Caixa Imóveis Controle conjunto Outras atividades MEP

CAIXA Seguridade Subsidiária integral Holding Consolidação
Caixa Holding Securitária S.A. Controlada Holding Consolidação
CAIXA Corretagem S.A. Controlada Corretora de seguros Consolidação
XS3 Seguros S.A. Controle conjunto Seguros MEP
XS4 Capitalização S.A. Controle conjunto Capitalização MEP
XS6 Participações S.A. Controle conjunto Serviços assistenciais MEP
Too Seguros Controle conjunto Seguradora MEP
PAN Corretora Controle conjunto Corretora MEP
Caixa Seguros Holding S.A. Coligada Holding MEP
Holding XS1 S.A. Coligada Holding MEP

CAIXA Cartões Subsidiária integral Holding Consolidação
Elo Serviços S.A. Controle conjunto Instituição de pagamento MEP

CAIXA Loterias Subsidiária integral Holding Consolidação
(1) Não contempla os investimentos em fase pré-operacional.
(a) Composição do investimento e do resultado de equivalência patrimonial na demonstração contábil individual

INDIVIDUAL
Descrição

Investimento Resultado de Equivalência Patrimonial
31/12/2020 31/12/2019 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
CAIXAPAR 2.129.643 2.763.269 501.657 826.208 391.132 566.569
CAIXA Seguridade 9.085.407 5.140.791 5.160.868 5.968.735 756.971 1.536.058
CAIXA Cartões 534.425 - 169.382 181.188 - -
CAIXA Loterias - - (119) (327) (1.276) (2.194)
Galgo Sistemas de Informações 1.164 1.104 70 62 (10) (43)
Fundo Garantia de Operações – FGO (1) 495.848 495.848 - - - -
Fundo Garantidor Habitação Popular – FGHAB (1) 265.210 265.210 - - - -
Outros Investimentos (1) (2) 9.928 10.536 - - - -
Total 12.521.625 8.676.758 5.831.858 6.975.866 1.146.817 2.100.390
(1) Investimentos apresentados pelo seu valor de custo.
(2) Inclui uma perda por redução ao valor recuperável no valor de (R$ 10.348) (31/12/2019 – (R$ 11.086)).
Conforme aprovado emAssembleia Geral Ordinária, a CAIXAPAR efetuou, no segundo trimestre, o pagamento de dividendos à sua controladora (CAIXA)
referentes ao exercício de 2019, no valor de R$ 368.042. No exercício de 2020, a Caixa Seguridade efetuou a antecipação de dividendos e JCP à CAIXA
no montante de R$ 1.094.200.
(a.1) Reestruturações societárias na CAIXAPAR
Durante o ano de 2020, a CAIXAPAR realizou movimentos de reestruturação de seus negócios conforme descrito a seguir:
Cisão da Elo Serviços S.A.
Conforme Assembléia Geral Extraordinária da CAIXAPAR ocorrida em 01/12/2020, foi aprovada a Cisão parcial da CAIXAPAR mediante a incorporação
das parcelas patrimoniais referente as ações da ELO Serviços S.A para a Caixa Cartões Holding S.A, no montante de R$ 284.371, que correspondem a
926.341 ações. A operação além de garantir a sustentabilidade e assegurar a complementarieade dos negócios, trará consideráveis benefícios de ordem
administrativa, financeira e econômica ao Conglomerado.
Venda das ações da Branes e liquidação do FIP Veneza
Em 04 de dezembro de 2020, foi finalizada a operação de venda da totalidade de ações emitidas pela Branes Negócios e Serviços S.A (Branes) de
titularidade da CAIXAPAR para o acionista IBM Brasil – Indústria, Máquinas e Serviços Ltda (IBM). O FIP Veneza recebeu 47% e a CAIXAPAR 2% do
patrimônio líquido da Branes projetado para o momento da sua liquidação ocorrida em dezembro de 2020. Cabe ressaltar que em 25 de junho de 2020 a
Diretoria Colegiada da CAIXAPAR, já havia aprovado a venda das ações da Branes e a liquidação do FIP Veneza.
Venda de ações do Banco Pan
Em agosto de 2020 foi realizada oferta pública para distribuição secundária de ações preferenciais do Banco PAN S.A. A oferta consistiu na distribuição de
89.599.665 ações preferenciais de emissão do Banco PAN S.A. de titularidade da CAIXAPAR. O preço por ação foi de R$ 8,30, perfazendo um montante
de R$ 743.677 mil. Com a alienação, a participação acionária detida pela CAIXAPAR na Companhia passou de 34,3% para 26,8% do total de ações de
emissão do Banco PAN S.A.
Venda das ações da Capgemini
A operação de alienação das ações da Capgemini, de titularidade da CAIXAPAR, foi concluída no 2º trimestre de 2020 mediante a efetivação da ordem
de transferência das ações, ensejando o ajuste no investimento e a descontinuidade do método de equivalência. Em razão dessa alienação, foi efetivada
a receita de R$ 176.804, sendo R$ 104.427 de lucro na venda e R$ 72.377 referente ao impacto tributário.
(a.1.1) Participações societárias da CAIXAPAR

Carteira de
participações
societárias da
CAIXAPAR

Capital Social Patrimônio
Líquido

Lucro/(Prejuízo)
Líquido 2020
01.01 a 31.12

Quantidade de ações
O.N. P.N. Cap. Votante Cap. Social

Banco PAN 4.175.222 5.317.468 655.569 323.429.990 - 49,19 26,84
TecBan 544.074 685.401 181.039 436.134.248 120.974.875 11,61 13,01
Quod 351.028 134.103 (104.557) 3.559.600 3.559.600 20 20
Caixa Crescer 140.540 (42.141) (17.177) 64.331.501 9.250.937 49 52,36
Caixa Imóveis (1) 28.188 173 (1.908) 1.887.839.025 - 49,98 49,98
Negócios Digitais (2) 100 100 Não operacional 49 - 49 49
(1) As informações da Caixa Imóveis estão posicionadas em abr/20, sem previsão de alteração até o presente momento.
(2) A investida Negócios Digitais encontra-se em fase pré operacional.
(a.2) Reestruturações societárias na Caixa Seguridade
Em decorrência de acordos operacionais previamente firmados, em 2020 foram constituídas novas entidades vinculadas a CAIXA Seguridade conforme
descrito a seguir:
Holding XS1 S.A. (XS1)
O acordo com a CNP Assunce (CNP) firmado em 29/08/2018 e aditado em 19/09/2019 deu origem à Holding XS1 S.A. para a exploração dos ramos de
seguros de vida, prestamista e produtos de previdência até 2045. Em 30/12/2020 a Caixa Seguridade concluiu a operação e implementação deste acordo,
para tanto, todas as condições precedentes ao fechamento da operação foram cumpridas. ACNP subscreveu um aumento de capital na XS1 no valor total
de R$ 7.000.000 mil , valor este que foi pago à CAIXA, em cumprimento ao contrato de distribuição. O acordo também contempla mecanismo de incentivo
atrelado ao desempenho, limitado ao valor de R$ 800.000 mil, corrigido pela taxa Selic a partir de 31 de dezembro de 2020, a ser pago em duas parcelas
(2024 e 2026). Ressalta-se que em dezembro a Caixa Seguridade auferiu ganho por alteração no percentual de participação relativa sobre o investimento
na Holding XS1 equivalente a R$ 4.199.322 mil.
Seguros S.A. (XS3)
e residencial em balcão CAIXA, na qual a Caixa Seguridade terá 75% de participação no capital total da nova sociedade, sendo titular de 49,99% das ações
ordinárias e 100% das ações preferenciais da XS3.
Capitalização S.A. (XS4)
CAIXA, na qual a Caixa Seguridade terá 75% de participação no capital total da nova sociedade, sendo titular de 49,99% das ações ordinárias e 100% das
ações preferenciais da XS4. O fechamento da operação e a implementação da parceria estão sujeitos ao cumprimento de diversas condições suspensivas.
Em 30/12/2020 a CAIXA informou ao público que a parceria com a Icatu Seguros teve seu prazo de fechamento prorrogado para até 30 de março de 2021.
Outros acordos
Em 13 de agosto de 2020, a Caixa Seguridade Participações S.A fechou dois acordos em caráter indivual, com a CNPAssurances (Acordo CNP), e com a
TempoAssist (Acordo Tempo) para a constituição de novas sociedades que explorarão, pelo prazo de 20 anos, o ramo de Consórcio e o ramo de Serviços
Assistenciais, respectivamente, na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal. Em cada acordo, a Caixa Seguridade será detentora de 75% do
capital da Nova Companhia, sendo titular de 49,99% das ações ordinárias e 100% das ações preferenciais. O fechamento da operação e a implementação
da parceria estão sujeitos ao cumprimento de diversas condições suspensivas.Em 30/12/2020 a CAIXA informou ao público que a parceria com aCNPpara
o ramo de Consórcios teve seu prazo para fechamento prorrogado para até 30 de março de 2021.
(a.2.1) Participações societárias da CAIXA Seguridade

Carteira de participações
societárias da CAIXA

Seguridade
Capital Social Patrimônio

Líquido
Lucro/(Prejuízo)
Líquido 2020-
01.01 a 31.12

Quantidade de ações
O.N. P.N. Cap.

Votante Cap. Social
Caixa Holding Securitária S.A. 363.740 475.611 60.159 100.000 - 100 100
Too Seguros 110.000 562.305 86.700 166.210.711 51.313 48,99 48,99
PAN Corretora 1.065 42.309 41.030 149.940 - 49 49
XS3 Seguros S.A. 50.000 50.010 200 5.000 5.000 100 100
XS4 Capitalização S.A. 56.000 56.011 226 100.000 - 100 100
Caixa Seguros Holding S.A. (2) 2.675.000 4.776.610 2.504.807 2.278.713 - 48,25 48,25
Holding XS1 S.A. 9.090.000 9.674.336 57 1.277.384 1.097.601 49 60
Caixa Corretagem S.A. 30.000 30.002 40 100.000 - 100 100
XS5 Consórcios S.A. (1) 1.400 1.400 Não operacional 100.000 - 100 100
XS6 Assistência S.A. 35.000 35.002 37 50.000 50.000 100 100
(1) A investida XS5 Consórcios S.A. encontra-se em fase pré-operacional.
(2) As Demonstrações Financeiras da Caixa Seguros Holding S.A. foram auditadas por auditores independentes que emitiram parecer com data de
23/02/2021, sem ressalvas e com parágrafo de ênfase sobre a operação “Canal Seguro” conforme mencionado na Nota Explicativa 35 (e).
(a.3) Caixa Cartões
Foi realizada alteração da vinculação societária da empresa Caixa Cartões Holding S.A (CAIXA Cartões) da CAIXAPAR para a CAIXA. O evento foi
materializado no 2º trimestre de 2020 resultando na incorporação de 100% da CAIXA Cartões como subsidiária da CAIXA.
Parcerias estratégicas
Confome divulgação ao mercado em 21 de setembro de 2020, a CAIXA Cartões está promovendo processo competitivo para realização de parcerias
estratégicas para atuação em segmentos específicos de negócios relacionados à emissão e gestão de instrumentos e contas de pagamento na
modalidade pré-paga (“Pré-Pagos”) pelos canais de distribuição da CAIXA.
(a.3.1) Participações societárias da CAIXA Cartões
Carteira de participações societárias da

CAIXACartões (1)
Capital
Social

Patrimônio
Líquido

Lucro/(Prejuízo)
Líquido 2020-
01.01 a 31.12

Quantidade de ações
O.N. P.N. Cap. Votante Cap. Social

Elo Serviços S.A. 295.870 1.347.170 427.741 62.779 926.278.144 0,005 36,89
Caixa CartõesAdquirência S.A. 200 20 Não operacional 200.000 - 100 100
Caixa Cartões Pré-Pagos S.A 200 20 Não operacional 200.000 - 100 100
Caixa Cartões PATS.A. 200 20 Não operacional 200.000 - 100 100
Caixa Cartões Fidelidade S.A 200 20 Não operacional 200.000 - 100 100
Caixa Cartões Contas de Pagamento S.A 200 20 Não operacional 200.000 - 100 100
(1) Com exceção da Elo Serviços, as demais empresas se encontram em fase pré-operacional em 31/12/2020, sendo que suas constituições ocorreram
em outubro/2020.
(b) Composição dos investimentos e do resultado de equivalência patrimonial na demonstração contábil consolidada

CONSOLIDADO
Descrição

Investimento Resultado de Equivalência Patrimonial
31/12/2020 31/12/2019 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Banco PAN 1.090.848 1.278.237 173.367 290.890 98.820 250.342
Tecban 148.956 117.392 15.406 19.121 (799) (1.448)
Quod 26.821 47.819 (12.171) (20.911) (6.849) (14.654)
Fundo de Investimento emParticipações – Veneza
– FIP Veneza - 29.808 (1.146) (7.900) (184) (388)
Branes - 1.681 (22) (417) 2 4
Elo Serviços 511.006 218.287 243.156 309.240 101.680 154.663
Too Seguros 273.042 279.893 12.040 29.813 14.793 35.983
PANCorretora (1) 20.731 27.162 12.520 20.105 18.008 60.341
CAIXASeguros Holding 2.304.713 4.221.484 590.592 1.183.056 539.648 1.070.474
Holding XS1 S.A. 5.804.602 - 34 34 - -
XS3 Seguros 50.010 - 200 200 - -
XS4 Capitalizacao 56.011 - 226 226 - -
XS5 Consorcios 1.400 - - - - -
XS6 Participacoes 35.002 - 37 37 - -
Galgo Sistemas de Informações 1.165 1.104 70 62 (11) (44)
Caixa Imóveis 87 951 - (954) (1.997) (5.512)
Fundo Garantia de Operações – FGO 495.848 495.848 - - - -
Fundo Garantidor Habitação Popular – FGHAB 265.210 265.210 - - - -
Outros investimentos (2) (3) 10.077 13.232 (6.236) (18.378) (13.598) (63.881)
Total 11.095.529 6.998.108 1.028.073 1.804.224 749.513 1.485.880
(1) Inclui uma perda por redução ao valor recuperável no valor de (R$ 34) (31/12/2019 – (R$ 34))
(2) Inclui o investimento na Crescer, nos investimentos pré operacionais: Negócios Digitais, Caixa Cartões Adquirência S.A., Caixa Cartões Pre Pagos
S.A., Caixa Cartões PAT S.A., Caixa Cartões Fidelidade S.A., Caixa Cartões Contas de Pagamento S.A., e outros investimentos avaliados pelo custo.
(3) Inclui uma perda por redução ao valor recuperável no valor de (R$ 10.348) (31/12/2019 – (R$ 11.086)).

CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021 •21



22 • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021 •CORREIOBRAZILIENSE

CNPJ 00.360.305/0001-04
SBS Quadra 04 Lotes 3/4 - Brasília-DF

MINISTÉRIO DA

ECONOMIA

Nota 12 – Imobilizado de uso
O índice de imobilização apurado foi de 12,06% (31/12/2019 – 10,53%), a CAIXA está enquadrada na forma definida pela Resolução CMN nº
2.669/1999, a qual estabelece o limite de 50% do Patrimônio de Referência a partir de 31/12/2002.
(a) Composição
Os itens do Imobilizado de uso são coincidentes nas demonstrações individual e consolidada, com exceção dos itens “Sistemas de comunicação”
que apresentou custo de R$ 77.554 e depreciação de R$ 57.828, “processamento de dados” que apresentou custo de R$ 6.551.087 e depreciação
de R$ 4.793.282 e “Móveis em estoque e outros equipamentos” que apresentou custo de R$ 1.032.822 e depreciação de R$ 764.901.

INDIVIDUAL

Descrição Vida útil
(em anos)

31/12/2020 31/12/2019
Custo Depreciação

Redução
ao valor

recuperável
Líquido Líquido

Imóveis de uso - 1.773.595 (774.606) (96.552) 902.437 1.076.495
Edificações 25 1.540.391 (774.606) (81.990) 683.795 824.733
Terrenos - 233.204 - (14.562) 218.642 251.762

Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 1.902.647 (1.389.860) (143) 512.644 476.121
Imobilizações em curso - 128.741 - - 128.741 23.905
Móveis e equipamentos de uso - 7.009.487 (5.128.727) - 1.880.760 1.137.775

Sistema de comunicação 10 77.534 (57.820) - 19.714 22.659
Sistema de processamento de dados 5 6.551.057 (4.793.269) - 1.757.788 997.370
Sistema de segurança 5 380.896 (277.638) - 103.258 117.746

Móveis em estoque e outros equipamentos - 1.032.820 (764.898) - 267.922 266.710
Total - 11.847.290 (8.058.091) (96.695) 3.692.504 2.981.006
(b) Movimentação
Os itens da movimentação do Imobilizado de uso são coincidentes nas demonstrações individual e consolidada, com exceção do item “Sistema
de comunicação” que apresentou valor líquido de R$ 19.726 e o item “Sistema de processamento de dados” com valor líquido de R$ 1.757.805,
ambos em 31/12/2020.

INDIVIDUAL

Descrição
31/12/2019 Movimentação – Exercício/2020 31/12/2020
Líquido Transf. Adições Baixas Depreciação

Redução
ao valor

recuperável
Líquido

Imóveis de uso 1.076.495 (102.019) 62.098 (14.118) (57.762) (62.257) 902.437
Edificações 824.733 (77.442) 60.124 (6.949) (57.762) (58.909) 683.795
Terrenos 251.762 (24.577) 1.974 (7.169) - (3.348) 218.642

Benfeitorias em imóveis de terceiros 476.121 168.466 - (8.137) (123.663) (143) 512.644
Imobilizações em curso 23.905 (216.746) 321.582 - - - 128.741
Móveis e equipamentos de uso 1.137.775 (2.281) 1.170.904 (3.013) (422.625) - 1.880.760

Sistema de comunicação 22.659 - 6.430 - (9.375) - 19.714
Sistema de processamento de dados 997.370 (2.479) 1.131.233 (2.130) (366.206) - 1.757.788
Sistema de segurança 117.746 198 33.241 (883) (47.044) - 103.258

Móveis em estoque e outros
equipamentos 266.710 (137.686) 209.616 (409) (70.309) - 267.922
Total 2.981.006 (290.266) 1.764.200 (25.677) (674.359) (62.400) 3.692.504
Nota 13 – Intangível
(a) Composição

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição
31/12/2020 31/12/2019

Custo Amortização
Acumulada

Redução
ao valor

recuperável
Líquido Líquido

Aquisição de folha de pagamento 2.126.019 (1.126.903) (2.082) 997.034 1.078.058
Projetos logiciais – software 1.998.065 (757.546) (67.686) 1.172.833 1.334.072
Outros intangíveis 333.197 (39.705) - 293.492 -
Total 4.457.281 (1.924.154) (69.768) 2.463.359 2.412.130
A CAIXA possui um contrato de aquisição de folha de pagamento relevante no valor de R$ 503.576 e prazo remanescente de 39 meses.
(b) Movimentação

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição

31/12/2019 Movimentação – Exercício/2020 31/12/2020
Líquido Transf.(1) Adições Baixas Amortizações Redução ao valor

recuperável Líquido
Aquisição de folha de pagamento 1.078.058 - 402.921 (6.165) (476.826) (954) 997.034
Projetos logiciais – software 1.334.072 (721) 179.924 (2.919) (269.837) (67.686) 1.172.833
Outros intangíveis - 721 331.632 - (38.861) - 293.492
Total 2.412.130 - 914.477 (9.084) (785.524) (68.640) 2.463.359
(1) Transferência ocorrida em virtude dos impactos advindos da Carta Circular Bacen nº 3.940/2019.
Nota 14 – Outros ativos
(a) Composição

Descrição INDIVIDUAL CONSOLIDADO
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Bens não de uso e materiais de estoque (b) 6.374.203 9.737.298 6.374.203 9.737.298
Créditos específicos (1) 1.150.179 1.125.839 1.150.179 1.125.839
Valores a apropriar (2) 1.955.662 2.055.706 1.955.662 2.055.706
Relações interfinanceiras e interdependências 1.544.743 1.755.342 1.544.743 1.755.342
Despesas antecipadas 334.615 570.592 334.653 570.631
Antecipações salariais e outros adiantamentos 835.303 525.792 835.303 525.792
Valores a receber – FND (1) 581.671 558.388 581.671 558.388
Dividendos e JCP a receber 633.821 253.793 426.376 536.256
Devedores diversos (1) 1.244.432 1.868.407 1.349.980 2.031.919
Total 14.654.629 18.451.157 14.552.770 18.897.171
Provisões para perdas ao valor recuperável de ativos (1.856.845) (2.615.825) (1.941.878) (2.736.235)
Total líquido de provisão 12.797.784 15.835.332 12.610.892 16.160.936
Ativo circulante 12.631.052 14.737.145 12.444.160 15.062.749
Ativo não circulante 166.732 1.098.187 166.732 1.098.187
(1) Inclui créditos da CAIXA junto à União (Nota 14 (d)) no valor de R$ 1.789.895 em 31/12/2020 (31/12/2019 - R$ 1.735.789).
(2) Representam os ativos classificados em contas transitórias, principalmente liberações de crédito imobiliário.
As despesas antecipadas representam os pagamentos antecipados, cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá em períodos futuros. Em
sua composição destaca-se o prêmio de performance das carteiras comerciais adquiridas do Banco PAN, em 31/12/2020, no valor de R$ 192.470
(31/12/2019 – R$ 349.465).
(b) Bens não de uso e materiais de estoque

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Imóveis patrimoniais não de uso 2.356.270 2.868.449
Imóveis adjudicados/arrematados 3.936.453 6.808.715
Bens móveis retomados 279 2.779
Material de consumo 81.201 57.355
Total 6.374.203 9.737.298
Perdas por redução ao valor recuperável de imóveis (c) (1.811.842) (2.570.238)
Total líquido de provisão 4.562.361 7.167.060
(c) Provisão para perdas por redução ao valor recuperável de imóveis

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Saldo inicial (2.284.301) (2.570.238) (2.875.490) (3.113.143)
Constituição (414.905) (815.803) (511.340) (1.250.072)
Baixas 887.364 1.574.199 816.592 1.792.977
Saldo final (1.811.842) (1.811.842) (2.570.238) (2.570.238)
(d) Créditos da CAIXA junto à União

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Empréstimos concedidos (Voto CMN 162/1995) 900.673 876.416
PRODUBAN – transferência de depósitos 6.311 6.311
BNH – incentivo aos beneficiários do SFH (DL 2.164/1984) 295.650 278.699
Fundo Nacional de Desenvolvimento – Cotas e Dividendos 581.671 558.388
Outros haveres 4.890 15.975
Total (1) 1.789.195 1.735.789
(1) Saldos relativos a operações antigas, para as quais a Administração da CAIXA está em tratativas com a União com a finalidade de quitação
dos valores envolvidos (Nota 32).
Nota 15 – Recursos de clientes
(a) Depósitos por prazo de exigibilidade

Depósitos
INDIVIDUAL CONSOLIDADO

Sem vencimento 01 a 90 dias 91 a 360 dias Acima de 360
dias 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Depósitos à Vista 57.314.400 - - - 57.314.400 35.776.022 57.314.052 35.775.808
Pessoas físicas 24.618.371 - - - 24.618.371 16.578.935 24.618.371 16.578.935
Pessoas jurídicas 28.007.030 - - - 28.007.030 14.142.031 28.006.682 14.141.817
Vinculados 2.071.939 - - - 2.071.939 2.616.049 2.071.939 2.616.049
Governo 1.555.129 - - - 1.555.129 1.210.945 1.555.129 1.210.945
Moedas estrangeiras 1.563 - - - 1.563 20 1.563 20
Instituições do sist.
financeiro 14.161 - - - 14.161 37.801 14.161 37.801
Entidades públicas 716.669 - - - 716.669 864.954 716.669 864.954
Contas encerradas 47.835 - - - 47.835 41.703 47.835 41.703
Outros 281.703 - - - 281.703 283.584 281.703 283.584
Depósitos de Poupança 389.770.834 - - - 389.770.834 321.189.306 389.770.834 321.189.306
Pessoas físicas 384.928.138 - - - 384.928.138 316.551.780 384.928.138 316.551.780
Pessoas jurídicas 1.745.529 - - - 1.745.529 2.165.204 1.745.529 2.165.204
Vinculados - - - - - 2.111 - 2.111
Contas encerradas 3.094.983 - - - 3.094.983 2.470.211 3.094.983 2.470.211
Outros 2.184 - - - 2.184 - 2.184 -
Depósitos a Prazo 97.124.884 3.815.972 20.411.704 38.889.886 160.242.446 167.706.642 160.242.446 166.764.637
CDB 3.333 3.815.972 20.411.704 38.889.886 63.120.895 77.592.579 63.120.895 76.650.574
Depósitos Judiciais 97.121.551 - - - 97.121.551 90.114.063 97.121.551 90.114.063
Depósitos Especiais e de
Fundos e Programas (b) 12.086.049 - - - 12.086.049 11.089.426 12.086.049 11.089.426
Total 556.296.167 3.815.972 20.411.704 38.889.886 619.413.729 535.761.396 619.413.381 534.819.177
Passivo circulante 580.523.843 478.389.327 580.523.495 477.819.748
Passivo não circulante 38.889.886 57.372.069 38.889.886 56.999.429
(b) Depósitos especiais e de fundos e programas

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 3.531.938 4.119.776
Depósitos - Especiais com remuneração 3.549.872 2.396.110
Fundo de Arrendamento Residencial – FAR 673.656 642.565
Depósitos – PREVHAB 985.546 965.550
Fundo de Desenvolvimento Social – FDS 820.544 719.799
Fundo Garantidor do FIES 492.827 370.348
Programa de Integração Social – PIS - 31.045
Fundo Garantia Safra – FGS 1.268.093 976.114
Depósitos – PRODEC 72.850 70.165
Saúde CAIXA 428.535 403.669
Outros 262.188 394.285
Total 12.086.049 11.089.426

(c) Despesas com recursos de clientes
INDIVIDUAL

Descrição 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

Depósitos de poupança (4.013.743) (9.325.735) (6.600.503) (13.343.059)
Depósitos a prazo CDB/RDB (711.401) (2.107.064) (2.367.562) (5.275.025)
Depósitos judiciais (828.277) (2.141.852) (1.635.483) (3.373.660)
Depósitos especiais e de fundos e programas (d) (170.857) (413.307) (373.901) (761.510)
Despesa de contribuições ao FGC (333.914) (627.996) (284.597) (571.899)
Total (6.058.192) (14.615.954) (11.262.046) (23.325.153)

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Depósitos de poupança (4.013.743) (9.325.735) (6.600.503) (13.343.059)
Depósitos a prazo CDB/RDB (706.043) (2.083.788) (2.337.461) (5.218.455)
Depósitos judiciais (828.277) (2.141.852) (1.635.483) (3.373.660)
Depósitos especiais e de fundos e programas (d) (170.857) (413.307) (373.901) (761.510)
Despesa de contribuições ao FGC (333.914) (627.996) (284.597) (571.899)
Total (6.052.834) (14.592.678) (11.231.945) (23.268.583)
(d) Despesas com depósitos especiais e de fundos e programas

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição Taxa de Remuneração 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Depósitos – FGTS Selic (88.443) (197.702) (179.315) (377.831)
Depósitos – PIS Extra mercado - (5.163) (38.407) (45.385)
Depósitos – FAR Selic (5.928) (31.250) (16.824) (52.411)
Depósitos – PREVHAB Selic (9.640) (26.554) (26.345) (54.488)
Depósitos – FDS Selic fator dia (9.320) (23.212) (19.986) (42.323)
Depósitos - Tesouro Nacional Selic (5.547) (15.246) (15.022) (30.647)
Depósitos – FGS Selic fator dia/ Extra mercado (8.616) (24.044) (18.117) (28.225)
Depósitos – Fundo Paulista de
Habitação CDI (4.307) (16.978) (16.942) (44.052)
Depósitos – FCA Extra - mercado - - (1.512) (8.031)
Depósitos – Caução TR (1.642) (4.110) (3.135) (6.119)
Depósitos – PRODEC (3.485) (4.170) (2.026) (4.017)
Outros depósitos especiais - juros (14.373) (26.056) - -
Outros (19.556) (38.822) (36.270) (67.981)
Total (170.857) (413.307) (373.901) (761.510)
Nota 16 – Recursos de instituições financeiras e outras
(a) Composição

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Obrigações por empréstimos e repasses (b) 342.073.151 320.716.524
Captações no mercado aberto (c) 194.482.127 155.032.146
Depósitos interfinanceiros 167.835 130.572
Total 536.723.113 475.879.242
Passivo circulante 181.211.617 157.568.332
Passivo não circulante 355.511.496 318.310.910
(b) Obrigações por empréstimos e repasses

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Repasses no país 341.039.107 319.340.267
FGTS 313.387.927 289.753.382
BNDES 24.642.970 26.101.862
Tesouro Nacional 14.787 467.991
Fundo Marinha Mercante 2.453.547 2.489.089
Outras instituições 539.876 527.943

Repasses no exterior 415.425 357.963
Empréstimos no exterior 618.619 1.018.294
Total 342.073.151 320.716.524
Passivo circulante 954.943 13.025.693
Passivo não circulante 341.118.208 307.690.831
Repasses no país
Compostos por recursos repassados pelo FGTS para aplicação em operações de infraestrutura, desenvolvimento urbano e crédito imobiliário. Tais
repasses estão sujeitos à atualização monetária de acordo com a variação da Taxa Referencial (TR), taxa média de juros de 5,09% a.a. (habitação
5,02% a.a., saneamento 5,56% a.a., infraestrutura 5,79% a.a. e saúde 6,5% a.a.) e prazo médio de retorno de 254 meses (habitação – 265 meses,
saneamento – 147 meses, infraestrutura – 180 meses e saúde – 101 meses).
Repasses no exterior
O saldo de repasses no exterior, referente a contrato firmado entre a CAIXA e o Banco Mundial – BIRD, para aplicação no Programa de
Financiamento para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo está sujeito à variação cambial do dólar
americano (US$), taxa de juros de 0,8% a.a., acrescido de LIBOR. O prazo de vencimento da operação varia entre 12 e 15 anos.
Empréstimos no exterior
O saldo dos empréstimos no exterior é composto por linhas de crédito captadas no exterior para financiamento de exportações de clientes, sujeitas
à taxa de juros externa de até 2,64% a.a., substancialmente atreladas ao dólar dos Estados Unidos, com vencimentos em até 2021.
(c) Captações no mercado aberto

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Carteira própria 124.741.200 92.682.576
Letras financeiras do tesouro 28.232.440 27.302.346
Letras do tesouro nacional 90.977.269 61.012.515
Notas do tesouro nacional 1.165.426 -
Debêntures 1.272.620 1.518.306
Certificados de recebíveis imobiliários 3.093.445 2.849.409

Carteira de terceiros 69.740.927 62.349.570
Letras financeiras do tesouro - 33.313.451
Letras do tesouro nacional 69.740.927 29.036.119

Total 194.482.127 155.032.146
Passivo circulante 180.114.338 144.531.519
Passivo não circulante 14.367.789 10.500.627
(d) Despesas com recursos de instituições financeiras e outras
Conforme determina a Carta Circular BACEN nº 3.731/2015, os valores apresentados referente aos itens “Repasses no exterior” e “Empréstimos no
exterior” refletem a reclassificação para “Outras receitas operacionais – Nota 28”, da parcela da variação cambial de natureza credora que excedeu
o somatório do componente de remuneração registrado na conta de despesa. A referida Carta Circular produziu efeitos somente nas Demonstrações
Contábeis Individuais.

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Captações no mercado aberto (1.915.334) (4.720.462) (4.677.503) (10.171.088)

Carteira própria (720.921) (1.859.374) (2.049.930) (4.315.171)
Carteira de terceiros (1.194.413) (2.861.088) (2.627.573) (5.855.917)

Depósitos interfinanceiros (1.937) (4.155) (3.120) (12.708)
Repasses no país (9.802.265) (19.457.138) (9.110.645) (18.052.720)

FGTS (9.088.598) (17.552.727) (8.147.122) (16.045.284)
BNDES (680.604) (1.589.181) (836.257) (1.779.652)
Tesouro Nacional - PIS - (11.084) (13.404) (26.137)
Fundo Marinha Mercante (14.818) (262.716) (85.556) (142.742)
Outras instituições (18.245) (41.430) (28.306) (58.905)

Repasses no exterior - (128.393) (22.801) (26.904)
Empréstimos no exterior - (360.311) (56.219) (69.206)
Total (11.719.536) (24.670.459) (13.870.288) (28.332.626)

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Captações no mercado aberto (1.915.334) (4.720.462) (4.677.503) (10.164.322)

Carteira própria (720.921) (1.859.374) (2.049.930) (4.308.405)
Carteira de terceiros (1.194.413) (2.861.088) (2.627.573) (5.855.917)

Depósitos interfinanceiros (1.937) (4.155) (3.120) (12.708)
Repasses no país (9.802.265) (19.457.138) (9.110.645) (18.052.720)

FGTS (9.088.598) (17.552.727) (8.147.122) (16.045.284)
BNDES (680.604) (1.589.181) (836.257) (1.779.652)
Tesouro Nacional - PIS - (11.084) (13.404) (26.137)
Fundo Marinha Mercante (14.818) (262.716) (85.556) (142.742)
Outras instituições (18.245) (41.430) (28.306) (58.905)

Repasses no exterior 13.384 (115.009) (22.801) (26.904)
Empréstimos no exterior 27.142 (333.170) (56.219) (69.206)
Total (11.679.010) (24.629.934) (13.870.288) (28.325.860)
Nota 17 – Recursos de emissões de títulos e valores mobiliários
(a) Composição

Descrição INDIVIDUAL CONSOLIDADO
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Recursos aceites e emissão de títulos (b) 42.076.461 52.734.210 42.076.461 52.734.210
Instrumentos financeiros subordinados (c) 36.335.470 36.359.700 36.335.470 36.359.700
IHCD – Principal autorizado (d)(1) 31.808.129 30.254.276 - -
Instrumentos híbridos de capital e dívida 4.611.412 5.641.982 4.611.412 5.641.982
Total 114.831.472 124.990.168 83.023.343 94.735.892
Passivo circulante 20.322.871 13.125.600 20.322.871 13.125.600
Passivo não circulante 94.508.601 111.864.568 62.700.472 81.610.292
(1) Composto por instrumentos híbridos de capital e dívida autorizado a compor o capital. No consolidado o saldo é reclassificado para o
Patrimônio Líquido conforme Resolução CMN nº 4.192/2013.
A CAIXA possui 15 Instrumentos Financeiros Subordinados – IFS autorizados a compor o Nível II do Patrimônio de Referência – PR, sendo
8 Instrumentos de Dívida Subordinada – IDS com o FGTS e 7 Letras Financeiras Subordinadas – LFS , conforme detalhamento no item (c)
subsequente.
O valor total captado por meio dos Instrumentos Financeiros Subordinados compõe o capital da instituição, refletindo positivamente no Patrimônio de
Referência - PR, na Margem Operacional, no Índice de Basileia, além de outros indicadores como, por exemplo, o de imobilização e endividamento
do setor público.
Instrumento de Dívida Subordinada – FGTS
A CAIXA possui 8 instrumentos de dívida subordinada autorizados pelo Banco Central do Brasil na composição do Nível II do PR, em acordo com
o disposto na Resolução CMN nº 4.192/2013, contratados com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
Sobre o valor total das dívidas incide atualização monetária, mediante a aplicação de coeficiente de atualização idêntico ao utilizado para a
remuneração das contas vinculadas do FGTS e juros capitalizados mensalmente.
Letras Financeiras Subordinadas – Nível I (Complementar)
A CAIXA captou no mercado local Letras Financeiras Subordinadas, no valor de face total de R$ 1.718.700, desse total R$ 1.713.241 estão
autorizadas para compor o Capital Complementar do Nível I (PR).
Letras Financeiras Subordinadas – Nível II
A CAIXA possui 7 Letras Financeiras Subordinadas captadas no mercado local, no valor de face total de R$ 207.500, todas consideradas elegíveis
ao Nível II do PR pelo BACEN.
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(b) Recursos de aceites e emissão de títulos
INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Captações Valor
emitido

Rem. a.a. /
Indexador

Vencimento
31/12/2020 31/12/201901 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360

dias
Letras

Letra de crédito imobiliário - CDI 3.294.980 3.949.559 8.874.406 20.307.084 36.426.029 48.188.471
Letra de crédito imobiliário - TR - - - 37.823 37.823 44.127
Letra hipotecária - IGP-M 531.429 510.311 - - 1.041.740 845.522
Letra hipotecária - INPC 18.574 - - - 18.574 17.614
Letra financeira - IPCA 51.425 - - 1.289.762 1.341.187 1.240.531
Letra financeira - CDI 835 4.229 7.061 292.090 304.215 301.136
Letra de crédito do
agronegócio - CDI 143.833 36.294 4.325 - 184.452 38.907

Títulos e Valores Mobiliários no exterior
Tranche sênior (2° série) (1) US$

500.000 3,50% 16.049 - - 2.706.392 2.722.441 2.057.902
Total 42.076.461 52.734.210
(1) Captação em nov/12 com vencimento em nov/22.
(c) Instrumentos Financeiros Subordinados – Nível I e II

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Vencim. Data
captação

Valor
emitido

Atualização
monetária e

juros
Amortização

Impacto Hedge
Contábil Risco
de Mercado

Saldo devedor
31/12/2020

Saldo devedor
31/12/2019

Nível I - Complementar
Letras financeiras elegíveis

Perpétuo 114 % Selic set/19 1.113.000 2.487 - - 1.115.487 1.132.050
Perpétuo 114 % Selic out/19 4.200 8 - - 4.208 4.246
Perpétuo 114 % Selic nov/19 601.500 1.127 - - 602.627 606.572

Nível II
Instrumento de dívida subordinada - FGTS

fev-20 6,30% out/05 3.439.717 2.656.007 (6.095.724) - - 148.532
abr-26 6,00% ago/11 3.000.000 2.036.076 (1.151.996) - 3.884.080 4.612.358
jul-32 5,08% jun/12 3.000.000 1.737.677 (196.026) - 4.541.651 4.619.818

dez-33 5,15% out/14 3.000.000 1.186.147 (179.827) - 4.006.320 4.098.292
fev-38 4,80% dez/14 4.000.000 1.571.400 - - 5.571.400 5.312.110
dez-40 4,75% set/15 3.000.000 973.213 - - 3.973.213 3.792.939
mai-44 4,75% set/16 4.000.000 956.428 - - 4.956.428 4.731.390
ago-44 4,86% mai/17 4.000.000 779.019 - - 4.779.019 4.553.728
mai-44 5,23% set/17 2.000.000 366.922 - - 2.366.922 2.247.281

Letras financeiras elegíveis
jun-20 110%CDI jun/14 10.000 - - - - 17.950
dez-21 110%CDI dez/14 1.500 1.116 - - 2.616 2.538
jun-24 jun/14 200.000 234.040 - 83.296 517.336 467.155
fev-25 fev/15 1.200 1.155 - 519 2.874 2.586
fev-25 fev/15 1.200 1.135 - 506 2.841 2.557
fev-25 fev/15 2.400 2.279 - 986 5.665 5.095
mar-25 mar/15 1.200 1.105 - 478 2.783 2.503

Total 31.375.917 12.507.341 (7.623.573) 85.785 36.335.470 36.359.700
O Nível I do Patrimônio de Referência é dividido em Capital Principal e Capital Complementar. A CAIXA possui Instrumentos Híbridos de Capital e
Dívida – IHCD autorizados a compor o seu Capital Principal.
A Resolução CMN nº 4.192/2013 determina, para fins de divulgação das demonstrações contábeis consolidadas, a reclassificação para o patrimônio
líquido dos instrumentos que atendam às características de capital principal.
Os contratos possuem cláusulas de remuneração integralmente variáveis, a atualização monetária é incorporada anualmente, após o pagamento
dos juros atinentes ao exercício anterior.
Os juros remuneratórios a pagar e a atualização monetária não incorporada compõem os Instrumentos Híbridos de Capital e Dívida, perfazendo um
montante de R$ 4.615.036 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 5.641.982).
Para fins de composição do Patrimônio de Referência, considera-se apenas o valor de face dos contratos somado à atualização monetária
incorporada de exercícios anteriores. Tendo em vista que os contratos possuem cláusulas de remuneração integralmente variáveis, a atualização
monetária é incorporada anualmente, após o pagamento dos juros atinentes ao exercício anterior.
(d) Instrumentos de dívida elegíveis ao capital

Discriminação 31/12/2020 31/12/2019
Contrato 348/2007 10.697.531 9.143.678
Contrato 752/2012 6.800.000 6.800.000
Contrato 754/2012 6.310.598 6.310.598
Contratos 868 e 869/2013 8.000.000 8.000.000
Total 31.808.129 30.254.276
(e) Despesas com recursos de emissões de títulos e valores mobiliários
Conforme determina a Carta Circular BACEN nº 3.731/2015, os valor apresentado referente ao item “Títulos e valores mobiliários no exterior” reflete
a reclassificação para “Outras receitas operacionais – Nota 28”da parcela da variação cambial de natureza credora que excedeu o somatório do
componente de remuneração registrado na conta de despesa. A referida Carta Circular produziu efeitos somente nas Demonstrações Contábeis
Individuais.

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Recursos de emissões de Letras (683.701) (1.609.163) (1.458.630) (3.227.392)

Letras de crédito imobiliário (356.487) (1.068.351) (1.231.452) (2.681.364)
Letras hipotecárias (205.725) (286.172) (65.831) (140.192)
Letras financeiras (119.250) (249.051) (161.312) (397.210)

Com subordinação (46.532) (106.928) (57.884) (111.201)
Sem subordinação (72.718) (142.123) (103.428) (286.009)

Letras de crédito do agronegócio (2.239) (5.589) (35) (8.626)
Títulos e valores mobiliários no exterior - (872.762) (62.013) (487.531)
Instrumentos híbridos de capital e dívida (1.379.217) (2.295.519) (3.478.348) (5.675.523)
Total (2.062.918) (4.777.444) (4.998.991) (9.390.446)

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Recursos de aceites e emissões de títulos (683.701) (1.609.163) (1.458.630) (3.227.392)

Letras de crédito imobiliário (356.487) (1.068.351) (1.231.452) (2.681.364)
Letras hipotecárias (205.725) (286.172) (65.831) (140.192)
Letras financeiras (119.250) (249.051) (161.312) (397.210)

Com subordinação (46.532) (106.928) (57.884) (111.201)
Sem subordinação (72.718) (142.123) (103.428) (286.009)

Letras de crédito do agronegócio (2.239) (5.589) (35) (8.626)
Títulos e valores mobiliários no exterior 93.834 (778.928) (62.013) (487.531)
Instrumentos híbridos de capital e dívida (1.104.272) (1.760.241) (1.683.267) (3.281.955)
Total (1.694.139) (4.148.332) (3.203.910) (6.996.878)
Nota 18 – Outros passivos financeiros
(a) Composição

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Recursos para destinacão especifica (b) 19.955.885 16.966.258
Obrigações por operações vinculadas a cessão 7.042.934 8.599.013
Receitas antecipadas (1) (2) 7.925.000 -
Recursos do FGTS para amortização 833.298 1.422.586
Carteira de câmbio 1.444.585 1.277.429
Negociação e intermediação de valores 111.928 127.534
Recursos vinculados a operações de crédito 668.609 547.065
Obrigações por transações de pagamento 140.605 213.299
Total 38.122.844 29.153.184
Passivo circulante 20.939.757 21.570.935
Passivo não circulante 17.183.087 7.582.249
(1) Inclui o montante de R$ 7.000.000 correspondente à antecipação de receitas pagas à CAIXA decorrentes de transação entre a Caixa Seguridade
e a CNP pelo direito de exploração do balcão, base de clientes e uso da marca, em cumprimento ao contrato de distribuição. O saldo é apropriado
mensalmente pela vigência do contrato até 2045.
(2) Inclui o montante de 925.000 referente ao recebimento de bônus inicial em virtude do acordo assinado, pelo prazo de dez anos, entre a CAIXA
e a VISA. O saldo é apropriado mensalmente em resultado de forma linear por 120 meses.
Os recursos vinculados a operações de crédito são recursos apropriados nas contas vinculadas a operações de crédito em nome de clientes, não
movimentadas por estes e remunerados com os mesmos encargos incidentes nas respectivas operações. As obrigações por operações vinculadas
a cessão são recursos de operações de crédito de habitação securitizadas com retenção de riscos – Resolução CMN nº 3.533/2008.
(b) Recursos para destinação específica
Referem-se às obrigações decorrentes de recursos de operações relacionadas com loterias, obrigações decorrentes de recursos de fundos e
programas sociais geridos pela CAIXA e recursos de fundos ou programas especiais alimentados com recursos do Governo ou entidades públicas,
administrados pela CAIXA.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Fundos e programas sociais 16.999.229 13.542.773
Programas de transferência de renda (1) 1.078.398 407.709
Remuneração do AG Financeiro - FGTS 7.266.645 5.447.872
Recursos do FGTS 2.835.580 3.542.316
Remuneração do AG Financeiro - OGU 2.371.442 2.702.545
Aporte – Casa Verde Amarela 1.139.780 915.356
Programa de Subsídio à Habitação (PSH) 332.149 326.367
Outros fundos e programas (2) 1.975.235 200.608

Fundos financeiros e de desenvolvimento 1.008.964 1.573.643
FAT 796.923 942.676
PIS 210.559 629.485
FINSOCIAL 1.482 1.482

Operações com loterias 1.947.692 1.849.842
Total 19.955.885 16.966.258
(1) Inclui o saldo, em 31/12/2020, referente ao recurso destinado ao pagamento do Auxílio Emergencial Residual no montante de R$ 195.894 e para
o pagamento do Bolsa família no montante de R$ 556.192.
(2) Inclui os saldos, em 31/12/2020, referentes aos recursos destinados ao pagamento do Auxílio Emergencial – COVID – 19, no montante de
R$ 1.306.153 e do Benefício Emergencial de Preservação de Emprego e Renda – BEm, de R$ 473.009.
Nota 19 - Provisões
(a) Composição

Descrição INDIVIDUAL CONSOLIDADO
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Trabalhistas (c.1) 6.233.115 6.195.457 6.233.118 6.195.457
Cíveis (c.1) 2.929.586 3.030.482 2.929.586 3.030.482
Fiscais (c.1) 409.275 350.886 409.275 350.886
Pré-pagamento FGTS (d) 1.006.982 2.084.344 1.006.982 2.084.344
Bolsa família (e) 276.797 269.932 276.797 269.932
Garantias financeiras prestadas (f) 26.395 23.589 26.395 23.589
Demais 38.826 234.838 54.613 249.709
Total 10.920.976 12.189.528 10.936.766 12.204.399
Passivo circulante 4.399.878 7.747.679 4.415.668 7.762.550
Passivo não circulante 6.521.098 4.441.849 6.521.098 4.441.849
(b) Ativos contingentes
A CAIXA não possui ativos contingentes cuja entrada de benefícios econômicos seja classificada como provável.
(c) Provisões para causas judiciais e obrigações legais – fiscais e previdenciárias
A CAIXA é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, decorrentes do curso normal de seus negócios.
Com base em pareceres dos seus advogados e levando em consideração que os procedimentos adotados pela CAIXA guardam conformidade com
as previsões legais e regulamentares, a Administração entende que as provisões constituídas são suficientes para suportar os riscos de eventuais
decisões desfavoráveis nesses processos.

Considerando o elevado número de processos administrativos e judiciais, a CAIXA utiliza a seguinte metodologia para calcular o valor em risco:
a) para ações relevantes, a análise é feita individualmente, na qual se estima o valor provável da condenação (valor provisionado); este cálculo
parte da repercussão econômica dos pedidos feitos pelo autor e é ponderado com a situação do processo e a jurisprudência predominante em
causas similares; tais ações são classificadas como de perda provável, possível ou remota;
b) para as demais ações (não relevantes), o valor provisionado corresponde ao valor médio histórico de condenação pago em processos
similares nos últimos 36 meses, multiplicado pelo total de processos provisionáveis ativos, e são classificadas como prováveis.
As ações são agrupadas em demandas fiscais, cíveis e trabalhistas considerando a matéria tratada e a relevância econômica do grupo.
(c.1) Movimentação das provisões para causas judiciais e obrigações legais – fiscais e previdenciárias

INDIVIDUAL

Descrição 31/12/2019
Movimentação em 2020

31/12/2020Novas
provisões

Atualização
monetária

Adições de
provisões
existentes

Reversões
de provisões
existentes

Baixas por
pagamento

Trabalhistas (c.2) (1) 6.195.457 542.216 125.678 697.440 (542.942) (784.734) 6.233.115
Cíveis (c.3) 3.030.482 351.305 54.729 352.378 (90.659) (768.649) 2.929.586
Feitos Diversos 878.007 227.170 20.300 98.984 (26.636) (243.241) 954.584
Poupança - Planos
Econômicos 974.819 26.761 8.858 198.760 (48.339) (91.006) 1.069.853
Habitacional 645.918 87.727 4.876 15.725 (15.679) (372.742) 365.825
Contingenciamento do FGTS 531.738 9.647 20.695 38.909 (5) (61.660) 539.324
Fiscais (c.4) 350.885 43.792 4.769 70.771 (52.581) (8.361) 409.275
INSS 39.287 14.195 717 2.735 - (4) 56.930
IPTU 26.013 2.095 365 671 (3.472) (2.413) 23.259
ISSQN 212.210 25.207 2.664 67.337 (46.517) (4.960) 255.941
Outros 73.375 2.295 1.023 28 (2.592) (984) 73.145
Total 9.576.824 937.313 185.176 1.120.589 (686.182) (1.561.744) 9.571.976
(1) A movimentação das provisões são coincidentes na demonstração individual e consolidada, com exceção do item “Trabalhistas” que em
31/12/2020 apresenta na demonstração consolidada o montante de R$ 6.233.118.
(c.2) Ações trabalhistas
A CAIXA é parte passiva em ações ajuizadas por empregados, ex-empregados próprios ou de prestadoras de serviços e sindicatos,
relacionadas com a atividade laboral, planos de cargos, acordos coletivos, indenizações, benefícios, aposentadorias, subsidiariedade, entre
outros.
Em 31/12/2020, constavam 55.809 processos trabalhistas provisionados, sendo 48.885 “não relevantes” e 6.924 “relevantes”, cujos
respectivos valores são corrigidos pelo IPCA.
Visando reduzir o litígio judicial e diminuir os valores despendidos nos processos, a CAIXA continua executando sua política de conciliação
judicial e extrajudicial, realiza o cumprimento espontâneo de certas decisões judiciais e faz a análise das perdas incorridas a fim de mitigar
novos litígios de causas semelhantes. Em virtude disto, as ações relevantes não são individualmente divulgadas para não inviabilizar a
realização de acordos.
(c.3) Ações cíveis
A CAIXA é parte passiva em ações cíveis de natureza indenizatória/contratual relativas a seus produtos, serviços e atendimento. Em
31/12/2020, constavam 405.489 processos cíveis provisionados, sendo 403.817 “não relevantes” e 1.672 “relevantes”.
Destacam-se demandas que contestam o expurgo de indexadores de planos econômicos, como parte da política econômica do governo
federal no combate aos índices inflacionários no passado, quando da correção de saldos em depósitos em cadernetas de poupança.
A CAIXA cumpriu a ordem legal vigente à época, entretanto, considerando as ações efetivamente notificadas e a análise da jurisprudência
atual do Superior Tribunal de Justiça – STJ, em 31/12/2020, foi provisionado R$ 1.069.853 para estes processos (31/12/2019 – R$ 974.819).
Cabe ressaltar que, pelo posicionamento jurisprudencial atual, o direito a novas postulações encontra-se prescrito, caracterizando a
inexistência de passivo potencial representativo. O Supremo Tribunal Federal – STF suspendeu a análise de todos os recursos interpostos
até que seja proferida, por aquela Corte, decisão vinculativa a todos os casos relacionados que discutam esta matéria.
No final do exercício de 2017 FEBRABAN e CONSIF celebraram acordo com as principais entidades de defesa do consumidor para
equacionamento do problema. Este acordo foi homologado pelo STF e a CAIXA aderiu a seus termos. Os pagamentos começaram em julho
de 2018 e continuam sendo realizados em atendimento às adesões processadas no site https://portalacordo.pagamentodapoupanca.com.br/
e mutirões de conciliação administrativos e judiciais.
O acordo teve prazo final em 12/03/2020, razão pela qual a FEBRABAN e as entidades de defesa do consumidor chegaram a bom termo
para prorrogar o acordo anterior por mais 5 anos, tendo sido homologado pelo STF.
Também são significativos os processos que visam reparação de danos envolvendo o contingenciamento de repasses de recursos do
FGTS. O valor provisionado, em 31/12/2020, para estes processos é de R$ 539.324 (31/12/2019 – R$ 531.738).
As ações indenizatórias de perdas e danos se referem a eventuais problemas ocorridos no atendimento bancário, na prestação de serviços
ou na aquisição/manutenção de algum produto.
Em 2020, a CAIXA continua executando sua política de conciliação judicial e extrajudicial, realizando o cumprimento espontâneo de decisões
judiciais e analisando perdas incorridas a fim de mitigar novos litígios de causas semelhantes. Até 31/12/2020, realizou 9.703 acordos
processuais (41% referente a ações indenizatórias e 59% referentes a recuperações de créditos) reduzindo o montante que seria despendido
caso persistisse a condenação judicial e oportunizando ao cliente uma solução rápida para o problema.
(c.4) Obrigações legais – fiscais e previdenciárias
A CAIXA, como instituição cumpridora regular das obrigações fiscais e tributárias que repercutem sobre suas atividades, operações e serviços,
discute em sede judicial a legitimidade dos parâmetros de cobrança levados a efeito por órgãos fazendários dos diversos entes da Federação,
de acordo com a especificidade própria de cada caso.
As provisões constituídas sob avaliação de risco provável com base em pareceres dos assessores jurídicos se referem a ações sobre tributos
e contribuições. A CAIXA acompanha regularmente o ciclo das ações judiciais em andamento, as quais, a médio e longo prazo, poderão
apresentar desdobramentos favoráveis à instituição com a reversão das respectivas provisões.
Destacam-se as autuações do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para o recolhimento de contribuições previdenciárias sobre
pagamentos a empregados da CAIXA, em que se discute o caráter indenizatório e não remuneratório de algumas verbas, tais como auxílio-
alimentação, APIP e licença-prêmio, cujos valores, reposicionados para 31/12/2020, correspondem ao total de R$ 2.341.635 (31/12/2019 – R$
1.645.794), para as quais a provisão constituída com base no histórico de êxito e do cenário jurisprudencial, considerados em recente análise
técnica e jurídica acerca da matéria, é de R$ 56.930 (31/12/2019 – R$ 39.287).
Em relação ao ISSQN, a CAIXA aplica as diretrizes da Lei Complementar Federal nº 116/2003, em adequação de seus sistemas e
procedimentos para apuração da base de cálculo e recolhimento do tributo sobre serviços prestados.
Não obstante, as fiscalizações tributárias de municípios diversos da federação autuaram a instituição sob a alegação de falta de recolhimento
ou recolhimento a menor, instaurando discussão a partir de interpretação distinta de aspectos como materialidade, alíquotas aplicáveis e local
de incidência do tributo, cujo valor total, em 31/12/2020, corresponde ao montante de R$ 1.028.824 (31/12/2019 – R$ 941.749).
Em face do histórico de êxito e do cenário jurisprudencial, avaliados em análise técnica e jurídica acerca da matéria, na posição de
31/12/2020, o valor da provisão constituída é de R$ 255.941 (31/12/2019 – R$ 212.210).
Ainda, como destaque, a CAIXA vem discutindo a materialidade de débitos de CSLL, IRPJ e multa decorrentes de não homologações de
PER/DCOMP, os quais, em 31/12/2020, totalizam R$ 65.143 (31/12/2019 – R$ 64.133), em referência a questões procedimentais, no que,
com base nos pronunciamentos jurisdicionais sobre cada matéria, a análise dos advogados foi pela constituição da provisão integral do valor.
(d) Provisão para pré-pagamentos do crédito imobiliário com recursos do FGTS
Os financiamentos habitacionais concedidos com recursos do FGTS e contemplados com subsídio para redução da prestação remuneram o
Agente Financeiro com pagamento total ou parcial do subsídio pelo FGTS, conforme definição descrita na Resolução do Conselho Curador
do FGTS nº 702/2012 e suas atualizações.
Estes valores são repassados ao Agente Financeiro CAIXA no ato da contratação, a fim de fazer frente a todo período da operação. Alterações
no fluxo inicialmente contratado, tais como liquidação antecipada, amortização extraordinária, amortização extraordinária com redução de
prazo, transferência ou redução do prazo contratado do financiamento, exigem que a CAIXA devolva ao FGTS parte da remuneração recebida,
proporcionalmente.
Para fazer frente à essa devolução de recursos ao FGTS é feita a provisão para devolução de receitas em caso de pré-pagamentos. Os
valores provisionados são apurados com base na média dos fluxos de pagamentos pré-pagamento ocorridos e seus respectivos impactos
sobre o saldo de valores de remuneração do Agente Financeiro CAIXA.
Em vista da alteração do comportamento observado na relação pré-pagamento/saldo de receitas por safra de contratação, decorrente da
redução no volume de pré-pagamentos observada nos últimos períodos, a estimativa de provisão apresentou diminuição no exercício.
(e) Provisão para devolução de recursos do Programa Bolsa Família
No âmbito da prestação de serviços regida por instrumento contratual, o então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
(MDS), atual Ministério da Cidadania (MC) apresentou à CAIXA solicitação de restituição de valores referentes ao Programa Bolsa Família.
(f) Garantias financeiras prestadas

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Exposição de Garantias Prestadas

31/12/2020 31/12/2019
Carteira Exposição Provisão Exposição Provisão
Repasses - Entidades 1.988.382 597 2.028.215 608
FIES 300.588 25.798 370.896 22.981
Cessão de Crédito 12.183.318 - 14.902.724 -
PAR (Recursos FAR) (1) 20.784 10.586 18.464 11.683
Total 14.493.072 36.981 17.320.299 35.272
(1) Valor referente ao Programa de Arrendamento Residencial com recursos do FAR, classificado no ativo como perdas associadas ao risco
de crédito.
Os Repasses às outras Entidades estão concentrados junto a Instituição Financeira e Entidade Pública, sendo que a CAIXA fornece do FGTS
garantia de rentabilidade mínima frente aos valores repassados. Dessa forma, aplica-se o percentual de provisão frente ao VaR (Value at
Risk) decorrente da garantia de rentabilidade mínima junto ao FGTS.
Para os contratos do FIES, a provisão é realizada com base na avaliação de risco de crédito da concessão e evolui conforme estabelecido
na Resolução CMN nº 2.682/99.
O subgrupo Cessão de Crédito é composto por contratos SBPE, cedidos com cláusula de Ajuste no Valor de Cessão, cujo pagamento mensal,
sempre que necessário, é efetuado pela CAIXA, na qualidade de cedente. Para esse grupo a exposição é caracterizada pela obrigação
assumida pela CAIXA de cobrir eventual falta de recursos para pagamento do fluxo.
O estoque remanescente da carteira do PAR com recursos do FAR é provisionado pelo rating tendo em vista a evolução do atraso, conforme
Resolução CMN nº 2.682/99.
(g) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
Com base na Resolução CMN nº 3.823/2009, as contingências classificadas como de perdas possíveis são dispensadas de constituição de provisão:

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Demandas fiscais (g.1) 8.713.865 6.064.594
Demandas cíveis (g.2) 1.792.905 1.710.034
Total 10.506.770 7.774.628
(g.1) Demandas fiscais
A CAIXA mantém acompanhamento de processos fiscais administrativos e judiciais em que figura como polo passivo ou ativo e, sob o amparo
dos pareceres de suas unidades jurídicas, classificou como risco de perda possível processos que totalizam o valor de R$ 8.713.865 em
31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 6.064.594), dentre os quais se destacam as seguintes demandas em razão dos valores em discussão:
a) Autuação de PIS/PASEP, no valor histórico de R$ 4.053.509, pautada em insuficiência no recolhimento relativo ao período de janeiro de
1991 a dezembro de 1995, ao tempo da vigência dos Decretos-Leis nº 2.445/1988 e nº 2.449/1988, que alteraram a sistemática de cálculo
da contribuição, e suposta compensação indevida de recolhimentos efetuados a maior no período de janeiro de 1992 a maio de 1993. Para
a propositura da ação, foi efetuado depósito em garantia daquele valor em 30.12.2010, o qual, atualizado pela SELIC, na forma da Lei nº
9.703/98, totaliza R$ 7.636.407 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 7.517.639). Em 08/04/2019, o Excelentíssimo Sr. Juiz da 9ª Vara Federal da
Seção Judiciária de Brasília/DF julgou procedente o pedido formulado pela CAIXA para declarar a extinção do crédito tributário em destaque,
tendo em vista a comprovação da suficiência dos recolhimentos à época realizados. Em 10/06/2019, a União interpôs recurso de apelação
pleiteando a reforma da sentença em tela pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, estando os autos com remessa ordenada
para regular apreciação e julgamento;
b) Autuação de PIS/PASEP, no valor total de R$ 230.992 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 229.159), com base em apuração de diferenças
de base de cálculo para recolhimento relativo ao período de janeiro de 1996 a dezembro de 1998, e janeiro a outubro de 1999, decorrente de
exclusão ou não inclusão de receitas e cômputo de despesas consideradas indevidas e não dedutíveis sobre a base tributável, respectivamente;
c) CSLL, no valor de R$ 184.523 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 182.345), relativa a crédito oriundo de pagamento a maior declarado em
DIPJ e compensado no exercício de 2003, havendo discussão quanto a questões procedimentais; e
d) Autuação de ICMS (Fazenda do Estado de São Paulo), no valor total de R$ 278.208 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 275.531), sobre a qual
se discute a exigência do imposto diante da não retenção e recolhimento na fonte sobre serviços enquadrados pela fiscalização no conceito de
“comunicação” para efeitos fiscais e tributários, e ainda, a determinação de sujeição passiva por responsabilidade tributária mediante convênio
do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).
As matérias relacionadas aos processos contingentes em discussão são monitoradas sob a perspectiva de eventual sedimentação ou
modificação do cenário jurisprudencial, possibilitando a manutenção como decorrência de avaliação contínua por parte da CAIXA das
respectivas classificações de risco.
(g.2) Demandas cíveis
A CAIXA, com base na opinião de seus advogados, acompanha sistematicamente todos os processos com classificação de risco possível
ou remoto.
O montante de R$ 1.792.905 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 1.710.034) refere-se a uma ação popular com probabilidade de perda possível,
na qual se alega a prática de ilegalidade por parte da CAIXA na gestão de recursos provenientes do PREVHAB, quando da sucessão do BNH.
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(h) Composição dos depósitos em garantia de recursos
Os saldos dos depósitos em garantia constituídos para as causas judiciais passivas prováveis, possíveis e/ou remotas:

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Demandas fiscais 12.635.122 12.598.601
Demandas trabalhistas 4.493.704 4.283.816
Demandas cíveis 923.864 1.037.308
Total 18.052.690 17.919.725
Nota 20 – Tributos
(a) Demonstração da despesa de IRPJ e CSLL

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2ª semestre Exercício 2ª semestre Exercício
Tributos Correntes (3.862) - 143.284 (1.379.496)
Tributos Diferidos 2.021.047 1.550.468 916.880 2.621.672
Passivo Fiscal Diferido 586.207 (5.956) (2.525.075) (2.695.759)
Títulos para Negociação/Objeto de Hedge 614.594 54.341 26.746 (143.938)
Depósito em Garantia (28.387) (60.297) (2.551.821) (2.551.821)
Ativo Fiscal Diferido 1.434.840 1.556.424 3.441.955 5.317.431
Diferenças Temporárias - constituição / realização (1.360.658) (1.239.074) 3.415.305 5.663.300
Prejuízo Fiscal / Base Negativa 2.795.498 2.795.498 26.650 (345.869)
Imposto de Renda e Contribuição Social do Período 2.017.185 1.550.468 1.060.164 1.242.176

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2ª semestre Exercício 2ª semestre Exercício
Tributos Correntes (211.766) (313.258) (24.989) (1.677.841)
Tributos Diferidos 1.952.325 1.540.610 913.022 2.616.124
Passivo Fiscal Diferido 580.944 (5.399) (2.530.196) (2.703.807)
Títulos para Negociação/Objeto de Hedge 614.594 54.341 26.746 (143.938)
Depósito em Garantia (28.387) (60.297) (2.551.821) (2.551.821)
Outros (5.263) 557 (5.121) (8.048)
Ativo Fiscal Diferido 1.371.381 1.546.009 3.443.218 5.319.930
Diferenças Temporárias - constituição / realização (1.356.734) (1.249.489) 3.416.568 5.665.799
Prejuízo Fiscal / Base Negativa 2.728.115 2.795.498 26.650 (345.869)
Imposto de Renda e Contribuição Social do Período 1.740.559 1.227.352 888.033 938.283
(b) Demonstração do cálculo dos encargos com IRPJ e CSLL

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2ª semestre Exercício 2ª semestre Exercício
Resultado antes dos tributos e participações 6.211.574 12.769.807 11.464.626 19.720.599
Encargo IRPJ e CSLL (2.724.369) (5.746.389) (4.585.839) (7.888.216)
Efeitos tributários adições e exclusões 4.366.138 6.514.803 3.502.495 3.842.223
Juros sobre o capital próprio 718.531 1.257.037 668.677 1.328.440
Realização/Apuração Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL (2.795.498) (2.795.498) (26.650) 345.869
Participação dos empregados nos lucros 423.932 758.786 558.073 919.865
Outros 7.405 11.261 26.528 72.323
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes (3.861) - 143.284 (1.379.496)

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2ª semestre Exercício 2ª semestre Exercício
Resultado antes dos tributos e participações 6.764.165 13.629.962 13.433.452 22.419.674
Encargo IRPJ e CSLL (3.043.862) (6.133.459) (5.373.369) (8.967.846)
Efeitos tributários adições e exclusões 1.814.718 3.555.427 3.044.744 3.003.036
Juros sobre o capital próprio 718.531 1.257.037 668.677 1.328.440
Participação em coligadas e controladas 583.942 613.303 257.395 475.055
Realização/Apuração Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL (2.795.498) (2.795.498) (26.650) 345.869
Participação dos empregados nos lucros 423.932 758.786 558.073 919.865
Outros 2.086.472 2.431.146 846.141 1.217.740
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes (211.765) (313.258) (24.989) (1.677.841)
(c) Passivo fiscal diferido

Descrição INDIVIDUAL CONSOLIDADO
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Ajustes a Valor de Mercado de Títulos para Negociação 703.753 733.658 703.753 733.658
Atualização Monetária de depósito em garantia 2.612.119 2.551.822 2.612.119 2.551.822
Outras - - 26.837 22.224
Total Passivo Fiscal Diferido no Resultado 3.315.872 3.285.480 3.342.709 3.307.704
Ajustes a Valor de Mercado de Títulos para Vendas - 182.683 - 182.683
Outros 70.733 108.145 87.358 124.770
Total Passivo Fiscal Diferido no PL 70.733 290.828 87.358 307.453
Total Passivo Fiscal Diferido 3.386.605 3.576.308 3.430.067 3.615.157

(d) Ativo fiscal diferido
INDIVIDUAL

Descrição 31/12/2019 Constituição Reversão 31/12/2020
Diferenças temporárias 39.799.006 16.044.375 (17.344.702) 38.498.679
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 23.142.358 11.972.003 (11.722.448) 23.391.913
Passivos atuariais 4.130.520 323.134 (722.698) 3.730.956
Provisões trabalhistas 2.787.956 86.290 (69.344) 2.804.902
Provisões cíveis 1.363.717 135.530 (224.700) 1.274.547
Provisões fiscais 125.467 56.629 (30.250) 151.846
Ajuste a Valor de Mercado de Instrumentos Derivativos 1.380.979 - (626.450) 754.529
Provisão para desvalorização - bens não de uso 1.156.608 13.446 (354.809) 815.245
Provisão para Perdas - FCVS a receber 1.592.078 831.314 (143.853) 2.279.539
Despesas de Captação não Incorridas - IHCD - 696.486 (696.486) -
Outros 4.119.323 1.929.543 (2.753.664) 3.295.202
Prejuízo fiscal e Base negativa de CSLL 495.652 2.795.498 - 3.291.150
Prejuízo fiscal / Base negativa CSLL a realizar 495.652 2.795.498 - 3.291.150
Total dos créditos com impacto no resultado 40.294.658 18.839.873 (17.344.702) 41.789.829
Passivos atuariais CPC 33 6.275.253 273.267 - 6.548.520
Ajuste a valor de mercado de tít. Disponíveis p/ venda - 120.458 - 120.458
Total dos créditos com impacto no PL 6.275.253 393.725 - 6.668.978
Total dos créditos tributários 46.569.911 19.233.598 (17.344.702) 48.458.807
Total dos créditos não constituídos 3.770.838 - (1.027.407) 2.743.431

CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2019 Constituição Reversão 31/12/2020

Diferenças temporárias 39.835.476 16.044.375 (17.345.179) 38.534.672
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 23.142.358 11.972.003 (11.722.448) 23.391.913
Passivos atuariais 4.130.520 323.134 (722.698) 3.730.956
Provisões trabalhistas 2.787.956 86.290 (69.344) 2.804.902
Provisões cíveis 1.363.717 135.530 (224.700) 1.274.547
Provisões fiscais 125.467 56.629 (30.250) 151.846
Ajuste a Valor de Mercado de Instrumentos Derivativos 1.380.979 - (626.450) 754.529
Provisão para desvalorização - bens não de uso 1.156.608 13.446 (354.809) 815.245
Provisão para Perdas - FCVS a receber 1.592.078 831.314 (143.853) 2.279.539
Despesas de Captação não Incorridas - IHCD - 696.486 (696.486) -
Outros 4.155.793 1.929.543 (2.754.141) 3.331.195
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 495.652 2.795.498 - 3.291.150
Prejuízo fiscal / Base negativa CSLL a realizar 495.652 2.795.498 - 3.291.150
Total dos créditos com impacto no resultado 40.331.128 18.839.873 (17.345.179) 41.825.822
Passivos atuariais CPC 33 6.275.253 273.267 - 6.548.520
Ajuste a valor de mercado de tít. Disponíveis p/ venda - 120.458 - 120.458
Outros 10.375 - (10.375) -
Total dos créditos com impacto no PL 6.285.628 393.725 (10.375) 6.668.978
Total dos créditos tributários 46.616.756 19.233.598 (17.355.554) 48.494.800
Total dos créditos não constituídos 3.770.838 - (1.027.407) 2.743.431
(e) Expectativa de realização – valor contábil
A CAIXA realiza semestralmente estudo técnico quanto à expectativa de realização de créditos tributários em 10 anos. Os valores apurados no
estudo de 31/12/2020, estão representados a seguir:

Ano de Realização INDIVIDUAL CONSOLIDADO
Valor Nominal Valor Presente Valor Nominal Valor Presente

2021 6.119.831 6.058.039 6.301.014 6.058.039
2022 4.143.291 3.962.759 4.768.907 3.962.759
2023 5.654.198 5.174.960 4.881.751 5.174.960
2024 3.539.824 3.085.521 3.505.473 3.085.521
2025 3.312.665 2.750.014 3.312.665 2.750.014
2026 1.095.604 866.207 1.095.604 866.207

2027 a 2030 24.593.394 16.985.424 24.629.386 17.008.747
Total 48.458.807 38.882.924 48.494.800 38.906.247
Nota 21 – Benefícios a empregados
(a) Benefícios de curto prazo
As provisões relacionadas com benefícios de curto prazo são compostas predominantemente por salários a pagar, 13º salário, férias, licença
prêmio, abono assiduidade e participação dos empregados nos lucros, vencíveis no curso de até doze meses após o período a que se referem as
demonstrações contábeis. A participação dos empregados no resultado (PLR) é apropriada mensalmente com o cálculo sobre o resultado anual
orçado. Após o fechamento do Acordo Coletivo de Trabalho, esse valor é ajustado considerando as regras aprovadas.
(b) Benefícios pós-emprego
A CAIXA é patrocinadora de planos de aposentadoria, pensão, saúde complementar e auxílio/cesta- alimentação. Esses benefícios são
disponibilizados a seus empregados, dirigentes, aposentados e pensionistas em decorrência das relações de trabalho ou da sucessão, em direitos
e obrigações, de outras entidades (situação do extinto Banco Nacional de Habitação – BNH).
(c) Composição da provisão para benefícios a empregados

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Benefícios de curto prazo 4.271.897 4.223.339

Natureza salarial 3.244.221 2.803.228
Participação dos empregados no lucro 1.027.676 1.420.111

Benefícios pós-emprego 28.507.111 29.890.126
Saúde CAIXA (cálculo atuarial (g.1)) 12.066.053 12.404.759
Auxílio e cesta alimentação (cálculo atuarial (g.2)) 2.003.798 1.844.692
Planos de benefícios – Previdência Complementar 14.437.260 15.640.675

REG/REPLAN 14.436.207 15.640.675
REB - -
Novo Plano 1.053 -

Total 32.779.008 34.113.465
Passivo circulante 9.759.330 9.674.749
Passivo não circulante 23.019.678 24.438.716
(d) Gestão dos planos, estrutura organizacional e governança corporativa
Os planos de aposentadoria e pensão patrocinados pela CAIXA são administrados pela Fundação dos Economiários Federais – FUNCEF, entidade
fechada de previdência complementar, sem fins lucrativos e com autonomia administrativa e financeira, criada com base na Lei nº 6.435/1977
(revogada pela Lei Complementar nº 109/2001).
Afundação é regida pela legislação específica do setor (http://www.previdencia.gov.br/a-previdencia/previc/legislacao-da-previdencia-complementar/),
por seu Estatuto, pelos regulamentos dos Planos de Benefícios e por atos de gestão, a exemplo do Código de Conduta Corporativa e do Código
de Melhores Práticas de Governança Corporativa (www.funcef.com.br).
A FUNCEF apresenta na sua estrutura organizacional Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, em conformidade com a Lei
Complementar nº 108/2001, sendo os dois primeiros órgãos de administração e o último de controle interno.
O Conselho Deliberativo é o órgão máximo da estrutura organizacional da FUNCEF. Tem como função principal deliberar sobre o Plano de Custeio
da Fundação, sobre as alterações no Estatuto nos planos de benefícios. Também avalia os balancetes trimestrais, o balanço anual e a prestação
de contas da empresa, analisando e aprovando seus conteúdos e pareceres. Formado por seis membros - três indicados pela Patrocinadora e três
pelos participantes.
O Conselho Fiscal é responsável pelo exame de contas, livros e registros. Emite pareceres sobre balanços, contas, atos econômico-financeiros
e demonstrativos. Examina o cumprimento, por parte da administração, de seus deveres legais e estatutários. É composto por quatro membros.

A Diretoria Executiva tem como missão executar os atos provenientes do Conselho Deliberativo e de seu Regimento Interno; autorizar serviços
e decidir sobre bens; aprovar balancetes, prestar contas; decidir planos e critérios necessários à administração; deliberar acordos que envolvam
responsabilidade econômico-financeira e aprovar convênios destinados aos associados.
Os três órgãos possuem regimento interno e têm suas obrigações, competências, composição e critérios relacionados aos mandatos definidos no
Estatuto da FUNCEF.
No Estatuto também estão previstos Comitês de Assessoramento Técnico, vinculados ao Conselho Deliberativo, e com seus regimentos internos
aprovados por este órgão. Com o objetivo de subsidiar os trabalhos dos três órgãos estatutários, os Comitês de Investimentos, de Benefícios,
de Ética e de Qualidade das Informações Contábeis e de Auditoria são compostos por integrantes indicados pelo Conselho Deliberativo, pela
Patrocinadora CAIXA e pela Diretoria Executiva.
Quanto aos planos de saúde complementar (Saúde CAIXA), auxílio/cesta-alimentação e Assistidos PREVHAB, são diretamente administrados
pela CAIXA.
(e) Risco atuarial
O risco atuarial é caracterizado pela variação ou não aderência das premissas e/ou parâmetros adotadas no momento do cálculo atuarial. Decorre,
especialmente, da inadequação de hipóteses e premissas atuariais estabelecidas em cenário base, no momento do custeio dos planos, que podem
trazer volatilidade aos resultados esperados.
A exposição da CAIXA ao risco atuarial é evidenciada pela condição de patrocinadora e mantenedora de benefícios pós-emprego oferecidos a seus
empregados, compromissando parte do custeio desses benefícios à instituição.
O risco atuarial é considerado um risco relevante tendo em vista sua responsabilidade de longo prazo relacionada aos benefícios vitalícios, além
da provisão em balanço, apurada conforme orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 33(R1) e Deliberação CVM nº 695/12.
(f) Estratégia de confrontação de ativos/ passivos
Somente os planos de previdência geridos pela FUNCEF (REG/REPLAN, REB e Novo Plano), possuem ativos financeiros para cobertura dos
riscos atuariais.
Conforme estabelece a Resolução CMN nº 3.792/2009, para a determinação da meta de alocação dos recursos garantidores dos planos de
benefícios por segmento de investimento, a FUNCEF utiliza modelo próprio de gestão integrada de ativos e passivos, do inglês Asset Liability
Management (ALM), que utiliza cenários estocásticos para evolução de ativos e passivos, considerando desde cenários pessimistas até cenários
otimistas construídos a partir dos cenários aprovados pela Diretoria Executiva com amplo debate em comitês de assessoramento técnico e de
investimentos – que conta com representantes de entidades representativas dos participantes, patrocinadora e FUNCEF. Esse modelo busca
minimizar o risco dos planos de benefícios com rentabilidade esperada para cinco anos superando a meta atuarial acumulada mais de 1% a.a.,
considerando as características individuais dos planos, tais como pagamentos de benefícios, recebimentos de contribuições, capital comprometido,
fluxo de recebimento de ativos e liquidez necessária.
Com relação a gestão do passivo atuarial, e o gerenciamento de risco a ele associado para fins de projeções futuras destinadas ao ALM,
é utilizada metodologia estocástica, em que são geradas diversas simulações do passivo atuarial com variações simultâneas em todas as
premissas previamente estabelecidas, utilizando-se o sistema SAS. Os fluxos estocásticos consideram variações sobre as principais hipóteses
atuariais, quais sejam:
- Variáveis econômicas de taxa real de juros e de crescimento real dos salários de participação;
- Variáveis biométricas e demográficas de sobrevivência ou morte do participante válido (ativo ou assistido), sobrevivência ou morte do

participante inválido, sobrevivência ou morte do cônjuge, permanência do participante como válido ou entrada deste em invalidez, e
rotatividade do participante.

(g) Planos de benefícios – detalhamento
(g.1) Plano de Saúde – Saúde CAIXA e PAMS
O Saúde CAIXA é o programa de assistência à saúde instituído pela CAIXA, sob a modalidade de autogestão. Tem por finalidade o atendimento
médico, hospitalar, laboratorial, radiológico, odontológico, psicológico, fisioterápico, terapêutico ocupacional, serviço social, fonoaudiológico e
nutricional aos titulares e seus respectivos dependentes. São titulares deste plano, os empregados da CAIXA e os aposentados vinculados a
FUNCEF, PREVHAB, SASSE, Fundo PMPP ou INSS.
O estatuto da CAIXA estabeleceu um teto de 6,5% da folha de pagamento como limite máximo de dispêndio total da CAIXA com a oferta de benefício
de assistência à saúde. Em função do limitador dos desembolsos por parte da empresa no custeio do Saúde CAIXA, os estudos técnicos elaborados
pela empresa Vesting Consultoria Financeira e Atuarial indicaram redução no Valor Presente das Obrigações (VPO), uma vez que a provisão
constituída, à luz do pronunciamento CPC 33 (R1), levava em consideração a premissa de que ao percentual de 70% das despesas assistenciais,
todos os desembolsos futuros seriam arcados sem limite pela CAIXA. Os efeitos desta alteração foram classificados como custo de serviço passado
e foram reconhecidos no resultado, no exercício de 2017, conforme disposições do item 120 (a) do CPC 33 (R1).
O PAMS é um benefício concedido pela CAIXA aos titulares e respectivos dependentes que se encontram sob liminar judicial pendentes de
julgamento e ações judiciais. Foi instituído pela CAIXA e é por ela administrado, sob a modalidade de autogestão, oferecendo cobertura médica,
hospitalar, odontológica e psicológica, com atendimento por uma rede de credenciados, em âmbito nacional, obedecendo as normas e a Tabela
do PAMS.
(g.2) Auxílio e Cesta-alimentação
A CAIXA oferece aos empregados e dirigentes o Auxílio e cesta-alimentação na forma da legislação vigente e do Acordo Coletivo de Trabalho.
Os resultados atuarias apresentados, relativos ao Auxílio e cesta-alimentação, referem-se somente aos benefícios concedidos aos participantes
assistidos que possuem direito na data da avaliação.
O Auxílio e cesta-alimentação são benefícios pagos exclusivamente aos aposentados e pensionistas mediante determinação judicial, acordo judicial
ou extrajudicial. Em 2020 foram concedidos 277 novos benefícios (Em 2019 foram 298).
Os valores mensais do Auxílio e cesta-alimentação são definidos em setembro de cada ano. Para o período de 1º de setembro de 2020 a 31
de agosto de 2021 o valor do auxílio-refeição/alimentação é de R$ 831,16 para aquisição de refeições prontas em restaurantes e similares. A
cesta-alimentação para o mesmo período é de R$ 654,87 para a aquisição de gêneros alimentícios em supermercados ou em estabelecimento
comercial do mesmo gênero. Têm caráter indenizatório, e não são considerados como verba salarial. Portanto, não incidem encargos nem para a
parte empregadora nem para a parte empregada.
(g.3) Plano de benefícios – Assistidos PREVHAB
Por força do Decreto nº 2.291/1986, o Banco Nacional de Habitação – BNH foi extinto e a CAIXA passou a sucedê-lo em todos os direitos e
obrigações, inclusive aquelas decorrentes da relação de trabalho dos empregados do referido Banco.
Dentre as obrigações herdadas pela CAIXA em relação aos empregados do BNH, estava a manutenção da Associação de Previdência dos
Empregados do BNH – PREVHAB, Fundo de Pensão responsável por complementar os benefícios previdenciários dos empregados do BNH.
Visando a absorção da PREVHAB pela Fundação dos Economiários Federais – FUNCEF ou a transferência dos beneficiários daquela para esta,
observadas as normas de direito privado aplicáveis às respectivas situações, foram estudadas e realizadas pela CAIXA/FUNCEF estratégias
previdenciais, entretanto, por não concordarem com a proposta da CAIXA ou não reunirem as condições estabelecidas, 60 assistidos permanecem
recebendo os proventos da CAIXA.
Dada a característica do Plano, o Ativo Líquido será integralizado pela Patrocinadora no mesmo montante da obrigação.
(g.4) Planos de previdência complementar
A CAIXA adotou o conceito de Compartilhamento de Riscos (Risk Sharing) para todos os planos, considerando que o Passivo Atuarial deverá ser
custeado 50% pela Patrocinadora e 50% pelos Participantes. Ressaltamos que a adoção do compartilhamento de risco é de responsabilidade da
CAIXA, conforme definido, tendo esta efetuado todas as análises necessárias para a sua conceituação técnica.
Os planos de previdência administrados pela FUNCEF estão divididos em duas modalidades: Benefício Definido (REG/REPLAN) e Contribuição
Variável (REB e Novo Plano).
Na modalidade de Benefício Definido (BD), são feitas contribuições a um fundo administrado de forma independente, o risco atuarial e o risco dos
investimentos recaem parcial ou integralmente sobre a entidade patrocinadora. O reconhecimento dos custos requer a mensuração das obrigações
e despesas do plano, diante da possibilidade de ocorrer ganhos ou perdas atuariais, e podendo gerar um registro de passivo quando o montante
das obrigações atuariais supera o valor dos ativos do plano de benefícios. O valor presente das obrigações deste benefício, bem como o custo do
serviço corrente e, quando aplicável, o custo do serviço passado, são determinados utilizando-se o Método de Crédito Unitário Projetado, atribuindo-
se benefício aos períodos em que surge a obrigação de proporcionar benefícios pós-emprego. Caso o serviço do empregado em anos posteriores
conduza a um nível materialmente mais elevado de benefício do que o verificado anteriormente, atribui-se o benefício de maneira linear até a data
em que o serviço adicional do empregado conduza a uma quantia imaterial de benefícios adicionais.
Na modalidade de Contribuição Variável (CV), durante a fase de contribuição não há garantia em relação ao valor do benefício a ser recebido no
momento da aposentadoria, sendo, portanto, considerado como plano do tipo Contribuição Definida (CD). Porém, a partir do momento da concessão
da aposentadoria, o valor do benefício passa a ser fixo e há o enquadramento em plano do tipo Benefício Definido (BD), devendo ser aplicados os
procedimentos relacionados aos cálculos atuariais.

REG/REPLAN
A CAIXA patrocina o plano de benefícios REG/REPLAN, administrado pela FUNCEF, estruturado na modalidade benefício definido. Este plano foi
aprovado por órgão competente em 17 de maio de 1977, tendo seu início operacional em 01 de agosto de 1977. O plano agrega os regulamentos
instituídos em 1977 (REG) e 1979 (REPLAN), considerados como um só plano.
O referido plano teve saldamento de benefícios definido por meio de alterações em seu regulamento, sendo esta alteração regulamentar ocorrida
em 14 de junho de 2006. Tal procedimento implica que o valor do benefício saldado, calculado e reajustado com base no índice do plano, com
a desvinculação do salário de participação e da concessão e manutenção por órgão oficial da previdência, implicando no cancelamento da
contribuição normal para este plano e na adesão no caso do ativo, a outro plano de benefícios oferecido pela Patrocinadora.
A exemplo do ocorrido na modificação dos planos anteriores, inclui institutos fixados pela Lei Complementar nº 109/2001, tais como: a garantia de
condições de resgate e portabilidade do saldo da conta individual de participante.
Em relação ao plano de custeio do REG/REPLAN, definido como o cálculo elaborado pelo atuário responsável pelo plano que define o nível de
contribuição necessário à constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, provisões e à cobertura das demais despesas do plano de
benefícios, visando seu equilíbrio atuarial, este definirá os percentuais de contribuição a serem praticados no Plano e será segregado entre optantes
e não optantes pelo saldamento, com revisão de periodicidade mínima anual, conforme regulamento do plano (disponível em: www.funcef.com.br/).
Devido ao Plano de Previdência REG/REPLAN modalidades saldado e não saldado, patrocinados pela CAIXA, terem registrado em 2014 e
2015, respectivamente, seu terceiro ano consecutivo de déficit técnico acumulado, foram elaborados planos de equacionamento dos déficits. Na
modalidade saldado houve déficit nos exercícios de 2014, 2015 e 2016, enquanto que na modalidade não saldado, os déficits foram em 2015 e
2016. Os planos de equacionamento tem como base a Resolução CGPC nº 26/2008 com todas as suas alterações.
Os planos de equacionamento estabelecem critérios próprios para a contribuição de cada parte nos déficits, sendo paritário entre a CAIXA e os
participantes e assistidos na modalidade saldado.

Déficit
REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não saldado

Prazo de
amortização

Valor do déficit
atualizado

Prazo de
amortização

Valor do déficit
atualizado

Exercício 2014 208 meses 1.135.135 - -
Exercício 2015 211 meses 3.516.269 237 meses 493.318
Exercício 2016 221 meses 5.014.237 241 meses 319.495

9.665.641 812.813
Em relação aos planos REG/REPLAN, a CAIXA mantém provisionado em 31/12/2020 o montante de R$ 14.436.207, calculado conforme
disposições do Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1), para assegurar os planos de equacionamentos dos déficits atuariais.
Os pagamentos da CAIXA à FUNCEF relativos aos respectivos planos de equacionamento, de 01/01/2020 a 31/12/2020, montam R$ 944.299
(31/12/2019 – R$ 928.004).

REB
A CAIXA patrocina o Plano de Benefícios REB, administrado pela FUNCEF. O Plano de Benefícios REB foi aprovado por órgão competente em 05
de agosto de 1998, tendo seu início operacional nessa mesma data.
O REB é estruturado na modalidade de Contribuição Variável, sendo a contribuição normal do participante calculada mediante a aplicação de
percentual incidente sobre o Salário de Participação, definido no ato de sua inscrição, não podendo ser inferior a 2% (dois por cento).
Diante de sua criação, foram interrompidas novas adesões ao REG/REPLAN e este foi oferecido aos empregados da CAIXA admitidos a partir de
1998. Em 04 de fevereiro de 2002, seu regulamento foi alterado para permitir a migração de participantes do REG/REPLAN para o REB, processo
contestado por associados. Essa experiência influenciou o processo de elaboração da proposta do REG/REPLAN Saldado e da criação do Plano
de Benefícios Novo Plano.
Em relação ao plano de custeio do plano REB, definido como o cálculo que determina o nível das contribuições do patrocinador, dos participantes
e dos assistidos, de forma a fixar o custo do plano de benefícios, este será estabelecido com periodicidade mínima anual, de forma a fixar
adequadamente o nível das contribuições sociais devidas e dos custos administrativos, constando obrigatoriamente do resultado da avaliação
atuarial do plano, conforme definido no regulamento do plano (disponível em: (www.funcef.com.br).

Novo Plano
A CAIXA patrocina o Plano de Benefícios Novo Plano, administrado pela FUNCEF. Aprovado por órgão competente em 16 de junho de 2006, teve
seu início operacional em 01 de setembro de 2006. É o único plano aberto às novas inscrições de funcionários CAIXA.
O Novo Plano é estruturado na modalidade de Contribuição Variável, com contribuição definida na fase de formação de reservas e benefício definido
na etapa de recebimento de benefícios, bem como nos casos de benefícios de risco, como invalidez e pensão por morte. Inclui institutos fixados
pela Lei Complementar nº 109/2001 – tais como a garantia de condições de resgate e portabilidade do saldo da conta individual de participante.
Adota também nova base de contribuição, aumentando a parcela destinada pela CAIXA ao saldo de conta do associado. A contribuição normal do
participante, calculada mediante a aplicação de percentual incidente sobre o Salário de Participação, definido no ato de sua inscrição, não podendo
ser inferior a 5% (cinco por cento).
O custeio das despesas administrativas será de responsabilidade paritária entre Patrocinador, Participantes e Assistidos, devendo ser aprovado pela
Diretoria Executiva e Conselho Deliberativo da FUNCEF, observados os limites e critérios estabelecidos pelo órgão regulador.
O plano de custeio do Novo Plano estabelecerá o nível de contribuição necessário à constituição das reservas garantidoras de benefícios, institutos,
fundos, provisões e à cobertura das demais despesas, sendo aprovado pela Diretoria Executiva, submetido à deliberação do Conselho Deliberativo
da FUNCEF e aprovação do patrocinador, em conformidade com critérios fixados pelo órgão regulador e fiscalizador, conforme regulamento do
plano (disponível em: www.funcef.com.br/).
O plano de custeio terá periodicidade anual, mas poderá ser revisto a qualquer tempo se houver necessidade devidamente justificada pela FUNCEF
e ocorrerá sob responsabilidade do patrocinador e participantes, inclusive assistidos.
A despesa administrativa da FUNCEF será custeada pelo patrocinador e participantes, inclusive assistidos, observado o limite e os critérios
estabelecidos pelo órgão regulador e fiscalizador.
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(h) Quantidade de participantes – benefícios pós-emprego
INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição 31/12/2020 (1) 31/12/2019 (2)
Ativos Assistidos Total Ativos Assistidos Total

Saúde CAIXA (incluindo dependentes) 80.014 75.770 155.784 81.035 76.448 157.483
Auxílio e cesta-alimentação (aposentados e pensionistas) - 17.759 17.759 - 15.772 15.772
Assistidos PREVHAB (aposentados e pensionistas) - 60 60 - 60 60
REG/REPLAN saldado 10.767 45.561 56.328 12.183 44.347 56.530
REG/REPLAN não saldado 1.199 4.880 6.079 1.410 4.692 6.102
REB 5.892 1.067 6.959 6.093 990 7.083
Novo Plano 75.173 8.715 83.888 75.479 8.125 83.604
(1) Conforme posições de 30/09/2020.
(2) Conforme posições de 30/09/2019.
(i) Avaliação atuarial dos planos de benefício
A empresa Vesting Consultoria Financeira e Atuarial foi contratada para realizar avaliação atuarial dos planos de benefícios patrocinados pela
CAIXA. A referida avaliação atuarial contemplou os planos de benefícios Saúde CAIXA, Auxílio e Cesta-alimentação, Assistidos PREVHAB, REG/
REPLAN, REB e Novo Plano.
Os cálculos atuariais e levantamentos realizados pela consultoria, em consonância com o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1), aprovado pela
Resolução CMN nº 4.424/2015, respaldam as contabilizações patrimoniais e de resultado realizadas pela CAIXA.
A CAIXA é parcialmente responsável pela cobertura do passivo dos planos Saúde CAIXA, REG/REPLAN, REB e Novo Plano, e totalmente
responsável pela cobertura dos compromissos mantidos de Auxílio e Cesta-alimentação e aos Assistidos PREVHAB.
Em relação aos passivos existentes na FUNCEF, enquadrados como perda provável e já provisionados, esses são capturados no cálculo atuarial
e, respeitada a proporção de responsabilidade de 50%, compõem a reserva de provisão atuarial da CAIXA.

Quanto aos passivos classificados pela FUNCEF como perda possível, à medida em que, eventualmente, forem reclassificados para perda provável,
serão provisionados nos respectivos planos, e por consequência, esses montantes comporão o cálculo atuarial da CAIXA, sendo seus impactos
reconhecidos no encerramento do Balanço do primeiro semestre subsequente à reclassificação desses passivos.
(i.1) Reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais
A política contábil da CAIXA, no reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais contabilizados em seus demonstrativos financeiros, para os
planos previdenciários, assistenciais e benefícios pós-emprego estruturados na modalidade de Benefício Definido, conforme determinado no
Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1), consiste no reconhecimento de todos os ganhos e perdas atuariais no período em que ocorrem em ajuste
de avaliação patrimonial.
Nos planos em que se observou ativo atuarial líquido, os mesmos são limitados ao valor do benefício econômico que a CAIXA porventura possa
usufruir, sendo calculado como o valor presente do fluxo de caixa dos valores revertidos dos planos a CAIXA ou a redução efetiva de contribuições
futuras, caso existam. Em 31/12/2020, não foram apurados benefícios econômicos passíveis de reconhecimento pela patrocinadora.
Com relação aos planos previdenciários que possuem benefícios estruturados na modalidade de Contribuição Definida, de acordo com o
Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) e de acordo com a natureza do benefício, os mesmos não geram ganhos ou perdas atuariais a serem
reconhecidos pela CAIXA.
(i.2) Principais premissas utilizadas na avaliação atuarial dos planos:
Conforme determina o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1), na avaliação atuarial dos planos de benefícios definidos devem ser utilizadas
premissas (financeiras e demográficas) que reflitam as melhores estimativas da entidade sobre as variáveis que determinarão o custo final de prover
esses benefícios aos seus empregados.
O cálculo da taxa de juros de desconto atuarial anual considera a taxa de remuneração dos títulos públicos federais de primeira linha utilizados
como referência, tendo em vista a inexistência de títulos e valores mobiliários com as condições previstas pelo Pronunciamento Técnico CPC 33
(R1). Essa alternativa é prevista pelo referido normativo.
Dentre as principais premissas atuarias adotadas no Saúde CAIXA, destacamos o Aging Factor, utilizado para mensurar a diferença do custo entre
as diferentes idades dos participantes cobertos pelo plano. O Aging Factor adotado para 31/12/2020 é de 3,11%.

(i.3) Premissas financeiras e demográficas consideradas nos cálculos atuariais dos planos de benefícios
INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição Saúde CAIXA Auxílio/Cesta-alimentação Assistidos PREVHAB
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Taxa nominal de desconto (a.a.) 6,77% 6,97% 6,41% 6,81% 6,38% 6,75%
Taxa real de desconto (a.a.) 3,41% 3,35% 3,06% 3,20% 3,03% 3,14%
Taxa de crescimento real dos salários (a.a.) Nulo Nulo Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável
Taxa de crescimento real dos benefícios projetada (a.a.) Nulo Nulo Não aplicável Não aplicável Nulo Nulo
Taxa de inflação (a.a.) 3,25% 3,50% 3,25% 3,50% 3,25% 3,50%
Taxa de rotatividade Tábua de rotatividade experiência CAIXA 2020 Experiência Saúde CAIXA 2019 (por idade) Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável
Tábua de mortalidade geral RP 2000, segregada por sexo e suavizada em 20% RP 2000, segregada por sexo e suavizada em

20%
RP 2000, segregada por sexo e

suavizada em 20%
RP 2000, segregada por sexo e

suavizada em 20%
RP 2000, segregada por sexo e

suavizada em 20%
RP 2000, segregada por sexo e

suavizada em 20%
Tábua de entrada em invalidez Light Fraca Light Fraca Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável
Tábua de mortalidade de inválidos CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58
Entrada em aposentadoria Tábua de entrada em aposentadoria CAIXA 2020 Tábua de entrada em aposentadoria no Saúde

CAIXA 2019 Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não Saldado REB Novo Plano

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Taxa nominal de desconto (a.a.) 6,72% 6,94% 6,79% 7,02% 6,94% 6,98% 7,09% 7,07%
Taxa real de desconto (a.a.) 3,36% 3,32% 3,43% 3,40% 3,57% 3,36% 3,72% 3,45%
Taxa de crescimento real dos salários (a.a.) Não aplicável Não aplicável 2,26% 2,26% 3,05% 3,05% 2,52% 2,52%
Taxa de crescimento real dos benefícios
projetada (a.a.)

Rubricas judiciais com ACT:
FUNCEF: 1,72%

Rubricas judiciais com ACT:
FUNCEF: 1,86%

Não aplicável 1,86%
Rubricas judiciais
com ACT: 0,42% e
FUNCEF: 1,72%

Rubricas judiciais com
ACT: 0,42% e com

1,86%
Rubricas judiciais com ACT: 0,42% e com Rubricas judiciais com ACT: 0,42% e

Taxa de inflação (a.a.) 3,25% 3,50% 3,25% 3,50% 3,25% 3,50% 3,25% 3,50%
Taxa de rotatividade Não aplicável Não aplicável Nulo Nulo Experiência FUNCEF

REB 2019
Experiência FUNCEF

REB 2019 Experiência FUNCEF Novo Plano 2020 Experiência FUNCEF Novo Plano 2018

Tábua de mortalidade geral RP 2000, segregada por sexo e
suavizada em 20%

RP 2000, segregada por sexo e
suavizada em 20%

RP 2000, segregada
por sexo e suavizada

em 20%
RP 2000, segregada
por sexo e suavizada

em 20%
RP 2000, segregada
por sexo e suavizada

em 20%
RP 2000, segregada
por sexo e suavizada

em 20%
RP 2000, segregada por sexo e suavizada

em 20%
RP 2000, segregada por sexo e

suavizada em 20%
Tábua de entrada em invalidez Light Fraca Light Fraca Light Fraca Light Fraca Light Fraca Light Fraca Light Fraca Light Fraca
Tábua de mortalidade de inválidos CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58 CSO - 58

Entrada em aposentadoria Homens - 53 anos
Mulheres - 48 anos

Experiência entrada em
aposentadoria REG/REPLAN
saldado 2016 ambos os sexos

Experiência entrada em
aposentadoria REG/

REPLAN não saldado
2020 ambos os sexos

Experiência entrada
em aposentadoria
REG/REPLAN não

saldado 2016 ambos
os sexos

Tábua de entrada em
aposentadoria CAIXA

2020
Homens - 58 anos
Mulheres - 56 anos

Tábua de entrada em aposentadoria
CAIXA 2020

Experiência entrada em aposentadoria
Novo Plano 2016 ambos os sexos

(i.4) Diferenças de premissas dos planos previdenciários
INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não saldado REB Novo Plano FUNCEF
Taxa real de desconto (a.a.) 3,36% 3,43% 3,57% 3,72% 4,5% para todos os planos
Avaliação de ativos

Títulos públicos Marcados a mercado Marcados a mercado Marcados a mercado Marcados a mercado Marcados na curva
Participações acionárias (1) Valor de mercado Valor de mercado Valor de mercado Valor de mercado Média ponderada

Regime de capitalização Crédito único projetado Crédito único projetado Crédito único projetado Crédito único projetado Método agregado
(1) Avaliação do Fundo Carteira Ativa II - Litel: CAIXA adota a precificação do Fundo com o valor da ação da Vale no dia da avaliação; FUNCEF adota a média ponderada das cotações dos três últimos meses.
(i.5) Mudança no valor presente da obrigação
O Valor Presente da Obrigação – VPO representa os custos finais, levantados a valor presente, dos planos de benefício definido para as entidades patrocinadoras. Para levantar esses custos são consideradas diversas variáveis, tais como salários na data da concessão do benefício, rotatividade e
mortalidade, contribuições de empregados e tendências de custos médicos. Trata-se, portanto, de levantamento atuarial cujo objetivo precípuo é apurar, com a maior fidedignidade possível, o montante de obrigação resultante do serviço do empregado nos períodos correntes e passados.
O Método do Crédito Unitário Projetado é utilizado para determinar o valor presente das obrigações de benefício definido e o respectivo custo do serviço corrente e, quando aplicável, o custo do serviço passado. Também é conhecido como “método de benefícios acumulados” e observa cada período
de serviço como a origem de uma unidade adicional do direito ao benefício e mensura cada unidade separadamente para construir a obrigação final.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição Saúde CAIXA Auxílio/Cesta-alimentação Assistidos PREVHAB

2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019
VPO no início do período (12.154.575) (12.404.759) (9.916.674) (2.012.883) (1.844.692) (1.605.080) (72.523) (66.279) (66.531)
Custo do serviço corrente (96.175) (204.073) (290.625) - - - - - -
Custo de juros sobre VPO (429.185) (848.918) (851.609) (67.003) (127.314) (129.152) (2.374) (4.515) (5.082)
Remensurações de ganhos/ (perdas) atuariais: 310.789 766.332 (2.004.096) 2.060 (180.799) (251.552) (4.581) (11.752) (832)

Ajuste de experiência (1.128) (142.528) (376.983) 97.401 (161.154) (6.485) (1.346) (10.765) 7.306
Alterações premissas demográficas 994.533 699.054 630.800 - - - - - -
Alterações premissas financeiras (682.616) 209.806 (2.257.913) (95.341) (19.645) (245.067) (3.235) (987) (8.138)

Benefícios pagos diretamente pelo plano - - - - - - 3.125 6.193 6.166
Benefícios pagos diretamente pela empresa 303.093 625.365 658.245 74.028 149.007 141.092 - - -
VPO no final do período (12.066.053) (12.066.053) (12.404.759) (2.003.798) (2.003.798) (1.844.692) (76.353) (76.353) (66.279)

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição

REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não saldado REB Novo Plano
2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre

2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre
2020

Exercício
2020

Exercício
2019

2º semestre
2020 Exercício 2020 Exercício 2019

VPO no início do período (71.677.722) (74.645.101) (60.878.387) (7.439.656) (9.898.084) (7.436.076) (689.697) (655.972) (482.779) (3.728.663) (3.249.638) (2.151.992)
Custo do serviço corrente - - - (20.427) (55.115) (18.730) (5.764) (10.503) (2.058) (54.744) (116.305) (53.833)
Custo de juros sobre VPO (2.509.986) (5.019.442) (5.189.231) (267.496) (607.917) (967.092) (25.163) (47.395) (41.802) (137.139) (249.644) (209.887)
Contribuições pagas de participantes - - - - - (24.547) - - (3.785) (1.019) (1.628) (4.268)
Remensurações de ganhos/ (perdas) atuariais: (4.825.116) (1.185.268) (12.052.586) (562.085) 281.611 (1.768.661) (113.040) (138.769) (161.322) (605.614) (979.918) (951.074)

Ajuste de experiência (707.961) (1.696.437) (149.120) (79.730) 511.809 (172.090) (16.183) (56.812) (67.642) (116.276) (341.925) (256.200)
Alterações premissas demográficas (8.494) (8.494) - 60.839 (276.558) - (25.643) (104.034) - (143.808) (821.428) -
Alterações premissas financeiras (4.108.661) 519.663 (11.903.466) (543.194) 46.360 (1.596.571) (71.214) 22.077 (93.680) (345.530) 183.435 (694.874)

Benefícios pagos diretamente pelo plano 1.810.795 3.647.782 3.475.103 173.941 345.509 317.022 18.738 37.713 35.774 69.185 139.139 121.416
Custo do serviço passado (1) - - - - 1.818.273 - - - - - - -
VPO no final do período (77.202.029) (77.202.029) (74.645.101) (8.115.723) (8.115.723) (9.898.084) (814.926) (814.926) (655.972) (4.457.994) (4.457.994) (3.249.638)
(1) Alteração no regulamento do plano, realizada em atendimento à Resolução nº 25 da Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de Participações Societárias da União (CGPAR).
A Resolução nº 25, da CGPAR, estabeleceu que as empresas estatais federais que patrocinem planos de benefícios de previdência complementar estruturados na modalidade de benefício definido devem promover alteração desses planos. Entre os itens definidos pela resolução, destacamos: o
fechamento do plano a novas adesões; a exclusão de dispositivos que indiquem percentuais de contribuição para custeio dos planos de benefícios e que estejam incorporados aos seus regulamentos; a adoção da média de, no mínimo, os últimos trinta e seis salários de participação como a base
para o cálculo do salário real de benefício da complementação/suplementação de aposentadoria por tempo de contribuição/serviço; a adoção de teto para salário de participação não superior à maior remuneração de cargo não estatutário da empresa patrocinadora; a vinculação do reajuste dos
benefícios dos assistidos ao índice do plano; a desvinculação dos valores de complementações/suplementações de aposentadorias do valor do benefício pago pelo RGPS; e a vinculação dos valores de complementações/suplementações de aposentadorias a valor de RGPS hipotético.
(i.6) Mudança no valor justo dos ativos
Os ativos dos planos representam os montantes de recursos (principal e rentabilidade de juros, dividendos e outras receitas) mantidos pela entidade ou fundo de pensão para fazer frente às obrigações atuariais de cada plano de benefício patrocinado pela CAIXA. Esses recursos são mensurados
a valor justo, ou seja, considerando o que efetivamente seria recebido pela venda de um ativo ou o que seria pago pela transferência de um passivo em transações não forçadas entre participantes do mercado na data da mensuração. Alguns ativos do plano referem-se a fundos estruturados cujo
critério de mensuração é objeto de avaliação específica, efetuada pela CAIXA.
Os planos de saúde complementar e auxílio/cesta-alimentação são diretamente administrados pela CAIXA e não possuem ativos. A conciliação apresentada abaixo demonstra a evolução do Valor Justo dos Ativos – VJA:

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição Assistidos PREVHAB REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não saldado

2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019
VJA no início do período 72.523 66.279 66.531 44.425.894 47.157.101 40.334.225 5.588.674 6.104.733 5.018.291
Receitas de juros 2.374 4.515 5.082 1.560.476 3.150.797 3.342.899 202.906 413.836 638.748
Rendimentos sobre os ativos maior (menor) que a taxa de desconto 4.581 11.752 832 5.050.348 1.666.091 5.284.361 623.705 (28.061) 592.020
Contribuições do empregador - - - 441.437 891.881 843.800 36.191 71.731 68.829
Contribuições de participantes do plano - - - 438.393 887.665 826.919 62.049 122.854 103.867
Benefícios pagos pelo plano (3.125) (6.193) (6.166) (1.810.795) (3.647.782) (3.475.103) (173.941) (345.509) (317.022)
VJA no final do período 76.353 76.353 66.279 50.105.753 50.105.753 47.157.101 6.339.584 6.339.584 6.104.733

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição REB Novo Plano

2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019
VJA no início do período 717.234 780.235 446.928 3.753.527 4.096.505 1.662.367
Receitas de juros 26.309 52.984 44.813 140.110 283.323 202.838
Rendimentos sobre os ativos maior (menor) que a taxa de desconto 82.218 8.503 316.699 560.148 121.724 2.299.692
Contribuições do empregador 3.940 5.440 3.784 70.270 91.848 48.755
Contribuições de participantes do plano 4.047 5.561 3.785 1.019 1.628 4.268
Benefícios pagos pelo plano (18.738) (37.713) (35.774) (69.185) (139.139) (121.415)
VJA no final do período 815.010 815.010 780.235 4.455.889 4.455.889 4.096.505
(i.7) Conciliação do ativo/ (passivo) dos planos reconhecido no Balanço Patrimonial
O valor líquido do ativo/ passivo decorre da confrontação dos montantes de obrigação atuarial dos planos com seus respectivos montantes de ativos avaliados ao valor justo. A existência de eventual déficit (passivo) propicia, por parte da entidade patrocinadora, a necessidade de provisionamento de
recursos para fazer frente à obrigação atuarial incremental levantada, na medida de sua participação no plano (efeito de compartilhamento). A existência de superávit (ativo), por sua vez, poderá ensejar reversão de valores do plano em favor da entidade patrocinadora e dos patrocinados, na medida
de suas participações, devendo-se levar em consideração o limitador de reconhecimento de ativo atuarial (efeito de teto de ativo). Para os planos de previdência complementar observa-se o efeito da restrição sobre a obrigação atuarial, ou seja, os riscos são compartilhados com os participantes e
assistidos de cada plano, a fim de limitar a responsabilidade atuarial a ser reconhecida pela CAIXA.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição Saúde CAIXA Auxílio/Cesta-alimentação Assistidos PREVHAB

2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019
VPO no final do período (12.066.053) (12.066.053) (12.404.759) (2.003.798) (2.003.798) (1.844.692) (76.353) (76.353) (66.279)
VJA no final do período - - - - - - 76.353 76.353 66.279
Superávit/ (déficit) do plano (12.066.053) (12.066.053) (12.404.759) (2.003.798) (2.003.798) (1.844.692) - - -
Ativo/ (passivo) líquido (12.066.053) (12.066.053) (12.404.759) (2.003.798) (2.003.798) (1.844.692) - - -

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não saldado REB Novo Plano

2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019
VPO no final do período (77.202.029) (77.202.029) (74.645.101) (8.115.723) (8.115.723) (9.898.084) (814.926) (814.926) (655.972) (4.457.994) (4.457.994) (3.249.638)
VJA no final do período 50.105.753 50.105.753 47.157.101 6.339.584 6.339.584 6.104.733 815.010 815.010 780.235 4.455.889 4.455.889 4.096.505
Superávit/ (déficit) do plano (27.096.276) (27.096.276) (27.488.000) (1.776.139) (1.776.139) (3.793.351) 84 84 124.263 (2.105) (2.105) 846.867
Efeito do limite de ativo - - - - - - (84) (84) (124.263) 2.105 2.105 (846.867)
Efeito da restrição sobre a obrigação
atuarial (Risk Sharing) 13.548.138 13.548.138 13.744.000 888.070 888.070 1.896.675 - - - - - -
Ativo/ (passivo) líquido (13.548.138) (13.548.138) (13.744.000) (888.069) (888.069) (1.896.676) - - - - - -
(i.8) Perfil de vencimento da obrigação de benefício definido

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição Saúde CAIXA Auxílio/Cesta-

alimentação
Assistidos
PREVHAB

REG/REPLAN
Saldado

REG/REPLAN Não
saldado REB Novo Plano

Pagamento de benefícios esperados no encerramento do semestre fiscal 31/12/2021 616.619 137.255 5.650 4.195.605 362.880 35.877 139.197
Pagamento de benefícios esperados no encerramento do semestre fiscal 31/12/2022 674.219 144.327 5.860 4.438.963 400.912 38.052 155.385
Pagamento de benefícios esperados no encerramento do semestre fiscal 31/12/2023 661.353 136.314 5.558 4.260.265 400.338 36.729 155.426
Pagamento de benefícios esperados no encerramento do semestre fiscal 31/12/2024 645.165 128.568 5.255 4.084.419 396.022 35.440 154.764
Pagamento de benefícios esperados no encerramento do semestre fiscal 31/12/2025 ou posterior 9.468.697 1.457.334 54.030 60.222.777 6.555.571 668.828 3.853.222
Total 12.066.053 2.003.798 76.353 77.202.029 8.115.723 814.926 4.457.994

Duration do passivo atuarial na data-base de 31/12/2020 13,36 anos 10,58 anos 9,97 anos 12,81 anos 13,64 anos 15,39 anos 17,62 anos
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(i.9) Custo de benefício definido reconhecido no resultado

Descrição Saúde CAIXA Auxílio/ Cesta-alimentação REG/REPLAN Saldado
2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019

Custo do serviço corrente (96.175) (204.073) (164.500) - - - - - -
Juros líquidos sobre Passivo/ (Ativo) líquido (429.185) (848.918) (430.922) 67.003 127.314 62.658 474.755 934.322 473.148
Custo reconhecido no resultado (525.360) (1.052.991) (595.422) 67.003 127.314 62.658 474.755 934.322 473.148

Descrição REG/REPLAN Não saldado REB Novo Plano
2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019

Custo do serviço corrente 2.159 19.003 9.906 1.717 4.942 1.480 54.744 116.304 32.480
Custo do serviço passado (1) - (909.137) - - - - - - -
Juros líquidos sobre Passivo/ (Ativo) líquido 32.295 97.041 57.179 - - - - - -
Custo reconhecido no resultado 34.454 (793.093) 67.085 1.717 4.942 1.480 54.744 116.304 32.480
(1) Reversão de provisão atuarial para plano de benefício REG/REPLAN não saldado (custo do serviço passado), tendo em vista a alteração no regulamento do plano, realizada em atendimento à Resolução nº 25 da Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de
Participações Societárias da União (CGPAR).
(i.10) Valores reconhecidos em outros resultados abrangentes (PL)

Descrição Saúde CAIXA Auxílio/ Cesta-alimentação
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Saldo inicial (5.059.028) (3.054.931) (1.180.543) (928.991)
Ajustes de avaliação patrimonial 766.332 (1.627.445) (236.079) (150.696)
Efeitos fiscais - (376.652) 55.281 (100.856)
Saldo final (4.292.696) (5.059.028) (1.361.341) (1.180.543)

Descrição REG/REPLAN Consolidado REB Novo Plano
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Saldo inicial (14.209.858) (10.224.038) 26.378 9.493 54.035 (208.425)
Ajustes de avaliação patrimonial 164.098 (5.900.717) (498) 16.885 23.404 345.830
Efeitos fiscais 217.986 1.914.897 - - - (83.370)
Saldo final (13.827.774) (14.209.858) 25.880 26.378 77.439 54.035
(i.11) Composição dos ativos dos planos
Os planos de saúde complementar e auxílio/cesta-alimentação são administrados diretamente pela CAIXA e não possuem ativos. Os ativos do plano de benefício Assistidos PREVHAB são compostos, exclusivamente, por aplicações financeiras em renda fixa.

Descrição REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não saldado REB Novo Plano
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Renda fixa 29.104.566 28.731.154 3.649.372 3.568.279 503.346 463.977 3.010.244 2.714.956
Renda variável (1) 14.331.073 11.181.365 1.997.826 1.779.323 253.628 250.212 1.180.687 1.107.990
Imóveis 4.803.068 4.967.294 536.345 557.560 19.884 20.725 16.868 16.056
Outros 1.867.046 2.277.289 156.042 199.571 38.152 45.321 248.091 257.502

Investimentos estruturados 626.415 952.265 82.459 118.025 8.720 12.377 34.944 44.246
Operações com participantes 1.240.631 1.325.024 73.583 81.546 29.432 32.944 213.147 213.256

Total 50.105.753 47.157.102 6.339.585 6.104.733 815.010 780.235 4.455.890 4.096.504
(1) Participações diretas - ativos não cotados em mercado ativo 1.306.007 2.204.264 172.969 272.919 15.728 25.021 47.496 88.639
(i.12) Imóveis de propriedade dos planos ocupados pela CAIXA

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não saldado REB Novo Plano

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Imóveis - Locados à CAIXA 483.669 549.383 53.903 62.558 1.899 492 1.223 610
Total 483.669 549.383 53.903 62.558 1.899 492 1.223 610
A FUNCEF não possui em seus ativos, instrumentos financeiros de emissão da CAIXA (CPC33 (R1), item 143).
(i.13) (Despesas)/ Receitas e Pagamentos esperados para o semestre

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
(Despesa) / Receita esperada – CPC 33 (R1)

Descrição Saúde CAIXA Auxílio/Cesta-
alimentação REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não

saldado REB Novo Plano
30/06/2021 30/06/2021 30/06/2021 30/06/2021 30/06/2021 30/06/2021

Custo do serviço corrente (90.614) - - (5.628) (4.211) 71.885
Custo de juros sobre o VPOA (397.341) (61.876) (2.518.466) (269.009) (27.597) (155.413)
Receita de juros sobre os ativos do plano - - 1.638.409 211.935 27.825 157.323
Juros sobre o teto do ativo - - - - (228) (1.910)
Juros sobre o efeito do Risk Sharing - - 440.028 28.537 - -
Total da (despesa)/ receita a reconhecer no próximo período (487.955) (61.876) (440.029) (34.165) 4.211 71.885

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Pagamentos esperados – CPC 33 (R1)

Descrição Saúde CAIXA Auxílio/Cesta-
alimentação REG/REPLAN Saldado REG/REPLAN Não

saldado REB Novo Plano
30/06/2021 30/06/2021 30/06/2021 30/06/2021 30/06/2021 30/06/2021

Benefícios 329.185 73.026 - - 3.197 55.849
Contribuições de risco - - - 4.363 - -
Contribuições extraordinárias - - 449.118 29.726 - -
Total dos pagamentos esperados para o plano 329.185 73.026 449.118 34.089 3.197 55.849
(i.14) Análise de sensibilidade das principais premissas financeiras e demográficas
O objetivo da análise de sensibilidade é mensurar como a obrigação de benefício definido seria afetada por mudanças em determinadas premissas atuariais relevantes, mantidas todas as outras constantes.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Análise de sensibilidade das principais hipóteses - CPC 33 (R1)

Descrição Tábua Biométrica Taxa de Desconto Aging Factor Exercício
2020

Saúde CAIXA
Custo de juros (399.620) (427.090) (414.400) (410.304) (502.761) (342.386) (429.185)
Valor presente da obrigação (11.700.026) (12.481.606) (11.701.939) (12.450.137) (14.634.593) (10.071.580) (12.066.053)
Auxílio/Cesta-alimentação
Custo de juros (61.811) (67.279) (65.201) (63.456) Não aplicável Não aplicável (67.003)
Valor presente da obrigação (1.927.420) (2.091.443) (1.956.042) (2.053.631) Não aplicável Não aplicável (2.003.798)
PREVHAB
Custo de juros (2.617) (2.888) (2.784) (2.699.023) Não aplicável Não aplicável (2.374)
Valor presente da obrigação (81.879) (90.053) (83.759) (87.658) Não aplicável Não aplicável (76.353)
REG/REPLAN saldado
Custo de juros (2.543.943) (2.695.655) (2.631.318) (2.597.011) Não aplicável Não aplicável (2.509.986)
Valor presente da obrigação (75.161.203) (79.510.138) (74.969.197) (79.549.398) Não aplicável Não aplicável (77.202.029)
REG/REPLAN não saldado
Custo do serviço corrente (21.622) (22.639) (21.259) (22.992) Não aplicável Não aplicável (20.427)
Custo de juros (272.140) (287.246) (280.340) (277.935) Não aplicável Não aplicável (267.496)
Valor presente da obrigação (7.914.464) (8.342.985) (7.865.523) (8.379.268) Não aplicável Não aplicável (8.115.723)
REB
Custo do serviço corrente (7.248) (7.084) (6.618) (7.754) Não aplicável Não aplicável (5.764)
Custo de juros (28.145) (29.191) (28.381) (28.859) Não aplicável Não aplicável (25.163)
Valor presente da obrigação (801.584) (830.666) (780.755) (851.345) Não aplicável Não aplicável (814.926)
Novo Plano
Custo do serviço corrente (70.693) (68.244) (63.775) (75.663) Não aplicável Não aplicável (54.744)
Custo de juros (160.550) (161.871) (158.165) (164.030) Não aplicável Não aplicável (137.139)
Valor presente da obrigação (4.443.313) (4.479.256) (4.232.061) (4.700.839) Não aplicável Não aplicável (4.457.994)

(j) Despesas reconhecidas com planos de previdência com características de contribuição definida
INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Descrição 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019
REB 23.792 49.034 44.171
Novo Plano 490.628 1.006.863 891.393
Total 514.420 1.055.897 935.564
(k) Despesas reconhecidas para cobertura de riscos com causas judiciais relacionados aos planos de benefícios

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2º semestre 2020 Exercício 2020 Exercício 2019

Causas judiciais 10.272 22.435 23.635
Total 10.272 22.435 23.635
Nota 22 – Outros passivos

Descrição INDIVIDUAL CONSOLIDADO
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Relações Interfinanceiras e Interdependências 10.466.871 10.311.436 10.466.871 10.311.436
Cobrança e arrecadações de tributos e assemelhados 309.635 351.474 309.635 351.474
Sociais e estatutárias 3.688.738 2.451.171 4.010.510 2.606.118
Credores por recursos a liberar 6.328.688 4.194.735 6.328.688 4.194.735
Provisão para pagamentos a efetuar 3.429.721 3.353.588 3.444.541 3.469.788
Valores a pagar a sociedades ligadas 2.011.534 2.391.645 2.030.646 2.413.401
Credores diversos - país 6.970.640 7.003.370 7.067.535 7.126.375
Prestação de serviços de pagamentos 456.733 420.211 456.733 420.211
Outras obrigações diversas 600.876 348.217 600.876 348.219
Total 34.263.436 30.825.847 34.716.035 31.241.757
Passivo circulante 34.263.436 30.825.847 34.716.035 31.241.757
Passivo não circulante - - - -
Nota 23 – Patrimônio líquido
(a) Reconciliação do Patrimônio Líquido – INDIVIDUAL x CONSOLIDADO

Discriminação 31/12/2020 31/12/2019
Patrimônio Líquido - INDIVIDUAL 61.013.005 50.399.483
IHCD – Elegíveis a Capital 31.808.129 30.254.276

Patrimônio Líquido - CONSOLIDADO 92.821.134 80.653.759
O artigo 16 da Resolução CMN nº 4.192/2013 autoriza instituições financeiras públicas federais a comporem seu Nível I – Capital Principal com
elementos patrimoniais, instrumentos financeiros subordinados e instrumentos híbridos de capital e dívida, desde que atendam requisitos elencados
na norma como, por exemplo, possuir remuneração integralmente variável, características de perpetuidade e de absorção de perdas durante o
funcionamento das atividades (going-concern).
Essa norma determina, ainda, que os instrumentos que atendam às características de Capital Principal devem ser reclassificados como patrimônio
líquido para fins de divulgação das demonstrações contábeis consolidadas.
Dessa forma, nas demonstrações contábeis individuais, os instrumentos híbridos de capital e dívida elegíveis a compor o Capital Principal
são registrados no passivo e seus encargos financeiros reconhecidos como despesas operacionais, enquanto nas demonstrações contábeis
consolidadas são reclassificados para o patrimônio líquido, com base no entendimento e nas orientações do Banco Central do Brasil, com o objetivo
de melhorar a qualidade dessas demonstrações contábeis consolidadas.
(b) Capital social
EmAssembleia Geral Ordinária de 23 de abril de 2020, foi aprovada a alteração do Capital Social de R$ 36.418.525 para R$ 45.000.000. A alteração
do Capital Social foi publicada no Diário Oficial nº 94, de 19 de maio de 2020, Seção 3, página 25.
(c) Enquadramento nos níveis exigidos pela Resolução CMN nº 2.099/1994 (Acordo de Basileia)
Conforme determinações da Resolução CMN nº 2.099/1994 e regulamentações posteriores, que estabelecem os níveis mínimos de patrimônio
de referência para as instituições financeiras, com base nos volumes de suas operações, a CAIXA apresenta em 31/12/2020 índice de 17,62%
(31/12/2019 – 18,96%) (Nota 33), acima do mínimo regulamentar exigido no Brasil.
(d) Reservas de reavaliação e de lucros
Em dezembro de 2020, foram realizadas em resultado, reservas no montante de R$ 46.193 (31/12/2019 –
R$ 16.022) decorrentes de baixa e depreciação em imobilizado de uso (Nota 12) e outros bens não de uso (Nota 14), líquido de impostos. O saldo
remanescente será mantido até a data de sua efetiva realização de acordo com a Resolução CMN n.º 3.565/2008. O valor residual da Reserva de
Reavaliação em 31/12/2020 totalizou o montante de R$ 274.150 (31/12/2019 – R$ 320.343).
As reservas de lucros são constituídas por reserva legal, calculada à base de 5% sobre o lucro líquido, reserva de loterias e reserva de margem
operacional.
As reservas de loterias são constituídas pelo resultado da administração das loterias federais que couberem à CAIXA como executora destes
serviços públicos para incorporação ao seu patrimônio líquido.
A reserva de margem operacional é constituída mediante justificativa do percentual considerado de até 100% do saldo do lucro líquido deduzido
da destinação para reserva legal, para reservas de lucros a realizar, para reservas para contingências, para reserva de incentivos fiscais e para
pagamento mínimo (25% do lucro líquido ajustado) de dividendos e juros sobre capital próprio, até o limite de oitenta por cento do capital social.

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Reservas de reavaliação 274.150 320.343
Reservas de lucros 28.495.635 27.300.856
Reserva legal 4.173.687 3.515.219
Reserva estatutária – loterias 737.539 746.440
Reservas estatutária - margem operacional 23.584.409 23.039.197

(e) Dividendos e juros sobre o capital próprio
A CAIXA formalizou seus princípios e diretrizes para distribuição de resultado e aprovou a Política de Gerenciamento de Capital e de Distribuição
de Resultado, que apresenta limites prudenciais de capital para o Capital Principal, Nível I e Basileia de 1,50% acima do mínimo regulatório
estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).
De acordo com a Política de Gerenciamento de Capital e de Distribuição de Resultado, a distribuição de resultado do exercício é de no mínimo 25%
(vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido Ajustado, conforme definido no Estatuto Social da CAIXA.
A distribuição de resultado do exercício é aprovada pela Assembleia Geral, após deliberação do Conselho de Administração, por proposta do
Conselho Diretor e observado o opinamento do Conselho Fiscal, levando em consideração as previsões legais, as condições da Política de
Gerenciamento de Capital e de Distribuição de Resultado e o Estatuto Social da CAIXA.
Para efeito do cálculo da obrigação com dividendos são computados os juros sobre o capital próprio, calculado pela remuneração da TJLP do
período sobre o patrimônio líquido ajustado, limitado a 50% do lucro líquido do período. O total dos juros sobre o capital próprio em 31/12/2020
perfaz um montante de R$ 2.793.416 (31/12/2019 - R$ 3.321.101).
Nota 24 – Receitas de prestação de serviços e tarifas bancárias
Por delegação do Governo Federal, a CAIXA exerce o papel de agente operador de fundos e programas, destacando-se o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), e em regime de exclusividade, as Loterias Federais.
Como principal parceira do Governo Federal na execução dos programas sociais, a CAIXA recebe tarifas decorrentes da prestação do serviço de
pagamento dos programas de transferência de renda, destacando-se o Programa Bolsa Família, Seguro Desemprego, FGTS, Abono Salarial, Auxílio
Emergencial – Covid-19 e BEm – benefício emergencial de preservação do emprego e renda.
Os itens de Receitas de prestação de serviços e rendas de tarifas bancárias são coincidentes na demonstração individual e consolidada, com
exceção do item “Cartões de débito e crédito” que apresenta na demonstração consolidada no 2º semestre/2020 - R$ 1.575.977 e no exercício o
montante de R$ 2.795.628 (2º semestre/2019 – R$ 1.441.266 e exercício de 2019 - R$ 2.643.190).

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2° semestre Exercício 2° semestre Exercício
Serviços de Governo: 4.347.944 7.961.329 5.172.720 10.103.081

Administração de Entidades e Programas: 3.226.267 6.163.062 4.545.907 8.902.831
FGTS 1.319.301 2.649.187 2.700.393 5.403.498
Loterias 1.092.279 1.855.817 868.222 1.659.917
Outros fundos e programas (1) 814.687 1.658.058 977.292 1.839.416

Transferência de renda 921.963 1.410.740 436.727 819.994
Garantias Prestadas - Agente Operador 199.714 387.527 190.086 380.256

Conta corrente e tarifas bancárias 2.831.465 5.497.891 2.968.266 6.037.616
Convênio e cobrança 1.469.466 3.128.276 1.839.893 3.688.368
Cartões de débito e crédito 1.529.694 2.717.203 1.441.267 2.643.192
Fundos de investimento 1.042.082 2.128.356 1.249.667 2.466.138
Operações de crédito 807.750 1.586.806 798.162 1.505.120
Seguros, capitalização, previdência e consórcios 156.704 224.693 201.941 292.758
Outros 86.211 179.467 155.112 266.517
Total 12.271.316 23.424.021 13.827.028 27.002.790
(1) Inclui as rendas recebidas pela operação e administração do Financiamento Estudantil (FIES), Fundo de Compensação de Variações Salariais
(FCVS), Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e Programa de Integração Social (PIS).
Nota 25 – Despesas com pessoal

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Salários e vantagens (7.585.203) (13.872.919) (6.257.485) (13.126.318)
Indenizações trabalhistas (1) (103.795) (284.561) (180.759) (124.500)
Benefícios (1.528.928) (2.940.476) (1.557.458) (2.928.961)
Outros (42.889) (81.290) (59.499) (107.505)
Encargos sociais: (2.770.677) (5.465.296) (2.683.713) (5.199.713)

FGTS (530.872) (1.031.901) (497.671) (971.496)
Previdência social (1.634.731) (3.180.748) (1.531.945) (2.980.624)
Previdência complementar (458.416) (965.616) (516.518) (976.127)
Outros encargos (146.658) (287.031) (137.579) (271.466)

Total (12.031.492) (22.644.542) (10.738.914) (21.486.997)
(1) Inclui a reclassificação da provisão para contingência do fundo de reserva do Saúde CAIXA em virtude do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT)
2020/2022, anteriormente classificada como provisão operacional.

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Salários e vantagens (7.615.821) (13.927.583) (6.275.358) (13.161.610)
Indenizações trabalhistas (1) (103.795) (284.561) (180.759) (124.500)
Benefícios (1.533.342) (2.949.230) (1.560.211) (2.934.225)
Outros (43.522) (82.126) (60.524) (108.808)
Encargos sociais: (2.782.442) (5.486.782) (2.691.361) (5.214.058)

FGTS (533.090) (1.035.984) (499.110) (974.194)
Previdência social (1.641.409) (3.192.887) (1.536.301) (2.988.932)
Previdência complementar (460.678) (969.787) (517.993) (978.763)
Outros encargos (147.265) (288.124) (137.957) (272.169)

Total (12.078.922) (22.730.282) (10.768.213) (21.543.201)
(1) Inclui a reclassificação da provisão para contingência do fundo de reserva do Saúde CAIXA em virtude do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT)
2020/2022, anteriormente classificada como provisão operacional.
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Nota 26 – Outras despesas administrativas
INDIVIDUAL

Descrição 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

Comunicações (312.083) (580.703) (239.276) (476.631)
Manutenção e conservação de bens (499.795) (1.038.693) (506.279) (958.039)
Água e energia (208.818) (447.564) (273.707) (524.478)
Aluguéis e arrendamento de bens (744.112) (1.490.154) (751.448) (1.509.094)
Material (63.645) (118.291) (42.161) (102.767)
Processamento de dados (1.017.982) (1.880.093) (787.860) (1.690.494)
Promoções e relações públicas (56.632) (99.683) (80.375) (92.242)
Propaganda e publicidade (164.870) (178.818) (115.677) (121.077)
Serviços de transporte (1) (685.165) (1.102.452) (426.066) (798.120)
Serviços do sistema financeiro (274.942) (549.247) (276.035) (553.254)
Serviços de terceiros (1) (499.353) (991.234) (538.890) (1.049.679)
Serviços especializados (354.843) (628.527) (333.246) (590.615)
Serviços de vigilância e segurança (580.879) (1.035.828) (468.978) (921.150)
Amortização/ Impairment (Nota 13 (b)) (472.014) (854.164) (367.910) (779.820)
Depreciação/ Impairment (Nota 12 (b)) (418.672) (736.759) (372.523) (771.518)
Outras administrativas (140.733) (278.874) (395.466) (560.189)
Total (6.494.538) (12.011.084) (5.975.897) (11.499.167)
(1) Valores referentes ao transporte de valores anteriormente classificados como Serviços de terceiros.

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Comunicações (312.083) (580.703) (239.276) (476.631)
Manutenção e conservação de bens (500.040) (1.039.467) (506.700) (958.729)
Água e energia (208.818) (447.564) (273.715) (524.489)
Aluguéis e arrendamento de bens (744.535) (1.491.009) (751.545) (1.509.252)
Material (63.644) (118.291) (42.161) (102.767)
Processamento de dados (1.018.202) (1.880.621) (788.306) (1.690.940)
Promoções e relações públicas (56.632) (99.683) (80.375) (92.242)
Propaganda e publicidade (164.870) (178.818) (115.677) (121.077)
Serviços de transporte (1) (685.165) (1.102.451) (426.066) (798.120)
Serviços do sistema financeiro (287.956) (563.116) (292.431) (569.656)
Serviços de terceiros (1) (499.407) (991.402) (539.006) (1.049.854)
Serviços especializados (359.367) (638.324) (335.505) (597.677)
Serviços de vigilância e segurança (580.941) (1.035.961) (469.074) (921.314)
Amortização/Impairment (Nota 13 (b)) (472.014) (854.164) (367.910) (779.820)
Depreciação/Impairment (Nota 12 (b)) (418.677) (736.769) (372.527) (771.527)
Outras administrativas (141.599) (281.047) (397.699) (563.396)
Total (6.513.950) (12.039.390) (5.997.973) (11.527.491)
(1) Valores referentes ao transporte de valores anteriormente classificados como Serviços de terceiros.
Nota 27 – Despesas tributárias

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
COFINS (1.184.942) (2.333.637) (1.479.856) (2.843.602)
PIS/PASEP (191.355) (387.509) (231.328) (451.799)
ISS (399.545) (775.492) (408.209) (799.291)
IPTU (8.734) (87.056) (11.012) (86.251)
Outras (3.026) (80.766) 43.264 20.466
Total (1.787.602) (3.664.460) (2.087.141) (4.160.477)

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
COFINS (1.235.678) (2.415.444) (1.510.028) (2.907.584)
PIS/PASEP (202.320) (405.152) (237.758) (465.447)
ISS (401.859) (779.413) (408.209) (799.291)
IPTU (8.734) (87.056) (11.012) (86.251)
Outras (3.056) (80.865) 43.257 20.412
Total (1.851.647) (3.767.930) (2.123.750) (4.238.161)
Nota 28 – Outras receitas operacionais
ConformedeterminaaCartaCircularBACENnº3.731/2015,osvaloresapresentados referenteao item“Variaçõescambiaisdenatureza inversa -operaçõespassivas”
respectivas contas de despesa.AreferidaCarta Circular produziu efeitos somente nasDemonstraçõesContábeis Individuais.

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Comissões e taxas à vista – ag. financeiro FGTS (1) 1.564.606 2.775.201 1.424.081 2.775.894
Recuperação de despesas 948.870 1.771.597 913.281 1.676.876
Comissões e taxas cota mensal diferida – ag. financ. FGTS 744.317 1.405.865 602.372 1.167.645
Reversão provisoes atuariais - custo de servicos passados - 909.137 - -
Recuperação de perdas operacionais (2) 220.945 318.288 - -
Atualização monetária sobre operações diversas (3) 52.098 277.986 372.902 802.756
Outras rendas sobre operações de crédito comercial 3.713 189.178 4.196 8.684
Variacoes cambiais de natureza inversa - operacoes passivas 134.360 134.360 - -
Receita de deságio na aquisição de royalties 38.812 77.955 39.302 79.490
Comissões e taxas sobre operações 35.598 65.953 32.302 60.814
Rendas de créditos específicos 17.404 41.208 31.830 65.984
Outras receitas operacionais 283.737 752.540 176.029 343.872
Total 4.044.460 8.719.268 3.596.295 6.982.015
(1) Para as operações de crédito habitacional pessoa física com subsídios do FGTS, a CAIXA reconhece as receitas até o limite dos custos relacionados a cadacontrato. Em 2020 os custos foram de R$ 8.570,46 (R$ 4.879,39 indiretos e R$ 3.691,07 diretos). Foram realizadas 323.810 contratações no exercício de 2020(303.524 contratações no exercício de 2019).(2) Recuperação de despesas relacionadas às perdas operacionais de produtos e serviços.(3) Inclui a atualizaçãomonetária de depósitos em garantia.

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Comissões e taxas à vista – ag. financeiro FGTS (1) 1.564.606 2.775.201 1.424.081 2.775.894
Recuperação de despesas 947.655 1.765.605 905.081 1.664.641
Comissões e taxas cota mensal diferida – ag. financ. FGTS 744.317 1.405.865 602.372 1.167.645
Reversão provisoes atuariais - custo de servicos passados - 909.137 - -
Recuperação de perdas operacionais (2) 220.945 318.288 - -
Atualização monetária sobre operações diversas (3) 52.098 277.986 372.902 802.756
Outras rendas sobre operações de crédito comercial 3.713 189.178 4.196 8.684
Receita de deságio na aquisição de royalties 38.812 77.955 39.302 79.490
Comissões e taxas sobre operações 600.141 960.643 312.311 707.147
Rendas de créditos específicos 17.404 41.208 31.830 65.984
Outras receitas operacionais 311.584 789.257 208.237 386.053
Total 4.501.275 9.510.323 3.900.312 7.658.294
(1) Para as operações de crédito habitacional pessoa física com subsídios do FGTS, a CAIXA reconhece as receitas até o limite dos custos relacionados a cadacontrato. Em 2020 os custos foram de R$ 8.570,46 (R$ 4.879,39 indiretos e R$ 3.691,07 diretos). Foram realizadas 323.810 contratações no exercício de 2020(303.524 contratações no exercício de 2019).(2) Recuperação de despesas relacionadas às perdas operacionais de produtos e serviços.(3) Inclui a atualizaçãomonetária de depósitos emgarantia.
Nota 29 – Outras despesas operacionais

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Despesas com lotéricos e parceiros comerciais (1.922.426) (3.619.951) (1.803.054) (3.413.816)
Benefício pós-emprego (1.003.238) (2.007.595) (1.023.907) (2.061.728)
Perdas de risco operacional (1) (723.401) (1.268.002) (10.609) (10.609)
Despesas com cartão (612.895) (1.155.697) (625.411) (1.156.737)
Operações de crédito comerciais (481.210) (729.269) (828.700) (1.323.655)
Serviços automatizados (341.501) (661.633) (311.683) (594.033)
Obrigações com fundos e programas (261.188) (625.897) (368.260) (706.253)
Ágio na aquisição de carteiras comerciais (301.750) (591.630) (276.117) (558.337)
Operações de financiamentos imobiliários (353.884) (473.503) (187.191) (416.266)
Alavancagem de negócios (200.386) (390.597) (362.742) (750.117)
Descontos de operações de crédito (241.821) (383.611) (457.581) (711.315)
FGTS - arrecadação/pagamento (126.306) (317.179) (236.619) (435.360)
Despesas com loterias (116.383) (276.853) (175.789) (323.903)
Benefícios sociais (169.694) (257.002) (61.902) (123.759)
FCVS a receber – perdas (84.258) (169.449) (71.622) (174.148)
Condenações judiciais (11.564) (13.312) (20.452) (4.641)
Outras (436.879) (984.444) (674.077) (1.133.000)
Total (7.388.784) (13.925.624) (7.495.716) (13.897.677)
(1) Em 2019, os valores decorrentes de fraudes e perdas operacionais estavam reconhecidos em diversas linhas da demonstração do resultado, perfazendo omontante de R$ 177.607 no 2° semestre de 2019 e R$ 506.613 no exercício de 2019.

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre ExercícioDespesas com lotéricos e parceiros comerciais (1.922.426) (3.619.951) (1.803.054) (3.413.816)Benefício pós-emprego (1.003.238) (2.007.595) (1.023.907) (2.061.728)Perdas de risco operacional (1) (723.401) (1.268.002) (10.609) (10.609)Despesas com cartão (614.631) (1.159.235) (625.411) (1.156.737)Operações de crédito comerciais (481.210) (729.269) (828.700) (1.323.656)Serviços automatizados (341.501) (661.633) (311.683) (594.033)Obrigações com fundos e programas (261.188) (625.897) (368.260) (706.253)Ágio na aquisição de carteiras comerciais (301.750) (591.630) (276.117) (558.337)Operações de financiamentos imobiliários (353.884) (473.503) (187.191) (416.266)Alavancagem de negócios (200.386) (390.597) (362.742) (750.117)Descontos de operações de crédito (241.821) (383.611) (457.581) (711.315)FGTS - arrecadação/pagamento (126.306) (317.179) (236.619) (435.360)Despesas com loterias (116.383) (276.853) (175.789) (323.903)Benefícios sociais (169.694) (257.002) (61.902) (123.759)FCVS a receber - perdas (84.258) (169.449) (71.622) (174.148)Condenações judiciais (11.564) (13.312) (20.452) (4.641)Outras (414.645) (964.615) (674.125) (1.133.555)
Total (7.368.286) (13.909.333) (7.495.764) (13.898.233)(1) Em 2019, os valores decorrentes de fraudes e perdas operacionais estavam reconhecidos em diversas linhas da demonstração do resultado, perfazendo omontante de R$ 177.607 no 2° semestre de 2019 e R$ 506.613 no exercício de 2019.
Nota 30 – Constituição e reversão de provisões

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2° semestre Exercício 2° semestre ExercícioContingências Judiciais: (1.548.277) (2.939.280) (2.238.439) (4.531.393)Trabalhistas (1.171.316) (2.048.228) (2.442.976) (3.860.698)Cíveis (354.876) (819.472) 234.576 (584.982)Fiscais (22.085) (71.580) (30.039) (85.713)Taxa Performance das carteiras adquiridas (304.395) (643.292) (543.164) (1.095.762)Fundo de compensação de variações salariais - FCVS (157.468) (226.935) (394.954) (299.021)Pré-pagamento – FGTS (1) (68.680) 1.081.078 (87.002) (116.579)Garantia financeira prestada (4.940) (13.711) 73 2.454Outras operacionais (2) 113.437 424.561 (644.263) (349.613)
Total (1.970.323) (2.317.579) (3.907.749) (6.389.914)(1) Reversão da provisão decorrente da revisão do cálculo para o risco de devolução de receitas ao FGTS no 2º trimestre de 2020. Nota 19 (d).(2) Inclui a reversão de provisão administrativa, restos à pagar, custos relativos a manutenção de imóveis e a reversão da provisão para contingência do fundo dereserva do Saúde CAIXAem virtude doAcordo Coletivo de Trabalho (ACT) 2020/2022.

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2° semestre Exercício 2° semestre ExercícioContingências Judiciais: (1.548.279) (2.939.282) (2.238.436) (4.531.393)Trabalhistas (1.171.318) (2.048.230) (2.442.973) (3.860.698)Cíveis (354.876) (819.472) 234.576 (584.982)Fiscais (22.085) (71.580) (30.039) (85.713)Taxa Performance - carteiras adquiridas (304.395) (643.292) (543.164) (1.095.762)Fundo de compensação de variações salariais - FCVS (157.468) (226.935) (394.954) (299.021)Pré-pagamento FGTS (1) (68.680) 1.081.078 (87.002) (116.579)Garantia financeira prestada (4.940) (13.711) 73 2.454Outras operacionais (2) 104.743 476.072 (646.553) (353.355)
Total (1.979.019) (2.266.070) (3.910.036) (6.393.656)(1) Reversão da provisão decorrente da revisão do cálculo para o risco de devolução de receitas ao FGTS no 2º trimestre de 2020. Nota 19 (d).(2) Inclui a reversão de provisão administrativa, restos à pagar, custos relativos a manutenção de imóveis e a reversão da provisão para contingência do fundo dereserva do Saúde CAIXAem virtude doAcordo Coletivo de Trabalho (ACT) 2020/2022.
Nota 31 – Resultado não operacional

INDIVIDUAL
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre ExercícioResultado na alienação e baixa de investimentos, valores e bens (23.010) (261.988) (239.328) (347.600)Constituição/Reversão de provisões não operacionais 416.451 721.875 267.618 480.354Outros (84.884) (154.048) (217.750) (376.693)
Total 308.557 305.839 (189.460) (243.939)

CONSOLIDADO
Descrição 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre ExercícioResultado na alienação e baixa de investimentos, valores e bens 345.537 159.009 71.604 (36.668)Constituição/Reversão de provisões não operacionais 416.451 721.875 267.618 480.354Ganhos de capital por variação de participação relativa (1) 4.199.322 4.199.322 - -Outros (84.884) (154.048) (217.750) (376.693)
Total 4.876.426 4.926.158 121.472 66.993(1)Ganhode capital auferido por alteração nopercentual de participação relativa do investimento daCaixaSeguridade naHolding XS1S.A. decorrente da subscriçãode aumento de capital pela CNP (Nota 11 (a.2))
Nota 32 – Partes relacionadas
As transações com partes relacionadas são realizadas no curso das atividades operacionais da CAIXA e de suas atribuições estabelecidas emregulamentação específica.
O Código de Conduta dos Empregados e Dirigentes da CAIXA veda aos seus empregados e dirigentes a estabelecer relações comerciais ou profissionais,diretamente ou por terceiros, com seus controladores e empresas domesmo grupo econômico.
De acordo com legislação vigente, no que se aplica à CAIXA como empresa pública e suas partes relacionadas, é permitida a realização de operações deempréstimos ou adiantamentos nas mesmas condições às apresentadas ao mercado, especialmente quanto a limites, taxas de juros, carência, prazos, garantias,bem como critérios para classificação de risco para fins de constituição de provisão para perdas e baixas para prejuízo, não existindo benefícios adicionais oudiferenciados comparativamente às operações realizadas com os demais clientes demesmo perfil na empresa.
(a) Controladora
ACAIXAé uma instituição financeira sob a forma de empresa pública, vinculada ao Ministério da Economia, cujo capital social foi exclusivamente integralizado pelaUnião. Dessa forma, encontra-se sob controle direto da União. Os saldos com a controladora estão representados pelas transações com a União, seus respectivosministérios, autarquias, secretarias de governo e demais órgãos.
Os títulos públicos federais estão relacionados naNota 7. Já as informações sobre dividendos e JCPa serem pagos aoTesouro Nacional são apresentados naNota22. Por outro lado, os tributos com a União são apresentados na Nota 20.
No curso de suas operações, a CAIXA reconhece valores a receber de seu relacionamento com a União (Controlador e Fundos de Governo) em operações decrédito eprestaçãodeserviçosque, em31/12/2020, totalizavam R$2.333.813 (31/12/2019–R$2.391.776).Domontanteapresentadoem31/12/2020,R$1.789.195(31/12/2019 –R$ 1.735.789) está constituído por saldos relativos a operações antigas, para as quais aAdministração daCAIXAestá em tratativas com aUnião coma finalidade de quitação dos valores envolvidos – Nota 14 (d).
(b) Controladas
Considerando o período coberto pelas demonstrações contábeis, a CAIXA realiza negócios por meio de suas subsidiárias CAIXAPAR, CAIXASeguridade, CAIXALoterias eCAIXACartões.Concomitantemente, detémocontrole de forma indireta daCaixaHoldingSecuritária eCaixaCorretagem, pormeio daCAIXASeguridade.
(c) Controladas em Conjunto
Seenquadramcomopartes relacionadasas entidades nas quais aCAIXAparticipa em regimede controle conjunto pormeio de suas subsidiáriasCAIXAPAR,CAIXASeguridade e CAIXACartões.
Por meio da CAIXAPAR são controladas em conjunto: Banco PAN, Caixa Crescer, Tecban, Caixa Imóveis e Quod.
Por meio da CAIXASeguridade são controladas em conjunto: PANCorretora, Too Seguros, XS3 Seguros, XS4 Capitalização e XS6 Participações.
A Elo Serviços, que presta à CAIXA serviços relacionados a soluções e meios de pagamento, passou a integrar a carteira de investimentos da CAIXACartões (Nota 11 (a.3)).
AGalgo Sistemas de Informações S.A. se enquadra como joint venture diretamente na CAIXA.
ACAIXAmantém com aTecban contratos de prestação de serviços voltados para a utilização de caixas eletrônicos. Em 31/12/2020, o montante dos numerários daCAIXAem poder da Tecban era de R$ 2.577.234 (31/12/2019 – R$ 2.707.167).
A operação de alienação das ações da Capgemini, de titularidade da CAIXAPAR, foi concluída no 2º trimestre de 2020 mediante a efetivação da ordem detransferência das ações - Nota 11.
Dentre as operações do grupo, destacam-se os acordos com o Banco PAN, formalizados através de Acordos de Cooperação Operacional. Em 18 de dezembrode 2019, a CAIXA firmou umAcordo de Funding com o Banco PAN que prevê a obrigação irrevogável e irretratável da CAIXA, por si ou por meio de suasAfiliadas,de realizar aquisição de Depósitos Interfinanceiros (“Operações de DI”) do Banco PAN com garantia, na modalidade reutilizável, em um montante final de R$ 7,8bi, sendo tal acordo será encerrado em 31 de agosto de 2022. Em abril de 2020 foi firmado Instrumento particular de cessão de créditos entre CAIXAe PAN com ointuito de adquirir exclusivamente carteiras de crédito consignado dos convenentes INSS e Público Federal. O Instrumento particular possui vigência até 31/12/2020e prevê um limite de aquisições na ordem de R$ 7 bilhões.
(d) Coligadas
A Caixa Seguros Holding S.A. é uma entidade coligada constituída com o objetivo de participar nas empresas do Grupo Caixa Seguros e apresenta a seguintecomposição: Caixa Seguradora S.A., Caixa Capitalização S.A., Caixa Administradora de Consórcios S.A., Wiz Soluções e Corretagem de Seguros S.A., CaixaSeguros Participações em Saúde Ltda, Caixa Seguros Especializada em Saúde S.A., Youse Seguradora S.A., Caixa Seguros Assessoria e Consultoria Ltda, ePrevisul Companhia de Seguros e Previdência do Sul.
Por meio da CAIXA Seguridade é coligada a entidade XS1 Holding S.A., que possui a XS2 Vida e Previdência S.A. e a Caixa Vida e Previdência S.A. emsua composição.
A CAIXA mantém transações diversas com a CAIXA Seguridade, incluindo suas investidas. Destaca-se a disponibilização de sua rede de atendimento paracomercialização, por partes das referidas investidas, de seguros, títulos de capitalização, planos de previdência e consórcios. Além disso, a CAIXA presta serviçosbancários diversos para essas partes relacionadas, tais comomanutenção de contas de depósito, aplicações financeiras e convênios de arrecadação e pagamento.
(e) Pessoal Chave da Administração
Enquadram-se como pessoal chave da Administração as pessoas que detêm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades,direta ou indiretamente. Consideram-se também osmembros familiares de até 2º grau e entidades jurídicas aos quais esperam-se que exerçam influência ou sejaminfluenciados pela pessoa nos negócios com a entidade.
Na CAIXA se enquadram como pessoal chave aqueles com responsabilidade direta e/ou indireta em suas atividades, tais como: membros do Conselho deAdministração, Conselho Fiscal, Conselho Diretor, Comitê deAuditoria e Comitê Independente de Riscos.
(f) Outras entidades
As entidades que são controladas ou sofrem influência significativa de forma direta ou indireta da União estão classificadas no item “Outras entidades”. Esse item écomposto por transações com empresas públicas e sociedades de economiamista controladas pelo governo, tais comoPetrobras, Banco do Brasil, BNDES, Bancodo Nordeste e Emgea; além dos fundos de investimento e fundos de governo operados e/ou administrados pela CAIXA, como o FAT, FAR, FMM, FCVS e FIES.
As transações com o FGTS estão demonstradas de acordo com a característica da operação, classificadas nas Notas explicativas: Nota 8 – Intrumentosfinanceiros derivativos, 15 (b) – Obrigações por depósitos especiais e de fundos e programas, 16 (b) – Obrigações por empréstimos e repasses, 18 – Outrospassivos financeiros, 24 – Receitas de prestação de serviços e tarifas bancárias, 28 – Outras receitas operacionais e 29 – Outras despesas operacionais. Osativos com o FCVS são demonstrados na Nota explicativa 14 – Outros ativos e as garantias financeiras prestadas são demonstradas na Nota Explicativa 19 (f) –Garantias financeiras prestadas.
AFuncef, entidadequeadministra planodebenefícios pós empregodos empregadosdaCAIXA,mantêmcomaCAIXAcontratos deprestaçãode serviços bancáriose de locação de imóveis de propriedade da Funcef.
Os quadros a seguir apresentam os saldos patrimoniais e de resultado decorrentes de transações com partes relacionadas, considerando a natureza dorelacionamento com essas entidades.

INDIVIDUAL
Descrição

31/12/2020 31/12/2019
Controladora Controlada Controlada em

conjunto (1) Coligada (2) Pessoal-chave da
administração

Outras entidades
(3) Controladora Controlada Controlada em

conjunto Coligada Pessoal-chave da
administração

Outras
entidades

ATIVO 2.261.727 665.981 10.542.373 26.407 1.835.305 7.544.906 2.334.269 262.145 10.351.209 2.879.288 16.022 6.589.769Aplicações interfinanceiras de liquidez (4) - - 7.813.856 - - - - - 7.763.056 - - -Títulos e valores mobiliários (5) - - - - - 70.221 - - - 2.450.810 - 204.273Rendas a receber (6) 508.763 633.821 - 22.474 - 108.707 628.119 253.793 - 119.611 - 109.655Operações de crédito (7) 20.791 - 1 - 2.568.463 6.432.284 29.517 - 12.398 9 17.265 5.114.099Provisões para operações de crédito - - - - (733.158) (2.769) - - (189) - (1.243) (1.514)Outros créditos (8) 1.732.173 32.160 2.536.046 3.933 - 409.699 1.676.633 8.352 2.226.479 308.858 - 377.988Provisões para outros créditos - - - - - (251.944) - - - - - (71.917)Outros valores e bens (9) - - 192.470 - - 8.908 - - 349.465 - - 86.039Outros investimentos (10) - - - - - 769.800 - - - - - 771.146
PASSIVO: 7.294.591 463 2.319.011 1.162.810 27.162 153.075.127 6.076.606 942.529 3.132.114 7.351.727 13.702 35.520.773Depósitos à vista 292.092 463 2.682 188.529 2.007 117.926 130.625 237 39.913 34.101 1.001 263.974Depósitos poupança 506.709 - 25 4.033 3.216 21.480 36.155 - 31 9.926 4.760 255.279Depósitos à prazo 641.544 - 194.050 - 21.939 756.123 259.415 942.005 87.089 - 7.941 91.715Depósitos especiais de fundos e programas 209.114 - - - - 3.232.171 552.401 - - - - 2.717.353Captações no mercado aberto (11) - - 3.798 970.248 - 120.159.242 - 287 450.000 1.462.744 - 1.557.246Repasses do país - instituições oficiais (12) 14.795 - - - - 27.097.811 467.999 - - - - 28.592.403Obrigações de operações com loterias 454.384 - - - - - 431.851 - - - - -Obrigações por fundos e programas sociais (13) 4.827.100 - - - - 574.579 3.860.713 - - - - 337.101Obrigações por fundos financeiros e de
desenvolvimento (14) 1.481 - - - - 1.007.482 1.481 - - - - 1.572.161
Obrigações diversas (15) 347.372 - 2.118.456 - - 108.313 335.966 - 2.555.081 5.844.956 - 133.541
Garantias recebidas (16) 97.126 - - - 7.107.192 10.296.469 107.896 - 1.123 - 27.644 10.293.829(1) Composto principalmente pelas transações com Banco Pan, Elo Serviços e Tecban.(2) Referem-se principalmente às transações com o grupo CAIXA Seguros.(3) Composto principalmente por transações com BNDES, FAT, FGS, Fundos de investimento e Fundo Marinha Mercante. O ativo referente ao FCVS é apresentado na Nota 14.(4) O saldo em controlada em conjunto refere-se ao acordo de operações DI com o Banco Pan.(5) O montante em outras entidades corresponde a ações da Paranapanema. Os saldos com a União são apresentados na Nota 7. A variação em coligada decorre da baixa da Cibrasec.(6) O montante em controladora refere-se a rendas de tarifas recebidos na operacionalização de programas da União. A variação em controlada decorre de valores a receber provenientes de dividendos e bonificações.(7) Do montante em outras entidades, R$ 3.115.440 corresponde a operações com a Eletrobrás.(8) O saldo de controlada em conjunto refere-se a prêmios em operações de aquisição de carteiras com o Banco Pan.(9) O saldo em controlada em conjunto refere-se à antecipação do pagamento da taxa de performance com o Banco PAN.(10) Refere-se a ações e cotas adquiridas de interesse estratégico.(11) O saldo em coligada refere-se a operações com a CAIXA Consórcios. A variação em outras entidades decorre da inclusão das cotas de fundos de investimento.(12) Em outras entidades, R$ 24.642.970 decorrem de operações de repasses do BNDES (Nota 16).(13) O saldo em Controladora refere-se principalmente a obrigações com o programa emergencial de combate ao COVID-19 e remuneração do agente financeiro com operações FGTS.(14) O saldo em outras entidades refere-se a obrigações com o PIS e o FAT.(15) Em controladora, R$ 276.797 refere-se a obrigações sobre o programa Bolsa Família (Nota 19 (e)). Do saldo de controlada em conjunto, R$ 2.003.066 correspondem a taxa de performance na aquisição de carteiras com o Banco Pan.(16) Referem-se principalmente a operações garantidas pelo governo federal, notas promissórias, penhor e garantia fidejussória.
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MINISTÉRIO DA

ECONOMIA

CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Controladora Controlada em
conjunto (1) Coligada (2) Pessoal-chave da

administração Outras entidades (3) Controladora Controlada em
conjunto Coligada Pessoal-chave da

administração Outras entidades
ATIVO 2.261.727 10.686.124 102.090 1.835.305 7.544.906 2.334.269 10.351.209 2.879.288 16.022 6.589.769Aplicações interfinanceiras de liquidez (4) - 7.813.856 - - - - 7.763.056 - - -Títulos e valores mobiliários (5) - - - - 70.221 - - 2.450.810 - 204.273Rendas a receber (6) 508.763 66.059 98.157 - 108.707 628.119 - 119.611 - 109.655Operações de crédito (7) 20.791 1 - 2.568.463 6.432.284 29.517 12.398 9 17.265 5.114.099Provisões para operações de crédito - - - (733.158) (2.769) - (189) - (1.243) (1.514)Outros créditos (8) 1.732.173 2.613.738 3.933 - 409.699 1.676.633 2.226.479 308.858 - 377.988Provisões para outros créditos - - - - (251.944) - - - - (71.917)Outros valores e bens (9) - 192.470 - - 8.908 - 349.465 - - 86.039Outros investimentos (10) - - - - 769.800 - - - - 771.146PASSIVO: 7.294.591 2.418.768 1.162.810 27.162 153.075.127 6.076.606 3.133.086 7.351.727 13.702 35.520.773Depósitos à vista 292.092 2.682 188.529 2.007 117.926 130.625 39.913 34.101 1.001 263.974Depósitos poupança 506.709 25 4.033 3.216 21.480 36.155 31 9.926 4.760 255.279Depósitos à prazo 641.544 194.050 - 21.939 756.123 259.415 87.089 - 7.941 91.715Depósitos especiais de fundos e programas 209.114 - - - 3.232.171 552.401 - - - 2.717.353Captações no mercado aberto (11) - 3.798 970.248 - 120.159.242 - 450.000 1.462.744 - 1.557.246Repasses do país - instituições oficiais (12) 14.795 - - - 27.097.811 467.999 - - - 28.592.403Obrigações de operações com loterias 454.384 - - - - 431.851 - - - -Obrigações por fundos e programas sociais (13) 4.827.100 - - - 574.579 3.860.713 - - - 337.101Obrigações por fundos financeiros e de
desenvolvimento (14) 1.481 - - - 1.007.482 1.481 - - - 1.572.161
Obrigações diversas (15) 347.372 2.218.213 - - 108.313 335.966 2.556.053 5.844.956 - 133.541Garantias recebidas (16) 97.126 - - 7.107.192 10.296.469 107.896 1.123 - 27.644 10.293.829(1) Composto principalmente pelas transações com Banco Pan, Elo Serviços e Tecban.(2) Referem-se principalmente às transações com o grupo CAIXA Seguros.(3) Composto principalmente por transações com BNDES, FAT, FGS, Fundos de investimento e Fundo Marinha Mercante. O ativo referente ao FCVS é apresentado na Nota 14.(4) O saldo em controlada em conjunto refere-se ao acordo de operações DI com o Banco Pan.(5) O montante em outras entidades corresponde a ações da Paranapanema. Os saldos com a União são apresentados na Nota 7. A variação em coligada decorre da baixa da Cibrasec.(6) O montante em controladora refere-se a rendas de tarifas recebidos na operacionalização de programas da União. A variação em controlada decorre de valores a receber provenientes de dividendos e bonificações.(7) Do montante em outras entidades, R$ 3.115.440 corresponde a operações com a Eletrobrás.(8) O saldo de controlada em conjunto refere-se a prêmios em operações de aquisição de carteiras com o Banco Pan.(9) O saldo em controlada em conjunto refere-se à antecipação do pagamento da taxa de performance com o Banco PAN.(10) Refere-se a ações e cotas adquiridas de interesse estratégico.(11) O saldo em coligada refere-se a operações com a CAIXA Consórcios. A variação em outras entidades decorre da inclusão das cotas de fundos de investimento.(12) Em outras entidades, R$ 24.642.970 decorrem de operações de repasses do BNDES (Nota 15).(13) O saldo em Controladora refere-se principalmente a obrigações com o programa emergencial de combate ao COVID-19 e remuneração do agente financeiro com operações FGTS.(14) O saldo em outras entidades refere-se a obrigações com o PIS e o FAT.(15) Em controladora, R$ 276.797 refere-se a obrigações sobre o programa Bolsa Família (Nota 19 (e)). Do saldo de controlada em conjunto, R$ 2.003.066 correspondem a taxa de performance na aquisição de carteiras com o Banco Pan.(16) Referem-se principalmente a operações garantidas pelo governo federal, notas promissórias, penhor e garantia fidejussória.

INDIVIDUAL
Descrição 2º semestre - 2020 2º semestre - 2019

Controladora Controlada Controlada em
conjunto (1) Coligada (2) Outras entidades

(3) Controladora Controlada Controlada em
conjunto Coligadas Outras entidades

RECEITAS 1.084.584 25.647 749.979 160.009 2.397.607 558.298 9.868 780.344 204.443 2.766.420Resultado com títulos e valores mobiliários (4) - - 85.270 - 18.759 - - 186.740 - 39Rendas com prestação de serviços (5) 925.366 - 666.245 160.009 382.059 421.056 1 335.595 204.443 499.822Rendas com administração de fundos de investimento - - - - 943.483 - 155 - - 1.061.673Outras receitas operacionais (6) 159.218 25.647 (1.536) - 1.053.306 137.242 9.712 258.009 - 1.204.886DESPESAS (13.499) (5.359) (1.261.727) (1.859) (1.384.230) (315.325) (30.100) (1.264.563) (242.958) (1.992.240)Captação no mercado (6.029) (5.359) (1.226) - (24.210) (15.670) (30.100) (1.604) - (93.968)Pessoal (7) - - - - (458.416) - - - - (516.518)Administrativas (8) - - - - (27.147) - - - - (32.679)Venda ou transferência de ativos financeiros (9) - - - - - - - - (236.580) -Outras despesas operacionais (10) (7.470) - (1.260.501) (1.859) (874.457) (299.655) - (1.262.959) (6.378) (1.349.075)Exercício - 2020 Exercício - 2019RECEITAS 1.705.359 36.306 1.392.885 231.340 4.884.346 1.091.636 15.996 1.525.803 297.751 5.380.275Resultado com títulos e valores mobiliários (4) - - 234.918 - 18.759 - - 417.701 - 15Rendas com prestação de serviços (5) 1.385.386 1 991.236 231.340 836.421 812.324 2 576.784 297.751 979.100Rendas com administração de fundos de investimento - - - - 1.930.067 - 305 - - 2.091.429Outras receitas operacionais (6) 319.973 36.305 166.731 - 2.099.099 279.312 15.689 531.318 - 2.309.731DESPESAS (44.985) (23.276) (2.386.870) (6.184) (3.235.595) (340.150) (63.336) (2.522.519) (633.953) (3.653.296)Captação no mercado (17.878) (23.276) (3.155) - (84.121) (32.477) (63.336) (2.854) - (170.483)Pessoal (7) - - - - (965.616) - - - - (976.127)Administrativas (8) - - - - (57.077) - - - - (68.841)Venda ou transferência de ativos financeiros (9) - - - - - - - - (624.499) -Outras despesas operacionais (10) (27.107) - (2.383.715) (6.184) (2.128.781) (307.673) - (2.519.665) (9.454) (2.437.845)(1) Refere-se às transações com o Banco Pan, Elo Serviços e Tecban.(2) Referem-se principalmente às transações com o grupo CAIXA Seguros.(3) Referem-se principalmente às transações com BNDES, Emgea, Funcef, FAR, FCVS e Fundos de investimento.(4) O saldo em controladas em conjunto refere-se à renda de aplicações interfinanceiras no Banco PAN.(5) O montante em controladora refere-se à renda de prestação de serviços em programas sociais e operações de repasses do OGU, com destaque ao programa emergencial de combate à COVID-19. O saldo de controlada em conjunto decorre de receitas por serviços de intercâmbio de
transações da Elo.(6) O saldo em outras entidades decorre principalmente de rendas de juros sobre valores a receber do FCVS em contratos habitacionais.(7) Transações com a Funcef. Os ativos e passivos atuariais com essa entidade são apresentados semestralmente na nota explicativa de Benefícios a empregados (Nota 21).(8) Refere-se a despesas de aluguel com a Funcef.(9) Variação decorre da baixa da Cibrasec divulgada em Dez/2019.(10) O saldo em controlada em conjunto é composto em maioria por taxa de performance sobre aquisição de carteiras de crédito junto ao Banco PAN. Em outras entidades, há destaque para despesas em operações de repasses ao BNDES.

CONSOLIDADO
Descrição

2º semestre - 2020 2º semestre - 2019
Controladora Controlada em

conjunto (1) Coligada (2) Outras entidades (3) Controladora Controlada em
conjunto Coligada Outras entidades

RECEITAS 1.084.584 749.979 724.552 2.397.607 558.298 780.344 484.109 2.766.420
Resultado com títulos e valores mobiliários (4) - 85.270 - 18.759 - 186.740 - 39
Rendas com prestação de serviços (5) 925.366 666.245 724.552 382.059 421.056 335.595 484.109 499.822
Rendas com administração de fundos de investimento - - - 943.483 - - - 1.061.673
Outras receitas operacionais (6) 159.218 (1.536) - 1.053.306 137.242 258.009 - 1.204.886
DESPESAS (13.499) (1.261.727) (1.859) (1.386.492) (315.325) (1.264.563) (242.958) (1.993.715)
Captação no mercado (6.029) (1.226) - (24.210) (15.670) (1.604) - (93.968)
Pessoal (7) - - - (460.678) - - - (517.993)
Administrativas (8) - - - (27.147) - - - (32.679)
Venda ou transferência de ativos financeiros (9) - - - - - - (236.580) -
Outras despesas operacionais (10) (7.470) (1.260.501) (1.859) (874.457) (299.655) (1.262.959) (6.378) (1.349.075)

Exercício - 2020 Exercício - 2019
RECEITAS 1.705.359 1.392.885 1.124.075 4.884.346 1.091.636 1.522.803 943.458 5.380.275
Resultado com títulos e valores mobiliários (4) - 234.918 - 18.759 - 417.701 - 15
Rendas com prestação de serviços (5) 1.385.386 991.236 1.124.075 836.421 812.324 573.784 943.458 979.100
Rendas com administração de fundos de investimento - - - 1.930.067 - - - 2.091.429
Outras receitas operacionais (6) 319.973 166.731 - 2.099.099 279.312 531.318 - 2.309.731
DESPESAS (44.985) (2.386.870) (6.184) (3.239.766) (340.150) (2.522.519) (633.953) (3.655.932)
Captação no mercado (17.878) (3.155) - (84.121) (32.477) (2.854) - (170.483)
Pessoal (7) - - - (969.787) - - - (978.763)
Administrativas (8) - - - (57.077) - - - (68.841)
Venda ou transferência de ativos financeiros (9) - - - - - - (624.499) -
Outras despesas operacionais (10) (27.107) (2.383.715) (6.184) (2.128.781) (307.673) (2.519.665) (9.454) (2.437.845)
(1) Refere-se às transações com o Banco Pan, Elo Serviços e Tecban.
(2) Referem-se principalmente às transações com o grupo CAIXA Seguros.
(3) Referem-se principalmente às transações com BNDES, Emgea, Funcef, FAR, FCVS e Fundos de investimento.
(4) O saldo em controladas em conjunto refere-se à renda de aplicações interfinanceiras no Banco PAN.
(5) O montante em controladora refere-se à renda de prestação de serviços em programas sociais e operações de repasses do OGU, com destaque ao programa emergencial de combate à COVID-19. O saldo de controlada em conjunto decorre de receitas por serviços de intercâmbio de
transações da Elo.
(6) O saldo em outras entidades decorre principalmente de rendas de juros sobre valores a receber do FCVS em contratos habitacionais.
(7) Transações com a Funcef. Os ativos e passivos atuariais com essa entidade são apresentados semestralmente na nota explicativa de Benefícios a empregados (Nota 21).
(8) Refere-se a despesas de aluguel com a Funcef.
(9) Variação decorre da baixa da Cibrasec divulgada em Dez/2019.
(10) O saldo em controlada em conjunto é composto em maioria por taxa de performance sobre aquisição de carteiras de crédito junto ao Banco PAN. Em outras entidades, há destaque para despesas em operações de repasses ao BNDES.
(g) Média salarial (valores emR$)

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição (1) 31/12/2020 31/12/2019

Administrador Empregado Administrador Empregado
Maior salário 56.197 58.833 56.197 49.341
Salário médio 45.148 10.961 45.148 10.317
Menor salário 41.868 3.000 41.868 2.955
Benefícios 7.509 3.191 6.888 3.125
(1) Valores emR$.
(h) Remuneração do pessoal-chave da administração
Omontante da remuneração global dos administradores e conselheiros fiscais da CAIXAé submetido anualmente pelo Conselho deAdministração para aprovaçãodaAssembleia Geral da CAIXA.
Os custos com remunerações e outros benefícios atribuídos ao pessoal-chave da administração (Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Conselho Diretor,Comitê deAuditoria e Comitê Independente de Riscos) são apresentados como segue:

Descrição 2020 20192º semestre Exercício 2º semestre ExercícioBenefícios de curto prazo 12.904 36.125 17.073 36.819Proventos 9.629 18.804 10.977 19.703Diretoria 8.291 15.795 9.585 16.880Conselho de Administração 161 333 245 455Conselho Fiscal 108 250 93 259Comitê de Auditoria 854 1.608 653 1.306Comitê Independente de Risco 215 818 401 803Remuneração variável - 8.427 1.804 7.812Diretoria - 8.427 1.804 7.812Benefícios 348 727 424 862Diretoria 348 727 424 862Treinamento 36 61 51 118Encargos sociais 2.891 8.106 3.817 8.324Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo - - 70 665Benefícios pós emprego 691 1.286 700 1.280Previdência complementar 691 1.286 700 1.280
Os benefícios incluem auxílio alimentação, auxílio creche, auxílio moradia, plano de saúde e seguro de vida aos membros da diretoria.
No item Previdência Complementar, os benefícios pós-emprego são restritos aos membros da diretoria, Conselho deAdministração e Conselho Fiscal da CAIXA.
ACAIXAnão possui remuneração baseada em ações ou benefícios de longo prazo a seus funcionários e pessoal chave da administração.
Nota 33 – Gerenciamento de riscos e de capital
NaCAIXA, o gerenciamento de riscos e de capital é percebido como fator de diferencial competitivo nomercado financeiro e principal meio para preservação de suasolvência, liquidez e rentabilidade.
As estruturas de gerenciamento de riscos e de capital estão em conformidade com a regulação vigente e às boas práticas de governança corporativa, permitindo àAltaAdministração identificar o comprometimento do capital para fazer frente aos riscos, avaliar os impactos sobre os resultados e decidir prontamente sobre limitesde exposição aceitos.
Os riscos considerados como relevantes são:Risco deCrédito; Risco deMercado;Risco de Liquidez;RiscoOperacional; Risco deTaxade Juros dasOperações nãoClassificadas naCarteira deNegociação;Risco deEstratégia; Risco deReputação,RiscoSocioambiental, Risco deContágio, RiscoAtuarial, Risco deConcentração,Risco Cibernético e Risco de TI.
Adescrição detalhada das estruturas de gerenciamento de riscos e de capital, incluindo responsabilidades, práticas, processos, procedimentos emodelos, bemcomodo Plano de Recuperação está disponível no sítio: http://www.caixa.gov.br, menu Relações com Investidores, Relatórios e Documentos, Informações Financeiras,Gerenciamento de Riscos, Relatórios, Gerenciamento de Riscos e Capital Caixa.
(a) Cálculo da exigência de capital regulamentar
Em conformidade com as Resoluções CMN nº 4.192/2013 e nº 4.193/2013, desde janeiro/2015 o cálculo do patrimônio de referência e o cálculo dos requerimentosmínimos de capital passaram a considerar o Conglomerado Prudencial.
O quadro a seguir apresenta o detalhamento desses indicadores de capital.

Descrição 31/12/2020 31/12/2019Patrimônio de Referência – PR 101.855.830 96.095.699Nível I 72.474.900 63.427.031Capital Principal – CP 70.761.659 62.312.231Patrimônio líquido prudencial (1) 92.719.210 80.653.758Ajustes prudenciais (21.957.551) (18.341.527)Capital Complementar – CC 1.713.241 1.114.800Nível II 29.380.930 32.668.669Ativos ponderados pelo risco – RWA 578.084.749 506.821.305Risco de crédito – RWACPAD 482.125.149 423.300.877Risco de mercado – RWAMPAD 18.689.672 4.009.878Risco operacional – RWAOPAD 77.269.928 79.510.550Adicional de Capital Principal - ACP 13.006.907 17.738.746Patrim. de Referência Mínimo Requerido - PRMR (RWA*Fator F) + ACP 59.253.687 58.284.450Risco de mercado – carteira de não negociação - RBAN 1.265.379 2.823.345Margem de capital (PR - PRMR - RBAN) 41.336.764 34.987.904Índice de capital principal (CP / RWA)Índice de capital nível I (Nível I / RWA)Índice de Basileia (PR / RWA)Fator F (Resolução CMN nº 4.193/2013)
(1) Patrimônio Líquido considera os instrumentos híbridos de capital e dívida autorizados conforme Resolução CMN nº 4.192/2013.

Análise de Sensibilidade das Posições Relevantes – Instrução CVM nº 475
A análise de sensibilidade permite verificar o impacto das variações das taxas de juros sobre os preços dos ativos e passivos, por fator de risco.
Estes estudos hipotéticos tornam-se ferramenta de gestão do risco de mercado, possibilitando a definição de medidas de mitigação em caso de
concretização de tais cenários, uma vez que as exposições são monitoradas diariamente e movimentos adversos do mercado produzem a imediata
atuação das unidades envolvidas no processo visando minimizar eventuais perdas que venham a ocorrer.
Em atendimento à Instrução CVM nº 475/2008, as análises de sensibilidade para cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Alta
Administração, ao qual a CAIXA estava exposta, incluíram todas as operações relevantes com instrumentos financeiros e consideraram as maiores
perdas em cada um dos cenários a seguir:
Cenário I: Cenário provável considerando a trajetória mais provável das variáveis e indicadores macroeconômicos;
Cenário II: Cenário eventual que considera um choque paralelo no cenário I, de mais ou menos 25% nas variáveis de risco na data de fechamento
do balanço;
Cenário III: Segundo cenário eventual que considera um choque paralelo de mais ou menos 50% no cenário I, nas variáveis de risco na data de
fechamento do balanço, sendo consideradas as piores perdas resultantes.
Os resultados dos Instrumentos Financeiros em 31/12/2020 apurados estão sintetizados no quadro a seguir:

Descrição Risco Cenário Provável
Prefixado Aumento de taxa de juros (92.268) (2.260.086) (4.426.593)
Índice de preços Aumento de cupons de índice de preços (975) (22.681) (42.274)
TR/TBF/TJLP Aumento de cupom de TR (9.764) (218.046) (391.096)
Variação cambial Queda nas taxas de câmbio (92.268) (2.260.086) (4.426.593)
Nota 34 – Resultado recorrente e não recorrente
Conforme Resolução BCB n° 2/2020 destacamos a seguir o resultado recorrente e não recorrente, líquido dos efeitos fiscais:

INDIVIDUAL
Evento 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Lucro Líquido Contábil (a) 7.286.688 12.634.085 11.129.609 18.663.112
Eventos não recorrentes (b) 3.442.550 4.466.780 10.365.671 11.500.136

Ganhos/perdas de ativos financeiros e não financeiros (1) 4.334.413 5.358.643 10.273.282 12.009.015
Outras despesas não recorrentes (2) (891.863) (891.863) 92.389 (508.879)

Despesas impactadas pelos eventos (3) (c) 15.383 (483.344) (4.570.814) (5.175.813)
Resultado não recorrente (d = b + c) 3.457.933 3.983.436 5.794.857 6.324.323
Resultado recorrente regulatório (e = a - d) 3.828.755 8.650.649 5.334.752 12.338.789

Efeito redução tarifas - FGTS (4) (f) - - 1.193.739 2.362.880
Resultado recorrente ajustado (g = e - f) 3.828.755 8.650.649 4.141.013 9.975.909

CONSOLIDADO
Evento 2020 2019

2º semestre Exercício 2º semestre Exercício
Lucro Líquido Contábil (a) 7.561.633 13.169.364 12.924.691 21.056.681
Eventos não recorrentes (b) 3.442.550 4.466.780 10.365.671 11.500.136

Ganhos/perdas de ativos financeiros e não financeiros (1) 4.334.413 5.358.643 10.273.282 12.009.015
Outras despesas não recorrentes (2) (891.863) (891.863) 92.389 (508.879)

Despesas impactadas pelos eventos (3) (c) 15.383 (483.344) (4.570.814) (5.175.813)
Resultado não recorrente (d = b + c) 3.457.933 3.983.436 5.794.857 6.324.323
Resultado recorrente regulatório (e = a - d) 4.103.700 9.185.928 7.129.833 14.732.358

Efeito redução tarifas - FGTS (4) (f) - - 1.193.738 2.362.880
Resultado recorrente ajustado (g = e - f) 4.103.700 9.185.928 5.936.095 12.369.478

Exercício de 2020
(1) Ganhos/perdas de ativos financeiros e não financeiros incluem:

(i) Perda de ativos ao valor recuperável (R$ 154.154);
(ii) Baixas de tarifas relacionadas a Programas e Serviços de Governo (R$ 138.264);
(iii) Receita de equivalência patrimonial apurada sobre investimentos da CAIXA Seguridade R$ 4.199.322 (Nota explicativa 11 individual e 31
consolidada);
(iv) Lucro na alienação de investimento de coligadas/controladas R$ 542.601;
(v) Reversão de provisão referente a passivo atuarial, conforme CGPAR 25 R$ 909.137.

(2) Outras despesas não recorrentes incluem:
(i) Despesas relacionadas a programas de incentivo ao desligamento de empregados (R$ 602.807);
(ii) Aporte excepcional no fundo de reserva do Saúde CAIXA, definido em Acordo Coletivo de Trabalho - ACT (R$ 122.944);
(iii) Despesa decorrente de abono único, conforme firmado Acordo Coletivo de Trabalho - ACT (R$ 166.112).

(3) Despesas impactadas pelos eventos incluem:
(i) Efeitos tributários, de PLR e IHCD sobre os itens não recorrentes.

Exercício de 2019
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(1) Ganhos/perdas de ativos financeiros e não financeiros incluem:
(i) Perda de ativos ao valor recuperável, após avaliação da área de risco (R$ 599.471);
(ii) Baixas de tarifas relacionadas a Programas e Serviços de Governo (R$ 685.963);
(iii) Lucro na venda de NTN-B em virtude do desfazimento da estrutura de hedge relacionado a contratos amortizados e liquidados de IHCD,
além da venda de títulos de ações R$ 11.236.987;
(iv) Lucro na alienação de investimento de coligadas/controladas R$ 202.175;
(vi) Incremento no ativo fiscal diferido relativo à alteração de alíquota da CSLL em 5% aplicada sobre os tributos diferidos e constituição do
passivo fiscal diferido sobre a receita de remuneração de depósito em garantia, com impacto negativo no resultado tributário do período R$
1.855.287.

(2) Outras despesas não recorrentes incluem:
(i) Despesas relacionadas a programas de incentivo ao desligamento de empregados (R$ 508.879).

(3) Despesas impactadas pelos eventos incluem:
(i) Efeitos tributários, de PLR e IHCD sobre os itens não recorrentes.

(4) Efeito redução de tarifas – FGTS:
(i) Para fins de comparabilidade, exclui parte das receitas devidas ao agente operador do fundo em razão da vigência da Lei nº 13.932/2019 e
da Resolução 956 do Conselho Curador do FGTS, através da qual se fixou a taxa em R$ 2.643.000 ao ano em 2020.

Nota 35 – Outras informações
(a) Ativos de Fundos de Investimento administrados pela CAIXA

Descrição (1) 31/12/2020 31/12/2019
Fundos de ações 34.547.834 27.008.725
Fundos de investimento financeiro 338.891.000 242.785.552
Fundos de investimento em cotas - FIC (2) 241.412.000 206.430.524
Total 614.850.834 476.224.801
(1) A informação apresentada não é auditada pela auditoria independente.
(2) Inclui Fundos de aplicação em cotas, que não são considerados no ranking ANBIMA.
(b) Programa de Desligamento Voluntário
A CAIXA anunciou em 06/11/2020 a abertura do Programa de Desligamento Voluntário – PDV aos empregados que manifestarem interesse em se
desligar da empresa. O prazo para adesão ocorreu entre os dias 09 e 20 de novembro de 2020. Em 01/12/2020 houve a reabertura do PDV, com
exceção do prazo de adesão permaneceram vigentes todas as disposições previstas no PDV anterior. O prazo de adesão ocorreu entre os dias 02
a 11 de dezembro de 2020. O Programa e sua reabertura tiveram uma adesão total de 2.113 empregados.
(c) Processo de seleção de Vice-presidentes
A seleção para vice-presidentes na CAIXA ocorre desde 2018 e é operacionalizada por empresa externa contratada, reconhecida em recrutamento
e seleção de CEO (Chief Executive Officer) de grandes empresas. As etapas são acompanhadas pelo Comitê de Pessoas, Indicação, Remuneração
e Elegibilidade com aprovação final pelo Conselho de Administração da Caixa. O processo atende à legislação vigente e ao Estatuto da CAIXA.
Foram selecionados e tomaram posse em 2020 a Vice-Presidente de Pessoas, o Vice-Presidente de Negócios de Varejo, o Vice-Presidente de
Atacado, a Vice-Presidente de Governo e o Vice-Presidente de Logística e Operações.
(d) Pandemia COVID – 19
Desde o início do ano de 2020 o mundo vem enfrentando uma pandemia com forte impacto negativo na economia. O surto causado pelo novo
coronavírus (Covid – 19) trouxe muitos desafios a serem administrados pelos países e populações.
Clientes e sociedade
A CAIXA vem adotando diversas medidas com o objetivo de minimizar o impacto na vida das pessoas e das empresas, especialmente os micro e
pequenos empresários. Dentre as várias ações em andamento, destacamos algumas medidas mencionadas no relatório de administração:

O Auxílio Emergencial é uma das principais medidas adotadas pelo Governo Federal, com papel decisivo para a população mais humilde,
tendo como objetivo fornecer proteção emergencial enquanto perdurar o período de enfrentamento à pandemia. Desde o início do programa
até setembro, foram alcançados 67,9 milhões de beneficiários, totalizando 535,6 milhões de benefícios pagos e um montante de R$ 292,9
bilhões injetados na economia, representando a maior ação de transferência de renda já realizada no Brasil.
A MPV 1000/20 instituiu o Auxílio Emergencial Extensão com o intuito de manter o enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), as parcelas do novo benefício foram pagas até 31 de dezembro de 2020.
Em setembro foram 14 milhões de benefícios pagos e um montante de R$ 5 bilhões injetados na economia.
A Lei n° 14.020/20 instituiu o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda - BEm aos trabalhadores que tiveram redução
de jornada de trabalho e de salário ou suspensão temporária do contrato de trabalho em função da pandemia. Durante o ano de 2020, o
programa alcançou cerca de 4,7 milhões de pessoas, totalizando 18,9 milhões de parcelas pagas, com um montante de 16,4 bilhões injetados
na economia.
O Governo Federal, com vistas a minimizar os efeitos da COVID-19 na economia, editou a MPV 946/20, autorizando Saque Emergencial do
FGTS, no valor de até R$ 1.045 por trabalhador, a todos os trabalhadores com saldo em conta vinculada. O saque emergencial do FGTS
esteve disponível aos trabalhadores até o dia 31/12/2020, sendo disponibilizados 36,5 bilhões para mais de 51,1 milhões de trabalhadores.
Antecipação do calendário do Abono Salarial beneficou cerca de 6 milhões de pessoas totalizando 4,6 bilhões injetados na economia.
Reduções de juros dos seus principais produtos. A medida visa proporcionar alívio financeiro às pessoas e auxiliar as empresas a recompor
seu fluxo de caixa.
Concessão para a pausa de até 6 meses, no pagamento de parcelas de diversas linhas. Além disso, alongou-se o prazo de amortização de
contratos e foi concedida carência para contratos novos e renovações.
A CAIXA aumentou o volume de empréstimos para os Estados e Municípios através do Financiamento à Infraestrutura e Saneamento
Ambiental (FINISA) e os financiamentos com recursos do FGTS.

Atendimento
Para efetuar o pagamento do auxílio emergencial aos cidadãos, a CAIXA ampliou o horário de funcionamento das agências de 8h às 13h e, também,
a abertura no final de semana para algumas unidades. Todas as pessoas que chegarem nas agências durante o horário de funcionamento, mesmo
com as unidades fechando às 13h, serão atendidas.
Impactos Contábeis e de Capital relacionados à Covid-19
Em relação às demonstrações contábeis, a CAIXA tem pautado seu julgamento com cautela e ponderação dada a atipicidade do cenário que
estamos enfrentando. A CAIXA continuará acompanhando os desdobramentos da pandemia COVID – 19 e seus reflexos na economia, sobretudo
em relação aos seguintes destaques:

As alterações no valor justo dos instrumentos financeiros identificadas até o momento em decorrência da pandemia, já impactaram as presentes
demonstrações contábeis. E, em cumprimento a Circular Bacen 3.068/2001, para os títulos mantidos até o vencimento, a Administração afirma que
não houve alteração na intenção de manter ou negociar os referidos títulos e valores mobiliários.
O mercado de ações sofreu uma variação expressiva e cabe ressaltar que a maioria das empresas que compõem o índice Ibovespa, formado pelas
ações com maior volume negociado nos últimos meses, passa por um momento de grande volatilidade no período. Tal volatilidade evidencia uma
reação generalizada do mercado que, por conta da pandemia do COVID-19, gerou um elevado nível de incerteza relacionado ao cenário atual e
para os próximos meses.
A CAIXA continua acompanhando a necessidade de reavaliação de cálculo de valor justo dos instrumentos financeiros em virtude da pandemia.
A volatilidade do valor de mercado dos títulos, especialmente nas ações e debêntures, pode impactar a carteira de títulos e valores mobiliários.

Não houve postergação de recolhimento dos tributos do Conglomerado, em que pese a faculdade concedida pela Portaria n° 139/2020 do Ministério
da Economia.

Provisão de Risco de Crédito
No período, não houveram alterações no processo de apuração da provisão de risco de crédito, bem como a constituição de provisão prudencial,
considerando as características das operações da CAIXA que são concentradas em operações de longo prazo, com garantias reais e com mais de
90% das operações classificadas em níveis de riscos entre AA a C. Todavia a CAIXA realiza acompanhamento/monitoração contínua da carteira de
crédito decorrente das operações constituídas com o propósito de enfrentamento dos efeitos da pandemia da Covid-19 na economia

Funcionários e colaboradores
Com objetivo de resguardar seus funcionários e colaboradores a CAIXA adotou diversas medidas na mitigação dos impactos da COVID-19,
sobretudo destacamos as seguintes:

Criação de Protocolos para atuação dos Gestores e ocupação das edificações, quando da identificação de casos de COVID na unidade,
incluindo teste para empregados contatantes, sendo, até dia 30/dez/2020, realizados 10.996 testes em 8.340 empregados;
Compra centralizada de álcool gel e máscaras (A CAIXA foi o 1º banco a adquirir máscaras para seus empregados);
Proteção Facial (faceshield), além de máscaras para os empregados que atuam no autoatendimento;
Ampliação do Trabalho Remoto (home office) com a Criação do Grupo de Prevenção Ampliada CAIXA
Contratação de mais de 2.800 vigilantes para atuação fora da agência, para orientação e organização de filas;
Oferta de testagem laboratorial para COVID-19 para todos os empregados CAIXA durante o mês de outubro/2020, 100% custeada pela CAIXA

(e) Investigações em curso na Caixa Seguros Holding S.A.
A Caixa Seguros Holding S.A. (“CSH”) é uma parceria firmada entre a CAIXA Seguridade e o grupo francês CNP Assurances, que detém 51,75%
do capital e a CAIXA indiretamente por meio da CAIXA Seguridade detém 48,25% do capital da referida empresa. Conforme divulgado em notas
explicativas pela CAIXA Seguridade, em função das notícias divulgadas pela imprensa, a partir de 30 de novembro de 2020, sobre a 13º fase
da chamada Operação Descarte – Canal Seguro, a Administração da CSH determinou a adoção de uma série de medidas acautelatórias de
seus interesses e de seus acionistas. Nesse sentido, dentre outras medidas, o Conselho de Administração da CSH determinou a instalação de
Comitê Independente, formado por representantes da CAIXA Seguridade e dos demais acionistas e, que conta também, com o assessoramento
de empresas especializadas, para examinar as transações da companhia e, na extensão legalmente permitida, de suas empresas controladas,
cujos resultados serão apresentados aos seus órgãos de administração e controle para a tomada das devidas providências que forem requeridas
nas circunstâncias, bem como para o aprimoramento dos seus controles internos e dos seus órgãos de governança. Conforme indicado pela
CSH em notas explicativas às suas demonstrações contábeis, a investigação independente encontra-se em andamento e, até o momento, os
fatos reportados pelas autoridades como transações alegadamente indevidas, cujas consequências ou necessidades de eventuais ajustes não
são capazes de gerar impacto material nas demonstrações contábeis da investida. Dessa forma, a CAIXA Seguridade continuará acompanhando
e apoiando o referido processo de investigação e todos os trabalhos vinculados, bem como continuará a avaliar e monitorar, sistematicamente,
quaisquer novas informações ou evidências que indiquem a existência de atos ou fatos em desconformidade com as leis e regulamentos aplicáveis.
Nota 36 – Eventos subsequentes
Os eventos subsequentes descritos a seguir não originaram ajustes nas Demonstrações Contábeis na data-base de 31/12/2020.
Acordo Tokio Marine
Conforme fato relevante divulgado em 04/01/2021, a Caixa Seguridade concluiu a operação e a implementação do acordo com a Tokio Marine
para a formação de uma nova sociedade que explorará conjuntamente, pelo prazo de 20 anos, os ramos de seguros Habitacional e Residencial na
rede de distribuição da CAIXA. Para tanto, todas as condições precedentes ao fechamento da operação foram cumpridas, incluindo as aprovações
regulatórias necessárias e a constituição da nova seguradora (“XS3”). A Tokio Marine subscreveu um aumento de capital na XS3 no valor total de
R$ 1.520 bilhões, valor este que foi pago à CAIXA, conforme previsto no contrato de outorga.
Acordo Tempo Assist
Conforme fato relevante divulgado em 05/01/2021, a Caixa Seguridade e a Tempo Assist concluíram o acordo para exploração de Serviços
Assistenciais com a criação da nova companhia XS6, houve a aumento de capital com o pagamento de R$ 30 milhões à CAIXA. O acordo contempla
ainda mecanismo de incentivo atrelado ao desempenho e lucratividade (Earn-out) limitado ao valor de R$ 40 milhões em até três anos.
Novas Parcerias CAIXA Cartões
Conforme fato relevante divulgado em 22/01/2021, a Caixa Econômica Federal comunicou à sociedade brasileira, aos seus clientes, empregados,
e ao mercado em geral que, sua subsidiária integral CAIXA Cartões Holding S.A. (“CAIXA Cartões”) reabriu o processo de Seleção de Parceria
Estratégica para a vertical de Adquirência, conforme Comunicado CAIXA divulgado em 2 de agosto de 2019, buscando fortalecer sua atuação no
mercado de meios de pagamentos eletrônicos, com um novo formato, em virtude de reposicionamento na estratégia da Companhia, ocorrido devido
às mudanças do segmento de Adquirência e às atualizações do cenário macroeconômico.
CAIXA Seguridade
Conforme fato relevante divulgado em 27/01/2021, a Caixa Econômica Federal, comunicou à sociedade brasileira, aos seus clientes, empregados, e
ao mercado em geral que nesta data, retomou as discussões e análises referentes ao pedido de registro de oferta pública de distribuição secundária
de ações ordinárias de emissão da Caixa Seguridade e à admissão e listagem da Companhia no segmento de negociação da B3 S.A. – Brasil,
Bolsa, Balcão denominado Novo Mercado.
Wiz Seguros
Conforme fato relevante divulgado em 03/02/2021, a Caixa Econômica Federal comunicou à sociedade brasileira, aos seus clientes e empregados,
e ao mercado em geral que, sua subsidiária integral Caixa Seguridade Participações S.A. (“Caixa Seguridade”) assinou o 1º Termo Aditivo ao Acordo
Comercial firmado com a Wiz Soluções e Corretagem de Seguros S.A. (“Wiz”), conforme Fato Relevante divulgado em 29 de agosto de 2018, que
tem por objetivo estabelecer as condições para prestação de serviços de corretagem ou co-corretagem na Rede de Distribuição da CAIXA, com
vigência até 14 de fevereiro de 2021.
Novas Parcerias da CAIXA Seguridade
Conforme fato relevante divulgado em 12/02/2021, a Caixa Econômica Federal comunicou à sociedade brasileira, aos seus clientes e empregados, e
ao mercado em geral que, sua subsidiária integral Caixa Seguridade Participações S.A. (“Caixa Seguridade”) finalizou o Processo Competitivo para
seleção de co-corretora(s) para atuação em linhas de negócios em parceria com a corretora própria da Caixa Seguridade, conforme Fato Relevante
divulgado pela Caixa Seguridade em 23 de dezembro de 2020. Para cada um dos 4 (quatro) Blocos de Oferta foram selecionadas as seguintes
empresas: (i)Produtos Seguridade: MDS Corretora e Administradora de Seguros S.A.; (ii)Automóvel: MDS Corretora e Administradora de Seguros
S.A.; (iii)Saúde e Odonto: Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A.; e (iv)Grandes Riscos e Corporate: Willis Affinity Corretores de Seguros
Ltda. As parcerias deverão ser implementadas por meio de Acordos Operacionais a serem oportunamente assinados.
CAIXAPAR – Oferta pública de ações do Banco PAN
Conforme fato relevante divulgado em 03/03/2021, a Caixa Econômica Federal comunicou à sociedade brasileira, aos seus clientes e empregados,
e ao mercado em geral que, sua subsidiária integral Caixa Participações S.A. (“CAIXAPAR”), em cumprimento ao disposto no artigo 157, § 4º, da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e na Instrução CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, protocolou pedido de registro de oferta pública de
distribuição secundária de ações ordinárias de emissão do Banco PAN S.A. de titularidade exclusiva da CAIXAPAR, a ser realizada no Brasil, em
mercado de balcão não organizado, nos termos da Instrução CVM nº 400 e demais disposições legais aplicáveis, incluindo esforços de colocação
das ações no exterior.
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RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA
31 DE DEZEMBRO DE 2020

1. Introdução
OComitê deAuditoria da Caixa Econômica Federal (COAUD ou Comitê), órgão estatutário vinculado diretamente ao Conselho deAdministração (CA), exerce suasfunções de forma unificada para a Instituição Financeira CAIXA (Caixa) e para as subsidiárias que adotaram o regime de COAUD único, Caixa Participações S.A. –CAIXAPAR, Caixa Loterias S.A. e Caixa Cartões Holding (CCH). O COAUD tem como principais responsabilidades omonitoramento do processo de elaboração eda qualidade das demonstrações contábeis, da efetividade dos sistemas de controles internos e de gerenciamento de riscos e da efetividade e independência dasauditorias interna e independente. Atua de forma permanente, com autonomia e independência, como órgão de assessoramento sem poder decisório ou funçõesexecutivas. Suas atribuições são definidas pela Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais), Decreto nº 8.945/2016, Resolução CMN nº 3.198/2004, Estatuto Social daCAIXA, e por seu Regimento Interno, disponível no site http://www.caixa.gov.br.
2.Responsabilidades
AAdministração da CAIXA é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis, com base em processos e controles capazes de garantir sua qualidadee integridade. AAdministração também é responsável por gerir os riscos, manter sistema de controles internos efetivo e zelar pela conformidade das atividades ematendimento às normas legais e regulamentares.
AAuditoria Interna, diretamente subordinada ao CA, inclui, entre seus trabalhos regulares, a verificação da qualidade e aderência dos sistemas de controlesinternos e de gerenciamento de riscos existentes e o cumprimento de políticas e normativos definidos, inclusive aqueles com impacto na elaboração dasdemonstrações contábeis.
A PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (PwC) é responsável pela auditoria das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas da CAIXA,devendo opinar se elas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da instituição, o desempenho individual econsolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadasa funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
O Comitê Independente de Riscos (CORIS) assessora o CAem suas funções relativas à gestão de riscos e de capital, de acordo com as atribuições da ResoluçãoCMN nº 4.557/17.
O processo de supervisão efetuado pelo COAUD baseia-se nas informações recebidas da Administração, nas apresentações realizadas pelas diversas áreas denegócio e de suporte, no resultado do trabalho dos auditores independentes, da auditoria interna, dos responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis,gerenciamento de riscos, corregedoria, controles internos e conformidade, além das próprias análises decorrentes da atuação direta de supervisão emonitoramentodo Comitê.
3.Atividades do período
O Regimento Interno prevê que o Comitê se reúna, ordinariamente, no mínimo 4 vezes por mês, conforme calendário anual aprovado e, extraordinariamente, porconvocação de seu Presidente. Em cumprimento ao PlanoAnual de Trabalho de 2020, aprovado pelo CA, oComitê reuniu-se em58 ocasiões entre 1° de janeiro de2020 a 31 de dezembro de 2020. Nas diversas reuniões mantidas nestas oportunidades abrangeu, entre outras, as seguintes atividades:
I - Órgãos reguladores e de controle
O COAUD tomou conhecimento do resultado das inspeções e apontamentos dos órgãos reguladores e de controle, das respectivas providências adotadas pelaAdministração para seu atendimento, interagindo com aAuditoria Interna e a área de Riscos e Controles Internos sobre o follow-up desses apontamentos. Tambémmanteve reuniões com representantes dos Departamentos de Supervisão Bancária (DESUP) e de Supervisão de Conduta (DECON) do BACEN.
II - Auditoria interna
Comaequipe deAuditoria Interna, realizou diversas reuniões para acompanhamento doPlano deTrabalho (PAINT) de 2020 recomendando sua aprovaçãopeloCA,dos resultados dos principais trabalhos executados, conclusões, relatórios emitidos e respectivas recomendações e follow-ups.
III - Auditoria independente
Durante o período, o Comitê manteve um canal regular de comunicação com os auditores e realizou reuniões para conhecimento do planejamento dos trabalhospara o exercício de 2020 e acompanhamento dos resultados de seus trabalhos, com destaque para a implementação das recomendações para o aprimoramentode controles internos, e para aspectos contábeis relevantes com impacto nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 31 dedezembro de 2020. Os principais assuntos de auditoria (PAA) foram relacionados a provisão para créditos de liquidação duvidosa, crédito tributário, provisões parapassivos contingentes, plano de benefício pós-emprego, e ambiente de tecnologia da informação; e a ênfase relacionada a créditos junto aoFundo deCompensaçãode Variações Salariais (FCVS).

IV - Controles internos, conformidade e gerenciamento de riscos
O Comitê realizou reuniões com as áreas responsáveis com o objetivo de acompanhar os aspectos relativos à qualidade e efetividade dos
sistemas de controles internos e de gerenciamento de riscos existentes, e os processos de verificação do cumprimento, pela Administração,
dos dispositivos legais e regulamentares e das normas internas, assim como a evolução da cultura de risco e do Programa de Integridade
da CAIXA.
V - Ouvidoria
Durante o período, o Comitê manteve reuniões com a Ouvidoria da instituição para acompanhamento da efetividade dos canais de
atendimento e do Relatório Semestral da Ouvidoria, elaborado em consonância com o artigo 12 da Resolução nº 4.860/2020 do Conselho
Monetário Nacional.
VI - Corregedoria
Com a Corregedoria vem acompanhando suas atividades, e mudanças e aprimoramentos em processos.
VII – Outras Demonstrações
Revisamos as Demonstrações Contábeis do Conglomerado Prudencial e os Relatórios dos Auditores Independentes, PwC, emitidos sem
ressalva, das datas-bases 30/06/2020 e 31/12/2020, com o propósito específico de atender às determinações da Resolução CMN nº
4.280/2013 e da Circular BACEN n.º 3.701/2014.
Revisamos as Demonstrações Contábeis base 31/12/2020 da CAIXAPAR, emitidas sem ressalva e as Demonstrações Contábeis base
31/12/2020 da CAIXA Cartões, emitidas sem ressalva.
VIII - Outras atividades
Em complemento às atividades descritas anteriormente, como parte dos trabalhos inerentes às suas atribuições, o Comitê também esteve
envolvido no acompanhamento, junto às áreas responsáveis, dos seguintes assuntos durante o exercício 2020: (i) a proposta de revisão dos
processos e alçadas referentes a Partes Relacionadas; (ii) os processos relativos à avaliação da coerência das premissas e cálculos atuariais
dos planos de previdência e de cobertura dos planos de saúde da CAIXA; (iii) as provisões para os passivos contingentes trabalhistas,
tributários e cíveis e a (iv) a carteira de crédito, quanto à inadimplência e à Provisão para Devedores Duvidos (PDD), assunto acompanhado
em conjunto com o CORIS
Durante o período, os membros do Comitê participaram de atividades em temas relacionados às suas responsabilidades/atuações.
4. Conclusão
O Comitê de Auditoria, em razão das atividades desenvolvidas no período e considerando o escopo de sua atuação, concluiu que
todos os assuntos pertinentes que chegaram ao seu conhecimento estão adequadamente divulgados nas Demonstrações Contábeis da
CAIXA, individuais e consolidadas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, acompanhadas do Relatório dos Auditores
Independentes, PwC, emitido sem ressalva, e do Relatório Semestral da Administração, e recomenda a sua aprovação pelo Conselho de
Administração da CAIXA.
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Aos Administradores e Acionista
Caixa Econômica Federal - CAIXA
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis individuais da Caixa Econômica Federal – CAIXA (“CAIXA” ou “Instituição”) que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, assim como as demonstrações contábeis consolidadas da Caixa Econômica
Federal – CAIXA e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2020 e as
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caixa Econômica Federal – CAIXA e da Caixa Econômica Federal – CAIXA e suas controladas em
31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à CAIXA e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.

Ênfase
Créditos com o FCVS
Chamamos a atenção para a Nota 10(b) às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, que descreve que, em 31 de dezembro de
2020, a CAIXA possui créditos junto ao Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS no montante líquido de R$ 31.490 milhões. Os
financiamentos habitacionais encerrados com cobertura do FCVS, ainda não homologados, montam R$ 13.451 milhões e a sua efetiva realização
depende da aderência a um conjunto de normas e procedimentos definidos em regulamentação emitida pelo FCVS. A CAIXA possui metodologia
para cálculo da provisão dos contratos a serem ressarcidos pelo FCVS para estimar o risco vinculado ao recebimento de tais ativos, para as quais
constituiu provisão no valor de R$ 5.066 milhões. A realização dos créditos relacionados a financiamentos habitacionais já homologados pelo FCVS,
no montante de R$ 23.105 milhões, em 31 de dezembro de 2020, segue um processo de securitização (emissão de títulos por parte da União),
conforme previsto na Lei 10.150 de 2000. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Nossa auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi planejada e executada considerando que as operações
da CAIXA e do Consolidado não apresentaram modificações significativas em relação ao exercício anterior. Nesse contexto, os
Principais Assuntos de Auditoria, bem como nossa abordagem de auditoria, mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles
do exercício anterior.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Assuntos

Porque
é um PAA

Como o
assunto foi
conduzido

CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, quarta-feira, 7 de abril de 2021 •29



Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito(Notas 3(h) e 9)
A estimativa da provisão para perdas esperadas associadas aorisco de crédito envolve julgamento por parte da Administração. Adeterminação da provisão para perdas esperadas associadas aorisco de crédito envolve a avaliação de várias premissas e fatoresinternos e externos alinhados com a Resolução do ConselhoMonetário Nacional no. 2.682, incluindo os níveis de inadimplência egarantias das carteiras, política de renegociação, cenário econômicoatual e prospectivo.
Adicionalmente, a Administração avaliou o impacto da COVID-19no processo de apuração da provisão para crédito de liquidaçãoduvidosa, levando em consideração as características das operaçõesde sua carteira.
Dessa forma, essa área foi considerada uma área de foco em nossa auditoria.

Procedemos ao entendimento e testes dos controles internos relevantesna mensuração e reconhecimento da provisão para perdas esperadasassociadas ao risco de crédito, contemplando substancialmente os seguintesprincipais processos: aprovação da política de crédito; análise de crédito;concessão de crédito e operações renegociadas; atribuição de ratingconsiderando o risco do valor recuperável das operações; processamentoe contabilização das provisões; reconciliação dos saldos contábeis com aposição analítica; e elaboração das notas explicativas.
Efetuamos, também, testes em relação a integridade e totalidade da basede dados utilizada para o cálculo da provisão para créditos de liquidaçãoduvidosa, além de testes para observar a aplicação da metodologia decálculo dessa provisão em relação aos ratings atribuídos, bem comoconfronto dos saldos contábeis e as informações divulgadas nas notasexplicativas com os relatórios analíticos.
Realizamos o entendimento dos procedimentos adotados pelaAdministração para considerar os impactos da Covid-19 na mensuraçãoda perda esperada de crédito adicional, avaliando a razoabilidade daspremissas e dados utilizados.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pelaAdministração sãorazoáveis em relação ao previsto nas normas regulamentares e nas políticasinternas para a determinação da provisão para perdas esperadas associadasao risco de crédito.

Crédito tributário (Notas 3(i) e 20)
O crédito tributário decorrente de diferenças temporárias na base decálculo dos tributos, bem como de prejuízos fiscais, é reconhecidocontabilmente na medida em que haja expectativa de lucrostributáveis futuros para sua realização.
A expectativa de realização dos créditos tributários está baseada emprojeções de lucros tributários de curto e longo prazo e que requerema aplicação de julgamento por parte da Administração da CAIXA e desuas investidas, incluindo utilização de premissas cuja concretizaçãodepende da confirmação dos cenários utilizados.
Considerando a subjetividade inerente a esse processo, uma vez quea utilização de diferentes premissas na projeção do lucro tributáriopoderia modificar significativamente os prazos e os valores previstospara realização dos créditos tributários, essa foi considerada umaárea de foco em nossa auditoria.

Realizamos o entendimento do processo de apuração dos créditos tributáriosdecorrentes das diferenças temporárias e prejuízos fiscais, bem como doestudo de realização dos créditos tributários de acordo as projeções de lucrostributáveis elaborados pelaAdministração.
Analisamos premissas críticas incluídas nas projeções de lucros tributáveise, comparamos com dados macroeconômicos disponíveis e informaçõeshistóricas e prospectivas da CAIXA e de suas investidas em seus aspectosmais relevantes.
Testamos a natureza e os montantes das diferenças temporárias e prejuízosfiscais passíveis de serem deduzidos das bases de tributos futuros com oauxílio de nossos especialistas na área tributária.
Discutimos com a Administração e inspecionamos a aprovação do estudotécnico que suporta a realização do crédito tributário pelo Conselho Diretor eapreciação pelo Conselho deAdministração.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administraçãopara a determinação e manutenção dos créditos tributários são razoáveis nocontexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Provisões para passivos contingentes (Notas 3(q) e 19)
A CAIXA é parte em processos judiciais e administrativos de naturezatributária, trabalhista e cível, decorrentes do curso normal de suasatividades.
Normalmente os referidos processos são encerrados após um longoperíodo e envolvem não só discussões acerca do mérito, mas tambémaspectos processuais complexos, de acordo com a jurisprudência elegislação vigente.
A decisão de reconhecimento de um passivo contingente e as basesde mensuração levam em consideração os pareceres dos assessoresjurídicos e exercício de julgamento feito pela Administração da CAIXA.Consequentemente, essa foi considerada uma área de foco em nossaauditoria.

Nossos procedimentos de auditoria, abrangeram dentre outros:
O entendimento dos controles relacionados a
identificação e constituição de passivos e as divulgações em notasexplicativas, bem como osmodelos de cálculo adotados para a constituiçãodas provisões de natureza tributária, cível e trabalhistas, que consideram aanálise individualizada para as ações relevantes e o valor médio históricode condenação pago para as demais ações.
Efetuamos testes em relação aos valores provisionados das açõesrelevantes, bem como, com o apoio de nossos especialistas, discutimosa razoabilidade do prognóstico de perda das causas mais significativas denatureza tributária, trabalhista e cíveis.
Testamos a aplicação dos modelos matemáticos de apuração dasmédias históricas de perda relacionadas as demais contingências, bemcomo testamos a quantidade de casos em aberto na data-base dasdemonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Efetuamos procedimentos de confirmação com os advogados que sãoresponsáveis pela análise dos processos judiciais e administrativosrelevantes para confirmar a avaliação do prognóstico, a totalidade dasinformações e o valor correto das provisões.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administraçãofornecem uma base razoável para a determinação da provisão parapassivos contingentes no contexto das demonstrações contábeisindividuais e consolidadas.

Plano de benefício pós-emprego (Notas 3(r) e 21)
A CAIXA tem planos de benefício pós emprego com característicade benefício definido, cujos valores são relevantes no contexto dasdemonstrações contábeis individuais e consolidadas e envolvem anecessidade de utilização de uma adequada base de dados, daaplicação das características de cada plano quanto a responsabilidadeda CAIXA como patrocinadora, incluindo a paridade contributiva,bem como a determinação de premissas por parte da administraçãocom elevado grau de subjetividade, tais como: taxas de desconto, deinflação, de evolução de custos médicos e de mortalidade.
Essa foi uma área de foco em nossa auditoria, pois alterações naspremissas podem resultar em impactos relevantes nas obrigaçõesrelacionadas aos planos de benefício definido.

Procedemos ao entendimento dos processos que envolvem a constituiçãoe a mensuração dos passivos decorrentes dos planos de benefícios pósemprego.
Entre outros, nossos testes consideraram os controles relacionados àtotalidade e base de dados consideradas nos cálculos atuariais, além daparidade contributiva do déficit.
Com o auxílio de nossos especialistas atuários procedemos a reperformancede cálculos embasede testes ediscutimosasmetodologias eos julgamentosrelevantes utilizados pela Administração na determinação das premissasaplicadas no cálculo das obrigações em comparação com os parâmetros demercado. Realizamos o confronto do saldo contábil com o saldo apresentadonos pareceres atuariais.
Realizamos determinados testes sobre os estudos e análises feitos pelaAdministração quanto ao reconhecimento contábil das alterações depremissas dos planos.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administraçãopara a determinação da provisão para os planos de benefícios pós empregosão, em todos os seus aspectos relevantes, razoáveis no contexto dasdemonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Ambiente de Tecnologia da informação
A CAIXA opera em um ambiente de negócio altamente dependentede tecnologia requerendo uma infraestrutura complexa para suportaro elevado número de transações processadas diariamente em seusdiversos sistemas.
Os riscos inerentes à tecnologia de informação, associados aprocessos e controles que suportam o processamento dos sistemasde tecnologia, considerando os sistemas legados e os ambientesde tecnologia existentes, podem, eventualmente, ocasionarprocessamento incorreto de informações críticas, inclusive aquelasutilizadas na elaboração das demonstrações contábeis individuais econsolidadas. Por essa razão, essa foi considerada uma área de focoem nossa auditoria.

Com o auxílio de nossos especialistas de sistemas, avaliamos odesenho e testamos a efetividade operacional dos principais controlesrelacionados à gestão do ambiente de tecnologia da informação,incluindo os controles compensatórios estabelecidos.
Os procedimentos executados envolveram a combinação de testes decontroles e, quando aplicável, testes dos controles compensatórios,relacionados à segurança da informação, desenvolvimento emanutenção de sistemas e operação de computadores sobre ainfraestrutura que suportam as informações relevantes no processo deelaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas,incluindo gestão de acessos, tratamento de incidentes e segregaçãode função.
Por meio dos resultados dos trabalhos mencionados, determinamosa natureza e a extensão de nossos procedimentos de auditoriae consideramos que os processos e controles do ambiente detecnologia, associados aos controles compensatórios e testesrealizados, proporcionaram uma base razoável para a auditoria sobreas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referente ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2020,elaborada sob a responsabilidade da administração da CAIXA e apresentada como informação suplementar para fins do Banco Central do Brasil,foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadasda CAIXA. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis individuais econsolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no PronunciamentoTécnico CPC 09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamenteelaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação àsdemonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração da CAIXA é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquerforma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossaresponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com asdemonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcidode forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridosa comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
A Administração da CAIXA é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadasde acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e peloscontroles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a CAIXAcontinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil naelaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a CAIXA ou cessar suasoperações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da CAIXA e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboraçãodas demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livresde distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurançarazoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionaisde auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e sãoconsideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicasdos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente secausada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência deauditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior doque o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representaçõesfalsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados àscircunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da CAIXA e suas controladas.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pelaadministração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências deauditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação àcapacidade de continuidade operacional da CAIXA. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatóriode auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião,se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nossorelatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a CAIXA a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgaçõese se essas demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo deapresentação adequada.
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupopara expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão edesempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria edas constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durantenossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitosaplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossaindependência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados comomais significativos na auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do período corrente e que, dessa maneira, constituem osprincipais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibidodivulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado emnosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios dacomunicação para o interesse público.
Brasília, 15 de março de 2021
PricewaterhouseCoopersAuditores IndependentesCRC 2SP000160/O-5

Carlos Augusto da SilvaContador CRC 1SP197007/O-2

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Parecer nº 19/2021, da Ata n° 809, de 16/03/2021

Assunto: Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas, Distribuição dos Resultados e Incorporação das Reservas de Loterias ao
O Conselho Fiscal da Caixa Econômica Federal, em cumprimento ao disposto nos Incisos III e XVII do Artigo 53 do Estatuto Social da Empresa,combinado com o artigo 163, inciso VII, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, examinou as seguintes matérias aprovadas pela Resolução do Conselho deAdministração n° 1007/2021, da Ata nº 694, de 15/03/2021: a) Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas referentes ao exercício findo em 31de dezembro de 2020; b) a distribuição dos resultados referentes ao exercício de 2020 proposta pela administração; e c) incorporação das Reservas deLoterias, no valor de R$ 737.538.530,82 (setecentos e trinta e sete milhões quinhentos e trinta e oito mil quinhentos e trinta reais e oitenta e dois centavos),ao Capital Social. O Conselho, tomando por base a manifestação da PriceWaterhouseCoopers (PwC) e o Parecer nº 017/2021, da Ata nº 318, do Comitêde Auditoria, de 11/03/2021, é de opinião que devem ser observadas, integralmente, de modo a considerar os riscos inerentes aos controlesinternos e aprimorar a gestão contábil, financeira e patrimonial da CAIXA, as ênfases da Auditoria Independente relativas aos créditos comFCVS, conforme Nota 10b. Observado o exposto, o Colegiado nada tem a opor à divulgação das referidas Demonstrações Contábeis.

Brasília, 16 demarço de 2021.
FERNANDO DE HOLANDA BARBOSA FILHO
Conselheiro Titular

ITANIELSON DANTAS SILVEIRA CRUZ
Conselheiro Titular

LINDEMBERG DE LIMA BEZERRA
Conselheiro Suplente

JULIANA NATRIELLI MEDEIROS RIBEIRO DOS SANTOS
Presidente

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
PARECER nº 0001/2021

O Conselho de Administração da Caixa Econômica Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 25, inciso XVI, alínea “d”, do Estatuto
Social da CAIXA, considerando o Relatório da PricewaterhouseCoopers (PwC) Auditores Independentes e o Parecer nº 017/2021, da Ata nº 318, de
11/03/2021, do Comitê de Auditoria, aprovou: (i) as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas da Caixa Econômica Federal referentes
ao exercício findo em 31/12/2020; (ii) a Distribuição dos Resultados; e (iii) a incorporação das Reservas de Loterias, no valor de R$ 737.538.530,82
(setecentos e trinta e sete milhões quinhentos e trinta e oito mil quinhentos e trinta reais e oitenta e dois centavos), ao Capital Social.
Brasília, 15 de março de 2021.
ANDRÉ FERNANDES BERENGUER CARLOS ROBERTO DE

ALBUQUERQUE SÁ
PEDRO DUARTE GUIMARÃES ROGÉRIO RODRIGUES BIMBI

MARIA RITA SERRANO MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS
Presidente em exercício

CNPJ 00.360.305/0001-04
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Amelhor temporada de Vini

CHAMPIONS LEAGUE Joia doReal superaproblemasde finalização, é protagonistanavitória sobre oLiverpool e,
aos20anos, ostentanúmerodegolsno torneio semelhanteaodeMessi eCR7quandoambos tinhamamesma idade

MARCOSPAULO LIMA

Aos 20 anos,Vinicius Junior vi-
ve amelhor fase pessoal na Euro-
pa.ProtagonistadavitóriadoReal
Madrid sobre o Liverpool por
3 x 1, ontem, no Estádio Di Stéfa-
no, na capital espanhola, aomar-
car dois gols noduelode idapelas
quartas de final da Liga dos Cam-
peões, oatacante chegoua seisna
temporada. Emnúmeros absolu-
tos, é a melhor performance do
brasileiro desde que foi apresen-
tadonoclubemerengue.
Em 2018/2019,Vinicius Junior

balançou a rede quatro vezes. Na
seguinte, chegouacinco.Naatual,
tem seis. Há quem ache pouco.
Não se levarmos em conta que o
jogador revelado pelo Flamengo
temobrigação de ser o garçomdo
centroavante francês Benzema e
dependedobomhumordo técni-
co Zinedine Zidane para escalá-lo
entreos titulares—comoontem.
Vinicius Junior temquatro gols

emparticipações na Champions.

LionelMessi contabilizava três e
Cristiano Ronaldo, quatro, com a
mesma idade da joia do Real. Ho-
je, são os maiores artilheiros da
história do torneio. Lapidados,
ambos viraram excelentes finali-
zadores. Se estiver disposto a

aprender o que lhe faltou na base
do Flamengo,Vinicius Junior po-
de evoluir também. Não se sabe,
óbvio, se a ponto de ser compara-
doaoargentinoeaoportuguês.
O primeiro gol deVinicius Ju-

nior partiu dos pés do excelente

volante alemão Toni Kroos. Ma-
tou nopeito, tirou dois zagueiros
e finalizou na saída de Alisson.
No segundo dele, aproveitou as-
sistência de Modrid e bateu de
primeira para vencer o goleiro
da Seleção.
Omenino de SãoGonçalo (RJ)

brilha nomomento emque os as-
tros deTite amargam crise. Ney-
mar tem recaídas demeninoNey.
PhilippeCoutinho virou refémdo
departamentomédico.Gabriel Je-
sus tolera a reserva noManches-
ter City. Entrou durante a vitória
por 2 x 1 sobre o Borussia Dort-
mund,ontem,noEtihadStadium.
Firmino também começou no
bancodoLiverpool. De lá, assistiu
ao showdeVinicius Junior.
É raro a cria doNinho doUru-

bu fazer dois gols em um jogo.
Nos tempos de Flamengo, fez
contra Atlético Goianiense e o
Ceará no Brasileirão; e o Emelec
na Libertadores. Desde ontem,
pode contar quemarcou dois pe-
lo RealMadrid.

Vinicius Junior comemoraexibiçãodegalacontraoLiverpoolnasquartas

Gabriel Bouys/AFP
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» ANA MARIA DA SILVA
» LUANA PATRIOLINO

O Distrito Federal soma 313 mil
vacinados contra a covid-19. Dados
do mais recente boletim sobre a va-
cinação no DF, divulgado pela Secre-
taria de Saúde (SES-DF), mostram
que 3.029 pessoas receberam a pri-
meira dose, e 2.934 a segunda, on-
tem. No total, houve uma aplicação
em313.763 pessoas, enquanto 87.214
contaram com o reforço.
Profissional de saúde e executivo de

negócios FábioMelo, 34 anos, é umdos
que podem respirar mais aliviados. Na
segunda-feira, ele recebeu a segunda
dose da vacina, na Unidade Básica de
Saúde (UBS) nº 4 doGuará. A aplicação
da primeira dose da vacina ocorreu em
Manaus, à época em que os hospitais
amazonenses estavam superlotados.
“Fui ajudar as equipes oncológicas no
período emque as áreas de saúde esta-
vam sendo vacinadas independente-
mente do segmento. Por isso, consegui
ser vacinado”, conta.
Na segunda-feira, teve início a imu-

nização dos profissionais de segurança
pública. Há cerca de 2mil doses desti-
nadas a esse público, segundo a SES-

DF. Até omomento, o Distrito Federal
recebeu 564.440 unidades de vacinas
doMinistério da Saúde, sendo 474.190
(84%) da CoronaVac, e 90.250 (16%) da
Covishield, daOxford/AstraZeneca.
O agente de trânsito Francisco Le-

mos da Cruz, 57, conseguiu receber a
primeira dose em 10minutos, na UBS
nº 4. Morador de Planaltina, ele conta
que o período de espera para ser vaci-
nado foi preocupante, principalmente
porque continuou no trabalho presen-
cial. “Nós (agentes de trânsito) estamos

correndo risco. No mês passado, oito
colegas nossos contraíram a covid-19.
Umdeles teve quadro grave.Vez ou ou-
tra, aparece um (agente infectado), e a
gente vai se protegendo como pode e
deve”, comenta. “(Após a vacinação,) a
preocupação diminui um pouco. Mas
vamosmanter os cuidados coma segu-
rança, para não se infectar e transmitir
o vírus para alguém. A população deve
se proteger omáximo que puder, acre-
ditar na ciência e seguir os protocolos
de segurança”, completa.

Umdia após registrar amaiormédia
móvel demortes desde o início da crise
sanitária, o Distrito Federal registrou
904 novos casos da covid-19 e 83mor-
tes, sendo que 17 ocorreram ontem.
Com isso, o cálculo do indicador da
média ficou em76,7—alta de 64,2%na
comparação com duas semanas atrás.
Já o resultado referente aos casos caiu
17% na comparação com o verificado
14 dias antes. Com a atualização, o to-
tal de infectados subiu para 352.067,
sendoque 6.449 (1,8%)morreram.
Ontem, por volta das 18h, as unida-

des de terapia intensiva (UTIs) da rede
pública doDF apresentaramocupação
de 96,8%. Dos 422 leitos disponíveis—
entre neonatais, pediátricos e adultos
—, 393 estavam com pacientes, 13 ti-
nham vagas e 16 constavam como blo-
queados ou no aguardo de liberação.
Às 17h, 380 pessoas aguardavam um
leito. O pacientemais antigo da fila es-
perava desde 21 demarço.
Na rede privada, a ocupação total

chegou a 98,11%, por volta das 11h, ho-
rário da última atualização de ontem
no site InfoSaúde—portal da transpa-
rência da Secretaria de Saúde. Das 436
UTIs nessa rede, 417 estavam ocupa-
das, oito vagas e 11 bloqueadas. (SS)

Média móvel de
mortes segue alta

Mais de 313 mil
imunizados

» SAMARA SCHWINGEL

O
Distrito Federal tem cerca de
150,1mil pessoas comdoenças
crônicas consideradas comor-
bidades— condições de saúde

quepodemagravarumpossível casode
infecção pela covid-19. O grupo se en-
contra entre as prioridades do plano
distrital de imunização contra a doença
(leia Detalhamento). Embora os dados
sejamde 2013, eles servem comoparâ-
metroparaasprevisõesdaSecretariade
Saúde (SES-DF). Hoje, o Comitê de
Operacionalização daVacinação doDF
deve se reunir para traçar estratégias de
atendimento a esse público, sem data
para começar. Enquanto isso, a aplica-
ção em idosos com66 anos segue para-
lisada. A pasta espera receber, amanhã,
mais 10mil dosesdoGovernoFederal.
O comitê pretende analisar três for-

mas de identificar esse público-alvo: o
cadastro de pacientes comcomorbida-
desnasunidadesbásicasdesaúde(UBS);
a criação de uma plataforma na qual o
grupo anexará laudomédico que atesta
o tipo de doença crônica em questão;
por fim, comdadosdoSistemaÚnicode
Saúde (SUS), a SES-DFexcluiria pessoas
já vacinadas—pela faixa etária ou pela
profissão—, chegando a uma lista final
daspessoasque farãopartedonovogru-
po. As opções foram apresentadas on-
tem, durante reunião da secretaria com
oMinistérioPúblicodoDistritoFederale
Territórios (MPDFT). Apesar do plano
inicial, os responsáveis pelo comitê (leia
abaixo)devemavaliaroutrasestratégias.
Henrique Pereira, 52 anos, tem dia-

betes e deficiência renal. O analista de
redes afirma que está em casa desde o
iníciodapandemiaeansiosopara seva-
cinar. “Até as compras demercado faço
por delivery, pois não querome expor.
Inclusive, tenho receio de ir ao hospital
fazermeus exames de rotina”, relata. Pa-
ra ele, a sensação de estarmais perto da
vacina, aindaquesemdatadefinida, au-
menta as expectativas. “Sabemos que
ela está ali,mas aindanão temosacesso.
Não chega nossa vez nunca”, cobra o
moradordo JardimBotânico.
Representantes da SES-DF infor-

mam que a vacinação desse grupo
provavelmente ocorrerá sem necessi-
dade de marcação. O aposentado Fá-
bio Oliveira, 63, tem diabetes e pressão
alta. Ele conta que segue à espera de
uma vacina eficaz, para viver com
tranquilidade. Contudo, omorador do
Lago Norte critica o andamento da
campanha de imunização no Distrito
Federal. Para ele, o atendimento de
pessoas com doenças crônicas deveria
estar entre as prioridades iniciais. “Se a
pessoa tem comorbidade, precisa ter
preferência, porque pode parar na UTI
(unidade de terapia intensiva) muito
mais facilmente”, considera.

Trocas

A SES-DF alterou o comando doCo-
mitê de Operacionalização daVacina-
ção contra covid-19, nesta semana.
Portaria publicada em edição extra do
Diário Oficial (DODF)de segunda-feira
reduziu a estrutura do grupo. O cargo
ocupado pelo secretário-adjunto de
Assistência à Saúde, Petrus Sanchez,
passa a ser do subsecretário deVigilân-
cia em Saúde, Divino Valero. Agora,
apenas um integrante de cada uma das
quatro subsecretarias da pasta passa a
fazer parte da equipe. As decisões fo-
ramvotadas na quinta-feira.

Comitê da Secretaria de Saúde deve se reunir hoje para definir detalhes sobre o atendimento a pessoas comdoenças crônicas.
No encontro, Ministério Público apresentará propostas para identificação desse grupo,mas não há data para início da imunização

Fonte: Plano Distrital de Vacinação contra a Covid-19, com dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

Oagente de trânsito Francisco Lemos conseguiu se vacinar em10minutos, noGuará

Comorbidade
é desafio na vacinação

Ed Alves/CB/D.A Press
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É inacreditável que juiz do STF, Kás-
sio Nunes Marques, permita, em deci-
são liminar, o retorno aos cultos presen-
ciais. A deliberação chega precisamente
quando os cientistas preveem que abril
será o mês mais triste da história do
Brasil, em razão do agravamento da
pandemia. Kássio Nunes argumenta
que o transporte público, osmercados e
as farmácias, entre outros serviços es-
senciais, estão funcionando. Por que as
igrejas não poderiam funcionar?

Concedo que a religião é um serviço
essencial para os devotos em ummo-
mento tão dramático quanto o que vi-
vemos. Mas há uma diferença crucial:
no caso dos templos, a aglomeração po-
de ser evitada. É perfeitamente viável
fazer o culto a distância e não correr o
risco da contaminação.
Oministro Kássio alega, ainda, que a

decisão dos governadores fere o direito
constitucional de culto religioso. Trata-
se de um argumento falacioso. Nin-
guém está impedido de professar a reli-
gião que quiser.
O que se tenta impedir, desespera-

damente, é apenas a contaminação
nos cultos presenciais. Pesquisa da
universidade de Standford mostra que
os cultos e missas apresentam poten-
cial de contágio superior ao dos mer-

cados e dos consultórios médicos.
O STF decidiu, em plenário, que os

municípios e governos estaduais têm
autonomia para definir as medidas que
julgaremmais pertinentes para salvar
vidas. Não há nada que justifique a deli-
beração desrazoada do ministro, a não
ser os interesses eleitoreiros desconec-
tados ou os carreiristas rasos.

Meu pai era pastor presbiteriano e
minha mãe, enfermeira e devota fervo-
rosa. Mas fervor religioso não era in-
compatível coma ciência. Pouco tempo
antes de morrer, a minha mãe frequen-
tava uma igreja evangélica no Conic.
Certo dia, o dirigente passou uma saco-
linha e pediu colaboração.

A minha mãe alegou que só tinha o
dinheiro da passagemdo ônibus de vol-
ta para casa. O dirigente respondeu que

não importava, se quisesse receber as
bênçãos, precisava pingar “a contribui-
ção paraDeus”.
Mesmo quando ficava brava, a mi-

nhamãe era de uma indignação serena.
Nuncamais voltou àquela igreja, procu-
rou outro templo menos ganancioso e
encontrou. Ela estava feliz porque lá
ninguém lhe pedia dinheiro, jejuavam e
oravamo tempo todo.
Recuso-mea acreditar que odinheiro

seja o alvo de toda essamobilização que
coloca em risco a saúde pública. Causa
estranheza o empenho da Procurado-
ria-Geral daRepública em liberar o culto
presencial no ápice damaior crise sani-
tária enfrentada pelo país, com o siste-
ma de saúde em colapso e as pessoas
morrendo nas filas de espera daUTI.
Isso enquanto fecha os olhos para o

tratamento precoce não autorizado pe-
la ciência, a sabotagem demedidas sa-
nitárias, as ameaças à democracia, a fal-
ta de vacinas e a punição esdrúxula de
prefeitos a quem doar alimentos para
os desvalidos.
E causa ainda mais estranheza que

os dirigentes religiosos pretendam ex-
por os fiéis a uma doença tão letal, no
momento em que quem adoecer terá
quase que uma sentença de morte,
mesmo que disponha de plano de saú-
de ou ordem judicial.
É uma atitude irresponsável, desu-

mana e anticristã. Os dirigentes religio-
sos deveriam ser os primeiros a prote-
ger a vida dos devotos e orientá-los no
sentido de manter o isolamento social
neste momento tão delicado. Não exis-
te nada demais sagrado do que a vida.

Cultos
presenciais

>> (cartas: SIG, Quadra 2, Lote 340 / CEP 70.610-901)CrônicadaCidade
porSeverinoFrancisco >>severinofrancisco.df@dabr.com.br

Operações na saúde
O histórico de envolvimento de

gestores da Saúde do Distrito Fede-
ralemescândalosdecorrupçãoéex-
tenso.Em 2018,os ex-secretários Ra-
fael Barbosa e Elias Miziara,que es-
tiveram à frente da pasta durante a
gestão de Agnelo Queiroz (PT), fo-
ram presos preventivamente por su-
posta participação em um esquema
de fraudes em atas da Secretaria de
Saúde,pormeio doqual teriam sido

desviados mais de R$ 2 bilhões.Eles
foram presos novamente em 2019,
durante desdobramentos da inves-
tigação sobre a construção de Uni-
dades de Pronto-Atendimento
(UPAs) no DF.Outrocaso é de Arnal-
do Bernadino, secretário durante o
governo Joaquim Roriz. Ele foi con-
denado por improbidade adminis-
trativaeprejuízoaoscofrespúblicos.
Todos negam as acusações.

Memória

MUDANÇAS /Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, ontem, que a 5ª VaraCriminal deBrasília não temcompetência para
julgar processos daoperaçãodoMinistérioPúblico, pelo fato de envolveremrecursos daUnião. Caso será avaliadopela Justiça Federal

FalsoNegativoseguiráparaTRF
» ALEXANDREDEPAULA

A
sexta turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ)
decidiu, ontem, que a 5ª
Vara Criminal de Brasília

não temcompetênciapara julgar e
processar os fatos relativos àOpe-
raçãoFalsoNegativo—que inves-
tiga irregularidades na comprade
testes rápidosparadetecçãodaco-
vid-19pela Secretaria de Saúdedo
Distrito Federal. A determinação
veioapósanálisedehabeascorpus
apresentadopela defesa do ex-se-
cretáriodeSaúdeFranciscoAraújo.
A decisão teve unanimidade

entreos cincoministrosda turma,
que acompanharamo voto do re-
lator Rogério Schietti. “Douprovi-
mento ao recurso, para reconhe-
cer a incompetência da 5ª Vara
Criminal de Brasília para proces-
sar e julgar a açãopenal”, afirmou.
A justificativa é de que os valores
alvo da investigação partiram da
União e, portanto, o caso não po-
deria ser julgadopela Justiça local.
O relator defendeu que o pro-

cesso deve ser eviado à Justiça Fe-
deral, cabendo ao juízo natural—

a cortemais adequada—decidir
sobre a anulação de provas do
processooudecisõesda Justiça lo-
cal. “O sistema deve preservar os
atos processuais sempre que pos-
sível”, acrescentou Schietti. Mes-
moassim,hápossibilidadedeque
todos os atos da investigação se-
jamanulados quando a avaliação
chegar aoTribunal Regional Fede-
ral da1ªRegião (TRF-1).
A defesa de Francisco Araújo

pediu, ainda, a anulação das pro-
vas obtidas no curso da investiga-
ção, conduzida pelo Ministério
Público doDistrito Federal eTer-
ritórios (MPDFT). “Requer que
seja declarada a incompetência
da Justiça doDF para processar e
julgar fatos envolvendo a suposta
malversação de verbas destina-
das ao combate da covid-19, uma
vez que os recursos recebidos pe-
loGovernodoDistritoFederal são
reconhecidamente provenientes
dos cofres da União, vinculadas
ao SistemaÚnico de Saúde e su-
jeitosà fiscalizaçãodoTribunalde
Contas da União”, escreveu o ad-
vogado de Araújo, Cleber Lopes,
nohabeas corpus.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados, com amparo na Lei 6.404/1976, art. 142, inciso IV, e no Estatuto
Social, art. 19, inciso X, os acionistas da Companhia Energética de Brasília – CEB
para a 59ª Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se em 30 de abril de 2021, às 15
horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma digital Webex
(“Plataforma Digital”) com as seguintes ordens do dia: 58ª AGO: 1) Tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, bem como os respectivos
documentos complementares; 2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício de 2020 e distribuição dos dividendos; 3) Eleger membros do Conselho
Fiscal para o anuênio 2021/2022; 4) Eleger membros do Conselho de Administração
para o biênio 2021/2023; 5) Fixar a remuneração dos administradores e fiscais.
105ª AGE: Deliberar sobre a Proposta dos acionistas minoritários, manifestada por
meio da Carta de 14.03.2021, que solicita o pagamento de Bônus por Resultado de
Performance à Diretoria Executiva. Informações Gerais: A Proposta da Administração
(“Proposta”) contemplando toda a documentação relativa às matérias constantes da
Ordem do Dia, os demais documentos previstos na IN CVM 481 e outras informações
relevantes para o exercício do direito de voto na Assembleia, foram disponibilizados
aos Acionistas da Companhia nesta data, na forma prevista na IN CVM 481, e podem
ser acessados através dos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.
cvm.gov.br) e da Companhia (ri.ceb.com.br). Consoante o disposto nas Instruções
CVM nºs. 165/1991 e 282/1998, o percentual mínimo para a requisição da adoção do
processo de voto múltiplo é de 5% do capital votante da Companhia. A participação
dos acionistas à Assembleia será (i) via boletim de voto a distância. Neste caso, até
o dia 23 de abril de 2021 (inclusive), o acionista deverá transmitir instruções de
preenchimento, enviando o respectivo boletim de voto a distância: 1) ao escriturador
das ações de emissão da Companhia; 2) aos seus agentes de custódia que prestem
esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário
central; ou 3) diretamente à Companhia. Para informações adicionais, o acionista
deve observar as regras previstas na Instrução CVM nº 481/2009 e os procedimentos
descritos no boletim de voto à distância disponibilizado pela Companhia; (ii) via
Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos
termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da IN CVM 481, caso em que o Acionista poderá:
(i) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii)
participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao Acionista que já tenha
enviado o Boletim e que, caso queira, votar na Assembleia, todas as instruções de voto
recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. Documentos necessários para
acesso à Plataforma Digital: Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia
deverão enviar para o e-mail ari@ceb.com.br, com cópia para _soc@ceb.com.
br, com solicitação de confirmação de recebimento, com, no mínimo, 2 dias de
antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 28
de abril de 2020, os seguintes documentos: (i) comprovante expedido pela instituição
financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade, demonstrando a
titularidade das ações em até 8 (oito) dias antes da data da realização da Assembleia;
(ii) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese
de representação do Acionista, acompanhado do instrumento de constituição,
estatuto social ou contrato social, ata de eleição de Conselho de Administração
(se houver) e ata de eleição de Diretoria caso o Acionista seja pessoa jurídica; e/
ou (iii) relativamente aos Acionistas participantes da custódia fungível de ações
nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pela
entidade competente. Nos termos do artigo 5º, §3º da IN CVM 481, não será admitido
o acesso à Plataforma Digital de Acionistas que não apresentarem os documentos
de participação necessários no prazo aqui previsto. Informações detalhadas sobre
as regras e procedimentos para participação e/ou votação na Assembleia, inclusive
orientações sobre acesso à Plataforma Digital, constam da Proposta de Administração
da Companhia disponível nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia (ri.
ceb.com.br). Permanecem à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, e nas
páginas da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br), da B3 (www.
b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias a serem deliberadas nas
Assembleias Gerais. A Companhia também facultará aos seus acionistas, exercício do
direito de voto por meio do boletim de voto a distância.

Ivan Marques de Toledo Camargo
Presidente do Conselho de Administração

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 00.070.698/0001-11
NIRE 53.3.0000154-5

CVM 14451

Apuração
Francisco Araújo e outras seis

pessoasforampresasnasegundafa-
sedaOperaçãoFalsoNegativo, em
agosto.Paraos investigadores,ele li-
deravaumesquemadedireciona-
mentodecontratosqueenvolviaa
cúpuladapasta, com“provascon-
tundentes” de crimes cometidos,

como fraudeà licitação.Oprejuízo
calculado é demais de R$ 18mi-
lhões aos cofres públicos. Poste-
riormente, os alvos das investiga-
ções foramliberadosdaprisão.
Paradar suporteaosupostoes-

quema de corrupção na Secreta-
ria de Saúde e embasar compras
comvalores superfaturados, hou-
ve apresentação de “propostas

fictícias”, compreçosaltosediver-
sas irregularidades, segundo o
MPDFT. Elas faziam parte dos
processos de compra de testes
para detecção da covid-19, de
acordo com a instituição. “Esse
cenário arquitetado pela organi-
zação criminosa configura típica
prática depropostas de cobertura
ou fictícias, concebidas para dar a

aparência de um certame genuí-
no”, diz adenúncia.
Após a investigação, a cúpula

da Saúde foi afastada, apesar das
negativas de envolvimento em
qualquer irregularidade por parte
dos acusados. Com a saída de
Francisco Araújo do comando da
pasta, o atual secretário Osnei
Okumoto reassumiuoposto.

Envie uma foto e um texto de nomáximo três linhas sobre o seu ente querido para: SIG, Quadra 2, Lote 340, Setor Gráfico. Ou pelo e-mail:cidades.df@dabr.com.br

Sepultamentos realizadosem6deabril de2021.

Obituário

CAMPODAESPERANÇA

Adenilda Silva da Purificação,
53 anos
Adriana da Silva Couto, 48 anos
Alain Paul Georges Barki, 74 anos
Alba Francisca dos Santos,
85 anos
Alexandre Sarkis Guimarães,
56 anos
Alice Amélia de Paula, 79 anos
Aloísio dos Reis, 74 anos
Ana Gonçalves dos Reias, 66 anos
Antônio Damas de Andrade,
63 anos
Antônio Favero Sobrinho, 71 anos
Carlos de Souza Neves, 49 anos
Dayane Siqueira da Silva, 34 anos
Domingos Teixeira de Sousa,
78 anos
Edgard Bokel Martins Costa,
66 anos
Eduardo Monteiro Nascimento,
47 anos
Eustáquio Demerval Saldanha
Alves, 74 anos
Eva Riquino da Silva, 67 anos
Francisca Ivonete Lima, 59 anos
Francisco Assis Guida de
Miranda, 63 anos
Francisco Pereira Lima, 68 anos
Gizele de Lima de Lira, 41 anos
Gustavo da Silva Lima, 26 anos
Ivanise Maria Silva de Lima,
83 anos
João Carlos Ausio Cubells Garcia
Sanchez, 60 anos
Josafá Lima de Carvalho, 71 anos
José Américo Ferreira da Silva,
80 anos
Júlio Cezar de Sousa Matos,
33 anos
Lourdes Scrignoli Braga, 82 anos
Luiz Antônio Marques Ferreira,
56 anos
Marcelo Pereira da Silva, 68 anos

Maria Félix Molina, 78 anos
Orédio Alves de Rezende, 85 anos
Orlando Tolentino da Silva,
78 anos
Paulo Cândido de Andrade,
65 anos
Sebastiana Serejo Veloso,
96 anos
Thaís Tamara Ribeiro de Souza,
28 anos

TAGUATINGA

Adílson Lopes da Silva, 54 anos
Alberto Cardozo da Silva, 62 anos
Aleluia Ferreira dos Santos,
45 anos
Cléber Rodrigues da Dores,
50 anos
Clezilda de Oliveira Amador,
55 anos
Clotildes Pereira dos Santos,
83 anos
Elizabeth Sá Ribeiro, 72 anos
Euflausina Jovelina de Sousa
Silva, 81 anos
Francisco de Oliveira Dias,
74 anos
Geni Venâncio Rodrigues,
64 anos
Helena Aparecida Vaz da Costa,
66 anos
Helenice de Souza Carvalho,
64 anos
Isabel Maria da Silva Mesquita,
73 anos
Jesaías Albuquerque de Araújo,
43 anos
Jonílson de Souza Rodrigues,
51 anos
José Benjamin da Silva, 91 anos
José Fernandes Costa, 71 anos
Marco Antônio Nunes Reis,
54 anos
Marcos Romildo de Araújo
Rocha, 60 anos

Maria Anália Ferreira de Sousa,
82 anos
Maria Antônia Carneiro Duarte,
61 anos
Maria das Graças Sabino, 71 anos
Maria José da Silva Oliveira, 61
anos
Mariana Ferreira Santos, 71 anos
Mirian da Rocha Lima, 56 anos
Pedro Barbosa da Silva, 72 anos
Raimundo Lima de Araújo, 63
anos
Sandra Maria Teles de Sousa,
42 anos
Santino Alves da Costa, 68 anos
Valterson Nunes da Silva, 48 anos

GAMA

Antônio de Sousa Damasceno,
71 anos
Célia Maria Uchôa Brandão e
Memória, 62 anos
Cleonice Guilhermino da Costa,
63 anos
Edivaldo Salino de Oliveira, 53
anos
Roselise Bastiana Maciel Assis,
37 anos
Sérgio Luiz Ferreira Pires, 60 anos

PLANALTINA

Abadio Antunes de Oliveira,
73 anos
Andrelina Alves de Oliveira,
70 anos
Eunice Carlos de Alarcão,
72 anos
Francisco Cunha e Souza,
47 anos
João da Silva Guerra, 67 anos
José Ramos de Oliveira, 80 anos
Luís Zacarias Neto, 51 anos
Maria de Fátima Costa, 64 anos
Wagner Tavares Borges, 28 anos

BRAZLÂNDIA
Adão Batista de Oliveira,
70 anos
Francisco Alves de Sousa,
71 anos

SOBRADINHO

Karlo Khalil Shami,
46 anos
Kleiton Martins Pereira,
40 anos
Marco Luiz Rodrigues Mesquita,
37 anos
Maria Aparecida Oliveira de
Jesus, menos de 1 ano
Nilton Carlos da Silva Moura,
43 anos
Sandoval Macedo de Assunção,
80 anos
Sidoval Dionísio da Silva,
47 anos
Teresinha Alves de Souza,
66 anos

JARDIMMETROPOLITANO

Lucas do Nascimento de Jesus,
16 anos
Denis da Paixão Oliveira, 42 anos
Jefferson da Silva Terra,
42 anos (cremação)
Sírio José de Souza, 91 anos
(cremação)
Paulo da Silveira Lima, 75 anos
(cremação)
Ivenir Marcondes Freire,
60 anos (cremação)
Eliane Gazola de Souza,
75 anos (cremação)
Cleusa Morais de Brito,
72 anos (cremação)
Evando de Resende,
85 anos (cremação)
Maria Madalena da Silva,
68 anos (cremação)

MPDFT conduziu investigações sobre compras de testes da covid-19

ED ALVES/CB/D.A Press - 25/8/20



“É claro que
a escola oferece
essa questão,mas

existemoutras formas
de socializar. A própria

família, clubes,
bibliotecas e até

mesmoa igreja, por
que não?”

MiltonRibeiro,ministro
da Educação

“Será que
não teria
algomais
urgente

para oMEC se
preocupar que o
homeschooling?
Falta noção de
realidade!”

TábataAmaral(PDT-SP),
deputada federal

SÓ PAPOS
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Acompanheacoberturadapolíticalocalcom @alexandrepaulas

ALEXANDREDEPAULA/alexandresouza.df@dabr.com.br

Pressão
continua
Como envio lento de vacinas peloMinistério

da Saúde e a demanda alta na capital, a pressão
de diversas categorias para inclusão nas
prioridades continua. Os pedidos para que outros
grupos sejam atendidos chegamo tempo todo ao
Executivo local, que, sem aumento na quantidade
de doses, terá dificuldades para atender a todos. A
compra direta de imunizantes não está no
horizonte prático de nenhumaunidade da
Federação, diante das condições atuais. Para
contornar o problema, oGDF terá de convencer o
Ministério da Saúde a disponibilizarmais doses.

Dificuldades
Auditoria daControladoria

Geral doDFapontouque
aspectos doPlanoPlurianual até
2022não estão sendo
plenamente cumpridos. OPPA
define estratégias amédio e longo
prazopara o orçamento. Entre as
razões destacadas pelo órgão
para as dificuldades na execução
está a crise provocadapela
pandemia, que impôsmudanças
bruscas e ágeis para ajustar as
contas locais.

Reviravolta
O ex-secretário de saúde

Francisco Araújo conseguiu
uma vitória importante com
a decisão do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) de
que a 5ªVara Criminal de
Brasília não tem competência
para julgar processos da Falso
Negativo. OTribunal de
Justiça doDistrito Federal e
dosTerritórios (TJDFT) tinha
julgado pedido similar e
tomado decisão contrária à
do STJ. Agora, todas as provas
podem até ser anuladas, a
depender da avaliação da
Justiça Federal.

De olho no local
Aministra-chefe da secretaria de

Governo, Flávia Arruda, dedicou parte
do discurso de posse ontem aoDistrito
Federal. “Eu nasci emBrasília e trago
comigo essamarca de ter sido criada
numa cidade que é uma síntese do
Brasil. Aqui tempessoas de todos os
lugares, de todas as crenças, de todas as
culturas. Foi caminhando pelas ruas
dessa cidade, que pude ver de perto o
sofrimento das famílias. E issome toca
profundamente”, disse. O acenomostra
que a deputada licenciada não esqueceu
que o eleitorado dela está aqui.

Alternativa
brasiliense
Umnovo aplicativo de

mobilidade começou a operar na
capital federal nos últimos dias.
Criado por Rafael Alves, um
brasiliense de 36 anos, o PAP,
abreviação de Ponto a Ponto,
competirá com gigantes como a
Uber. Para se diferenciar, o serviço
oferece opções de transporte por
helicóptero e até para navegações
no Lago Paranoá.

Serviço
ASecretariadeDesenvolvimento

UrbanoeHabitação (Seduh) lança
hojeumanovaversãodoGeoportal.
O sistemapossibilita
acompanhamentodagestão
urbanadoDFeoferece
informaçõesàpopulação sobre
locais eusodosespaços.As
mudanças feitasna ferramenta
possibilitamacessomais ágil ao
mecanismo,disponível pelo
endereçowww.geoportal.
seduh.df.gov.br/geoportal.

>> entrevista JOSÉHUMBERTOPIRES SECRETÁRIODEESTADODE
GOVERNODODISTRITOFEDERAL

Osenhortemumviésmuitoeconômico,
temosvistotantooministrodaEconomia,
PauloGuedes, comoopresidente do
BancoCentral,RobertodeOliveiraCampos
Neto,dizendoquea vacinação é
fundamental para a retomadada
economia. Essa é a percepção também
dentro do governo doDF?
Sim, o GDF (Governo doDistrito Fe-

deral) nãopoderia agir de outramanei-
ra. Se ficarmos apenas na pauta da
pandemia, cometeremos um erro, pois
temos uma questão gravíssima de de-
semprego crescente. A cidade não po-
deparar. Por isso, a nossapautada eco-
nomia está sendo tocada comamesma
importância que está sendo dada para
a imunização da comunidade. Sabe-
mos que as duas trabalham em con-
junto. É preciso que ambas aconteçam.

Oque oGDFvem fazendo para não
deixar a economia parar?
Principalmente, agimos com a ad-

ministração de maneira competente
com o orçamento que temos dispo-
nível. O secretário André Clemente,
da Secretaria de Economia (SEEC-
DF), tem feito um trabalho hercúleo,
no sentido de administrar esse orça-
mento e liberar as obras que são ne-
cessárias para serem realizadas. Por-
que a obra gera emprego, gera renda
e faz com que a cidade se desenvol-
va. Para se ter ideia, neste momento,
temos mais de 200 obras em anda-
mento, nenhuma parou por uma
questão de falta de recursos ou qual-
quer tipo de situação que dependa
do governo. Essas obras têm gerado
em torno de 30 mil empregos diretos

» EDIS HENRIQUE PERES

E
m entrevista ao CB.Poder—
parceria do Correio Brazili-

ense comaTVBrasília—,o se-
cretário de Estado de Governo

do Distrito Federal (Segov-DF), José
Humberto Pires, defendeu que a imuni-
zação e os incentivos econômicos devem
ser tratados com igual prioridadenoDF.

Durante a conversa com o jornalistaVi-
cente Nunes, ontem, o chefe da Segov
ressaltou a prorrogação do prazo de pa-
gamento de tributos e a isenção de im-
postos dada aos empresários do DF e
avaliou que a crise financeira é tem-
porária. Pires revelou que cerca de 200
obras estão em andamento em Brasília
e que as atividades têm gerado 30 mil
empregos diretos e indiretos.

“Obras têm
gerado 30 mil
empregos”

ça e pediu uma liminar. Contudo, a
nossa procuradoria conseguiu derru-
bar a liminar dando condições para
que a área fosse desocupada. Agora, o
local está sendo limpo e organizado.

Para onde as pessoas que estão
lá vão ser levadas?
Houve algumas pessoas que se en-

quadram no princípio da habitação
popular, a Codhab está cuidandodesse
tema. Aos demais oferecemos os abri-
gosque temos, afinal sãopessoas epre-
cisam ter todo o respeito e carinho. E
não somos indiferentes a elas. As pes-
soas que optarampelo abrigo foram le-
vadas. As que estavam ali apenas para
ocupar um espaço e, depois, conseguir
uma autorização, evidentemente vol-
tavampara as suas casas.

Vimosna segunda-feira cenas de
desocupação dos catadores de
recicláveis próximoaoCCBB
(Centro Cultural Banco doBrasil),
o que aconteceu?
Aquela área estava sendo atacada

há muito tempo por pessoas que se
colocam como catadores e que estão
fazendo os seus barracos no local.
Mas é uma área desapropriada, está
no centro de Brasília, não é passível
de regularização. Então, decidimos
tomar a decisão de limpar a área, por-
que a cidade temque ter ordempúbli-
ca e urbanística. Temos o Codhab
(Companhia deDesenvolvimentoHa-
bitacional do DF) para que as pessoas
se inscrevam e cumpram os critérios
para receber a sua residência. Mas
houve um grupo que entrou na Justi-

e indiretos. São investimentos na or-
dem de R$ 2,6 bilhões.

Eos setoresmais debilitados pela
pandemia, o que o governo está
fazendo para ajudar?
Em todas as áreasmais vulneráveis, o

governodesenvolveuumalinhadeapoio
para que elas não fossem tão impacta-
das, ou na isenção dos impostos ou na
prorrogaçãodesses tributos.Também ti-
vemos a linha de crédito que foi aberta
peloBRB (BancodeBrasília) para apoiar
essas empresas. Somentenaúltima linha
de crédito que foi autorizadapelo gover-
nador já foidemandadomaisdeR$1mi-
lhão.Ou seja, a visãode sobrevivência da
empresa é o que dá garantia de uma so-
brevivência posterior. O comércio preci-
sacontinuaremcondiçõesdeabrir.

Nossa pauta da
economia está
sendo tocada com
amesma
importância que
está sendodada
para a imunização
da comunidade.
Sabemos que as
duas trabalham
emconjunto”

Parao titular daSegov, investimentoem infraestruturaéumadasmedidasmais eficientesparamelhorar o cenário econômicodacapital
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Perseguida e humilhada

STALKING/ Família quemorava emVicentePires viveu tormento pormais de 14 anos. Perturbações envolviamataques verbais e
arremessos de objetos napiscina da casa onde viviamAnaLídia, omarido e o filho. Vizinha foi enquadrada em lei sancionadanestemês

anos e cresceu vendo toda essa
situação. Graças a Deus, temos
uma família estruturada e conse-
guimos apoiá-lo para evitar trau-
mas,mas ele sentemedo.Não te-
mos, ainda, condições de voltar
para casa”, lamentouAnaLídia.
Assustada e temendo o pior, a

família decidiu sair deVicentePi-
res por um tempo e só voltava
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PORQUE EU SOU DO TAMANHODOQUE VEJO.

E NÃO DO TAMANHODAMINHA ALTURA

SAMANTA SALLUM

FernandoPessoa

Receitas e dicas
de bem-estar

JoeValle explica que a
ideia vaimuito além de um
clube de descontos. É um
canal de relacionamento
para oferecer serviços e
conteúdo, como receitas
para alimentação saudável,
dicas de bem-estar e
divulgação dos trabalhos
comunitários e sociais. Para
conhecer, basta acessar
www.clubemalunga.com.br.

Pizza 100%orgânica
OgrupoMalunga reúne duas

empresas: uma administra a fazenda,
que fornece orgânicos para 40mercados
noDF; e a outra, os pontos de venda
próprios. Omais novo produto damarca
é a primeira pizza 100%orgânica do
Brasil. Pode ser comprada pronta ou
para assar em casa. “A nossa tendência é
cada vezmais oferecer opções de
alimentação pronta para nossos clientes.
Já temos a linha de carnes e de saladas.
Tudo orgânico”, contaValle.

Ações naBolsa
deValores

OgrupoMalunga temum
arrojado plano de expansão.
Aumentar o número de seis
mercados, noDF, para 10,
até 2022. E expandir para
outras capitais. Estão na
rota: Rio de Janeiro, São
Paulo, Curitiba e
Florianópolis. Tambémestá
prevista a abertura de capital
comações na Bolsa de
Valores nos próximos anos.

samantasallum.df@cbnet.com.br

A Lei 14.132/2021, que tipifica
o crime de perseguição obsessiva,
foi sancionada em 1º de abril. O
projeto de lei que propôs a modi-
ficação no Código Penal é da se-
nadora Leila Barros (PSB). A lei
diz: “Perseguir alguém, reiterada-
mente e por qualquer meio,
ameaçando-lhe a integridade fí-
sica ou psicológica, restringindo-
lhe a capacidade de locomoção

ou, de qualquer forma, invadin-
do ou perturbando sua esfera de
liberdade ou privacidade”. A pena
varia de seis meses a dois anos,
mas pode ser aumentada em 50%
caso o crime seja cometido contra
mulheres por razões da condição
do sexo feminino; contra crian-
ças, adolescentes ou idosos; se os
criminosos agirem em grupo ou
se houver uso de arma.

Para saber mais
» DARCIANNE DIOGO

U
m tormento que durou
mais de 14 anos ficará
na memória de Ana Lí-
dia Gomes, de 39 anos.

Ela, o filho e o marido enfrenta-
ram asmais duras humilhações,
ofensas e perseguições por parte
de uma vizinha, de 55 anos. Mo-
radores de um condomínio em
Vicente Pires, a família enfrenta-
va, todos os dias, os ataques de
fúria e ódio pela mulher. As per-
turbações envolviam xingamen-
tos e arremessos de objetos na
piscina do casal, como absor-
ventes, papel higiênico, areia e
fezes. A autora foi presa e indicia-
da por injúria preconceituosa e
na lei que tipifica o crime de per-
seguição, prática também co-
nhecida como“stalking”, sancio-
nada na última quinta-feira (veja
Para saber mais). Em audiência
de custódia realizada ontem, a
acusada foi liberada.
Em entrevista ao Correio ,

Ana Lídia, que trabalha como
gestora financeira, detalhou co-
mo as ofensas começaram, até
ficarem insustentáveis e perigo-

sas. A autônoma casou-se em
2004, ano emque semudoucom
o marido para um condomínio
da região. Os dois construíram
umamoradia no lote, com a es-
trutura rente ao muro da vizi-
nha. “Ela (vizinha), incomoda-
da, começou as ofensas: ‘você
não acha que foi falta de inteli-
gência fazer uma casa encosta-
da no muro?’. Parecia que ela ti-
nha ódio contra nós. E as agres-
sões começaram a aumentar,
até que ela partiu para os xinga-
mentos, chamandomeumarido
de vagabundo”, detalhou.
A preocupação da vizinha, se-

gundo Ana Lídia, era que a estru-
tura pudesse danificar o muro
dela.“Elachegouadizerqueacio-
naria a Justiça, para me tirar R$
100mil. Mas explicávamos sem-
pre que, no caso de qualquer da-
no, iríamos arcar”, completou.
Não satisfeita, a mulher conti-
nuou com as ofensas. Por diver-
sas vezes, a vizinha colocava o
carro em frente à garagemdeAna
Lídia, para impedir que amesma
saísse de casa. A situação só era
controlada coma chegada da Po-
líciaMilitar. “Onosso filho tem14

em casa para buscar roupas e
outros pertences. Nesse curto
período, enquanto as vítimas
estavam no imóvel, a vizinha
posicionava uma escada no
muro que divide as duas casas
para desferir palavras precon-
ceituosas e ofensivas ao casal.
Uma das ações chegou a ser fil-
mada pelo marido de Ana Lí-
dia: “Deveria ter vergonha que
tem cor. Temmuito ‘nego’ de al-
ma branca. Você é ‘nego’ da al-
ma preta”, disparou a vizinha.
Em uma dessas ocasiões, a au-
tora jogou absorventes, bituca
de cigarro, fezes, areia e papel
higiênico na piscina da resi-
dência vizinha.

Investigação

A mulher entrou na mira da
polícia após os investigadores
constatarem que ela acumulava

umaextensa ficha criminal, com
mais de 38 ocorrências registra-
das por perseguição a outras
pessoas, entre elas, o síndico e o
porteiro do condomínio. Um
dos boletins foi feito por Ana Lí-
dia, este ano, após a autora cha-
mar o seu marido de “preto da
alma preta”. A mulher não che-
gou a ficar presa. Na segunda-
feira, ela novamente usou uma
escada para ofender as vítimas.
Investigadores da 38ª Delegacia
de Polícia (Vicente Pires) foram
acionados e conduziram os en-
volvidos à unidade policial.
“Conseguimos compilar todo o
histórico, montamos esse qua-
dro de perseguição e consegui-
mos prendê-la na lei que define
o crime de perseguição, compe-
na que pode chegar a três anos”,
detalhou o delegado à frente das
investigações, Heverton Fer-
nando Araújo.

À polícia, a família da autora
alegouqueela tinhaproblemasde
distúrbio, hipótese que ainda será
apurada pela polícia. “Liguei para
os filhos dela, expliquei a situação
e fui claro emdizer que, se ela não
fosse internada, ela seria presa,
caso se aproximasse novamente
das vítimas”, afirmouodelegado.
Ontem, a mulher foi liberada

em audiência de custódia. A Jus-
tiça proibiu ela de se mudar de
endereço e contatar as vítimas,
caso contrário poderá ter a pri-
sãopreventiva deferida.“Sóque-
remos ter paz. Estou ficando na
casa da minha mãe, em Ceilân-
dia, porque não suporto. Duran-
te todo esse tempo,meupsicoló-
gico estava abalado e quase per-
di minha fé em Deus”, finalizou
Ana Lídia. Procurada pelo Cor-
reio, a defesa da acusadanãoha-
via se manifestado até o fecha-
mento desta edição.

Família Saldanha pioneira comunica o falecimento do
pioneiro Eustáquio Demerval Saldanha Alves

NOTA DE FALECIMENTO

05/03/202128/01/1947

EUSTÁQUIO DEMERVAL SALDANHA ALVES
(Pioneiro)

IFB apoiamicroempresas
afetadas pela pandemia

Para ajudar empreendedores comnegócios
afetados pela pandemia, o Instituto Federal de Brasília
(IFB) vai selecionar propostas de inovação e solução
criadas por alunos e professores. Cada projeto terá
apoio financeiro de R$ 20.700 para ser executado no
período de seismeses.

Remodelagemdenegócios

Por meio da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura,
foi aberto edital para seleção de sete projetos
voltados ao atendimento, apoio e orientação de
micro e pequenos empreendedores (MPEs) e
empreendedores individuais (MEIs) para ações de
remodelagem de negócios.
As propostas serão recebidas até 14 de abril.

O projeto tem a parceria doMEC.

Soluções em
grande escala

“Queremos apoiar,
com esse projeto, pelo

menos 35
microempreendedores
no enfrentamento à

covid-19.Vamos buscar
soluções aplicáveis em
grande escala, para que
possam atendermuitas
empresas”, explica o

professor Paulo
Wanderley, pró-reitor
de Extensão do IFB.

EstabelecimentoResponsável

O setor de bares e restaurantes foi umdos
atendidos pelo IFB, que ofereceu capacitação para
omanejo seguro de alimentos na pandemia.
E também foi a IFB com a Fecomércio-DF que
desenvolveu o procedimento para o selo de
Estabelecimento Responsável.

Grandes empresas
disputammercado

Multinacionais como aNestlé e
aUnilever se renderam às
exigências do consumidor por
alimentosmais saudáveis.
Lançaram as versões orgânicas de
produtos já conhecidos, como o
Leite Ninho, entre outros.

GrupoMalunga de
orgânicos lança
mais produtos

e serviços
A fazenda e omercadoMalunga de produtos orgânicos

apresentammuitas novidades para oferecer saúde e qualidade
de vida em tempos de pandemia. Entre elas, o ClubeMalunga,
que tem o objetivo de aproximarmais o cliente da empresa.
“Com a pandemia, perdemos aquele contato diário com

nosso público, com as pessoas que vinhamnos visitar para
conhecer a fazenda. Então, criamos o clube para levar a

fazenda e nossosmercados até a casa das pessoas”,
conta JoeValle, sócio-fundador do grupoMalunga.

Referência nacional

A Fazenda Malunga, a 70km do centro de Brasília, começou sua
história com um negócio pequeno há 30 anos. Hoje, é referência
nacional em produção de orgânicos.“O Distrito Federal está dando
o exemplo nesse segmento. Temos mais de 300 produtores
certificados. E o mercado consumidor expandiu na pandemia
porque as pessoas estão mais preocupadas com a saúde,
em se alimentar bem”, aponta Joe Valle.

GrupoMalunga/Divulgação

GrupoMalunga/Divulgação IFB/Divulgação

AnaLídia: ofensas chegaramaumponto insustentável e perigoso

Crime de perseguição

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press
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Impedidos depromover encontros presenciais, devido à crise sanitária
provocadapela covid-19, corais deBrasília se renderamaoambiente
virtual para dar continuidade às atividades.No entanto, nem todos os
grupos se ajustaramaomodelo, e alguns suspenderamos ensaios

» CAROLINE CINTRA

O
s corais doDistrito Federal, assim co-
mo tantos outros setores, tiveramde
se reinventar durante a pandemia do
novo coronavírus.Diferentemente de

outros tempos, agora os coristas ensaiam se-
paradamente, e organizar as vozes emharmo-
niapormeioda internetéumdosdesafiosque
surgiu. Alguns coros conseguiramse adaptar e
manter a rotina a distância, outros acabaram
perdendo integrantes ou até encerraram as
atividades temporariamente.
O Coral daUniversidade de Brasília (UnB)

éumdosquemantiveramosensaios adistân-
cia. Embora o ambiente virtual seja novidade
para muitos integrantes, a adesão tem sido
positiva. Desde o início das aulas on-line, no

ano passado, três pes-
soas saíram do grupo
por não se adaptarem
aomodelo. “Mas esta-
mos sempre em con-
tato com elas. Sempre
ligo para saber como
estão. Comomaestro,
tenho queme impor-
tar com a vida fora do
coral tambémeseique
essas pessoas vão re-
tornar quando puder-
mos nos encontrar
pessoalmente nova-
mente”,afirmaomaes-
troÉderCamúzis.
Cantar traz uma sé-

rie de dificuldades,
principalmenteparaos
corais, onde todos de-

vemacompanhar o ritmo aomesmo tempo.
“Comapandemia,mudou tudodaáguaparao
vinho e sempreparar a gente. É outromundo.
Existeumadificuldade tantoparaagentequan-
toparaos cantores. Éumnovoprocessopara a
nossa formadeensinoeaprendizagem,usando
oqueatecnologianosoferece”,contaomaestro.
Éder explica que, nos ensaios presenciais, o

aprendizado é em conjunto. Antes de todos
cantarem emuníssono, ele separa os grupos
por naipe— tipo vocal. “Nessesmomentos,
observamososerros eacertos.Noon-line, não
tem como fazer essa avaliação de todos ao
mesmotempo.Nãoconseguimosusaropiano
e teclado junto com o cantor, porque tem as

interferências na internet, que fica
oscilando, e acabamos perdendo
mais tempo, e o ensaio sendomais
lento”, destaca.
À frente tambémdoCoroFemini-

noCantares, da Escola deMúsica de
Brasília (EMB), ÉderCamúzis ressal-
ta que, apesar das dificuldades, o
modelo ajudoupessoas isoladas a li-
darem comomomento. “A possibilidade des-
sesencontros semanaisede tera responsabili-
dadedeestudosalvoumuita gente”, completa.

Convívio

RegentedoCoral de Servidores daUnB,Re-
natoPedrodaSilva, 57anos, lembraquequatro
coralistas deixaramo grupo desde que os en-
saiospassaramparaoambientedigital.Hoje,27
integrantes compõemocoro, entre funcioná-
rios da universidade, alunos, ex-alunos e pes-
soasda comunidade. Passadoumanodonovo
modelo de trabalho, Renato sente saudadede
terogruporeunido.“Sentimos faltadoconvívio
humano, do abraço, aperto demão. Fazíamos
cantandoe,agora,é tudolonge,gravado.Gasta-

de alento na
pandemia

mosmais tempo, eestá sendomais tra-
balhoso. Antes, ensaiávamos duas ou
trêsmúsicaspormês.Atualmente,uma
ouumaemeia”diz.
Comdiversas formações acadêmi-

cas, comoadministraçãode empresas,
teologia e pedagogia, Renato afirma
que amúsica é sua vida. A paixão pela
regência o faz acreditar que, ainda este

ano,consigareencontrarocoralpessoalmente.
“No segundo semestre, lá para setembro, con-
seguiremos retomar o presencial”, aposta. “Já
cantamosemasilos, creches, apresentaçõesde
Natal emvárias cidades.Comamúsica, aspes-
soasatémudamdeexpressão, traz lembranças
boas. É uma sensação gostosa poder fazer isso
e levarparaaspessoas”,defineoregente.

Pausa temporária

Antes da chegada da covid-19, o grupo
BroadwayShowseapresentavaemdiversos lu-
garesdacapital federal,deduasa trêsvezespor
semana. Atémarço de 2020, a agenda estava
cheia. Comoprimeiro decreto doGovernodo
Distrito Federal (GDF) de suspensão de diver-

sas atividades, o coral precisouparar. A princí-
pio, a pausadurouummês.Depois, decidiram
iniciar projetos emcasa. Noperíodo, surgiu o
Quarentena Sessions, emque os integrantes
gravavamvídeoscommúsicasdeesperança.
Com a retomada de algumas atividades, o

coral fez algumas apresentações, sempre com
máscaraemantendodistanciamento,masde-
vido aos riscos de infecção, decidiramsuspen-
der temporariamente os espetáculos. Os en-
saios também foram interrompidos. “Estamos
parados, commedo e receosos. Da formaque
o vírus está mais sério, decidimos dar essa
pausa. Neste período, cada um está tocando
umprojeto pessoal diferente. Fizemos vários
eventos deNatal no fim do ano, foi o que sal-
vou financeiramente,mas, agora, estamos pa-
rados”, conta o diretormusical da Broadway
Show,PedroMendonça, 38.
Enquanto ensaios e apresentações estão

suspensos, os integrantes se encontram vir-
tualmente. “Estamosdesestimulados, para di-
zer a verdade.No grupodoWhatsAppmanda-
mos fotos,porquedámuita saudade.Sentimos
falta das pessoas nos ouvirem, aplaudirem. A
gente seemocionacomisso”, finalizaPedro.

Integrantes doCoral daUnB fazemencontros virtuais
paramanter a afinação e se preparar para apresentações

Antes da pandemia, o Coro FemininoCantares da Escola de
Música deBrasília reunido, e agora, juntos pela internet

ACOMPANHEO
TRABALHODOS CORAIS:

Coral daUnB

IInnssttaaggrraamm::@coraldaunb

Coral dos Servidores daUnB

IInnssttaaggrraamm::@coralservidoresunb

Coro FemininoCantares da
Escola deMúsica deBrasília

IInnssttaaggrraamm::@corocantares

BroadwayShow

IInnssttaaggrraamm::@broadway.show_

VozesVozes

Diretormusical do
Broadway Show, Pedro
Mendonça optou por
paralisar as atividades do
grupo, inclusive os ensaios,
durante a pandemia

Quatro coristas deixaramoCoral dos Servidores daUnB
por não se adaptaremaomodelo virtual. Atualmente,
o grupo conta com27 integrantes

Minervino Júnior/CB/D.A Press
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Desligamentos
programados
deenergia

CURSOS
Automação
A Seype Engenharia, empresa espe-
cializada em automação, instalações
elétricas, pequenas e grandes refor-
mas residenciais e comerciais, reali-
za amanhã uma live para falar sobre
as vantagens de desenvolver um
projeto executivo na visão dos forne-
cedores de materiais e equipamen-
tos. O bate papo acontece, às 18h, no
perfil do Instagram da Seype Enge-
nharia:@seypeengenharia.

Cursoson-line
A Fundação Bradesco oferece diver-
sos cursos gratuitos pela internet,
com diferentes cargas horárias e em
variadas áreas. Para se inscrever,
basta acessar o site:www.ev.org.br.

Bancodedados
Quer informar seus dados para for-
necedores e/ou empresas no mo-
mento de realizar uma compra ou
um empréstimo Venha fazer parte
da nossa escola, matricule-se no
curso Banco de Dados e Cadastro de
Consumidores, cujo objetivo é de-
monstrar a importância do tema pa-
ra você, consumidor, uma vez que
este afeta o nosso dia a dia, podendo
até gerar ações que nos excluem do
mercado de consumo. O curso pos-
sui carga horária de 20 horas, total-
mente a distância, distribuídas em
vídeos, telas interativas e material
de autoestudo de altíssima qualida-
de. É totalmente gratuito e possui
certificação. Acesse o site: www.de-
fesadoconsumidor.gov.br.

Homeopatia
O curso de formação terapeuta ho-
meopata segue com inscrições aber-
tas. As aulas, que acontecem sem-
pre no quarto sábado de cada mês,
teve início em 23 de janeiro. Porém,
como são gravadas, ainda há a pos-
sibilidade de os interessados ingres-
sarem nos próximos encontros. In-
formações: 98502-2026 ou cami-
nhosalternativos.org.

Hotelaria egastronomia
O campus Riacho do Instituto Fede-
ral de Brasília (IFB) oferta no segun-
do semestre três cursos de qualifica-
ção profissional na área de hotelaria
e gastronomia. Serão 300 vagas,
voltadas para mulheres, nos cursos
de camareira, recepcionista e docei-
ra. Os cursos duram, emmédia, três
meses, em turnos variados. O curso
de doceira foi formatado em quatro
módulos, o que permite saídas pro-
fissionais nas seguintes áreas: higie-
ne e segurança domanipulador e do
produto (40h), beneficiamento de
produtos da feira (60h), doçaria bra-
sileira (60h) e empreendedorismo
(40h). Se a estudante concluir todo o
curso, o certificado será o completo.
Mais informações emwww. ifb.edu. br.

Inglês
O professor Phil Marra oferece aula
virtual de língua inglesa pelo Skype.
Matrículas abertas para crianças,
adolescentes e adultos: cursos regula-
res, conversação e preparatórios para
exames internacionais. Há opções de
pacotes individuais e grupos de até
trêspessoas, ambasmodalidades com
material incluso. Informações: 99811-
6360. Todos os níveis, com desconto
especial para grupos. Valor: R$ 50.

Técnicos
O Instituto Madre Teresa trabalha na
capacitação de jovens e adultos que
desejam construir uma carreira com
cursos técnicos. As opções são nas
áreas de enfermagem, radiologia,
segurança do trabalho, informática e
em serviços jurídicos. Inscrições pelo
site madreteresa.net.br ou pelo
WhatsApp 9 9993-8117.

Idiomas
O professor Otávio Vieira oferta au-
las on-line de inglês e francês. O do-
cente possui experiência internacio-
nal nos dois idiomas. Aulas para to-
dos os níveis, com desconto para
grupos. Valor: R$ 60 a hora-aula. In-
formações: 9 9646 7234.

Imobiliárias
O Centro de Ensino Tecnológico de
Brasília (Ceteb) promove curso técnico
em transações imobiliárias. O paga-
mentopodeocorrerpormeiodeboleto
bancário, com entradamais seis par-
celas. Informações: 3352-6527, 3218-
8330oupeloWhatsApp98597-1252.

OUTROS

Donativos
Buscando repetir uma corrente de
solidariedade para o enfrentamento

da pandemia do novo coronavírus, o
Sindicato do Comércio Atacadista do
Distrito Federal (Sindiatacadista/DF)
iniciará uma nova campanha de ar-
recadação de cestas básicas. A meta
é destinar duas mil doações para o
Comitê de Emergência Covid-19, en-
tidade do Governo do Distrito Fede-
ral (GDF) responsável por receber e
coordenar as doações de produtos
ou recursos usados no combate à
pandemia na capital. As doações,
em formato de cestas básicas ou em
dinheiro, poderão ser encaminhadas
para a sede do Sindiatacadista, loca-
lizada no DF Plaza Shopping, em
Águas Claras. O doador pode, tam-
bém, informar o endereço de sua re-
sidência para a própria entidade
realizar a retirada. Para depósito em
conta, o sindicato disponibiliza os
seguintes dados: Razão Social: Insti-
tuto Sindiatacadista; CNPJ:
23.857.534/0001-34; Banco: BRB
(070); Agência: 082; Conta corrente:
082.006642-7. Em caso de dúvidas
ou solicitação de mais informações,
é necessário entrar em contato com
o e-mail comercial@sindiatacadis-
ta.com.br ou telefone 3561-6064.

Audiovisual
A TV Cultura disponibiliza pelo You-
Tube uma série de palestras com
grandes nomes do audiovisual. Es-
pecialistas em áreas relacionadas ao
universo da comunicação, do jorna-
lismo e da produção cinematográfi-
ca dividem com alunos e com o pú-
blico em geral experiências profis-
sionais e questões de interesse dos
jovens. Todos os vídeos contam com
tradução em Libras e uma versão
com audiodescrição. Inscrições:
bit.ly/36LtSIM.

Capoterapia
O Instituto Brasileiro de Capoterapia
está com vagas gratuitas para o pro-
grama Capoterapia em Casa. A ativi-
dade trata-se de uma terapia psico-
motora direcionada a um público di-
versificado— com atenção maior a
pessoas commais de 55anos—eusa
de elementos rítmicos percussivos da
capoeira. O trabalho das sessões
ocorre demaneira adaptada, pela in-
ternet. Inscrições: 3475-2511. Infor-
mações: capoterapia.com.br/portal.

Prêmiodedesign
Estão abertas, até 20 de abril, as inscri-
ções para o prêmioNoWaste Challen-
ge, direcionado a projetos inovadores
que apresentem alternativas para a
produçãoeoconsumo,gerandomenos
lixoplásticonomar.Sãoquatrocatego-
rias: Produtos, Comunicação, Espaços e
Serviços & Sistemas. O prêmio é pro-
movido pela plataformaWhat Design
CanDo, comapoio daOceana. Os ven-
cedores receberão 10mil euros e um
programa de desenvolvimento para
transformar oprojeto emrealidade. In-
formaçõesnositebrasil.oceana.org.

grita.df@dabr.com.br (cartas: SIG,Quadra2,Lote340/CEP70.610-901)

TomeNota
As informações para esta seção são publicadas gratuitamente. Omaterial de
divulgação deve ser enviado com informações completas do evento (inclusive
data e preço), nomínimo cinco dias úteis antes de sua realização.

Tel:3214-1166 • e-mail:grita.df@dabr.com.br
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grita geral
ASANORTE

ABANDONO DE PARQUINHO
Apresidente da associação demoradores da 408Norte, Renata Florentino, de

36 anos, entrou emcontato coma colunaGrita Geralpara reclamar da situação do
parquinho infantil da quadra. Amoradora conta que fazmais de dez anos que o
espaço está abandonado. Em fevereiro do anopassado, a prefeitura abriu um
protocolo naAdministração doPlanoPiloto embusca deuma solução para o
problema.“É umademandade trezemeses,mas oparquinho continua oferecendo
risco para as crianças. Os brinquedos estão bemdanificados, tanto a parte de
madeira, quanto a de ferro.O local está tomadopor cupinzeiros e formigueiros
dentro dasmadeiras e do gramado.Nodia primeiro de abril, nós fizemosuma
limpeza ao redor e dentro doparquinho, e tiramos dois sacos de lixo”, conta.

AAdministração Regional do PlanoPiloto informou que a solicitação feita
pela prefeitura da quadra,em fevereiro, foi respondida por carta em29 de junho
de 2020.A prefeitura informou que as reformas de parquinhos infantis
aguardamo encerramento do processo licitatório.ANovacap informouque a
licitação domobiliário urbano,que inclui quadras,parquinhos e áreas de lazer
públicos já foi realizada e,embreve,começarão os trabalhos de recuperação do
parquinho da 408Norte.

COVID-19

ORDEM DE VACINAÇÃO
O estudante demedicinaWeberth Oliveira, 23 anos, procurou a colunaGrita

Geral para fazer uma reclamação sobre o cronograma de vacinação
implementado pelo GDF. “O governo liberou a vacinação de covid para grupos da
própria saúde commenor risco de contaminação que nós, como veterinários e
educadores físicos. Novos grupos que não estavamna primeira fase da vacinação
(profissionais da segurança) entraramna nossa frente—no PlanoNacional de
Vacinação, estamos na fase 1”, reclama.Weberth afirma que os estudantes estão
tendo atividades práticas em enfermarias e no pronto socorro de hospitais.

A Secretaria de Saúde informouque,na semanapassada, foi aberto o
agendamento para a imunização de profissionais com registro nos seguintes
conselhos e entidades representativas: biologia,nutrição,educação física,
fisioterapia e terapia ocupacional, fonoaudiologia,psicologia, técnico de
radiologia,enfermagem,medicina,odontologia,biomedicina,veterinária,
serviço social, farmácia e agentes funerários,alémdo Instituto deMedicina Legal
(IML).“Até o dia 29 demarço,63.972 profissionais de saúde já haviam sido
vacinados.A ampliação da vacinação desses profissionais depende do envio de
novas remessas de vacinas peloMinistério da Saúde para oDF”,afirmou o órgão.

Concerto do Afeto
» A Orquestra Filarmônica de
Brasília, sensibilizada pelas
circunstâncias atuais,
dedica um concerto em
homenagem aos
profissionais da saúde que,
no auge da crise sanitária,
enfrentam a pior fase da
pandemia, aguerridos no
combate à covid-19 e pela
preservação da vida de
todos. A apresentação
acontece hoje, às 12h, nos
jardins do Hospital
Regional da Asa Norte
(Hran).

Redação oficial
» A Visão Consultoria e
Treinamentos realizará, nos
dias 10 e 17 de abril, aulas
de redação conforme o
Manual de Redação Oficial
da Presidência da
República. A aula será on-
line pelo Teams, das 8h30 às
12h30, com certificado
digital após a finalização do
curso. A inscrição é R$ 89,90
e pode ser feita pelo e-mail
atendimento@visaoconsulto
riadf.com.br ou pelo
telefone 9 8124-4238 (falar
com Judith).

»DESTAQUES

Telefones úteis
Polícia Militar 190
Polícia Civil 197
Aeroporto Internacional 3364-9000
SLU - Limpeza 3213-0153
Caesb 115
CEB - Plantão 116
Corpo de Bombeiros 193
Correios 3003-0100
Defesa Civil 3355-8199
Delegacia da Mulher 3442-4301
Detran 154
DF Trans 156, opção 6

Doação de Órgãos 3325-5055

Farmácias de Plantão 132

GDF - Atendimento ao Cidadão 156

Metrô - Atendimento ao Usuário 3353-7373

Passaporte (DPF) 3245-1288

Previsão do Tempo 3344-0500

Procon - Defesa do Consumidor 151

Programação de Filmes 3481-0139

Pronto-Socorro (Ambulância) 192

Receita Federal 3412-4000

Rodoferroviária 3363-2281

Autorização para vaga especial

Divtran I - Plano Piloto
SAIN, Lote A, Bloco B, Ed. Sede -
Detran/DF 12h e 14h às 18h
Divpol - Plano Piloto SAM,
Bloco T, Depósito do Detran
Divtran II - Taguatinga QNL 30,
Conjunto A, Lotes 2 a 6, TaguatingaNorte
Sertran I - Sobradinho Quadra 14 -
ao lado do Colégio La Salle
Sertran II - Gama SAIN, Lote 3,
Av. Contorno - Gama-DF

Os prédios altos de Taguatinga e Águas Claras contrastam com as quadras planejadas e edifícios
residenciais mais baixos do Plano Piloto. Até parece que estamos fora do Distrito Federal. A
diversidade arquitetônica também émarca registrada do “quadradinho”.

Diversidadearquitetônica

#istoebrasiliacb
Poste sua foto comahashtag #istoebrasiliacb e ela
pode ser publicadanesta coluna aos domingos

Isto é Brasília
Ed Alves/CB/D.A Press

LAGONORTE
MLIN, Quadra 1: conjunto A,
lotes 3, 5, 9, 11; conjunto B,
lotes 3-A, 6,8, 10 12; conjunto
C, lotes 1, 4; conjunto D, lotes
17, 18; conjunto E, lotes 6, 8,
11, 12, 19, 21; conjunto F, lotes
6, 7, 9-a, 11, 14, 23; conjunto G,
lotes 3, 7, 9, 14, 17, 25; conjun-
to I, lotes 3, 12, 16, 18, 21, 22,
24; conjunto J, lotes 7, 19, 20,
31; Núcleo Rural Córrego do
Torto: Condomínio Privê I,
Trecho 2, Chácaras 5 a 29, 35
a 41, das 9h às 14h.

SAMAMBAIA
Núcleo Rural Buriti Tição: Fa-
zenda Coração de Jesus, Sítio
DomBosco, das 9h às 13h.

MÁXIMA

95%
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Cheia
27/4

Nascente
6h18

Poente
18h11

Nova
11/4

Crescente
20/4

Minguante
3/5

Nublado compancadas de
chuva e trovoadas isoladas.

» ALua»OSol

» Atemperatura»Umidade
relativa

Máxima

Mínima18º

28º

O tempo emBrasília

AcompanheoCorreionas redessociais

Quem quiser fazer sugestões ao CCoorrrreeiioo
pode usar o canal de interação com a
redação do jornal por meio do WhatsApp.
Com o programa instalado em um
smartphone, adicione o telefone
à sua lista de contatos.

/correiobraziliense

@cbfotografia

@correio
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DDaattaa eesstteellaarr:: Lua Vazia das
7h06 até 17h31 e acordaste
cedo, melhor para ti, porque
deste o pontapé inicial do dia
numa hora propícia. Porém, se
não deu para acordares cedo e,
quando despertaste, a Lua já
estava Vazia, não importa, só
será necessário um pequeno e
vigoroso esforço de tua
vontade para determinar que,
apesar das circunstâncias
exteriores e do nível de
ansiedade interior, mesmo
assim tu podes te
despreocupar, levando na
esportiva todas as
contrariedades que
acontecerem. De uma ou de
outra maneira, hoje será um
dia interessante para medires
com sabedoria o quanto o
meio ambiente afeta teu
humor, e o quanto, pela tua
força de vontade, tu podes ser
maior do que a influência do
meio ambiente e, ao contrário,
que tua influência irradiada ao
entorno seja predominante.
Essa observação te servirá
para sempre.

ÁRIES
21/03 a 20/04

Entre conexões e desconexões
procede a trama de relacionamentos
sociais que compõe o destino atual.
As pessoas que simpatizam com
você se misturam com as que
antipatizam, e não poderia ser
diferente. A vida é assim.

SAGITÁRIO
22/11 a 21/12

O excesso de pensamentos
atrapalha muito hoje, porque são
conjecturas tão diversas e
contraditórias que sua alma faz, que
não há como ter mínimo de clareza
no meio disso. Então, nada defina,
apenas pense.

LEÃO
22/07 a 22/08

Buscar orientação em quem não se
orienta bem é o mesmo que ter
cegos conduzindo um ônibus. Este é
ummomento em que precisa haver
uma dose extra de boa convivência,
sem que ninguém fique cobrando
outrem de nada.

TOURO
21/04 a 20/05

Quando nada pode ser feito, é isso
mesmo que você precisa fazer,
nada, e aguardar que o tempo
resolva as questões que são
maiores do que sua capacidade de
as controlar. Nada há de errado
nisso, apenas a vida passando.

CAPRICÓRNIO
22/12 a 20/01

A sensação de segurança é
esquisita, porque ora está aí, estável
e maravilhosa, ora some
completamente de você, sendo que
o cenário continua o mesmo. A
sensação de segurança, então, é
interior. É por aí.

VIRGEM
23/08 a 22/09

Nem sempre amaneira mais correta
de fazer as coisas é também amais
conveniente. Em algunsmomentos,
a certeza é inconveniente, porque
impede que outras formas de
expressão se manifestem e tenham
voz e vez. Aí, não.

GÊMEOS
21/05 a 20/06

Aquilo que hoje imaginar ter
compreendido bem, faça a si o favor
de repensar amanhã e depois de
amanhã, porque as certezas de
hoje são enganosas, tendem a
decepcionar. Porém, como sempre,
tudo há de ser investigado.

AQUÁRIO
21/01 a 19/02

Tomar iniciativas hoje? Só as
imprescindíveis, porque todas as
que você puder evitar e empurrar
para depois, será tempo que você
ganhará e conflito que você
poupará também. Hoje descanse
seu corpo e alma. Despreocupe.

LIBRA
23/09 a 22/10

Apesar de as circunstâncias
colocarem você em evidência,
melhor será que saia de fininho de
toda e qualquer situação em que
você fique no meio de algum
conflito. Sem ansiedade, apenas
encontrando a saída. Só isso.

CÂNCER
21/06 a 21/07

Os sonhos sãomais vívidos de dia, na
vigília, do que de noite, no sono. Isso
é assim porque não há verdadeira
diferença entre uma coisa e a outra,
é apenas a continuidade da
consciência, sempre amarrando
pontas soltas.

PEIXES
20/02 a 20/03

Quando a desorientação é tão
grande que tudo fica embasado,
logo mais ela mesma se transforma
numa forma de descanso, já que
nada pode ser feito. Seguir em
frente, descansar, exercer o direito
à despreocupação.

ESCORPIÃO
23/10 a 21/11

O que era não mais será, e o que
será ainda não é. O momento da
transição é bastante incômodo,
mas passará, e o fará sem deixar
marcas se você não se debater e
ficar chutando tudo e todos. O
outro lado é melhor.

>>HORÓSCOPO

POROSCARQUIROGA

www.quiroga.net // astrologia@oscarquiroga.net

ESTA SEÇÃOCIRCULADE TERÇAA SÁBADO/ CARTAS: SIG, QUADRA 2, LOTE 340 / CEP 70.610-901

TANTASPalavras
POR JOSÉ CARLOS VIEIRA

OTEMPOI
A ideia do tempome comove.
Sinto nela toda a estupidez das horas
Quepassamna sua incerteza.
Olhodespreocupadopara o céu
E fico deslumbradodiante de seu tamanho:
—Ele cabe inteiro dentro deminha janela.
(E comoépequena aminha janela).

PauloPinho

>> CRUZADAS

Resposta amanhã©Ediouro Publicações – Licenciado ao CCoorrrreeiioo BBrraazziilliieennssee para esta edição
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Encontrospreciosos

>> SUDOKU

Grau de dificuldade: médio www.cruzadas.net

» PEDRO IBARRA*

U
mamescladedan-
ça, cinema, músi-
ca e poesia é o re-
sultado final de

Piedras preciosas, EP visual
deLuanaVeloso, Lucas Lino
e LucasMaranhão. Os três
artistas da cidade se junta-
rampara fazer esse projeto-
curta-metragem, que es-
treia na sexta e no sábado,
às 21h, e domingo, às 20h,
em lives pagas noYouTube.
Os ingressos custam a par-
tir de R$ 10 e estão disponí-
veis noEventbrite.
O projeto é um emara-

nhadodememórias conta-
das por uma narração de
LuanaVelosoe interpretadas
pormeiodemúsicaedança.
A ideia inicial veiodeLuana,
fotógrafa e videoartista. Ela
convidouLucasLino, artista
quetransitaentremúsica,ci-
nemaedesign, para, juntos,
desenvolveremalgocolabo-
rativo.Omúsicofundadorda
bandabrasilienseAguaceiro,
LucasMaranhão, foi chama-
domais tardepara integraro
projeto.Os três trabalharam
no roteiro, Luana assina a
direção e a fotografia. Lino
eMaranhão organizaram e
executaram juntos a trilha
sonora. Para a interpreta-
ção do texto, foram convi-
dadas as dançarinas Carol
Melo, Maíra Maranhão e
PâmelaGermano,alémdos
três criadores doprojeto.
“Umdia,umapessoame falou: ‘Nos-

sa, você sabe contar histórias, você in-
venta’ e, com isso,meveio a vontadede
criar algo que tivesse essa contaçãode
históriascomoaparteprincipal”, lembra
LuanaVeloso. Foi apartir dessa vontade
queelaconvidouosoutrosdoisartistas.
Essa é, portanto, a primeira parceria

dos três,afinal foiassimqueosdestinos
deles se cruzaram. “A gente não se co-
nhecia pessoalmente antes do projeto,
só tínha umbreve contato pelas redes
sociais”, conta LucasMaranhão. “Para
mim, foiumaexperiência incrível saber
se era possível criar de forma virtual, se
funciona. Foi bem testemesmo”, acres-
centa Luana. Os três organizaram tudo
on-line e só se encontrarampara fazer
agravação,da formamais rápidapossí-
vel, tambémpelo produto ter sido todo
feito durante a pandemia. “Eu espero
que esse projeto possa abrir caminho
para trabalhos que usemesse lado on-

linede formamais forte,masqueainda
assim tenham uma troca profunda”,
completaLuana.
Quanto ao enredo, o lírico filme, to-

do gravado empreto e branco, trata de
lembranças. “O grande lance do proje-
to é a narrativa que tem emvolta dele,
se trata de ummomento em que essa
protagonista está relembrando o pas-
sado”, explica Lucas Lino. “Amente é
um lugarmuito confuso, asmemórias
não são exatas. A personagem fica nis-
so de se questionar, o tempo todo, de
como são essasmemórias de fato e o
queelaspodemrepresentar”, acrescen-
ta.Assim,asdanças, asmúsicaseanar-
ração são amais pura história embara-
lhadadeumafusãodememóriasde to-
dos os integrantes do projeto de forma
poética, conceitual eunida.

*Estagiáriosobasupervisãode
JoséCarlosVieira

Cena dePiedras preciosas: variações
de linguagens poéticas

Esseprocesso inteirodeprodução
foimuitoespecial,porquecriar
arteésempremuitopessoal.
Então,poderdividir também
essas ideias,poderconversare
conheceressasnovasamizades
foimuitogostoso”

LucasMaranhão, sobre oPiedras preciosas

Bruna Veloso/Divulgação
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Queríamos tratar do século 16 ao 21 e
queríamos cobrir o Brasil em todas as
suas regiões, e comumapreocupação
de gênero. Háuma invisibilidade e

silêncio grande em relação à
população negra demaneira geral e,

no que se refere àsmulheres, o
silenciamento é aindamaior. E por
isso chamamosde enciclopédia,

porque tema tradição de ser omais
abrangente possível”

Lilia Schwarcz, historiadora

Queríamos tratar do século 16 ao 21 e
queríamos cobrir o Brasil em todas as
suas regiões, e comumapreocupação
de gênero. Háuma invisibilidade e

silêncio grande em relação à
populaçãonegra demaneira geral e,

no que se refere àsmulheres, o
silenciamento é aindamaior. E por
isso chamamosde enciclopédia,

porque tema tradição de ser omais
abrangente possível”

Lilia Schwarcz, historiadora

ENCICLOPÉDIA
NEGRA

De Lilia
Schwarcz,

Flávio Gomes e
Jaime Lauriano.
Companhia
das Letras,
720 páginas.
R$ 89,90

» NAHIMA MACIEL

M
atildes era uma escrava nascida
no Rio Grande do Sul em 1789.
Filha de uma indígena com um
africano, decidiu dar aos filhos

destino outro que a senzala e fugiu. Foi
atrás da liberdade,mas acabou aprisiona-
da novamente. Joaquina Benguela deposi-
tou numa poupança na Caixa Econômica
da Corte um dinheiro que guardava para
comprar a própria alforria. Morreu antes
de alcançar a liberdade e seu proprietário
tentou sacarodinheiro, comadesculpade
que era o autor dos depósitos. Nesse caso,
não conseguiu e a quantia foi encaminha-
da para o Fundo de Emancipação. Natural
da Guiné, Petronilha foi acusada de esbo-
fetear a figura de uma santa e tornou-se,
por isso, uma das personagens citadas em
inquérito sobre uma seita religiosa conhe-
cida comoSantidade de Jaguaripe.
Sabe-se pouquíssimo sobre a vida des-

sas mulheres, suas datas de nascimento e
de morte, mas todas elas eram parte es-
trutural de um sistema econômico basea-
do na compra e venda de pessoas e que,

até hoje, impacta as sociedades domun-
do inteiro. São figuras que teriam per-
manecido na invisibilidade, se os histo-
riadores Lilia Moritz Schwarcz e Flávio
dos Santos Gomes e o artista plástico
Jaime Lauriano não tivessem lhes dedi-
cado um verbete na Enciclopédia Negra.
Recém-lançado pela

Companhia das Letras, o
livro traz 416 verbetes de-
dicados a personagens da
história da luta do negro
na sociedade brasileira ao
longo dos últimos 500
anos. Para compor a enci-
clopédia, os autores esta-
beleceram como critério
unicamente que os perso-
nagens estivessemmortos.
Há, portanto, desde no-
mes históricos como Zumbi e Chica da
Silva; personalidades da cultura, como Pi-
xinguinha e Chiquinha Gonzaga; perso-
nagens da história recente, comoMarielle
Franco eMestre Moa; até pessoas desco-
nhecidas cujas histórias se somam a ou-
trasmuitas que engrossarama luta contra
a opressão. “Queríamos tratar do século
16 ao 21 e queríamos cobrir o Brasil em
todas as suas regiões, e com uma preocu-
pação de gênero. Há uma invisibilidade e
silêncio grande em relação à população
negra demaneira geral e, no que se refere
às mulheres, o silenciamento é ainda
maior. E por isso chamamos de enciclo-
pédia, porque tema tradiçãode ser omais
abrangente possível”, explica Lilia.

Ela e Flávio Gomes tiveram a ideia da
enciclopédia quando trabalhavamnoDi-
cionário da escravidão e liberdade, lança-
do em 2018. “A gente queria dar cara, al-
ma e imaginação aos inúmeros protago-
nistas que fizeram parte da história do
Brasil, mas foram transformados em per-
sonagens invisíveis”, conta Lilia. No en-
tanto, muitos dos rostos dos mais de 400
nomes biografados na Enciclopédia Ne-
gra ficaram perdidos no tempo e nunca
chegaram sequer a ser retratados. Lilia e
Flávio convidaram, então, o artista plásti-
co Jaime Lauriano para pensar em uma
maneira de dar forma aos personagens.
A soluçãodeLauriano acaboupor extra-

polar o livro: ele convidou outros artistas
plásticos negros para dar rosto aos nomes

maisdesconhecidosdosver-
betes.No total, o livro traz36
personagens retratados em
ilustrações emumcaderno
especial ao final do volume,
mas a produçãodos artistas
chegouamaisde100, eo re-
sultado estará em uma ex-
posição na Pinacoteca do
Estado, emSãoPaulo, para a
qual as obras serão doadas.
“Quandoagente começoua
ver quemqueríamos retra-

tar, tínhamoscomopontodepartidaperso-
nalidades que não têmum retrato ou ima-
gem. Com isso emmãos, fiz umapesquisa
dos artistas no Brasil equilibrando gênero,
região e inserçãonomercado, porque a en-
ciclopédia é tambémummomentode visi-
bilidadeparaosartistas”, contaLauriano.
Grande parte das pessoas retratadas

contribuíram para a luta pela liberdade,
mas não chegaram a entrar para o registro
da história como grandes personalidades.
“Tirando o Zumbi, porque a gente queria
fazer um retrato decente de Zumbi. Mas
temmulher líder de quilombo, mãe que
fugiu para filhos não serem escravizados.
A gente quis dar luz às narrativas que não
eram tão conhecidas,mas tambémnão só

as lutas por emancipação, queríamos tam-
bém colocar outras pessoas, comoumpa-
lhaço,umengenheiro,paramostrarquehá
uma complexidade na história negra, não
é só liberdade ou escravidão, há umamul-
tiplicidadedeabordagem”, avisa o artista.
O artista plásticoMoisés Patrício, por

exemplo, retratou Emiliano Mundrucu,
nascido livre no século 19, ativista que in-
tegrou umbatalhãomilitar como coman-
dante em Pernambuco, mas fugiu para
Boston (EUA)passandopeloHaiti. Panme-
la Castro pintou Catarina Cassange, escra-
va que passoumais de umano fugida para
poder dar à luz e manter o filho longe da
escravidão. O próprio Lauriano retratou o
Preto Félix, que comandoumais de 400 re-
beldesdurante aCabanagem,noPará.
Para criar o rosto do personagem, o

artista se inspirou no passado e no pre-
sente. “Fui estudando a cartografia da
época em que ele nasceu e viveu, e fui
pegando características físicas de um
homem forte e lutador. Fui fazendo
também relações com as pessoas que
hoje empenham essa luta, como o pes-
soal da Cufa, os cantores de rap, tentan-
do fazer um personagem que trouxesse
a luta daquela época, mas também es-
pelhado na luta de hoje”, conta.
De Brasília, Dalton Paula e Antônio

Obá também participaram do projeto.
Paula retratou Daniel Antônio de Araú-
jo, comandante da revolta de Viana, no
Maranhão, e Obá deu cara a Chico Rei
que, vindo do Congo, foi trabalhar nas
minas de Ouro Preto, comprou a pró-
pria liberdade e ainda pagou pela alfor-
ria de outros escravizados.
A ideia da Enciclopédia Negra, lembra

ainda Flávio Gomes, é recuperar cenários,
paisagens e experiências por meio dos
personagens. “Eles servem também para
chegar na zona damatamineira, no litoral
da Paraíba, na fronteira com o Uruguai”,
explica o historiador. Ele aponta que uma
das revelações das pesquisas foi a quanti-
dade de lideranças femininas à frente dos
quilombos nos séculos 18 e 19. Boa parte
da pesquisa do livro está ancorada em es-
tudos recentes e teses de doutorados es-
palhadas pelas universidades brasileiras e
produzidas nas últimas quatro décadas.
“Esse livro só foi possível por causa dessa
historiografia potente dos últimos 30, 40
anos, feita por intelectuais negros e negras
que estão agendando umamaneira de en-
tender processos históricos através de his-
tórias de personagens”, revela.

Daniel Viana porDaltonPaula
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Leitura deMoisés Patrício para Emiliano
Felipe BenicioMundrucu

Moises Patricio/Divulgação

PinturadePanmelaCastroparaaenciclopédia

Panmela Castro/Divulgação

36
ilustrações de personagens
que compõe o caderno
especial no final do livro
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e Galpões
1.6 Sítios, Chácaras

e Fazendas
1.7 Serviços e

Crédito
Imobiliário

1.2 APARTAMENTOS

ÁGUAS CLARAS

2 QUARTOS

QD 301 2 qts garagem
Alameda Gravatá Tr:
99186-3896 c11505

ASA NORTE

1 QUARTO

COM ELEVADOR
716 REFORMADO 1qto
suite armários nos qts e
cozinha c/varanda, 3º an-
dar 3042-9200/99109-
6160 Sr Imóveis c9417

2 QUARTOS

REFORMADÍSSIMO
710/7112QTOS2wcele-
vador ponto p/ar e TV a
cabo Tr: 98154-8452

3 QUARTOS

APARTAMENTO A VENDA
202 SQN puro luxo Alto
Padrão 3 qtos Dce gar lo-
calizaçã o privilegiada.
Particular 99982-2056

1.2 ASA NORTE

4 OU MAIS QUARTOS

IMPERDÍVEL !!!!
115NORTE Linda cober-
tura 5 suítes 4 vagas
4 3 8 m 2 T r :
98466-1844/98175-1911
c7432

QUEM VÊR COMPRA!!
115 NORTE apto 220m2

4stes 3vagas de gara-
gem. Tr: 98466-1844/
98175-1911 c7432

IMPERDÍVEL !!!!
115NORTE Linda cober-
tura 5 suítes 4 vagas
4 3 8 m 2 T r :
98466-1844/98175-1911
c7432

ASA SUL

2 QUARTOS

413 JK 2qtos reforma-
do, ac financ/Fgts c/ si-
nal. 991274863 c1613

NOROESTE

4 OU MAIS QUARTOS

MELHOR DO NOROESTE
SQNW 310 4qts+4stes
299m2 á rea ú t i l .
Urgente!!! Ac troca de
imóvel de - valor. Tr:
995670883 c10859

SUDOESTE

QUITINETES

105 SQSW 36m2, can-
to, garagem, lavaderia,
ao lado do shopping.
Tel: 99982-4350

TAGUATINGA

4 OU MAIS QUARTOS

1.3 LAGO SUL

1.3 CASAS

LAGO SUL

4 OU MAIS QUARTOS

MELHOR CONDOMÍNIO
DA QI 15

CASA 6 SUÍTES àrea
de lazer completíssima,
970m2 de ár. construída
1.620m2 de ár. privativa
2.295m2 de ár. comum.
R$6.600.000,00 Tratar:
99102-4261 c26226

MELHOR CONDOMÍNIO
DA QI 15

CASA 6 SUÍTES àrea
de lazer completíssima,
970m2 de ár. construída
1.620m2 de ár. privativa
2.295m2 de ár. comum.
R$6.600.000,00 Tratar:
99102-4261 c26226

TAGUATINGA

3 QUARTOS

OPORTUNIDADE ÚNICA
QNM40Vd casa 3qts, lo-
ja frente pista. 99585-
8326 /3354-4312 c4138

1.5 LOTES, ÁREAS
E GALPÕES

RIACHO FUNDO

VENDO URGENTE!!!
EXCELENTE CHÁCARA/

ÁREA BR 060-DF
RESIDENCIAL/COMER-
CIAL / Logística Área
com 60.000 m2, 90% pla-
na, de frente pra pista
R$1.200.000,00. Paga-
mento somente à vista!
99381-7130 creci11588

1.7 CONSÓRCIO

1.7 SERVIÇOS E CRÉDITO
IMOBILIÁRIO

CONSÓRCIO

BANCORBRAS
OUTROS

COMPRO,CARTACON-
TEMPLADA ou não. Tr:
995528132 Whats.

CARTA CONTEMPLADA
TEMOS BASTANTE
opções, Compramos
seu consórcio contem-
plado ou não. 61-
3041-3800/61-98406-
1067. visite o site:
w w w . q u e r o
contempladodf.com.br

CARTA CONTEMPLADA
TEMOS BASTANTE
opções, Compramos
seu consórcio contem-
plado ou não. 61-
3041-3800/61-98406-
1067. visite o site:
w w w . q u e r o
contempladodf.com.br

2
IMÓVEIS
ALUGUEL

2.1 Apart Hotel
2.2 Apartamentos
2.3 Casas
2.4 Lojas e Salas
2.5 Lotes, Áreas

e Galpões

2.6 Quartos e Pensões

2.7 Sítios, Chácaras
e Fazendas

2.2 APARTAMENTOS

ASA NORTE

2 QUARTOS

116 SQN Bl H mobilia-
do novo/ garagem, pron-
to p/morar. Tratar: 3577-
3485/ 98468-4424

408 CLN Bl D 2qt A.
emb sl cz R$ 1.700. QE
38 apt 3q A. emb ar c.
sl cz 2wc var R$ 1.500
Cl 02 lt 12 ap 101 Gua-
rá II 991577766 c9495

408 CLN Bl D 2qt A.
emb sl cz R$ 1.700. QE
38 apt 3q A. emb ar c.
sl cz 2wc var R$ 1.500
Cl 02 lt 12 ap 101 Gua-
rá II 991577766 c9495

2.2 ASA SUL

ASA SUL

3 QUARTOS

211 SUL 3qts sendo 1
suíte,1 vg gar, 126m2,
R$ 5.500. 99981-9119

2.4 LOJAS E SALAS

SALAS

ÁGUAS CLARAS

OPORTUNIDADE!!!
SALA COMERCIAL
PARA LOCAÇÃO

ÁGUAS CLARAS Shop-
ping 3 salas comercial
de 290m2, com 3 vagas
de garagem, outra com
559m2 5 vagas de gara-
gem, uma de 849m2

com 8 vagas de gara-
gem. Ideal para escritó-
rio,centromédico, labora-
tório, entre outros. Tra-
tar: 062 98112-0219 Se-
bastião Pereira

3
VEÍCULOS

3.1 Automóveis
3.2 Caminhonetes e

Utilitários
3.3 Caminhões
3.4 Motos
3.5 Outros Veículos
3.6 Peças e Serviços

3.2 CAMINHONETES E
UTILITÁRIOS

FABRICANTES

KIA

MOHAVE 14/15 3.0 die-
sel 7 lugares 256cv 56
torque 90.000 km carro
novíssimo, completoe re-
visado R$ 120.000,00
99971-5630/99258-3925

3.6 PEÇAS E SEVIÇOS

ALUGUEL

LOCA VIP
AUTOMÓVEIS COM
AR cond, dh e km livre.
Não exigimos cartão. A
partir de R$ 60,00. Tr:
98282-5660 whats

3.6 CONSÓRCIO

CONSÓRCIO

CARTA CONTEMPLADA
TEMOS BASTANTE
opções, Compramos
seu consórcio contem-
plado ou não. 61-
3041-3800/61-98406-
1067. visite o site:
w w w . q u e r o
contempladodf.com.br

4
CASA

& SERVIÇOS
4.1 Construção e Reforma
4.2 Moda, Vestuário

e Beleza
4.3 Saúde
4.2 Comemorações,

e Eventos
4.5 Serviços Profissionais
4.6 Som e Imagem
4.7 Diversos

4.1 CONSTRUÇÃO E
REFORMA

POÇOS ARTESIANOS

POÇOS ARTESIANOS
Perfuração,manutenção
e Limpeza. Tratar:
99970-5763/99391-9051

4.3 SAÚDE

OUTRAS
ESPECIALIDADES

P S I C O T E R A P I A /
TERAPIA gratuita on li-
ne (61) 9968-8242

4.5 SERVIÇOS
PROFISSIONAIS

OUTROS PROFISSIONAIS

CASEIRO OFEREÇO
meus serviços no Df e
entorno, tenho experiên-
cia de 7 anos na região
(61) 99822-4426

DESPACHANTEDOCU-
M E N T A R I S T A
Salvador-BA. Tratar: (71)
9 1 7 8 - 4 5 0 0 7 1 -
991784500

SUPORTE FINANCEIRO
AJUDO VOCÊ a organi-
zar o financeiro da sua
empresa. 98306-1512

ÚNICO INSTITUTI de
Educação encerrará su-
as ativ em 16/07/21

4.5 SERVIÇOS DE
INVESTIGAÇÃO

SERVIÇOS DE
INVESTIGAÇÃO

DETETIVE GUIMARÃES
ABORDAGEM ADUL-
TERIO , Rastreamen-
to c/GPS 24h Whats
Face SMS 98318-
0000/4141-4428 www.
detetiveguimaraes.
com.br

DETETIVE BARETA
ADULTÉRIO FOTOS
filmagens, Whatsapp,
relatorio, GPS 99971-
1190 3223-8330 24hs

DETETIVE GUIMARÃES
ABORDAGEM ADUL-
TERIO , Rastreamen-
to c/GPS 24h Whats
Face SMS 98318-
0000/4141-4428 www.
detetiveguimaraes.
com.br

4.6 SOM E IMAGEM

TELEVISÃO

ASSINATURA DE TV
mais de 400 Canais
30.000 Filmes e Séries
www.canaisiptv.net (61)
99979-8338

ASSINATURA DE TV
mais de 400 canais,
40000 Conteúdos para
Tv Box R$35 www.
canaisiptv.net (61)99592-
4616

4.7 DIVERSOS

DECORAÇÃO E
ANTIGUIDADES

LEILÃO DE ARTES Ca-
sa Amarela Brasilia-DF
(61) 99905-3050

5
NEGÓCIOS &

OPORTUNIDADES
5.1 Agricultura e Pecuária
5.2 Comunicados,

Mensagens e Editais
5.3 Infomática
5.4 Oportunidades
5.5 Pontos Comerciais
5.6 Telecomunicações
5.7 Turismo e Lazer

5.1 AGRICULTURA
E PECUÁRIA

SERVIÇOS E PRODUTOS

RODA D ÁGUA e Cata-
vento tudo que você pre-
cisa para bombear água
62-994827308

RODA D ÁGUA e Cata-
vento tudo que você pre-
cisa para bombear água
62-994827308

5.2 COMUNICADOS,
MENSAGENS E EDITAIS

CONVOCAÇÕES

A EMPRESA FORNO
MINEIRO LTDA

CNPJ: 13.704.420-
0002-81 Convoca o Se-
nhor : Júlio Cesar Costa
de Almeida, CTPS
0556015, Série 003125/
DF a comparecer em
seu local de trabalho no
prazo de 72 hs, a con-
tar da data desta publica-
ção. O não compareci-
mento caracteriza aban-
dono de trabalho confor-
me art 482 letra "I" da
CLT.

LUCIANO FERNAN-
DES Vieira compareça
e empresa Restaurante
O Peixão
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Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos, Civil das Pessoas
Jurídicas e Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas de Novo
Gama-GO Edital De Intimação De Rosildo Rodrigues Lima,
CPFnº:426.328.111-04 e Lucimar Nunes Lima CPF n°: 889.978.801-44 O
Cartório de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos, Civil
dasPessoas Jurídicas eCivil dasPessoasNaturais e de Interdições eTutelas
de Novo Gama-GO, Faz Saber, para ciência do(a) respectivo(a), Sr(a)
Rosildo Rodrigues Lima, brasileiro, casado, corretor de imóveis, portadorda
CI nº 1.733.188 SSP/GOe inscrito no CPF nº 426.328.111-04,e Lucimar
Nunes Lima, brasileira, casada, comerciante, portadora da CI nº
2.370.763SSP/DFe inscrita no CPF nº 889.978.801-44,residentese
domiciliadosConjunto1-HI, Bloco 01, Apartamento 204, nesta cidade,
devedor fiduciante do imóvel: Apartamento 203, Bloco 02, Secção BK-63,
Conjunto 12-HC, Núcleo Habitacional, Neste Município; os quais não tenha
sido encontrados nos endereços de cobranças:Conjunto1-HI, Bloco 01,
Apartamento 204, NesteMunicípio eApartamento 203, Bloco 02, SecçãoBK-
63, Conjunto 12-HC, Núcleo Habitacional, Nesta Comarca, ficam, por este
edital INTIMADO do teor respectivo O Cartório de Registro de Imóveis, de
Registro de Títulos e Documentos, Civil das Pessoas Jurídicas e Civil das
Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas de Novo Gama-GO, segundo as
atribuições conferidas pelo art. 26 § 1° e 3° da lei n° 9.514/97. Por
requerimento do Banco Bradesco S.A credor fiduciário de Contrato de
Financiamento Imobiliário, na Matricula n° 23.230 deste Ofício, com saldo
devedor de responsabilidade, de V.Sa., venho Intima-Lo a efetuar o
pagamento das prestações e as que se venceram até a data do pagamento,
os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contatuais, os
encargos tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, cujo
valor corresponde a R$ 32.216,66 (trinta e dois mil, duzentos e dezesseis
reais e sessenta e seis centavos), além das despesas de cobrança e de
intimação, o qual é lançado, na planilha de débitos, Banco Bradesco S.A,
como “Diferença de prestações anteriores”.Assim, procedo à Intimação de V.
As. Para que se dirija, no horário de 08:00 às 17:00hs, a esteOficio situado na
Av. Haidê do Espírito Santo Cerqueira, Quadra 472, Lote 02/06, Loja 01,
Parque Estrela D'alva VI, nesta cidade; onde deverá efetuar o pagamento do
débito discriminado. Este edital será publicado por 03 dias, devendo o débito
supramencionado ser pago no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias a
contar do último dia desta publicação. Por oportuno, fica V. Sa. Ciente de que
o não cumprimento do referido pagamento no prazo ora estipulado, garante o
direito da consolidação de propriedade do imóvel em favor do credor
fiduciário, nos termos do Art. 26 § 7°, da Lei n° 9.514/97. Atenciosamente,
Ênio LaércioChappuis, oOficial. K-05,06e07/04

SQ 12, Quadra 11, Lote 56, Centro, Cidade Ocidental, CEP 72880-520
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Márcio Silva Fernandes - Oficial Registrador
DE CIDADE OCIDENTAL-GO

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Márcio Silva Fernandes, Oficial Registrador do Cartório de Registro de
Imóveis de Cidade Ocidental-GO, em 31 de março de 2021, segundo as
atribuições conferidas pelo art. 26, § 4º, da Lei nº 9.514, de 31 de novembro
1997, depois de frustrada a intimação da devedora fiduciária no endereço
informado pelo credor, cientifica a todos os que o virem que, pelo presente
edital, FICA(M) INTIMADO(S): 1) BRUNO RODRIGUES VALERIO,
dentista, portador da CI nº 2.439.294 SESP-DF e CPF nº 736.046.231-20 e
sua mulher GISELE LENIN GONÇALVES VALERIO, dentista, portadora da
CI nº 1.921.999 SESP-DF e CPF nº 996.483.261-34, brasileiros, casados
sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77,
residentes e domiciliados na QNL 13, Conjunto E, Casa 07, Taguatinga-DF;
tem como objeto o imóvel situado no: Lote 05, da Quadra 78, PARQUE DO
DISTRITO, Cidade Ocidental-GO, registrado sob a matrícula nº 12.655; 2)
RENATO COSTA PEREIRA, ministro religioso, portador da CNH nº
02833340966 DETRAN-DF e CPF nº 139.885.678-92 e sua mulher
CAROLINA DIAS SAMPAIO PEREIRA, do lar, portadora da CNH nº
00968120288 DETRAN-DF e CPF nº 217.024.688-60, brasileiros, casados
sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77,
residentes e domiciliados na SQN 216, Bloco J, Apartamento nº 113, Asa
Norte, Brasília-DF; tem como objeto o imóvel situado no: Lote 08, daQuadra
48, PARQUE DO DISTRITO, Cidade Ocidental-GO; registrado sob a
matrícula nº 12.245; 3) TIAGO ALESSANDRO ALVES CACAU, brasileiro,
educador físico, portador da CNH registro nº 02774341763 DETRAN-DF e
do CPF nº 011.167.211-20, casado sob o regime da comunhão parcial de
bens, na vigência da Lei 6.515/77, com HELLEN GOULART MARTINS
CACAU, brasileira, fisioterapeuta, portadora da CI n° 2189656 SESP-DF e
do CPF n° 991.657.081-72, residentes e domiciliados na Avenida dos
Engenheiros, Casa 12, Acampamento Pacheco Fernandes, Vila Planalto,
Brasília - DF; tem como objeto o imóvel situado no: Lote 15, da Quadra 44,
PARQUE DO DISTRITO, Cidade Ocidental-GO; registrado sob a matrícula
nº 2.475; 4) LUCI MARI MACIEL DE SOUZA, brasileira, solteira, maior,
engenheira eletricista, portadora da CNH nº 01742226072 DETRAN-RS,
onde consta a CI nº 1052285201 SJS-RS e CPF nº 691.184.420-72 e
RENATO BARBOSA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior, engenheiro
eletricista, portador da CI nº 2245248 SSP-DF e CPF nº 735.813.301-30,
residentes e domiciliados no Lote 05, Apartamento 603, Rua das
Pitangueiras, Águas Claras-DF; tem como objeto o imóvel situado no: Lote
07, da Quadra 28, PARQUE DO DISTRITO, Cidade Ocidental-GO;
registrado sob a matrícula nº 12.117; 5) CLAUDIO JUNIO GOMES
NASCIMENTO, administrador de empresas, CNH n° 04077921761
DETRAN/DF, onde consta a CI n° 2312645 SSP/DF e CPF n° 010.078.211-
67 e suamulher KATIAMARIASOARESDESOUSA, vendedora, portadora
da CI n° 1.888.504 SSP/DF e CPF n° 707.962.701-04, brasileiros, casados
sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei n° 6.515/77,
residentes e domiciliados na QC 02, Conjunto U, Casa 05, Santa Maria –
DF; tem como objeto o imóvel situado no: Lote 09, da Quadra 18, PARQUE
DO DISTRITO, Cidade Ocidental-GO; registrado sob a matrícula nº 2.233;
6) MÁRCIA CRISTOFIO DA SILVA, brasileira, solteira, maior, geógrafa,
portadora do RG n° 2.446.492 SESPDS-DF e CPF nº 036.694.611-08,
residente e domiciliada na SQN 412, Bloco O, Apartamento 208, Brasília-
DF; tem como objeto o imóvel situado no: Lote 17, da Quadra 78, PARQUE
DODISTRITO, Cidade Ocidental-GO; registrado sob a matrícula nº 12.667;
ROGERIO MURAYAMA VALALA, brasileiro, solteiro, maior, cirurgião
dentista, portador da CNH registro n° 02303662542 DETRAN-DF e do CPF
n° 124.883.958-70, residente e domiciliado na QNL 04, Bloco A,
Apartamento 301, Taguatinga - DF; tem como objeto o imóvel situado no:
Lote 09, da Quadra 05, PARQUE DO DISTRITO, Cidade Ocidental-GO;
registrado sob a matrícula nº 1.997; para satisfazer as prestações vencidas
e as que vierema vencer até a data do pagamento, juntamente comos juros
convencionados e as custas de intimação, relativas ao Instrumento
Particular, com Efeito de Escritura Pública, de Compra, Venda e
Financiamento de Imóvel com Alienação Fiduciária em Garantia. O
comparecimento deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data da última publicação do presente edital, que será no dia 07/04/2021.
Ficam ainda cientificados que o não cumprimento da referida obrigação no
prazo estipulado garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel
em face da credora SWISS PARK BRASÍLIA INCORPORADORA LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.217.929/0001-19, com sede no endereço
Rua Carlos Pavarini, nº 160, Parque das Indústrias, Marília-SP, nos termos
do art. 26 §4º, da lei 9.514/97. Para que chegue ao conhecimento dos
interessados, foi publicado o presente edital na formada lei.
Selos de fiscalização eletrônica nºs: 00552103303710809640028,
00552103303710809640029, 00552103303710809640030,
00552103303710809640031, 00552103303710809640033,
00552103303710809640034, 00552103303710809640036. Consulte este
selo em: http://see.tjgo.jus.br/

O referido é verdade do que dou fé.
Cidade Ocidental - GO, 31 de março de 2021.

Márcio Silva Fernandes
Oficial Registrador

EDITAL
Requerimento nº 969024

5º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO DISTRITO FEDERAL

JORGE ANTONIO NEVES PEREIRA, Titular do 5º Oficio de Registro de
Imóveis doDistrito Federal, na formada Lei...
FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento
que, o(a) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - HABITACIONAIS, na qualidade
deCREDORFIDUCIÁRIO, requereu a esteServiçoRegistral - nos termos do
artigo 26, da Lei nº 9514/97, a intimação do(a) Sr(a). DRYELE SOARES DE
ARAUJO, CPF: 040.651.841-69, para que satisfaça o pagamento da
importância de R$ 11,010.40 ( onze mil dez reais e quarenta centavos ),
correspondente às prestações vencidas mais às que se vencerem até o
pagamento, bemcomo, encargos contratuais e legais, alémdas despesas de
intimação e cobrança. Tal dívida é originária da Escritura de Compra e Venda
com Alienação Fiduciária registrada na matrícula 35,505. O(a) Devedor(a)
Fiduciante em sua residência a fim de assinar a
notificação, de acordo com o certificado pelo Oficio de Notas, Registro Civil e
Protestos de Títulos. Desta forma, por meio deste Edital, fica o Devedor(a)
Fiduciante
constituído em mora e (a) para que satisfaça o pagamento da
importância acima referida dentro do prazo de 15 (quinze) dias a contar da
última publicação do presente Edital, neste Serviço Registral, situado na
Quadra 07, Lotes 990/995, 1º Andar, Setor Leste Industrial- Gama/DF, das
09:00 às 17:00 horas dos dias úteis. Decorrido o prazo para a purgação da
mora, sem o devido pagamento, será promovida a consolidação da
propriedade do(a) CASA Nº 44, COND 04, LOTE 401, RUA 400, AVENIDA
MONUMENTAL SETOR MEIRELES SANTA MARIA BRASILIA DF
72583060 - nesta cidade, em nome do CREDOR FIDUCIÁRIO. - Dado e
passado nesta cidadedeBrasília (DF), 12 demarço de 2021.

NÃO FOI ENCONTRADO

DRYELE SOARES DE ARAUJO, CPF: 040.651.841-69
INTIMADO

EQ 31/33, Edifício Consei, Salas 210/212, Guará II, CEP 71.065-315
Tel. (61) 3382-7455/3382-2501 - www.4ridf.com.br - sac@4ridf.com.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO
(PRAZO DE 15 DIAS)

MANOEL ARISTIDES SOBRINHO, Oficial Registrador do 4° Oficio de
Registro de Imóveis do Distrito Federal, nos termos da Lei n° 9.514/97, depois
de frustrada a notificação do (a) (as) (s) devedor (a) (es), a requerimento e no
(s) endereço (s) fornecido (s) pelo (a)(s) credor (a)(es)(s) CAIXAECONOMICA
FEDERAL - COMERCIAIS, CNPJ 00.360.305/0001-04, com sede nesta
capital, conforme documentos contidos nos autos da prenotação nº ,
por este edital INTIMA/NOTIFICA o(a)(s) senhor (a)(s)(es)

234.241
MARCOS

AURELIO LEONEL DE FREITAS, CPF: 501.950.501-34, residente e
domiciliado (a)(s) no (a) LOTE Nº 54, CONJUNTO E DA QR 01 -
CANDANGOLANDIA - BRASILIA/DF - CEP: 71.725-105, desta capital, a
comparecer(em) perante a este Cartório, no endereço acima, no prazo de 15
(quinze) dias, a fim de pagar(em) a dívida de ( quinhentos e
sessenta e nove mil trezentos e setenta e oito reais e vinte e oito centavos ),
relativa ao principal , juros de mora, multa, emolumentos, enfim a todos os
encargos e obrigações legais e contratuais decorrentes do contrato de
alienação fiduciária do imóvel acima descrito, objeto da matrícula n° 20.010.
Cientifica ainda o(a)(s) devedor (a)(as)(es) que para ser evitada a
consolidação da propriedade fiduciária, deverão ser pagas todas as
prestações vencidas e as que se vencerem até a data do efetivo pagamento e
que, decorrido o prazo sem purgação da mora, comprovado o pagamento do
imposto de transmissão de propriedade – ITBI, será promovida a
consolidação de propriedade fiduciária em nome do (a)(s) credor(a)(es)(s)
supracitado(a)(s). Outrossim, consolidada a propriedade no nome do(a)(s)
credor(a)(es)(s) o imóvel poderá ser vendido em leilão público, restando
ao(à)(s) devedor(a)(es)(s) o direito de preferência. Guará (DF), 15 de março
de 2021. Assina por delegação, Lindomberg dos Passos Itacarambi –
Registrador Substituto.

R$ 569.378,28

CARTÓRIO DO 4º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Gênea Carla Martins da Silva, Oficial Respondente do Cartório de
Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição de Luziânia-GO, em 05 de abril
de 2021, no uso de suas atribuições legais, com fulcro noArt. 26, da Lei
Nº 9.514/1997; e depois de frustrada a intimação pessoalmente do
devedor. Faz saber: KZA CONSTRUTORA E INCORPORADORA
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 11.733.036/0001-09, e como
avalista, , CPF nº
006.413.311-77 e , CPF nº
044.218.826-90. Pelo presente edital a
comparecer a este Serviço de Registro de Imóveis, sito à Rua José
Franco Pimentel, Quadra 73, Lote 11, Centro, Luziânia – GO; para os
fins de cumprimento das obrigações contratuais, referente a Cédula de
Crédito Bancário - Empréstimo à Pessoa Jurídica e Termo de
Constituição de Garantia n° 04.0007.606.0000321-26, emitidos em
Brasília - DF, em 19/03/2018, que tem como objeto os imóveis: Lotes 03,
04, 15, 16 e 18 da Quadra 35, situados na zona suburbana, no
loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL JARDIM EUROPA, e
Lote 16 da Quadra 130, situado na zona suburbana, no loteamento
denominado MANSÕES DE RECREIO ESTRELA D'ALVA IV, Luziânia-
GO, matrículas n°s 21.480, 21.481, 21.483, 21.484, 21.486 e 22.801,
respectivamente. Ficando ciente que tem o prazo de 15 (quinze) dias,
contados a partir da data da última publicação deste edital, o valor
devido está sujeito à atualização monetária, aos juros de mora, até do
efetivo pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais
encargos contratuais, os encargos legais, tributos, contribuições
condominiais e às despesas de cobrança, somando-se, também os
encargos que se vencerem no prazo desta intimação. Cientificadas que
o não cumprimento da referida obrigação no prazo estipulado, garante o
direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor
fiduciário – C -

Mariane de Melo Barcelos Costa Floriano
Frederico Santos Faria Floriano

FICAM INTIMADOS

AIXA ECONÔMICA FEDERAL CEF inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 00.360.305/0001-04 - nos termos do Art. 26 § 7º da
Lei nº 9.514/1997. Este edital será publicado por 03 (três) vezes
consecutivas, em jornal de circulação regional, de veiculação diária e
com circulação nesta cidade. Dado e passado na cidade de Luziânia –
GO, no Cartório do Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição. Edital
protocolo 42.523, selo eletrônico nº 00812104013063709640008,
Consulte a autenticidade deste selo emhttp://extrajudicial.tjgo.jus.br.

Gênea Carla Martins da Silva
Oficial Respondente

Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Luziânia – Goiás

EDITAL DE INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO

EQ 31/33, Edifício Consei, Salas 210/212, Guará II, CEP 71.065-315

(PRAZO DE 15 DIAS)
MANOELARISTIDES SOBRINHO, Oficial Registrador do 4° Oficio de
Registro de Imóveis do Distrito Federal, nos termos da Lei n° 9.514/97,
depois de frustrada a notificação do (a) (as) (s) devedor (a) (es), a
requerimento e no (s) endereço (s) fornecido (s) pelo (a)(s) credor
(a)(es)(s) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - HABITACIONAIS, CNPJ
00.360.305/0001-04, com sede nesta capital, conforme documentos
contidos nos autos da prenotação nº , por este edital231.733
INTIMA/NOTIFICA CLEBER DE SOUSA
EUFRAZIO, CPF: 714.455.791-20

o(a)(s) senhor (a)(s)(es)
, residente e domiciliado (a)(s) no (a)

QQN8FCONJ09LT1A2NR BL6AP401RIACHOF II BRASILIADF
71880179, desta capital, a comparecer(em) perante a este Cartório,
no endereço acima, no prazo de 15 (quinze) dias, a fim de pagar(em) a
dívida de ( quatro mil seiscentos e cinquenta e oito reais e
noventa e nove centavos ), relativa ao principal , juros de mora, multa,
emolumentos, enfim a todos os encargos e obrigações legais e
contratuais decorrentes do contrato de alienação fiduciária do imóvel
acima descrito, objeto da matrícula n° 97.339. Cientifica ainda o(a)(s)
devedor (a)(as)(es) que para ser evitada a consolidação da propriedade
fiduciária, deverão ser pagas todas as prestações vencidas e as que se
vencerematé a data do efetivo pagamento e que, decorrido o prazo sem
purgação da mora, comprovado o pagamento do imposto de
transmissão de propriedade – ITBI, será promovida a consolidação de
propriedade fiduciária em nome do (a)(s) credor(a)(es)(s)
supracitado(a)(s). Outrossim, consolidada a propriedade no nome
do(a)(s) credor(a)(es)(s) o imóvel poderá ser vendido em leilão público,
restando ao(à)(s) devedor(a)(es)(s) o direito de preferência. Guará
(DF), 03 de março de 2021. Assina por delegação, Lindomberg dos
Passos Itacarambi –Registrador Substituto.

R$ 4.658,99

Tel. (61) 3382-7455/3382-2501 - www.4ridf.com.br -
sac@4ridf.com.br

DO DISTRITO FEDERAL
CARTÓRIO DO 4º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

O 3º Oficio de Registro de Imóveis do Distrito Federal FAZ SABER, para
ciência do(a) respectivo(a), Sr(a). MANUELA COSTA CORDEIRO
CARMO, CPF: 989.965.681-04, devedor(a)(es) fiduciante(s) do imóvel
alienado, APARTAMENTO N° 503, VAGA DE GARAGEM N° 42-SS,
BLOCO C, LOTES N° 1 E 2, CONJUNTO D, QUADRA QN 402,
SAMAMBAIA, DF, a qual não tendo sido encontrada no endereço de
cobrança APARTAMENTO N° 503, VAGA DE GARAGEM N° 42-SS,
BLOCO C, LOTES N° 1 E 2, CONJUNTO D, QUADRA QN 402,
SAMAMBAIA, DF Q QN 402 CONJ D BL C LTS 1 SAMAMBAIA
BRASILIADF 72318504 RUA3CASA3RVILLARICAVILAPLANALTO
BRASILIA DF 70804130, fica, por este edital, INTIMADO(A) do teor
respectivo. O 3° de Registro de Imóveis do Distrito Federal, segundo as
atribuições conferidas pelo artigo 26, parágrafos 1° e 3° da Lei n°.
9.514/97, por requerimento do(a) CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
HABITACIONAIS, credor(a) fiduciário(a) do contrato imobiliário
garantido por alienação fiduciária, namatrícula nº. 237.471 desteOfício,
com saldo devedor de responsabilidade de V.Sa., venho INTIMÁ-LO(A)
a efetuar o pagamento das prestações vencidas e as que se venceram
até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os
demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as
contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, cujo valor
corresponde a R$ 22.899,70 ( vinte e dois mil oitocentos e noventa e
nove reais e setenta centavos ), além das despesas de cobrança e de
intimação, o qual é lançado, na planilha de débitos, pelo(a) CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - HABITACIONAIS como “Diferença de
prestações anteriores”. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de V.Sa. para
que se dirija, no horário de 9:00 às 17:00, a esteOficio situado naQS 01,
RUA210, Lote 40, Sala 915, 9°Andar, Torre “B”, ÁguasClaras - DF, onde
deverá efetuar o pagamento do débito discriminado. Este edital será
publicado por 3 dias, devendo o débito supramencionado ser pago no
prazo improrrogável de 15 (quinze) dias a contar do último dia desta
publicação. Por oportuno, ficaV.Sa. ciente de que o não cumprimento do
referido pagamento no prazo ora estipulado, garante o direito de
consolidação de propriedade do imóvel em favor da credora fiduciária,
nos termos do artigo 26, parágrafo 7°, da Lei n°. 9.514/97.
Atenciosamente, CarlosEduardoFerraz deMattosBarroso, oOficial.

3º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO DISTRITO FEDERAL
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE MANUELA COSTA CORDEIRO CARMO,

CPF: 989.965.681-04. - Requerimento nº 968859

5.2 CONVOCAÇÕES

5.2
COMUNICADOS,

MENSAGENS E EDITAIS

CONVOCAÇÕES

LUCIANO FERNAN-
DES Vieira compareça
e empresa Restaurante
O Peixão
LUCIANO FERNAN-
DES Vieira compareça
e empresa Restaurante
O Peixão

MÍSTICOS

CENTRO DE TERAPIA
E ASTROLOGIA

CONVIDO-LHE A FA-
ZER uma consulta atra-
vés de Búzios e Tarôt.
Faz e desfaz qualquer ti-
po de trabalho. Traba-
lhos honestos e garanti-
dos. Poderosa amarra-
ção definitiva. Ligue:
99526-4475

RECADOS

ADVOGADOBUSCAna-
morada inteligente e es-
belta 61 99972-4404

c/ edificação 02 pavs.,
lojas e salão de festas

800m², Praça Evangelino

Meireles, Centro. Inicial
R$ 1.600.000,00
(PARCELÁVEL)

IMÓVEL COML.
722M² A.T. EM
LUZIÂNIA/GO

leiloesjudiciaisgo.com.br
0800-707-9272

MANOEL ARISTIDES SOBRINHO, Oficial Registrador do 4° Oficio de
Registro de Imóveis do Distrito Federal, nos termos da Lei n° 9.514/97,
depois de frustrada a notificação do (a) (as) (s) devedor (a) (es), a
requerimento e no (s) endereço (s) fornecido (s) pelo (a)(s) credor (a)(es)(s)
CAIXAECONOMICAFEDERAL-HABITACIONAIS,CNPJ00.360.305/0001-
04, com sede nesta capital, conforme documentos contidos nos autos da
prenotação nº , por este edital INTIMA/NOTIFICA o(a)(s) senhor
(a)(s)(es) ,
residente e domiciliado (a)(s) no (a)

234.076
NILTON CESAR FERREIRA LIMA, CPF: 771.903.001-04

CLN 7-F LT 03/04 APT NR 216 -
RIACHO FUNDO BRASILIA DF 71805546, desta capital, a
comparecer(em) perante a este Cartório, no endereço acima, no prazo de 15
(quinze) dias, a fim de pagar(em) a dívida de ( vinte e sete mil
quatrocentos e oitenta e quatro reais e trinta centavos ), relativa ao principal ,
juros de mora, multa, emolumentos, enfim a todos os encargos e obrigações
legais e contratuais decorrentes do contrato de alienação fiduciária do imóvel
acima descrito, objeto da matrícula n° 44.794. Cientifica ainda o(a)(s)
devedor (a)(as)(es) que para ser evitada a consolidação da propriedade
fiduciária, deverão ser pagas todas as prestações vencidas e as que se
vencerem até a data do efetivo pagamento e que, decorrido o prazo sem
purgação da mora, comprovado o pagamento do imposto de transmissão de
propriedade – ITBI, será promovida a consolidação de propriedade fiduciária
em nome do (a)(s) credor(a)(es)(s) supracitado(a)(s). Outrossim, consolidada
a propriedade no nome do(a)(s) credor(a)(es)(s) o imóvel poderá ser vendido
em leilão público, restando ao(à)(s) devedor(a)(es)(s) o direito de preferência.
Guará (DF), 15 de março de 2021. Assina por delegação, Lindomberg dos
Passos Itacarambi –Registrador Substituto.

R$ 27.484,30

EDITAL DE INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO
Tel. (61) 3382-7455/3382-2501 - www.4ridf.com.br - sac@4ridf.com.br

(PRAZO DE 15 DIAS)

DO DISTRITO FEDERAL
CARTÓRIO DO 4º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

EQ 31/33, Edifício Consei, Salas 210/212, Guará II, CEP 71.065-315

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

5.3 SUPORTE TÉCNICO

5.3 INFORMÁTICA

SUPORTE TÉCNICO

SUPORTE TÉCNICO
em Informática (61)
99952-3892
SUPORTE TÉCNICO
em Informática (61)
99952-3892

5.4 OPORTUNIDADES

CRÉDITO

ASSESSORIA
DE CRÉDITO

CONSÓRCIOBANCOR-
BRÁS não contemplado
a venda. Tratar (61)
99912-7114.
EMPRÉSTIMONOCAR-
TÃO DE CRÉDITO
SEM PRECISAR SAIR
DE CASA parcele em
até 18x Contato: 61-
981104953
EMPRÉSTIMONOCAR-
TÃO DE CRÉDITO, par-
cele em até 18x SEM
PRECISARSAIRDECA-
SA . Contato : 61-9
8110-4953
CONSÓRCIOBANCOR-
BRÁS não contemplado
a venda. Tratar (61)
99912-7114.
EMPRÉSTIMONOCAR-
TÃO DE CRÉDITO
SEM PRECISAR SAIR
DE CASA parcele em
até 18x Contato: 61-
981104953
EMPRÉSTIMONOCAR-
TÃO DE CRÉDITO, par-
cele em até 18x SEM
PRECISARSAIRDECA-
SA . Contato : 61-9
8110-4953
EMPRÉSTIMONOCAR-
TÕO de crédito tratar
(61) 98110-4953
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5.4 ASSESSORIA
DE CRÉDITO

5.4 OPORTUNIDADES

CRÉDITO

ASSESSORIA
DE CRÉDITO

EMPRÉSTIMONOCAR-
TÕO de crédito tratar
(61) 98110-4953

DINHEIRO E
FINANÇAS

EMPRÉSTIMO PESSOAL
DINHEIRO NA HORA
para funcionário público
em geral com cheque,
desc em folha, déb em
conta sem consulta spc/
Serasa Tel: 98449-3461

EMPRÉSTIMO
CARTÃO DE CRÉDITO
No cheque e garantia
de imóvel. 98514-0606

NEGÓCIOS

AUTOMAÇÃO
COMERCIAL

RESTAURANTE ALU-
GA-SE em Shopping da
Asa Sul, Lucro certo
(61) 99317-4610

FRANQUIAS E
SOCIEDADES

PILATES ESTÚDIO
vende-se,com 9 anos
no mercado, em pleno
funcionamento na 309
Norte,(61)99402-5959

INSTALAÇÕES
COMERCIAIS

CONSULTÓRIOODON-
TOLÓGICOemfunciona-
mento a venda (61)
99206-8549

LOJA DE MATERIAL
elétrico vende-se (61)
98317-5870

RESTAURANTEÁVEN-
DAMudede vida, restau-
rantetodoequipado,opor-
tunidade única em Cal-
das Novas GO (64)
99260-0218

5.5 PONTOS COMERCIAIS

CIDADES SATÉLITES E
ENTORNO

MERCADO Á VENDA
CNPJ consolidado no
Pnorte R$120mil (61)
98466-3387

PASSOPONTOPanifica-
doraeconfeitaria localiza-
da em Formosa GO. Tra-
tar através do telefone:
(61) 99641-0080

MERCADO Á VENDA
CNPJ consolidado no
Pnorte R$120mil (61)
98466-3387

5.7 TURISMO E LAZER

SERVIÇOS

TEMPORADA

HOTEL HOT SPRINGS
CALDAS NOVAS
(GO) Apto 7 piscina,
sauna, frigobar, ar, ba-
nheira 4 pessoas.
Whats 61 99987-9698

5.7 ACOMPANHANTE

OUTROS

ACOMPANHANTE

ANDERSON HOMEM q
realiza suas fantasias c/
massag 6198223-4443
CRIS TRAVESTI Ativa
e Passiva, completona,
muito linda, s/ fresc. 61
99969-6920 Asa Norte
JUSSARA GOSTOSA
Asa Sul 509 Bl C Entra-
da 07 apto 102 Tr: 61
99430-1642 Ligar antes
RICARDO HOMEM gos-
toso c/ massag erótica
ele/a/cas 61982621266

61 98525-2760
SOFIA COROA loira ati-
va e passiva 308 norte

305 NORTE Bl. B mas-
sagens sensuais rela-
xante e outras. Venha
conferir! 613257-6191

COLEGUINHAS 24
704 BL.E massagens
sensuais e relax. Venha
conferir! 613967-3233
PROCURA-SE MULHE-
RES Trabalhar na pista,
local agradável 704 Nor-
te. 61 99969-6920

SAFADINHAS 309
AS GATAS massagens
tântrica, relaxante e ou-
tras. Confira! (61) 3242-
4314/ 9.9457-6081 Zap

SEXY IBIZA Massa-
gens Sudoeste. Fone:
(61) 3879-4030 Zap:
(61) 9.9891-4760

305 NORTE Bl. B mas-
sagens sensuais rela-
xante e outras. Venha
conferir! 613257-6191

MASSAGEM RELAX

ANE COROA TOP
P/SRS massg oral até o
fim 6199385-6508 406N

CAROL TOP DE LUXO
REALMENTE LINDA s/
decepção 61996306790
SONIALINDAmassagis-
ta prof s/decep amb dis-
cr 61 98608-9203 Tag.

102 NORTE Bl. A mas-
sagens sensuais rela-
xante e outras. Venha
conferir! 613254-0323

AS+TOPS DAS GALÁXIAS
BEMESTARMASSA-
GENS.COM .br as 20 to-
das lindas61985621273

ANE COROA TOP
P/SRS massg oral até o
fim 6199385-6508 406N

Informações
completas

Busca rápida e
descomplicada

Fotos e
vídeos

Experiência
personalizada +de 200 mil ofertas

Confira também ofertas no jornal CORREIO BRAZILIENSE.

LugarCerto.com.br
O portal de imóveis para quem quer comprar ou alugar.

Acesse e encontre o seu.
Para cada momento da vida, existe um Lugar Certo.
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NOVO HORÁRIO
DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA
10h às 17h
AOS SÁBADOS
9h ás 12h

Para informações, sugestões e dúvidas, ligue:

Para publicações ou alterações nos anúncios
de linha, ligue para:

DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA
7h às 18h
SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS
7h às 13h

E de às liberado para atendimento
presencial.

11h 17h

de às atendimento não presencial08h 11h
SÁBADO

SEGUNDA A SEXTA

E de às liberado para atendimento
presencial.

11h 12h

DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA
10h às 17h
AOS SÁBADOS
8H às 12h

horário de atendimento não presencial a partir de
10h

HORÁRIO FUNCIONAMENTO LOJAS

ESTAMOS SEGUINDO TODAS AS ORIENTAÇÕES
DE PREVENÇÃO CONTRA O CORONAVÍRUS

ATENDIMENTO AO CLIENTE

CENTRAL DE
ATENDIMENTOTenha o CPF/CNPJ em mãos para sua comodidade ao fazer o

seu anúncio. A publicação de todos os anúncios está sujeita a

confirmação e revisão antes da publicação.

São 3 lojas de classificados do Correio Braziliense espalhadas no

DF. O pagamento de anúncios de linha nas lojas pode ser feito à

vista em dinheiro, cartão de crédito ou débito.

6
TRABALHO
& FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

6.1 Oferta de Emprego

6.2 Procura por Emprego

6.3 Ensino e Treinamento

6.1
OFERTA DE
EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

MASSAGISTA PRECISO
COM/ SEM EXPERIÊN-
CIA p/ semana ou fim d
semana 6198474-3116
DOMÉSTICA,CONTRA-
TA-SE enviar CV para:
empregos158@gmail.
com

DOMÉSTICACOZINHEI-
RA p/ fazenda, zona ru-
ral próx. Águas Lindas,
para dormir, com referên-
cia em carteira, fazer to-
do serviço, segundaa sá-
bado, folga semanal.
Mandar currículo por
Whatsapp 99923-4488.

IMPERMEABILIZADOR
CONTRATA-SE com ex-
periencia em aplicação
de manta asfáltica. Tra-
tar (61)99569-6568
MASSAGISTA PRECI-
SA-SE c/ ou s/ exper.
Só zap 61 98625-2095
PEDREIRO E AJUDAN-
TE contrata-se profissio-
na l . T ra ta r : ( 61 )
992737000

Torna público Processo Seletivo Simplificado Emergencial para:
Cód. 209 - Técnico(a) de Enfermagem - UTI (pediatria)
Cód. 210 - Enfermeiro(a) UTI (pediatria)
Cód. 219 - Médico(a) Pediatra Intensivista
Cód. 229 - Fisioterapeuta - UTI (pediatria)
Cód. 294 - Médico(a) Intensivista - (adulto)
Cód. 297 - Técnico(a) de Enfermagem UTI - (adulto)
Cód. 298 - Enfermeiro(a) UTI - (adulto)
Cód. 299 - Fisioterapeuta UTI - (adulto)
Os pré-requisitos das vagas e as orientações para envio de currículo estão disponíveis

no site www.hcb.org.br. Os currículos deverão ser cadastrados até 09/04/2021....

O HOSPITAL DA CRIANÇA DE
BRASÍLIA JOSÉ ALENCAR

Todas as vagas do HCB também são destinadas à Pessoa com Deficiência,
sendo obrigatório informar o CID (Classificação Internacional de Doenças)

DESCRIÇÃO: O Projeto de Cooperação Internacional do Programa dasNações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), BRA/16/G31 – QuartaComunicação Nacional e Relatórios de Atualização Bienal do Brasil àConvenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, executadopelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), está selecionandoconsultor(a) técnico na modalidade produto.
Envio de currículo até 12/04/21 para o e-mail bra16g31@mctic.gov.br.
Mais informações
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/SEPED/clima/processos_seletivos/processos_seletivos.html

PROCESSO SELETIVO Nº 2/2021 – BRA/16/G31

6.1 NIVEL BÁSICO

TÉCNICO EM LASER
comexperiênciarhabilita-
ção , de segunda a sex-
ta horário comercial. Tra-
tar: (61) 98125-1509

TÉCNICO CONTRATA-
SE para ar condiciona-
doerefrigeração,comex-
pe e CNH (61)98321-
3456

TRABALHADOR RU-
RAL que saiba tirar lei-
te. Tratar: 3367-0108

DOMÉSTICA CONTRA-
TA-SEPra dormir no em-
prego. Tratar: (61)
98652-5499

MASSAGISTA PRECI-
SA-SE com ou sem ex-
periência. Interessados
entrar em contato: (61)
98138-3948 ou (61)
99861- 3561

NÍVEL MÉDIO

ANALISTA DE DEPAR-
TAMENTO Fiscal com
exp comprovada em
esc. de contabilidade.
Obrigatório conhecimen-
to em legislação tribut,
ICMS DF/GO e rotina fis-
c a l . S a l a r i o R $
2.800,00. selecaocurricu-
lostaff@gmail.com

ASSISTENTECOMERCI-
A L v e n d e d o r ( a )
contrata-se, tratar: (61)
99648-4854

ASSISTENTE DE FAR-
MÁCIA e demais vagas
c o n t r a t a - s e P cD
rh@cettro.com.br

6.1 NÍVEL MÉDIO

AUXILIAR DE COZI-
NHA/CHAPEIROcontra-
ta-se para trabalhar em
padaria na Samambaia
Sul. Tratar (61) 98157-
1717
AUXILIARADMINISTRA-
TIVO salário minímo +
Va + VT, enviar CV: pes-
s o a l
@imobiliariabontempo.
com.br
AUXILIARADMINISTRA-
TIVOpara imobiliaria,exi-
ge CNH (61) 98349-
1914
AUXILIAR CONTÁBIL
contrata-secomexperiên-
cia comprovada para tra-
balhar em escola de con-
tabilidade. salário R$
1.890,00+VT,CV:seleca-
ocurriculostaff@gmail.
com
AUXILIAR DE AÇOU-
GUE repositor contrata-
se com experiência. Tra-
tar (61) 98240-3376 .
CONTAB I L IDADE /
SOFTWARE Suporte e
orientação a clientes na
utilização de softwares
CONTÁBEIS, Conh. E-
Social, folha, fiscal e con-
tabil. 1.400+VA+VT
Email:dptoderecrutamen-
to@gmail.com
AUXILIARADMINISTRA-
TIVO salário minímo +
Va + VT, enviar CV: pes-
s o a l
@imobiliariabontempo.
com.br
AUXILIAR DE AÇOU-
GUE repositor contrata-
se com experiência. Tra-
tar (61) 98240-3376 .

6.1 NÍVEL MÉDIO

CORRETOR DE IMÓ-
VEIS contrata-se sem
experiência., Tratar:
(61) 98145-9129

DESIGNER PROJETIS-
TA ou Arquiteto contra-
ta-se para loja de mó-
veis, tratar: (61) 98174-
0121

DOMÉSTICACOZINHEI-
RA com exp, que possa
dormir, tratar com Mari-
sa (61) 99967-1737

ESTAGIÁRIOCONTRA-
TA-SE Interessados tra-
t a r f o n e : ( 6 1 )
984755118

GERENTE DE RH Ur-
gente e com experiên-
cia enviar CV para:
v a g a s .
evolucaobsb@gmail.
com

JARDINEIROCONTRA-
TA-SE com experiência
em jardim e piscina (61)
99304-1002

RENDA EXTRA traba-
lhe em casa Home Offi-
ce www.bb5.com.br/a/
trabalho (61) 99592-
4616

FIQUE BEM

INFORMADO

TODOS OS DIAS

COM O CORREIO

BRAZILIENSE

rincipais

Receba gratuitamente as principai
notícias do dia no seu Whatsapp

É simples! Siga os passos:

Adicione o número

na sua lista de contatos
(61) 9 9161-6888

Mande um ‘’Olá’’
Pra gente saber que você quer receber
as notícias do Correio. Feito isso, você
estará na nossa lista de transmissão.

6.1 NÍVEL MÉDIO

APEX ENGENHARIA
CONTRATA

PORTADORCOMDEFI-
CIÊNCIA Interessados
devem enviar currícu-
lo para o e-mail:
rh@apex.com.br

PROFESSORCONTRA-
TA-SE Professor de In-
glês em São Sebastião-
DF. Interessados enviar
e-mail: ped.skill.edss@
gmail.com ou Tel: (61)
99100-1213
PROFISSIONAL CON-
TRATA-SEparadeparta-
mento fiscal epessoal. In-
teressadosentraremcon-
tato pelo telefone: 61-
996925236
SECRETÁRIACONTRA-
TA-SE com experiência
para clínica odontológi-
ca (61) 98176-6086
SECRETÁRIA COM ex-
periência e referência
Disk Caçamba SAAN
Qd 02 lt 05 3361-8000
AUXILIARADMINISTRA-
TIVOpara imobiliaria,exi-
ge CNH (61) 98349-
1914

6.1 NÍVEL MÉDIO

TAGUASUL LETREIROS
SERRALHEIRO CON-
TRATA-SE exp. comuni-
cação visual c/ CNH
Tr:9.9661-4212

TÉCNICO EM ELETRÔ-
NICA Contrata-se com
experiênciaemmanuten-
çãodenobreakEstabiliza-
dor áudio e vídeo trata
pelo WhatsApp (61)
99989-7472 ou (61)
99989-7472
VENDEDOR DE CAR-
RO zero km contrata-se
com experiência. Tratar:
( 61) 99554-0650
VENDEDOR DE CON-
SIGNADO Comtrata-se
com experiência em ven-
dasou telemarketing.Co-
missão+ajuda de custo.
Env i a r CV pa ra :
selecao2020@gmail.
com. Tratar: (61) 99808-
7238
VENDEDOR CONTRA-
TA-SE Local da Vaga:
São Sebastião- DF. Inte-
ressados enviar currícu-
lo p/ e-mail: skillidiomas.
contrata@ gmail.com ou
entrar em contato: (61)
9100-1213

NÍVEL SUPERIOR

COORDENADORPEDA-
GÓGICO contrata-se pa-
ra escola de idiomas
(61) 99684-2294
ENGENHEIRO CIVIL
contrata-se para constru-
tora e comprador c/ expe-
riência, enviar currículo
p a r a c u r r i c u l o s .
construtoradf@gmail.
com
ESTAGIÁRIO DE MA-
RKETINGcontrata-sepa-
ra o Colégio Arven-
se(61) 99852-2030
PROFESSOR DE AR-
TES Cênicascontrata-se
para o colégio Arvense
(61) 99852-2030
PROFESSOR(A) PRO-
CESSO seletivo para o
colégio Militar Tiraden-
tes, PMDF, www.
bebusiness.com.br
SECRETÁRIO (A) CON-
TRATA-SE para clínica
odontológica com experi-
ência em convênios. Tra-
tar (61) 99303-5919.
ESTAGIÁRIO DE MA-
RKETINGcontrata-sepa-
ra o Colégio Arven-
se(61) 99852-2030

6.2
PROCURA

POR EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

DIARISTA OFEREÇO-
ME p/ trabalhar, tenho
exp. e ref. + de 4 anos,
tenho 3 dias disponí-
veis. 3a, 4a, 5a. Moro
na Candangolândia. Cle-
nes 98126-9497 Urg.

DIARISTA OFEREÇO-
ME passo roupa, lavo e
faço faxina 99634-4592
99176-5955

SERVENTE DE LIMPE-
ZA cuidadora de idosos,
diaristaProcura-seempre-
go 61-998185408

NÍVEL MÉDIO

CAIXA OU VENDEDO-
RA ofereço-me urgente
p/ trabalhar (61) 98186-
0013

NÍVEL SUPERIOR

QUÍMICO RT Assumo a
responsabilidade técni-
ca de sua empresa (61)
99249-3873


